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Apresentação 


Em tempos passados, o conhecimento humano estava mais próximo 
de uma visão holística, em que os estudiosos estavam envoltos em 
conhecer o mundo em sua totalidade: o místico e o carnal, o corpo e 
a mente, o biológico e o cultural eram parte da mesma natureza, do 
mesmo pensamento. O acúmulo de conhecimento foi, aos poucos, 
fissurando essa perspectiva global: o todo foi se fragmentando em 
partes cada vez mais distantes, como se não tivessem relação entre 
si, como se não pertencessem mais umas às outras, estanques e fe¬ 
chadas, porém incompletas. 

Nas últimas décadas, os estudiosos têm tentado resgatar a ver¬ 
são anterior, de modo que pudessem ampliar e globalizar o conhe¬ 
cimento, redimensionando um antigo paradigma. Assim, surge à 
perspectiva da interlocução entre as várias áreas do conhecimento, a 
interdisciplinaridade, a partir de uma solicitação solitária e limitada 
da compreensão de alguns pesquisadores, acadêmicos, profissionais, 
levando-os a buscar respostas às demandas e fenômenos da natureza 
nas diversas dimensões da ciência. 

Referendados nesse paradigma, alguns programas de pós-gra¬ 
duação têm acessado diversas formações profissionais no seu cor¬ 
po de doutores e docentes, com o objetivo de ampliar e aprofundar 


7 


debates que convirjam em produções para além dos muros de uma 
única ciência, para articular e disseminar o aprofundamento de 
preceitos teóricos. Entre tais programas, está o Programa de Pós- 
Graduação em Psicologia da Universidade Federal do Espírito San¬ 
to (UFES), que, em momento específico, agregou profissionais de 
Administração, Ciências Sociais, Economia, Enfermagem, Ciência 
da Computação, Medicina Veterinária, Pedagogia, em conjunto ao 
grupo de Psicologia, todos em direção à produção de um conheci¬ 
mento que pudesse apropriar-se e compreender os fenômenos da 
natureza de modo mais ampliado, numa perspectiva de estudos in- 
terdisciplinares. 

Assim, este livro apresenta ao leitor uma vasta gama de temas 
envoltos na Psicologia abrindo seus pulmões para novos ares, com 
pesquisas que envolvem diferentes leituras e visões da realidade. 
Realidade essa recortada majoritariamente do sertão nordestino bra¬ 
sileiro, geografia que serve de pano de fundo para os estudos apre¬ 
sentados, como também estudos realizados em outros espaços geo¬ 
gráficos. Os trabalhos apresentados neste livro foram coordenados 
por pesquisadores da Universidade Federal do Vale do São Francisco 
(Univasf), contando com o financiamento parcial da Fundação de 
Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco (Facepe) 
para a efetivação das pesquisas. 

Para facilitar o processo de busca e apropriação do conteúdo do 
livro pelo leitor, ele está organizado em sub temas, como: I — Psi¬ 
cologia e ciências humanas, II — Psicologia e redes sociais de saúde, 
III — Psicologia e interfaces pedagógicas e IV — Psicologia e teoria das 
representações sociais. Seus conteúdos são: 

I — Psicologia e ciências humanas 

O primeiro capítulo, O diálogo entre a Psicologia da Paz e o rela¬ 
cionamento interpessoal: aspectos teóricos e empíricos, apresenta 
uma pesquisa realizada com participantes de 16 países, utilizando 
duas perspectivas teóricas, a Psicologia da Paz e o relacionamento 
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interpessoal, e trabalha a relação entre pessoas, grupos e nações e a 
paz mundial. Ele estuda o Servas Internacional, um movimento para 
a paz e rede mundial de amizade e hospitalidade presente em mais 
de 100 países, criado em 1949, para facilitar o contato entre pessoas 
das diversas nações e de diferentes backgrounds. A acepção da paz 
adotada refere-se ao seu aspecto de paz justa, que vai além da ausên¬ 
cia de conflitos e guerras e inclui a garantia dos direitos humanos. 
A própria pesquisadora viajou e hospedou pessoas de várias partes 
do mundo. 

O segundo capítulo, A Psicologia em uma perspectiva fenome- 
nológica existencial: uma breve contextualização, versa sobre um 
breve panorama histórico que contextualiza a perspectiva fenome- 
nológica existencial na Psicologia, tendo como foco de discussão a 
ontologia hermenêutica de Martin Heidegger e suas contribuições 
para a prática do psicólogo na atualidade. 

O terceiro capítulo, Transitando entre Espinosa e Nietzsche 
para a compreensão de possibilidades de ação transdisciplinar em 
equipes de saúde, aborda particularidades e semelhanças do pensa¬ 
mento de dois grandes filósofos de nossa tradição ocidental — Espi¬ 
nosa (século XVII) e Nietzsche (século XIX) — tomadas como refe¬ 
rência na configuração de um caminho de pesquisa voltado à com¬ 
preensão da ação transdisciplinar em equipes de saúde. Tal método se 
matizou pelo caráter interventivo e atitude provocativa da pesquisa¬ 
dora em campo, assumindo-se a processualidade das interpretações 
e valorizando-se o contexto dos encontros. 

II — Psicologia e redes sociais de Saúde 

O quarto capítulo, Comportamento verbal de agentes comunitários 
de saúde sobre maternidade adolescente, apresenta os resultados de 
uma pesquisa contextual-funcional focada na análise comportamen- 
tal do discurso com a perspectiva de descrever os comportamentos 
verbais dos agentes comunitários de saúde de duas cidades do sertão 
nordestino sobre a maternidade na adolescência. Os comportamen- 


APRESENTAÇÃO 


9 


tos verbais destacados foram agrupados em eixos temáticos de acor¬ 
do com as molduras verbais definidas por contingências favoráveis e 
desfavoráveis ao fenômeno em estudo. 

O quinto capítulo, A contribuição epistemológica de Paulo 
Freire nas práticas laborais do enfermeiro, defende que o Sistema 
Único de Saúde (SUS) continua sendo a melhor alternativa a ser ope- 
racionalizada, uma vez que o modelo de atenção à saúde pautado na 
universalidade, equidade e integralidade apresenta potencial signi¬ 
ficativo que viabiliza a passagem para uma assistência à saúde que 
conduza à crítica e emancipação. Por essa razão, a obra e os prin¬ 
cípios epistemológicos defendidos por Paulo Freire podem servir de 
subsídio ao profissional de enfermagem, principalmente no tocante 
às atividades de educação em saúde ofertadas ao indivíduo, à família 
e à comunidade. 

III — Psicologia e interfaces pedagógicas 

O sexto capítulo, Processo ensino-aprendizagem do primeiro pe¬ 
ríodo de Engenharia da Univasf: metodologia de ensino e relação 
professor-aluno, traz sua essência na reflexão do processo ensino- 
-aprendizagem, apresentando dados sobre a metodologia de ensino 
das disciplinas básicas do primeiro período dos cursos de engenharia 
da Univasf e a influência da relação professor-aluno. Os resultados 
são fundamentais para estudantes, pesquisadores e professores, na 
área do ensino de engenharia, repensarem sua prática pedagógica ou 
instigarem novas pesquisas. 

O sétimo capítulo, sobre Análise da aprendizagem mediada por 
uma interface educativa voltada para resolução de situações aditi¬ 
vas com suporte diagramático, mostra a aprendizagem de conceitos 
sobre estruturas aditivas decorrentes do processo de construção de 
diagramas. Os resultados observados são importantes para professo¬ 
res do ensino fundamental e pesquisadores da área de aprendizagem 
de matemática, uma vez que evidencia a potencial influência exerci - 
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da pela representação de conceitos utilizada juntamente com as mo¬ 
dalidades de interação, no uso de uma interface educativa interativa. 

O oitavo capítulo, O papel do professor na formação moral e 
ética de estudantes universitários, apresenta uma reflexão teóri¬ 
ca sobre as transformações que a sociedade do conhecimento, com 
os profundos avanços tecnológicos, entre outros fatores, vem esta¬ 
belecendo na atividade educativa e na prática docente, exigindo do 
professor um novo perfil, sobretudo, nas formas de relação com os 
alunos. O texto ressalta os temas da moral e da ética na perspectiva de 
Yves de La Taille e aponta concepções que consideram a moral como 
implícita na prática pedagógica. 

IV — Psicologia e teoria das representações sociais 

O nono capítulo, O cuidar humano: representações de alunos in- 
gressantes e concluintes do curso de Enfermagem, ressalta que o 
cuidar é uma das mais antigas práticas da humanidade. Todas as pes¬ 
soas acabam cuidando de alguém em algum momento de suas vidas. 
Desde a criação das universidades, percebeu-se que cuidar era uma 
necessidade daqueles que se dedicavam a garantir a saúde dos de¬ 
mais, ganhando especial atenção com a fundação das escolas de en¬ 
fermagem. As academias têm demonstrado entusiasmo no tocante 
às modificações na educação dos discentes. A formação e a qualifica¬ 
ção profissional são os pontos chaves para que, realmente, o cuidado 
ocorra da melhor maneira para o usuário do sistema de saúde. É ne¬ 
cessário repensar as práticas vigentes e concretizar mudanças, e, por 
esse motivo, o presente estudo buscou identificar as representações 
do cuidado em Enfermagem para os estudantes ingressantes con¬ 
cluintes do curso em instituição federal de ensino superior, na ten¬ 
tativa de compreender se existem diferenças entre aqueles que estão 
iniciando o curso e os que já estão por concluí-lo. Esperamos que a 
leitura deste capítulo faça com que as concepções sejam revistas e o 
enfoque dado do cuidar, ampliado. 
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O décimo capítulo, Sertão: contextos e representações, tendo 
em vista as representações sociais de sertão entre moradores de 
Petrolina (PE) e Juazeiro (BA) trata de representações sociais, mais 
especificamente as representações sociais de sertão entre moradores 
da região sertaneja Petrolina, em Pernambuco, e Juazeiro, na Bahia. 
Dois são os períodos focalizados, a colonização e a Independência do 
Brasil, marcos de grandes transformações e, por conseguinte, cam¬ 
pos de representações sociais na história do Brasil. A representação 
de miséria e pobreza absoluta diante da proposta de enriquecimento 
econômico dos municípios sertanejos Petrolina (PE) e Juazeiro (BA) 
traz o novo campo de representação social de sertão. O sertão rico. 

O décimo primeiro capítulo, “Que gente é essa?”: um estudo 
das representações sociais da carrocinha para os oficiais de con¬ 
trole animal do Recife (PE), apoiado na Teoria das Representações 
Sociais (TRS), estruturada por Sèerge Moscovici, e na metodologia 
da análise de conteúdo descrita por Bardin, pretendeu-se compre¬ 
ender as representações sociais dos trabalhadores da saúde respon¬ 
sáveis pela remoção e eutanásia de animais errantes ou portadores 
de enfermidades incuráveis, a respeito de seu fazer profissional. 
Esperamos que os resultados aqui expostos possam apoiar o repen¬ 
sar e o planejar das ações de controle de zoonoses com um olhar 
também para o trabalhador. 
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PSICOLOGIA E 
CIÊNCIAS HUMANAS 



O diálogo entre a Psicologia da Paz e o 
relacionamento interpessoal: aspectos 
teóricos e empíricos 1 


Alvany Maria dos Santos Santiago, Agnaldo Garcia 


Introdução 

A relevância dos relacionamentos para a qualidade de vida das pes¬ 
soas, sejam eles no âmbito familiar, organizacional ou internacional, 
vem sendo discutida em alguns estudos. (GARCIA, 2005; DAVEL; VER¬ 
GARA, 2001; MIRANDA, 2009) Não obstante a inconteste importância 
desses elos, verifica-se na literatura, assim como no cotidiano, uma 
tendência à associação do termo relacionamento prioritariamente à 
sua dimensão conflitiva. Em outra direção, a pesquisa ora apresen¬ 
tada trata a questão dos relacionamentos e conflitos de acordo com a 
abordagem da promoção da paz, com base nos estudos do relaciona¬ 
mento interpessoal (HINDE, 1997) e da Psicologia da Paz (CHRISTIE 

1 Resultados parciais desta pesquisa foram apresentados nas International Peace Research 
Association Global Conferences (IPRA), realizadas em Sidney, Austrália, em 2010, e Mie City, 
Japão, em 2012. 
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et al., 2008; GALTUNG, 1969), considerando os diferentes níveis de 
complexidade. Dois aspectos a serem aqui ressaltados são tanto a Psi¬ 
cologia da Paz que, no âmbito da intervenção, apresenta como foco 
central à administração de conflitos de forma não violenta, quanto 
os estudos sobre relacionamentos interpessoais de Hinde (1997), que 
são passíveis de serem aplicados nos campos de estudos da Psicolo¬ 
gia Organizacional e da Administração, considerando que o grande 
desafio de ambos os campos de saberes “[...] é lidar adequadamente 
com pessoas e seus relacionamentos nas organizações”. (VENTORINI, 
GARCIA, 2004, p. 119) 

Esse estudo tem por objetivo investigar o papel de diferentes ní¬ 
veis de relacionamento (interpessoal, intergrupal e internacional) 
para a promoção da paz mundial de acordo com a visão de partici¬ 
pantes do Servas Internacional. O Servas Internacional pode ser con¬ 
siderado como uma Organização Não Governamental (ONG), movi¬ 
mento para a paz ou rede mundial de amizade e de hospitalidade, a 
depender de como está organizada nos mais de 125 países onde atua. 
Ademais, esse estudo apresenta como pontos centrais: 

1) o emprego de duas perspectivas teóricas, relacionamento 
interpessoal e Psicologia da Paz; 

2) a centralidade da ideia de níveis de complexidade, comum 
às duas perspectivas, e; 

3) a análise de um organização/movimento social e seu possí¬ 
vel papel para a paz. 

A realização da presente pesquisa justificou-se por sua relevân¬ 
cia científica e social. A importância de estudar o relacionamento in¬ 
terpessoal para a construção da paz mundial possibilita a geração de 
conhecimentos de aspectos que poderão promover ações que privi¬ 
legiem esses dois pontos, podendo influenciar o comportamento das 
pessoas bem como aumentar a percepção de aspectos limitadores a 
uma sociedade de paz. 
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Do ponto de vista científico, há poucos estudos sobre o papel do 
relacionamento interpessoal para a promoção da paz internacional, 
apesar das relações interpessoais serem um nível de relacionamento 
reconhecido nesse sentido. Soma-se ainda, ao ponto de vista social, 
a importância de estudar a promoção da cultura da paz, assim como 
a propagação dos valores ligados a ambas, além da importância de 
ações para elevação do capital social, melhoria do bem estar e quali¬ 
dade de vida e seus efeitos no desenvolvimento sustentável. 

Ademais, a divulgação dos estudos sobre relacionamentos e da 
Psicologia da Paz pode contribuir para o desenvolvimento de inter¬ 
venções práticas baseadas nos valores ligados à cultura e à promoção 
da paz no âmbito familiar, organizacional, comunitário e internacio¬ 
nal. (CHRISTIE et al., 2008) 

Temos uma cultura voltada para a valorização do mais forte, do 
dominador e da manutenção do poder, e apresentamos uma tendên¬ 
cia a resolver os conflitos de forma violenta. (CHRISTIE et al., 2008) 
A História, pelo menos na educação básica, tem focalizado princi¬ 
palmente nos relatos das guerras e conquistas e defendido os valo¬ 
res militares. (HINDE; PARRY, 1989; OLIVEIRA, 2007) A Organização 
Mundial da Saúde (OMS) em seu primeiro Relatório Mundial sobre 
Violência e Saúde de 2002 informa que um grande número de pessoas 
perde a vida em virtude das guerras. Especificamente no século XX, 
o quantitativo estimado é de 191 milhões de mortes causadas pelas 
guerras e conflitos. 

Bobbio (2003) pontua que as mortes causadas pelas ações de 
guerra poderiam ser evitadas, já que contra as provocadas pelas epi¬ 
demias, inundações, erupções de vulcões e outras catástrofes na¬ 
turais que matam milhões de pessoas não se pode fazer muita coi¬ 
sa. Cohrs e Boehnke (2008) citam dados do Heldelberg Institute for 
International Conflict Research, de 2007, e afirmam que, depois de 
1945, o número de conflitos violentos no mundo, especialmente os 
de média intensidade, nos quais o uso da força é utilizado em alguns 
incidentes, tem aumentado, consideravelmente. Acrescentam que 
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esses conflitos ocorrem nos espaços geográficos interno aos países e 
internacionalmente, sendo, muitos deles, de origem religiosa. Bobbio 
(2003) ainda ressalta o alto custo das guerras e da indústria da guerra 
mesmo nos tempos considerados de paz e sinaliza que os recursos 
utilizados nessa indústria poderiam ser investidos, por exemplo, em 
ações ligadas à garantia dos direitos humanos. O autor discute quais 
seriam os melhores caminhos a serem trilhados pelos movimentos 
pacifistas em relação a uma atividade política que propicie o diálogo 
entre as mais diferentes tendências e que tenha como grande objetivo 
a eliminação das guerras internas e entre as nações. 

Não apenas a historiografia, mas a mídia tende a pautar expres¬ 
sivamente temas ligados à violência. Os acontecimentos violentos to¬ 
mam a atenção da mídia, e, conforme Santana (2004, p. 2), as seguintes 
perguntas têm sido discutidas em diversos eventos de comunicação: 

A exploração obsessiva da violência pela mídia seria apenas 
uma resposta ao público, para satisfazer a sua curiosidade 
mórbida e saciá-lo no seu apetite pelo trágico? No caso do 
Brasil, vive-se hoje um ‘estado de violência’ ou o que existe é 
uma super exploração de fatos violentos? 

Nesse sentido, pesquisas têm demonstrado a relação entre a ex¬ 
posição de crianças à violência exibida pela mídia e o desenvolvimen¬ 
to de comportamento agressivo. (NJAINE; MINAYO, 2004; SCHRAI- 
BER; D’OLIVEIRA; COUTO, 2006) 

Além de a mídia focalizar os aspectos violentos, pode-se afirmar 
que também contribui para a propagação de comportamentos pre¬ 
conceituosos. Sodré, Soares e Kosovski (1994) citam Baratta (1993) 
quando afirmam que prevalece na opinião pública os crimes ligados 
às classes sociais mais populares, protagonizados pelos “criminosos” 
e seus estereótipos. Por exemplo, em virtude de alguns fatores como 
a menor privacidade no ambiente doméstico, os casos de lesões cor¬ 
porais e violência sexual ganham mais visibilidade nos bairros mais 
pobres. A mídia atua na condução dos fatos, enfocando alguns fenô¬ 
menos criminais e contribui para criar o estereótipo do “criminoso” 
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que geralmente é retratado associado à questão de território (resi¬ 
dente em bairros pobres) e raça (negro ou pardo). Baratta (1993 apud 
SODRÉ; SOARES; KOSOVSKI, 1994) acrescenta ainda que poucos têm 
noção que os delitos que mais lesam a sociedade são aqueles cometidos 
por indivíduos das classes sociais mais altas, os chamados “crimes do 
colarinho branco”, seguidos pelos delitos ecológicos, crimes contra a 
saúde pública, publicidade enganosa, corrupção, entre outros. Assim, 
para coibir essa marginalidade “socialmente construída” pela mídia, 
os autores supramencionados, embasados no pensamento de Baratta 
(1993 apud SODRÉ; SOARES; KOSOVSKI, 1994), asseguram que faz- 
se necessário o exercício da reflexão crítica de cada cidadão, saindo do 
seu posto de mero espectador para se engajar nos “processos demo¬ 
cráticos de produção de informações sobre a criminalidade”. 

Por final, podemos tratar a questão da violência do ponto de vis¬ 
ta cultural. Desde as brincadeiras de criança e as canções de ninar, 
estamos fomentando valores voltados à cooperação, à construção de 
amizade e da paz ou à competição, à dominação e ao poder? Grande 
parte das nossas brincadeiras tem uma abordagem competitiva. Es¬ 
tudiosos têm se preocupado em estudar o impacto das brincadeiras 
e dos jogos no comportamento das crianças. Bay-Hinitz, Peterson e 
Quilitch (1994) demonstraram que, quando crianças brincam com 
jogos cooperativos, suas agressões diminuem e os comportamentos 
cooperativos aumentam; inversamente, quando brincam com jogos 
de competição, há um aumento de comportamentos agressivos e 
comportamentos cooperativos diminuem. Somam-se a isto os brin¬ 
quedos de guerra, utilizados nos países que não estão em situação de 
guerra, que contribuem para criar a impressão que a guerra é uma 
atividade aceitável. (HINDE, 1988) 

Este capítulo está estruturado em seis partes. Sucedem a esta in¬ 
trodução, em que foram explanados os objetivos e a justificativa, o 
referencial teórico, quando se apresenta o conceito de paz, conceito 
central neste estudo, a apresentação das duas perspectivas teóricas 
— a Psicologia da Paz e o relacionamento interpessoal — e discute-se 
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o diálogo possível entre esses dois campos de saberes. A abordagem 
metodológica adotada e os resultados são explicitados na sequência, 
abordando de forma mais detalhada a organização alvo do nosso es¬ 
tudo, as notas biográficas dos participantes e os diversos aspectos 
sobre relacionamentos e paz. Ainda nesta parte, apresenta-se a dis¬ 
cussão dos dados coletados intercalando com o referencial teórico e o 
olhar dos pesquisadores. Por último, encontram-se as considerações 
finais e as referências que serviram de suporte teórico para o desen¬ 
volvimento deste estudo empírico. 

Referencial teórico 

No sentido de trabalhar a questão da paz, começamos pela operacio- 
nalização desse termo central utilizado na nossa pesquisa. Doravan¬ 
te, apresentaremos as duas perspectivas teóricas: a Psicologia da Paz 
e o relacionamento interpessoal. 

Conceito de Poz 

A palavra paz vem do latim pace e apresenta sete acepções de acordo 
com o Dicionário Aurélio. (FERREIRA, 2010) São elas: 

1) ausências de lutas, violências ou perturbações sociais, tran¬ 
quilidade pública, concórdia, harmonia; 

2) ausência de conflitos entre pessoas, bom entendimento, 
harmonia; 

3) ausência de conflitos íntimos, tranquilidade de alma, sos¬ 
sego; 

4) situação de um país que não está em guerra com outro; 

5) restabelecimento de relações amigáveis entre países belige¬ 
rantes, cessão de hostilidades; 

6) tratado de paz; e 

7) ausência de agitação ou ruído, repouso, silêncio, sossego. 
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De acordo com o Dicionário de Ciências Sociais (SILVA, 1988), 
a paz é, antes de tudo, um termo próprio das relações internacionais, 
e pode referir-se ao fim de determinadas hostilidades: como a paz 
de Vestfália, a paz de Versalhes. Em um sentido mais amplo, pode 
indicar: 

1) a inexistência de hostilidades; 

2) a amizade verdadeira; ou 

3) certas instituições que têm sido bem sucedidas nas suas 
gestões para o bom relacionamento de dois ou mais Estados 
ou dos Estados em geral. 

Immanuel Kant é considerado o primeiro pensador a dar um 
tratamento jurídico -político ao conceito de paz, que deixou de ser 
tratada de forma religiosa e assume uma ideia ligada à construção 
social. (OLIVEIRA, 2007) Pode-se afirmar que, até o final da Segun¬ 
da Guerra Mundial, a paz era considerada pelo seu aspecto negativo, 
como sendo a ausência de guerra. A partir daí, Galtung (1969), um 
dos teóricos da nova área de estudos chamada de peace research, 
apresenta um novo conceito de paz, que contempla dois aspectos: o 
de paz negativa, que é a ausência de violência direta, e paz positiva, 
que é a ausência de violência estrutural. Para Christie e colaboradores 
(2008), violência estrutural é resultado da forma como as instituições 
estão organizadas, que privilegiam algumas pessoas com bens mate¬ 
riais e influência política que afetam o seu bem estar em detrimento 
do bem estar de outras pessoas. Assim, a paz positiva refere-se à pro¬ 
moção de arranjos sociais que reduzam a injustiça social e econômi¬ 
ca, as desigualdades de raça, de gênero e os desequilíbrios ecológicos 
como barreiras à paz. 

Finalmente, a paz é considerada dentro de uma perspectiva de 
construção social expressa nas diretrizes da Organização das Nações 
Unidas (ONU) criada em 1945. Isso ainda fortalecido com a funda¬ 
ção da agência da ONU especializada em educação: a Organização 
das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (Unesco). Se a 
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paz era algo em construção, seria importante trabalhar a formação de 
uma cultura de paz: “que as guerras nascem nas mentes dos homens, 
é na mente dos homens que devem ser erguidas as defesas da paz” 
como consta na declaração da sua constituição. 

Psicologias da paz: um breve histórico 

Preocupações com guerra e paz estão na obra de psicólogos desde o 
início do século XX. Segundo alguns autores, o primeiro psicólogo 
da paz teria sido William James (DEUTSCH, 1995), que afirmou que a 
guerra proporciona aos seres humanos oportunidades para expres¬ 
sar suas inclinações espirituais para o autossacrifício e honra pesso¬ 
al. Para acabar com a guerra, deveriam ser achados os “equivalentes 
morais” para expressar esses valores humanos. (JAMES, 1995) 

Segundo Christie e colaboradores (2008), no final da Segunda 
Guerra Mundial, 13 psicólogos norte-americanos, incluindo Gordon 
Allport, Edna Heidbreder, Ernest Hilgard, Otto Klineberg, RensisLi- 
kert e Edward Tolman, escreveram um manifesto dos psicólogos in¬ 
titulado A natureza humana e a paz, assinado por cerca de 4 mil psi¬ 
cólogos. (SMITH, 1999) O manifesto argumentava que a guerra po¬ 
deria ser evitada por ter sido construída pelo homem. Allport (1954) 
concluiu que o conflito cresce com a ignorância do adversário e que 
o contato entre grupos em conflito é crucial para reduzir a inimizade 
e o preconceito. Nesse sentido, Pettigrew (1998) também trabalhou 
com a teoria dos contatos intergrupos e citou quatro condições cha¬ 
ves para que o resultado seja positivo: 

1) que os grupos apresentem o mesmo status dentro da refe¬ 
rida situação; 

2) que as metas sejam conjuntas; 

3) que, para o alcance dessas metas, seja necessária a coopera¬ 
ção intergrupal; e 

4) que tenha o suporte de autoridades, leis e/ou regulamentos. 
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A Guerra Fria criou o medo da guerra nuclear e fomentou o de¬ 
senvolvimento da Psicologia da Paz. Em 1961, uma coleção de artigos 
sobre “Psicologia e política na era nuclear” foi publicado no Journal 
of Social Issues (RUSSELL, 1961), por autores como Urie Bronfen- 
brenner, Charles Osgoode e Morton Deutsch, considerada por Chris- 
tie e colaboradores (2008) um importante avanço teórico da área. 

A Guerra do Vietnã gerou livros como Misperception and the 
Vietnam war (WEIITE, 1966), International behavior: a social-psy- 
chological analpsis (KELMAN, 1965) e The psychological dimension 
of foreign policy. (RIVERA, 1968) Segundo Christie e colaborado¬ 
res (2008), estas publicações contrastavam com as anteriores sobre 
guerra e paz. O nível de análise mudou de um foco exclusivo no com¬ 
portamento de indivíduos para um foco no comportamento das na¬ 
ções e os psicólogos começaram a enfatizar a prevenção da guerra, 
apresentando uma posição crítica em relação à política externa dos 
Estados Unidos. (MORAWSKI; GOLDSTEIN, 1985) 

Outra onda de interesse pela paz surgiu nos anos 1980, devido 
às hostilidades entre líderes das superpotências e a consciência de 
que a ameaça da guerra nuclear era baseada no comportamento hu¬ 
mano, de modo que a psicologia tinha um papel central a desempe¬ 
nhar na redução da ameaça. (WAGNER, 1985; WALSE1, 1984) Nessa 
época, White (1986b) editou o livro Psychology and the prevention 
of nuclear war, que influenciou o início da Psicologia da Paz, concei¬ 
tuando a ameaça da guerra nuclear em termos psicopolíticos. Whi¬ 
te (1986a) tratou das dimensões psicológicas da corrida nuclear com 
ênfase nas percepções mutuamente distorcidas e padrões de comu¬ 
nicação destrutivos na competição por aliados. Vários tópicos ligados 
à paz entre Estados Unidos e União Soviética apareceram no Journal 
of social issues. O número especial “Beyond de terrence” forneceu 
bases conceituais para melhorar as relações entre superpotências. 
(LEVINGER, 1987) 

No ano seguinte, outra edição do Journal of social issues teve 
como foco a “Psicologia e a promoção da paz”. (WAGNER; RIVERA; 
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WATKINS, 1988) A paz foi definida não apenas como ausência da 
guerra, mas, em termos ativos, como a construção de relações co¬ 
operativas entre povos e nações em longo prazo. No final dos anos 
1980, o problema da imagem do inimigo (BRONFENBRENNER, 1961) 
foi reavaliada com maior ênfase nos vieses perceptuais e cognitivos. 
(HOLT; SILVERSTEIN, 1989) 

A ameaça nuclear dos anos 1980 deu início a uma preocupação 
entre alguns psicólogos que passaram a se identificar como psicólo¬ 
gos da paz ( peace psychologists ) e, em 1991, criaram a Divisão 48 da 
American Psychological Association (APA). (WESSELLS, 1996) Con¬ 
tudo, no fim do século XX, a preocupação norte-americana com a 
guerra nuclear recrudesceu e a Psicologia da Paz começou a lidar com 
novas ameaças à paz e ao bem estar humanos, incluindo insurgências 
armadas internacionais, deterioração ambiental, populações deslo¬ 
cadas, entre outros. Segundo Christie e colaboradores (2008), vários 
temas estão emergindo na área, e apresentam uma: 

1) maior sensibilidade ao contexto geo-histórico; 

2) perspectiva mais diferenciada sobre os significados e tipos 
de violência e paz; e 

3) visão sistêmica ou multinível dos determinantes da violên¬ 
cia e da paz. (CHRISTIE, 2006a, 2006b) 

As preocupações da Psicologia da Paz pós-Guerra Fria se torna¬ 
ram mais diversas, globais e formatadas por contextos geo-históri- 
cos locais. No Ocidente, a pesquisa recente tem sido dominada por 
esforços para compreender e evitar o terrorismo. (MOGHADDAM, 
2005; MOGHADDAM; MARSELLA, 2005; WAGNER, 2006) No Orien¬ 
te Médio, os estudos tem focalizado os conflitos religiosos e éticos, 
principalmente em Israel e seus vizinhos, Irlanda do Norte e África do 
Sul. (HARE, 2006) Na Oceania, as pesquisas têm procurado entender 
as dimensões psicológicas da reconciliação com os aborígenes na 
Austrália. 
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Milhares de pesquisas sobre Psicologia da Paz desde a Guerra Fria 
foram revisadas em Peace psychology: a comprehensive introduc- 
tion. (BLUMBERG; HARE; COSTIN, 2007) Contudo, o texto mais uti¬ 
lizado no campo interdisciplinar dos estudos da paz é o de Barash e 
Webel (2002), cuja obra tem uma quantidade substancial de conteú¬ 
do psicológico. Nos dois últimos anos, foram lançadas duas enciclo¬ 
pédias sobre a temática. The Oxford international encyclopedia of 
peace, lançada em 2010, tendo como editor chefe Nigel Young. Essa 
enciclopédia focaliza o campo interdisciplinar dos estudos sobre a 
paz e apresenta uma pesquisa dos fatos políticos, históricos, teóricos 
e filosóficos bgados à paz e ao conflito desde a antiguidade aos dias 
atuais. A outra enciclopédia, The encyclopedia of peace psycholo¬ 
gy, foi lançada em 2011, sob a responsabilidade de edição de Daniel 
Christie e disponibilizada também eletronicamente, através da Wiley 
Online Library. Essa obra examina as dimensões psicológicas dos es¬ 
tudos sobre paz e conflito, e conta com a contribuição de vários pes¬ 
quisadores e ativistas da área. 

A Divisão de Psicologia da Paz (Divisão 48) da American Psycho- 
logical Association, foi criada em 1991. Segundo a divisão, os objetivos 
da Psicologia da Paz são “aumentar e aplicar o conhecimento psico¬ 
lógico na busca da paz [...] [incluindo] ambos a ausência de conflito 
destrutivo e a criação de condições sociais positivas que minimizem 
a destruição e promovam o bem estar humano.” (SOCIETY FOR TEIE 
STUDY OF PEACE, CONFLICT, AND VIOLENCE, [2006]) Segundo 
Christie e colaboradores (2008), a Psicologia da Paz pode ser aplicada 
para promover a paz nas famílias, locais de trabalho, comunidades e 
entre nações. 

Psicologias da Paz: em busca de um arcabouço conceituai 

Ardila (2001) pontua que a Psicologia da Paz tem por missão de¬ 
senvolver sociedades sustentáveis por meio da prevenção do con¬ 
flito destrutivo, da violência e da mitigação de suas consequências, 
o empoderamento das pessoas e a construção da cultura da paz e 
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de uma comunidade global. O autor define esse campo de estudo 
como, 

O campo de investigação e aplicação que utiliza os acha¬ 
dos científicos, os métodos e as teorias da psicologia, para a 
compreensão e modificação dos problemas associados à paz, 
guerra, violência, agressão e os conflitos entre grupos, co¬ 
munidades, instituições e nações. (ARDILA, 2001, p. 40) 

Souza e colaboradores (2006) definem Psicologia da Paz como 
“campo de estudos e práticas em Psicologia que aborda as temáticas 
da paz, da guerra, do conflito e da violência”. Acrescenta que, 

[...] o objetivo fundamental é promover uma convivência 
mais pacífica entre indivíduos, grupos humanos ou nações. 
Possibilita a criação de novas estratégias de resolução de con¬ 
flitos, bem como a consolidação ou desenvolvimento das já 
existentes. 

Vollhardt e Bilali (2008, p. 13) trabalham os conceitos de Psico¬ 
logia da Paz e Psicologia Social e definem o estudo social e psicológico 
da paz como, 

O campo da teoria e prática psicológica visando a prevenção 
e mitigação da violência estrutural e direta entre membros 
de diferentes grupos sociopolíticos, assim como a promoção 
de cooperações e uma orientação prossocial que reduzam a 
ocorrência de violência intergrupal e violência na sociedade e 
fomente relações intergrupais positivas. 

A Psicologia da Paz apresenta um amplo campo de estudo com 
característica multidisciplinar. Ardila (2001) e Souza (2003) enume¬ 
ram alguns desses temas: origem da agressão e a influência dos fa¬ 
tores biológicos e dos fatores culturais, a guerra e seu lugar na his¬ 
tória da humanidade, a solução de conflitos, o terrorismo, a origem 
ontogenética dos conceitos de guerra e paz, a violência política, so¬ 
cial e econômica contra os grupos minoritários (crianças, mulheres, 
idosos, imigrantes, asilados), a violência sexual, a comunicação en¬ 
tre os grupos em conflitos, formação de valores em crianças e adultos 
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— como cooperação, solidariedade e respeito aos direitos humanos. 
A Psicologia da Paz trabalha na linha da formação de uma cultura de 
não violência, educação para a paz e configura-se como uma nova 
abordagem nas relações internacionais e na prevenção de formas fu¬ 
turas de conflito e violência. 

De acordo com Christie e colaboradores (2008), a Psicologia da 
Paz pós-Guerra Fria deve muito ao trabalho conceituai de Johan Gal- 
tung (1969), que diferenciou violência direta e estrutural. Violência 
direta é episódica, tipicamente ferindo ou matando pessoas rápida 
e dramaticamente. Em contraste, a violência estrutural representa 
uma ameaça crônica ao bem estar humano, ferindo ou matando pes¬ 
soas lentamente por meio de arranjos sociais relativamente perma¬ 
nentes. Episódios de violência aberta são frequentemente intencio¬ 
nais, pessoais, instrumentais, e por vezes politicamente motivados. 
A violência estrutural é o resultado do modo como instituições es¬ 
tão organizadas, privilegiando algumas pessoas com bens materiais 
e influência política em assuntos que afetam seu bem estar enquanto 
retira de outros. Essas estruturas são arranjos sociais relativamente 
imunes à mudança. Essa distinção é amplamente usada nos estudos 
da paz. (BARASH; WEBEL, 2002; BROCK-UTNE, 1985) 

Relacionada à violência estrutural, está a violência cultural 
(GALTUNG, 1996), referindo-se à esfera simbólica de nossa existên¬ 
cia que reforça episódios ou estruturas de violência. Por exemplo, a 
“doutrina da guerra justa” é uma narrativa cultural que apoia episó¬ 
dios de violência, especificando as condições sob as quais a violência 
direta é justificada. 

Galtung (1975) também diferenciou três tipos de atividades pela 
paz: manter a paz (peace keeping), promover a paz ( peace making) e 
construir a paz (peace building) como diferentes ainda que comple¬ 
mentares. Manter a paz é uma resposta a uma situação aguda e tipica¬ 
mente envolve a contenção da violência e a separação forçada de com¬ 
batentes em potencial. Promover a paz busca chegar a acordos den¬ 
tro de uma situação de conflito. Construir a paz é uma tentativa mais 
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proativa em uma sociedade pós-conflito, buscando reduzir a violência 
estrutural em um esforço para evitar o conflito e a violência no futuro. 

Os aspectos teóricos da Psicologia da Paz estão se tornando cada 
vez mais diferenciados e sensíveis ao contexto geo-histórico. Even¬ 
tos violentos são vistos como manifestações de interações entre 
forças destrutivas imersas em fatores sociais, culturais e históricos. 
É importante ressaltar que os psicólogos da paz estão engajados em 
pesquisa e prática multinível, investigando os elos recíprocos entre o 
nível psicológico de análise e fenômenos macro, principalmente no 
nível político e cultural. (CAIRNS; DARBY, 1998; CHRISTIE, 2006a, 
2006b; KELMAN, 1995; PILISUK, 1998; SCHWEBEL, 1997; SMITH, 
1998; WAGNER, 2002; WESSELLS, 1999) 

Um dos arcabouços conceituais que serve de base para a pre¬ 
sente investigação foi proposto por Christie e colaboradores (2008). 
Esse arcabouço, para a Psicologia da Paz, tem como foco não somen¬ 
te a paz negativa, ou seja esforços para reduzir episódios violentos, 
mas também a paz positiva (GALTUNG, 1985; WAGNER, 1988), que 
se refere à promoção dos arranjos sociais que reduzam injustiças 
sociais, raciais, de gênero, econômicas e ecológicas como barreiras 
para a paz. Assim, uma paz compreensiva não eliminaria apenas for¬ 
mas abertas de violências (paz negativa), mas também criaria uma 
ordem social mais igualitária atendendo as necessidades básicas e os 
direitos de todas as pessoas (paz positiva). A busca de ambas arti- 
cula-se com a definição de paz da Unesco, que afirma que não pode 
haver paz genuína quando os direitos humanos mais elementares 
são violados ou enquanto situações de injustiça continuarem a exis¬ 
tir. Assim, a paz é incompatível com a fome, a extrema pobreza e a 
recusa dos direitos dos povos à autodeterminação. “A única paz du¬ 
radoura é uma paz justa baseada no respeito por direitos humanos. ” 
(UNESCO, 1983, p. 26l) 

Segundo Christie e colaboradores (2008), a paz negativa inclui 
três tipos de relacionamentos: o contlitivo (quando a percepção de 
alvos incompatíveis domina o relacionamento), o violento (destru- 
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tivo, dominado por episódios de violência) e o pós-violento (domi¬ 
nado por não violência, mas com potencial para retorno ao conflito 
ou violência). Pontos de entrada para a promoção da paz negativa 
incluem a administração de conflito não violento, a cessação da vio¬ 
lência e a construção da paz pós-violência. 

O potencial para um episódio violento existe quando o estado 
predominante de um relacionamento é conflituoso. Os psicólogos da 
paz veem o conflito como universal, surgindo no contexto de incom¬ 
patibilidades reais ou percebidas entre grupos e indivíduos. Contudo, 
o conflito não leva necessariamente a ação violenta e pode mesmo dar 
oportunidade para a construção de relações construtivas. Os autores 
destacam três teorias que explicam as condições sob as quais o conflito 
pode surgir: a teoria do conflito de grupo realista, a teoria da privação 
relativa e a teoria da privação absoluta. A primeira afirma que a hos¬ 
tilidade é provável de ocorrer quando grupos competem por recursos 
escassos. (CAMPBELL, 1965; SHERIL, M.; SHERIL, C., 1953) 

Mas mesmo sem recursos limitados, o conflito pode surgir por 
privação relativa percebida. Estudos sobre a teoria da privação rela¬ 
tiva têm demonstrado que a percepção por um grupo de uma discre¬ 
pância entre seu padrão de vida e o de outro grupo pode resultar em 
conflito e hostilidade intergrupo. Daí, em nível macro, a tendência 
de globalização do capitalismo pode aumentar o preconceito inter¬ 
grupo devido à percepção que um grupo de referência está perdendo 
base econômica ou política em relação a outro grupo. 

Em terceiro lugar, sem considerar diferenças percebidas, a pri¬ 
vação absoluta pode disparar o conflito. Condições de vida difíceis, 
como privação econômica severa, podem frustrar a satisfação de ne¬ 
cessidades e conduzir à adoção de ideologias destrutivas nas quais os 
outros são vistos como barreiras para a satisfação de necessidades. 
Privação absoluta pode ser uma precondição para genocídio. 

Do ponto de vista prático, a questão de como administrar con¬ 
flito não violentamente ocupa posição central para os psicólogos da 
paz. A expressão administração de conflito refere-se aos esforços 
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para evitar episódios violentos devido a diferentes visões (adminis¬ 
tração do conflito) ou por chegar a acordo (resolução de conflito). 

Embora psicólogos da paz distingam conflito e violência, o con¬ 
flito pode ser uma condição antecedente para episódios violentos. 
Uma vez que um relacionamento torne-se dominado por episódios 
violentos, a cessão da violência é crucial. A pacificação bem sucedida 
que separa combatentes em potencial e reduz a probabilidade de epi¬ 
sódios violentos pode lançar a base para ações de peacemaking em 
que as partes começam a trabalhar visando resultados mutuamente 
satisfatórios. 

Embora as ações para manter a paz ( peace keeping ), com o obje¬ 
tivo de separar combatentes, sejam frequentemente a primeira ação 
em casos de violência, em 1992, o secretário geral da ONU, Boutros 
Boutros-Ghali, propôs que as intervenções pela paz devessem ir 
além da ênfase tradicional na pacificação militar e se voltassem para 
as causas, para a raiz do conflito. Nesse sentido, segundo Christie e 
colaboradores (2008), tem-se reconhecido que o fundamento para 
uma paz duradoura requer: 

1) “missões integradas” nas quais processos de pacificação e 
construção da paz estejam intimamente ligados; 

2) desarmamento, desmobilização e reintegração de comba¬ 
tentes; e 

3) novas estruturas políticas mais transparentes e igualitárias. 
(EIDE et al., 2005) 

Psicólogos da paz têm se tornado mais ativos na pacificação e 
na construção da paz em situações pós-violência, particularmente 
quanto à avaliação e tratamento de traumas, apoio à residência e de¬ 
senvolvimento comunitário e facilitação de diálogo e reconciliação. 

A interdependência de indivíduos saudáveis e desenvolvimento 
da comunidade é amplamente reconhecida por psicólogos comuni¬ 
tários e clínicos. (LUMSDEN, 1997) Em termos mundiais, desde os 
anos 1990, a maioria das instâncias de violência tem sido interna, em 
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comunidades (ERIKSSON; WALLENSTEEN; SOLLENBERG, 2003) e 
entre civis. (SIVARD, 1996) Violência baseada na comunidade é in¬ 
tensamente pessoal, envolvendo vizinhos, amigos e familiares. 

Psicólogos da paz reconhecem que restaurar o funcionamento 
psicológico é crucial, inclusive para interromper os ciclos de violência 
frequentemente perpetuados pela transmissão de trauma entre gera¬ 
ções. (LUMSDEN, 1997) Inserir processos de reconciliação na estru¬ 
tura das comunidades é crucial para a promoção da paz. Um ponto 
chave para psicólogos da paz em contextos de pós -violência é como 
auxiliar as pessoas a lidar com a experiência violenta enquanto pro¬ 
move a reconciliação mais amplamente na sociedade. O trabalho de 
reconciliação está evoluindo de um foco exclusivo no estresse pós- 
traumático para uma maior variedade de problemas de saúde mental, 
incluindo luto e depressão e temas psicossociais chaves, como sepa¬ 
ração familiar, desconfiança interpessoal e intergrupal e a destruição 
de recursos da comunidade. 

Relacionamentos ocorrem dentro de um contexto estrutural 
e cultural. Enquanto os processos de paz negativa têm três pontos 
de entrada dependendo da fase do relacionamento, oportunidades 
para processo de paz positiva são universais e podem tomar lugar 
em qualquer ponto do relacionamento sempre que injustiças sociais 
estiverem presentes. Quando o relacionamento é caracterizado por 
conflito, várias estratégias de administração de conflito são apro¬ 
priadas para promover a paz negativa. Ao mesmo tempo, a paz po¬ 
sitiva, transformando a estrutura das relações em um arranjo mais 
igualitário (LEDERACH, 2003), também pode ter lugar. 

O modelo proposto por Christie e colaboradores (2008) incor¬ 
pora as abordagens positiva e negativa da paz, integrando interven¬ 
ções reativas (paz negativa) e intervenções proativas (paz positiva) 
em unidades de análise interpessoal, intergrupal e internacional. Tal 
abordagem reconhece que episódios violentos têm raízes estruturais 
e culturais. Em violência doméstica, por exemplo, a causa proximal 
pode ser um conflito interpessoal que avança para violência. No nível 


0 DIÁLOGO ENTRE A PSICOLOGIA DA PAZ E 0 RELACIONAMENTO INTERPESSOAL 


31 


estrutural, a violência doméstica está enraizada na assimetria de po¬ 
der e na dependência econômica da mulher. 

Christie e colaboradores (2008) denominam sua abordagem 
como uma perspectiva multinível (a Psicologia da Paz). A paz dura¬ 
doura requer não apenas a remoção das causas proximais da violên¬ 
cia, mas também voltar-se para as raízes estruturais e culturais do 
problema. Independentemente do tamanho da unidade de análise 
(interpessoal, intergrupal ou internacional), ou ambiente (famíba, 
comunidade, entre outros), a paz sustentável requer intervenções 
multiníveis que integrem processos de paz negativa e positiva. 

A análise multinível de Berntson e Cacioppo (2004) deixou claro 
que um evento alvo em um nível de análise pode ter múltiplos deter¬ 
minantes dentro e entre níveis de análise. Assim, há a necessidade 
de resistir ao reducionismo na análise multinível ao relacionar pro¬ 
cessos psicológicos no nível micro com eventos nos níveis cultural e 
político de análise. 

Segundo Blumberg (2007), houve um aumento significativo 
no número de referência ao tema, a partir dos anos 1970, de acordo 
com registros no PsycINFO. De acordo com Christie e colaboradores 
(2008), há uma convergência entre a Psicologia Positiva e a Psicologia 
da Paz para a criação de condições sociais positivas, mas os autores 
não identificaram nenhum hvro texto de psicologia com um capítulo 
sobre Psicologia da Paz. 

Poucos estudos sobre Psicologia da Paz têm sido desenvolvidos 
no Brasil. Um deles foi a pesquisa de caráter exploratório com estu¬ 
dantes de Psicologia sobre a relação entre psicologia e paz. (SOUZA 
et al., 2006) Os estudantes demonstraram desconhecer exemplos do 
envolvimento da psicologia com a paz, mas afirmaram que a psico¬ 
logia pode contribuir para a paz já que trabalha para o bem estar do 
indivíduo ou como ciência que estuda o ser humano e as relações 
deste consigo mesmo (paz interior) e com as pessoas (paz social e paz 
mundial). 
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A pesquisa sobre relacionamento interpessoal: um breve 
histórico 

O tema relacionamento interpessoal tem sido abordado por diversos 
teóricos em várias disciplinas, não apenas na Psicologia, mas tam¬ 
bém nas áreas biológicas e sociais, além de receber contribuições da 
Sociologia e Antropologia. (VENTORINI; GARCIA, 2004) Voltando no 
tempo, pode-se afirmar que a questão das relações humanas foi alvo 
de reflexões desde a Antiguidade por pensadores gregos (Aristóteles 
e Platão) e romanos (Cícero). É muito conhecida a famosa frase de 
Aristóteles: “a amizade pode existir entre as pessoas mais desiguais. 
Ela as torna iguais”. Contudo, a investigação científica sobre o tema 
se desenvolveu nos últimos 40 anos e teve como pioneiros; Michel 
Argyle, Henry Sullivan, John Bowlby e Fritz Heider. Duck e Hinde 
contribuíram para estabelecer os estudos sobre relacionamento in¬ 
terpessoal como área autônoma de pesquisa, que se solidificou com a 
criação de sociedades científicas internacionais e a realização de con¬ 
gressos que deram visibilidade a área e a seus estudos. 

Segundo Garcia (2005), na década de 1980, Steve Duck atuou 
de forma decisiva para a organização da International Society for 
the Study of Personal Relationships (ISSPR) e da revista Journal of 
social and personal relationships. Em 1987, foi realizada a Confe¬ 
rência Internacional sobre Relacionamento Interpessoal, em Iowa, 
nos Estados Unidos, e foi criada a International NetWork on Personal 
Relationships (INPR). Em junho de 2002, deu-se a fusão dessas duas 
organizações e fundada a International Association for Relationships 
Research (IARR). Atualmente conta com cerca de 700 pesquisadores 
em 20 países. 

No Brasil, já foram realizados três congressos brasileiros sobre 
pesquisa do relacionamento interpessoal, em 2009, 2011 e 2013, e um 
encontro latino-americano sobre o tema, em 2013. As pesquisas sobre 
relacionamento interpessoal tem se focalizado nos relacionamentos 
entre pais e filhos, amigos e parceiros românticos. Percebe-se, en- 
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tretanto, uma grande demanda e relevância desses estudos no âmbito 
organizacional, considerando a sua importância para a gestão do cli¬ 
ma organizacional e para qualidade de vida no trabalho. 

A pesquisa sobre relacionamento interpessoal: em busca de 
um arcabouço conceituai 

A área de investigação sobre relacionamento interpessoal é marca¬ 
da pela diversidade teórica e metodológica. Dessa forma, cabe a cada 
investigador definir como abordar seu tema de pesquisa, o presente 
estudo toma como referencial teórico a obra de Robert Hinde sobre 
relacionamento interpessoal. 

Robert Hinde influenciado por teóricos ligados à Etologia Clássi¬ 
ca como Konrad Lorenz, Karl Von Frisch e Nikolas Tinbergen (os três 
laureado com o Prêmio Nobel de Fisiologia ou Medicina, em 1973), 
propõe uma orientação teórica baseada nos princípios da Etologia. 
(GARCIA, 2005) Hinde buscou sistematizar a produção na área e or¬ 
ganizou 1.600 textos sobre o tema, principalmente nas décadas de 
1970,1980 e 1990 e escreveu três livros sobre o tema: Towards under 
standing relationships (1979), Individuais relationships and cultu- 
re (1987) e Relationships, a dialetical perspective (1997) e buscava 
a integração dos estudos sobre relacionamento interpessoal que vi¬ 
nham sendo desenvolvidos pelas diversas disciplinas da área social, 
médica e das ciências naturais. 

Garcia (2005) apresentou a contribuição da Etologia Clássica, 
principalmente através Konrad Lorenz, John Bowlby e Robert Hinde 
para os estudos sobre relacionamento interpessoal. Essa contribuição 
também foi discutida por Garcia e Ventorini (2005), que apontaram 
a ênfase na descrição como um meio para compreender a dinâmica 
dos relacionamentos. Além da base descritiva, esses autores citam a 
ênfase dada por Hinde à classificação, análise e síntese dos resultados 
da análise, o mover-se entre níveis de complexidade e a ênfase na 
questão da função, evolução, desenvolvimento e causação. 
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Garcia (2005) discutiu ainda a influência da teoria de sistemas 
na proposta de ciência apresentada por Hinde e a contribuição dos 
estudos desse autor para a Psicologia Organizacional e para a Admi¬ 
nistração. Afirmou que “[...] um dos desafios para a ciência da admi¬ 
nistração é lidar adequadamente com pessoas e seus relacionamentos 
nas organizações.” (VENTORINI; GARCIA, 2004, p. 119) 

Hinde foi o organizador da área do relacionamento interpessoal, 
tanto do ponto de vista teórico quanto do ponto de vista de estabe¬ 
lecer orientação para os estudos empíricos. Segundo Garcia e Vento- 
rini (2005), para organizar a área de pesquisa sobre relacionamento 
interpessoal, Hinde parte do conteúdo das interações, passando para 
a sua diversidade e qualidade. Discute ainda a reciprocidade e com¬ 
plementaridade, a intimidade, a percepção interpessoal e o compro¬ 
misso, pois essas categorias ajudariam a organizar dados descritivos 
sobre relacionamentos. 

O modelo teórico de relacionamento interpessoal proposto por 
Hinde (1997) é formado por um sistema de relações dialéticas nos di¬ 
ferentes níveis de complexidade que afetam e são afetados uns pelos 
outros, e dentre eles, partindo de processos psicológicos, passando 
pelo comportamento individual, pelas interações, relacionamentos, 
grupos e sociedade e ainda a estrutura sociocultural e pelo ambiente 
físico. Cada um desses níveis deve ser visto como envolvendo proces¬ 
sos em contínua mudança, que se interrelacionam e se influenciam 
mutuamente e não como entidades estanques. Hinde (1997) ressalta 
que se deve considerar as diferenças entre esses níveis. 

Os dois primeiros níveis referem-se à instância individual. O pri¬ 
meiro é formado pelos processos psicológicos (internos ao indivíduo). 
Esses processos são formados pelas atitudes, expectativas, intenções, 
emoções, crenças, autoestima, percepção etc. O segundo nível pelo 
comportamento individual. O terceiro é composto pelas interações, 
que Hinde (1997) define como envolvendo no mínimo duas pessoas por 
um curto espaço de tempo e que durante o processo de interação, o 
comportamento de cada indivíduo é influenciado pelos seus objetivos e 
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interesses, por suas normas, valores, percepção e, também, pelo con¬ 
texto. Nessa instância, cada participante procura entender os objetivos 
e estratégias do outro e ter uma melhor compreensão dos seus próprios 
objetivos e estratégias. No quarto nível, os relacionamentos envolvem 
uma série de interações entre os indivíduos, cada interação é influen¬ 
ciada pelas interações passadas e pelas expectativas sobre interações 
futuras. Assim, os relacionamentos não envolvem apenas os compor¬ 
tamentos, mas desejos, emoções, julgamentos etc., e têm continuidade 
mesmo com ausência de interações. 

Um quinto nível é formado pelo grupo. Hinde (1997) define como 
grupo aquela instância que os membros se identificam como partici¬ 
pantes e que as interações são mediadas pelas regras e normas e outras 
características desse grupo. Cada relacionamento engloba um con¬ 
junto de outros relacionamentos, que constitui o grupo psicológico 
para o autor. 

Todos esses níveis estão inseridos na sociedade e são influencia¬ 
dos e influenciam a estrutura sociocultural (normas, valores, cren¬ 
ças) e pelo ambiente físico. 

Esse modelo proposto por Hinde (1997) para a compreensão dos 
relacionamentos é constituído por quatro estágios. O primeiro refere- 
se à descrição dos fenômenos, o segundo é formado pela discussão de 
processos subjacentes, o terceiro estágio refere-se ao reconhecimento 
das limitações, e o último à ressíntese. (GARCIA; VENTORINI, 2005) 
A proposta de Hinde (1997) para a descrição dos relacionamentos en¬ 
volve, em essência, a descrição das interações — conteúdo e qualidade, 
descrição das propriedades advindas da frequência relativa e padroni¬ 
zação da interação dentro do relacionamento e a descrição de proprie¬ 
dades mais ou menos comuns a todas as interações dentro do relacio¬ 
namento. O autor inclui também a comunicação verbal e não verbal 
como elementos importantes para a compreensão do relacionamento. 

Como citado, para que haja relacionamento, Hinde (1997) sa¬ 
lienta que as interações entre indivíduos que se conhecem devem se 
repetir e, para proceder-se a descrição de um relacionamento, são 
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necessárias informações sobre as atividades de cada um, que de¬ 
vem incluir dados referentes ao que os participantes fazem, pensam 
e sentem nos diversos níveis de complexidade, desde as interações, 
aos relacionamentos e grupos. O autor afirma que há relacionamento 
se os indivíduos têm uma história comum de interações passadas e 
o curso da interação atual é influenciado por elas. As atitudes, ex¬ 
pectativas, intenções e emoções dos participantes são fatores inter¬ 
venientes na construção dos relacionamentos. Assim, essas caracte¬ 
rísticas psicológicas das partes como demais características pessoais 

— o posicionamento quanto a normas culturais, sociais e organiza¬ 
cionais, autoconceito, autoestima, valores religiosos, habilidades de 
comunicação, energia dispensada nos relacionamentos, entre outras 

— exercem forte influência sobre o rumo dos relacionamentos. 

Os relacionamentos, segundo Hinde (1997), podem ser agru¬ 
pados no sentido de formar uma rede de relacionamentos, como a 
família, o grupo de vizinhança, da igreja, entre outros, e a partir daí 
compor o grupo social. Contudo, essas redes de relacionamentos 
podem sobrepor-se ou manter-se completamente separadas, com- 
portando-se como grupos distintos, uns em face dos outros. Assim 
como nas interações e relacionamentos, cada grupo tanto influencia 
o ambiente físico e biológico em que está inserido como é influen¬ 
ciado por ele. O autor reconhece a existência de níveis distintos de 
complexidade no comportamento social. Cada um deles (interações, 
relacionamentos, grupos sociais) possui propriedades próprias. 
(HINDE, 1997) 

A natureza de uma interação ou de um relacionamento depen¬ 
de de ambos os participantes, do comportamento que os indivídu¬ 
os manifestam em cada interação, da natureza do relacionamento, a 
qual é influenciada pelo tipo de grupo a que está relacionada. Desse 
modo, cada um desses níveis não somente influencia o ambiente fí¬ 
sico e a estrutura sociocultural (ideias, mitos, valores, crenças, cos¬ 
tumes e instituições), como também é modificado por eles, como já 
mencionado anteriormente. 
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Assim, a sequência real de interações entre duas pessoas no tem¬ 
po ou a sequência potencial de interações entre duas pessoas que já 
interagiram no passado é o que forma o que Hinde (1997) denominou 
de relacionamentos diádicos e relacionamento interpessoal. No nível 
comportamental, um relacionamento envolve uma série de intera¬ 
ções entre indivíduos que se conhecem. Portanto, a descrição de um 
relacionamento refere-se ao conteúdo do comportamento apresen¬ 
tado (o que fazem juntos), à qualidade do comportamento (de que 
forma é feito) e à padronização (frequência absoluta e relativa) das 
interações que o compõem. Algumas das mais importantes caracte¬ 
rísticas dos relacionamentos dependem de fatores afetivos/cogniti¬ 
vos, que também devem ser considerados na descrição. Acrescenta 
que, além da descrição, faz-se necessário a classificação desses rela¬ 
cionamentos. 

Em síntese, Hinde (1997, 2001) foi responsável por buscar inte¬ 
grar os diversos conhecimentos das diversas áreas sobre a temática 
do relacionamento interpessoal e sistematizar esses estudos. O seu 
modelo teórico apresenta 12 categorias de dimensões: 

1) o conteúdo das interações (as atividades realizadas em con¬ 
junto) ; 

2) a variedade das interações (quantitativo de ações diferentes 
que são realizadas em conjunto); 

3) a reciprocidade; 

4) a complementaridade (sendo essas duas últimas referin¬ 
do-se às habilidades dos participantes, se são similares ou 
complementares); 

5) a qualidade das interações e da comunicação (como fazem); 

6) a frequência relativa e padronização das interações; 

7) incidência e natureza dos conflitos; 

8) distribuição do poder; 
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9) intimidade, autorrevelação ou compartilhamento, que se 
refere ao grau de abertura dos aspectos emocionais e das 
experiências com o outro; 

10) uma percepção interpessoal, que está relacionada como 
cada um vê o outro, se como ele é “realmente”, e como cada 
um se vê e como se sente compreendido; 

11) a satisfação em relação a qualidade do relacionamento, a 
percepção das necessidades supridas e, consequentemente, 
a busca pela continuidade, melhoria ou ruptura; e, por fim, 

12) o compromisso, no sentido que os participantes compor- 
tam-se com o intuito de manter ou melhorar o relaciona¬ 
mento. 

Psicologia da Paz e relacionamento interpessoal: o diálogo 
possível 

Os dois referenciais utilizados (CHRISTIE et ah, 2008; HINDE, 1997), 
devido a partirem de pontos de vista semelhantes em relação ao com¬ 
portamento social humano (como a proposta de diferentes níveis de 
complexidade e suas relações dialéticas), são considerados compa¬ 
tíveis e mesmo complementares, podendo contribuir para uma vi¬ 
são mais ampla do tema abordado, permitindo um diálogo produtivo 
para as duas áreas em questão: estudos do relacionamento interpes¬ 
soal e a Psicologia da Paz. 

O estudo empírico, doravante apresentado, embasa-se na visão 
dialógica dos dois eixos desenvolvidos nos referenciais supracitados 
e será detalhado a seguir. 

Metodologia 

Foi adotada uma abordagem metodológica qualitativa. (MINAYO; 
DESLANDÊS; GOMES, 2010, VERGARA, 2006) Strauss e Corbin (2009, 
p. 23) definem esse tipo de pesquisa como “[...] qualquer tipo de pes¬ 
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quisa que produza resultados não alcançados através de procedi¬ 
mentos estatísticos ou de outros meios de quantificação”. Os autores 
acrescentam que métodos qualitativos 

[...] podem ser utilizados para obter detalhes intricados 
sobre fenômenos, como sentimentos, processos de pensa¬ 
mentos e emoções que são difíceis de extrair ou descobrir 
por meio de métodos de pesquisa mais convencionais”. 
(STRAUSS; CORBIN, 2009, p. 24) 

Enfim, a pesquisa qualitativa busca apreender os significados 
subjetivos, práticas e processos subjacentes a certos fenômenos, para 
um determinado grupo, em um contexto específico não se atenden¬ 
do à quantidade, mas sim a significados que são compartilhados pelos 
membros desse um grupo. (MINAYO; DESLANDÊS; GOMES, 2010) 

Os dados foram coletados através de entrevista semiestruturada 
que durou cerca de uma hora. O roteiro da entrevista estava organi¬ 
zado em partes que contemplaram o levantamento dos dados socio- 
demográficos e a experiência internacional do participante — expe¬ 
riências fora do país, sejam por turismo/viagens, estudo, trabalho e 
a duração dessas experiências — e as perspectivas mais gerais sobre 
relacionamento interpessoal, entre grupos e entre nações para a paz 
mundial de acordo com os participantes. 

As entrevistas foram gravadas e transcritas no seu idioma de ori¬ 
gem e posteriormente, em sua grande parte, traduzidas para a lín¬ 
gua vernácula pela pesquisadora. As entrevistas foram realizadas em 
português (ambos do Brasil e de Portugal), espanhol e inglês. 

Os dados foram discutidos à luz da Psicologia da Paz (especifica¬ 
mente quanto às contribuições de Christie) e à luz da pesquisa do re¬ 
lacionamento interpessoal (especificamente quanto às contribuições 
de Robert Hinde). 

Participaram da pesquisa dez membros do Servas Internacional 
em dez países: Argentina, Austrália, Brasil, Canadá, Estados Unidos, 
França, Israel, Portugal, Malásia e Singapura. Na época da entrevis¬ 
ta, todos ocupavam funções de liderança, seja como entrevistador, 
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coordenador local, secretária nacional ou pertenciam ao Comitê 
Executivo Internacional (Exco). O período de atuação no Servas des¬ 
ses participantes variava de 7 a 26 anos. Dos dez participantes, apenas 
dois eram do sexo masculino e a idade variava de 33 a 83 anos. No 
que concerne ao estado civil, seis eram casados, uma era viúva, uma 
solteira e duas eram divorciadas. Os participantes pertenciam a três 
grupos religiosos: católicos (3), judeus (2) e budista (l), dois se classi¬ 
ficaram como ateus e dois afirmaram não ter religião, sendo que um 
deles declarou-se espiritualista. Todos os participantes tinham nível 
de escolaridade superior e dois tinham pós-graduação. 

O processo para a escolha dos participantes foi por conveniência 
e a realização das dez entrevistas justificada pela saturação dos da¬ 
dos, não se fazendo mais necessário a inclusão de novos participan¬ 
tes. Como afirmado por Fontanella, Ricas eTurato (2008, p. 25), “[...] 
a amostragem por saturação é uma ferramenta conceituai de inequí¬ 
voca aplicabilidade prática, podendo, a partir de sucessivas análises 
paralelas à coleta de dados, nortear a sua finalização”. 

No que se refere aos procedimentos para coleta de dados, inicial- 
mente foi encaminhada uma carta ao presidente do Servas, solici¬ 
tando autorização para a realização da pesquisa. Alguns participantes 
foram contatados pessoalmente durante a realização da Assembleia 
Geral do Servas, realizada em Mar dei Plata, Argentina, em setembro 
de 2009. Nesse evento, a pesquisa foi apresentada com a finalidade 
de demonstrar seus objetivos e procedimentos, quando foram rea¬ 
lizadas quatro entrevistas com caráter piloto. Posteriormente, mais 
duas entrevistas foram realizadas por Skype e uma por telefone, para 
testar não apenas o instrumento como também o meio de realização 
(pessoalmente, por Skype e por telefone), perfazendo um total de 
sete entrevistas pilotos. Testado o instrumento, aqueles que aceita¬ 
ram participar foram entrevistados por meio de Skype ou em um se¬ 
gundo contato pessoal realizado durante a celebração do 60° aniver¬ 
sário do Servas, realizado na cidade de Goa, na índia, em janeiro de 
2010, quando outros participantes foram recrutados. Os dois outros 
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participantes foram uma viajante do Servas e um contato realizado 
durante uma das viagens da pesquisadora. As entrevistas realizadas 
pessoalmente aconteceram no Brasil, Austrália, Argentina, Estados 
Unidos, Nova Zelândia e índia. 

Para atender os aspectos éticos, após a apresentação da pesqui¬ 
sa, foi garantido o anonimato e ressaltada a livre decisão em partici¬ 
par do estudo, inclusive podendo interromper a entrevista em qual¬ 
quer momento. Em sequência, foi apresentado o Termo de Consen¬ 
timento Livre e Esclarecido (TCLE) para a participação em pesquisa e 
solicitado a permissão para a gravação da entrevista, que, depois de 
transcritas, serão apagadas ao final do terceiro ano após a conclusão 
do estudo. 

Os participantes foram identificados ao longo da pesquisa 
como: Ll, L2, L3, L4 e, assim consecutivamente, até LIO para a pre¬ 
servação do anonimato. Ressalta-se que a letra L refere-se à inicial 
da palavra “líder”. 

Resultados e discussão: o Servas Internacional 

O Servas Internacional (ALTIERI, 2006; KNOWLES, 1989; LUITWEI- 
LER, 1999; MULDER; VIGUURS, 2001) é uma ONG internacional, 
criada na Dinamarca após a Segunda Guerra Mundial, em 1949, com 
o objetivo de promover a paz, a compreensão e tolerância entre os 
povos e, assim, evitar outras guerras. O Servas está presente em mais 
de 125 países, oportunizando o contato entre pessoas com diferentes 
backgrounds, cultura e nacionalidade. Trata-se de uma rede mundial 
de anfitriões e viajantes, criada com o propósito de ajudar a construir 
a paz mundial e reforçar valores de boa vontade, entendimento e to¬ 
lerância mútua por meio de contatos pessoais entre indivíduos de di¬ 
versas culturas, nacionalidades e histórias de vida. 

Em 1949, alguns jovens pacifistas de vários países frequentan¬ 
do uma escola popular de ensino fundamental em Askov, na Dina¬ 
marca, começaram um movimento chamado “Construtores da paz”. 
Inspirados por Bob Luitweiler, um americano que se recusou a servir 
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nas forças armadas e que participava de um movimento, na ocasião, 
conhecido como conscientious objector, eles estabeleceram um có¬ 
digo de trabalho, estudo e viagem, abrindo seus lares para pessoas de 
outros países de visão similares, de modo a trabalhar ativamente pela 
paz. Em 1972, o Servas Internacional foi registrado na Suíça e, no ano 
posterior, foi incluído na lista de ONGs das Nações Unidas, tendo, até 
hoje, representação na ONU. No Brasil, o Servas está presente há mais 
de 30 anos e começou a expandir-se em 1979. 

O Servas Internacional é uma federação de grupos Ser¬ 
vas nacionais, sendo cada grupo nacional responsável 
por sua administração. Para um grupo nacional ter di¬ 
reito a tornar-se país membro com direito a voto, deve 
ter um mínimo de 10 membros, ter pelo menos três pes¬ 
soas chaves para contato (keypeople) e ser aprovado 
pelo Servas Internacional. (Informação verbal) 2 

Para manter o status de país membro, o grupo nacional deve pu¬ 
blicar a lista de anfitriões, no máximo, a cada dois anos, e emitir o re¬ 
latório financeiro anual em pelo menos um dos dois anos anteriores à 
realização da assembleia geral. 

O Servas é administrado, em nível mundial, pelo Exco, asses¬ 
sorado pelos comitês de desenvolvimento de resolução de conflitos, 
de auditoria, de indicação ( nominations ) e de descrição de cargos e 
estatuto e por uma coordenação do Servas jovem, um escritório de 
desenvolvimento de jovens, pelo editor de boletim (Servas News) e 
um arquivista. O Exco é composto por presidente, vice-presidente, 
secretário geral, tesoureiro, coordenador de listas e secretário da paz. 
Os ocupantes desses cargos são eleitos durante as assembleias gerais 
que acontecem a cada três anos. Em nível nacional, o Servas é admi¬ 
nistrado por um secretário nacional, secretário da paz, coordenador 
nacional de lista, editor de boletim e pelos coordenadores regionais 
(geralmente de cada estado). Ademais, temos a presença de entre- 


2 R. Borenstein, São Paulo, out. 2009. 
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vistadores que são voluntários com experiência no Servas e realizam 
entrevista com as pessoas interessadas em participar da organização 
como anfitrião ou viajante. Em alguns continentes, o Servas é ad¬ 
ministrado por um coordenador de área com mandato de três anos, 
escolhido até três meses após a realização de cada assembleia geral. 

A palavra servas tem origem na língua esperanto e significa ser¬ 
vir. O fundador, ainda que americano, teve o cuidado de encontrar 
uma palavra que tivesse significado em vários idiomas a fim de dar-lhe 
uma conotação mais internacional. Vale ressaltar que, inicialmente, a 
tendência era para o uso do nome Peace buüders ou Open doors, mas 
a escolha da palavra servas expressava o pensamento de que “[...] as 
pessoas que viajassem iriam aprender com seus anfitriões como po¬ 
deriam colaborar mais eficazmente em suas comunidades de origem 
para desenvolver programas e relações humanas livres de sementes da 
guerra”. (LUITWEILER, 1999, p. 28) 

O Servas funciona por meio de seus membros voluntários que 
oferecem hospedagem (Open doors) para viajantes cadastrados que 
desejam conhecer o país (não apenas como turistas), e trabalham 
como promotores da paz, e por membros, que são viajantes que que¬ 
rem conhecer o país não se restringindo às áreas turísticas tradicio¬ 
nais. É conhecido o programa de trabalho-viagem e estudo, como 
exemplo do Servas Youth Language Experience (SYLE) que oportuni- 
za aos jovens uma imersão cultural em outros países. Para esse pro¬ 
grama foi definido a faixa etária de 18 a 35 anos. 

Outro programa, denominado Servas Cultural Experience (SCE) 
tem sido realizado entre o Servas Brasil e Argentina. O SCE contem¬ 
pla pessoas não tão jovens, acima do intervalo de idade contemplado 
pelo SYLE. 

Pode-se participar do Servas de três formas: como anfitrião 
( host ), anfitrião por um dia (day host) e viajante ( traveller ). Todos 
devem preencher um cadastro e passar por uma entrevista com um 
dos líderes do Servas, que ressaltará os valores e o objetivo da organi¬ 
zação. Depois da entrevista e do cadastro aprovado, o nome é inserido 
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na lista confidencial de anfitriões (host list) daquele país com acesso 
apenas para os membros cadastrados. O anfitrião compromete-se, 
quando possível, a hospedar os viajantes independente de sexo, raça, 
religião, partido político e nacionalidade e o day host a receber para 
um passeio pela cidade ou convidar para alguma refeição em con¬ 
junto. Para ser viajante, deve-se, além do cadastro, preencher uma 
“carta de apresentação” com informações pessoais e interesses de 
viagem e passar por outra entrevista na qual serão enfatizados no¬ 
vamente os valores do Servas e as responsabilidades como viajante, 
como a elaboração de um relatório de viagem. A “carta de apresenta¬ 
ção” então recebe um selo e assinatura do entrevistador e do viajan¬ 
te. Esse selo tem um pequeno custo que varia de país para país. 

Participantes: notas biográficas 

Nas notas biográficas dos participantes, destaca-se a experiência in¬ 
ternacional, seja com viagem, estudos ou trabalho. Um dado impor¬ 
tante é que os pais de oito dos dez entrevistados apresentam experi¬ 
ência internacional, sejam como migrantes, ou por terem trabalhado 
ou estudado fora do seu país de origem. Duas das entrevistadas nas¬ 
ceram fora do país, uma enquanto os pais estudavam e outra enquan¬ 
to os pais trabalhavam, mas mantiveram a nacionalidade dos pais. 
Dos dez entrevistados, apenas um era de nacionalidade diferente da 
do país em que morava, tendo trabalhado em diversos países em vá¬ 
rios continentes. Nove dos dez participantes já residiram fora do seu 
país, e vale ressaltar que o único participante que não morou além 
fronteiras afirmou que viajou exaustivamente e visitou mais de 50 
países, como pode ser comprovado em sua residência pela presença 
de objetos dos países visitados. Todos fizeram viagens longas de mais 
de um ano, sendo que dois deles fizeram viagem de volta ao mundo. 
Associado a essa exposição internacional, os entrevistados apresen¬ 
taram domínio de vários idiomas, sendo que três deles falam quatro 
idiomas de forma fluente, um entrevistado falava sete idiomas, ou¬ 
tro, seis idiomas e somente um deles falava apenas o idioma nativo. 
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É importante mencionar a forma como o participantes conhece¬ 
ram e o período de atuação no Servas. De acordo com as informações 
socializadas pelos participantes, a primeira exposição ao Servas está 
associada à realização de uma viagem ou ao fato de gostarem de via¬ 
jar. Tiveram conhecimento do Servas ao organizar uma viagem, du¬ 
rante uma viagem ou por indicação de amigos, quando souberam que 
eles gostavam de viajar. Um entrevistado conheceu o Servas através 
de uma organização afim e outro, através de um folder de divulgação 
encontrado em um museu. Apesar de ser um movimento pela paz, os 
dados demonstram que as pessoas se cadastram ao Servas em virtu¬ 
de da possibilidade de viajar. Os participantes, como já ressaltado, são 
viajantes ou pessoas que já moraram fora do país. Não houve caso de 
pessoas que se associaram por ser um movimento pela paz. 


Figura 1 — Mapa Mundi localizando os participantes e os contatos mais 
significativos oportunizados pelos Servas 



6. Estados Unidos 

7. Ilha Reunião - França 

8. Israel 

9. Malásia 
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Fonte: Elaborada pelos autores. 3 


3 Adaptado de http://www.ibge.gov.br/paisesat/main.php. 
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Durante a entrevista foram discutidos os três contatos mais sig¬ 
nificativos oportunizados pelos Servas. Um total de 28 contatos foi 
mencionado pelos 10 participantes. Foram 14 experiências com os 
anfitriões, 12 com os hóspedes e 2 com pessoas que conheceram em 
eventos realizados pelo Servas. A Figura 1 apresenta o país de cada 
participante da pesquisa e os contatos significativos mencionados 
por eles. A partir da vivência com esses contatos, foi discutido o pa¬ 
pel desses relacionamentos na promoção da paz mundial. 

Relacionamento interpessoal e paz 

O tema relacionamento interpessoal foi tratado em vários momentos 
ao longo da entrevista. Assim, neste item, relata-se em mais detalhes, 
o papel das relações interpessoais para promover a paz internacional 
na perspectiva dos entrevistados. Para iniciar, de acordo com os da¬ 
dos obtidos, o relacionamento interpessoal é reconhecido como im¬ 
portante na promoção da paz internacional. Nove participantes afir¬ 
maram que a paz começa com o contato pessoal, com contato positivo 
entre as pessoas. Pode-se afirmar que o relacionamento interpessoal 
é considerado pelos participantes como o primeiro ponto e a forma 
provável para a promoção da paz entre os povos. A análise dos dados 
demonstrou ainda aspectos que influem no comportamento das pes¬ 
soas e que podem influenciar a paz mundial. Pode-se relacionar esses 
aspectos aos processos psicológicos no modelo dos diferentes níveis de 
complexidade de Hinde (1997), de a pessoa ter uma mente aberta e es¬ 
tar disponível e ir preparada para conviver com o diferente e se supe¬ 
rar. É necessário refletir sobre o grau de intolerância que cada pessoa 
apresenta, mesmo participando de um movimento para a paz, nesse 
caso o Servas. Ainda no que se refere aos relacionamentos interpes¬ 
soais, os dados demonstraram que as pessoas que se juntam ao Servas 
parecem apresentar características que facilitam os relacionamentos, 
como mente aberta, simpatia e bom senso de humor. (FUNDE, 1997) 
Essas características colaboram para que as pessoas sejam mais hospi¬ 
taleiras, acolhedoras e procurem tratar bem umas as outras. 
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A experiência do contato pessoal é fundamental para conhecer 
outras pessoas evitando a adoção de estereótipos que são passados 
adiante, especialmente em relação às pessoas de outras culturas ou 
raças. 

Se eu, se eu viver numa comunidade onde haja alguém 
que diz que o bairro ao lado é habitado por pessoas que 
comem crianças e que se babam quando comem, as¬ 
sim... percebe a ideia ? E eu não conhecer essas pessoas, 
eu vou acreditar nessas pessoas que está me dizendo es¬ 
sas coisas. Portanto, o melhor é eu conhecer as pessoas 
que vivem no bairro ao lado, e ver que, bolas, afinal não 
são assim tão más, não e? (L2) 

Adicionalmente, o relacionamento interpessoal é considerado 
pelos participantes do movimento, ora sendo estudado, como o pri¬ 
meiro ponto e a forma provável para a promoção da paz entre os po¬ 
vos em conflitos. A tentativa de trabalhar a pacificação entre grupos 
parece ser muito difícil e a possibilidade seria iniciar a nível micro, 
com o relacionamento entre as pessoas desses grupos antagônicos e 
fazendo-as perceber os pontos, as necessidades em comum. Come¬ 
çariam trabalhando a partir desses pontos de convergências até atin¬ 
gir o grupo e, quiçá, chegando ao ponto macro. Por exemplo, através 
do contato entre as pessoas, trabalhando os valores de paz, seria pos¬ 
sível superar a busca pelo poder e minimizar os interesses das fábri¬ 
cas de armas. Na sequência, detalha-se mais sobre o relacionamento 
entre grupos. 

Relacionamentos intergrupal e paz 

De acordo com os dados obtidos, a relação entre grupos parece ocu¬ 
par uma posição secundária na visão dos participantes. As menções a 
relacionamento entre grupos foram escassas, como, por exemplo, a 
consideração de grupos etários, religiosos ou étnicos. Nesse caso, os 
participantes apontaram para um bom contato entre representantes 
desses diferentes grupos. 
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Os diferentes grupos precisam proporcionar oportunidades de 
compartilhamento para outros que tem diferentes ideias e diferen¬ 
tes comportamentos e a questão do poder também foi mencionada. 
O participante L3 ressaltou o foco que as pessoas dão às questões ma¬ 
teriais, financeiras e no poder em si e como isso pode impactar a paz. 

Nesse mesmo sentido, L7 ressaltou que não tem muita confiança 
no governo, criticou os altos gastos com as reuniões do Grupo dos 20 
(G20) e acrescentou que as empresas internacionais é que estão no 
controle neste mundo globalizado. A forma de contribuir para a paz 
seria através das práticas dessas empresas, caso elas apresentassem 
práticas mais igualitárias. 

O participante LIO focalizou na questão do papel das pessoas 
(e seus relacionamentos), para os grupos, para as organizações, para 
as Nações Unidas e a possibilidade de auxiliar com políticas voltadas 
para a paz, e afirmou acreditar no seu protagonismo para este fim: 

Eu sinto, eu tenho um importante papel referente à paz 
mundial. Nós todos podemos, como grupos, como pes¬ 
soas, e como grupos ajudá-los para a paz mundial, que é 
para isso que eles se candidatam. 4 

O participante L9 ressaltou que a promoção da paz nestes três 
níveis — pessoas, grupos e nações — é uma reação em cadeia. Co¬ 
meça entre duas pessoas, da abertura entre elas, e ressaltou o papel 
do grupo. Acrescentou que no concernente aos relacionamentos in- 
tergrupos é importante a representação de todos os grupos sociais 
existentes em um país para a promoção da paz e o desenvolvimento 
da nação. (BOBBIO, 2003; CHRISTIE et al., 2008) L9 recorreu, a tí¬ 
tulo de exemplo, ao caso da Colômbia e o programa de revitalização 
urbana da cidade “Bogotá, como vamos?”. Afirmou que o programa 
obteve sucesso, não apenas pela parte urbanística, arquitetônica, e 
cultural, mas, principalmente, porque envolveu representantes das 
elites de Bogotá: 

4 I feel I have an important role, regarding world peace. Wecanall, asgroups, as individuais, and, 
as groups, help them toward world peace, which what they run for. 
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[...] e elites aqui entendidas como quaisquer grupos so¬ 
ciais com as lideranças, não elites de quem tem mais di¬ 
nheiro, quem pensa mais, quem tem mais projeção, elite 
no sentido das liderariças. Então esse movimento levou, 
pra mesma mesa de discussão, lideranças diversas, 
como líder dos empresários, como líder dos camelôs, das 
prostitutas, dos sorveteiros, dos estudantes e por aí em 
diante. (L9) 

Alguns participantes pareciam não entender, quando indagados 
sobre como os relacionamentos entre grupos afetavam a paz mun¬ 
dial, contudo, quando questionados sobre os relacionamentos entre 
nações, afirmaram que esses relacionamentos eram permeados pelos 
interesses entre grupos. Convém citar que um dos fundamentos do 
Servas é proporcionar às pessoas dos diversos grupos oportunida¬ 
des de se conhecerem e de se tornarem amigas, para assim, recusa¬ 
rem a fazer guerra com o país da outra. (MULDER, VIGUURS, 2001; 
SERVAS, 2009) Esse networking de viajantes e anfitriões facilitaria o 
contato de pessoas entre os diversos grupos e nações, de acordo com 
estudos que afirmam que o conflito cresce com a ignorância do ad¬ 
versário e que o contato entre grupos em conflito é crucial para redu¬ 
zir inimizade e preconceito. (ALLPORT, 1954) Esta pesquisa apresen¬ 
ta convergência com a teoria do contato intergrupos (PETTIGREW, 
1998), que afirma que a oportunidade de interação entre pessoas de 
diferentes grupos contribui para a diminuição de conflitos tratados 
de forma violenta. 

O próprio movimento Servas em cada país foi visto como um 
grupo, por vezes. Apesar do relacionamento entre grupos fazer parte 
do modelo de relacionamentos de Hinde (1997), o autor não trata es¬ 
pecificamente do tema. 

O grupo constitui um dos níveis de complexidade apresentado 
no modelo teórico de relacionamento interpessoal apresentado por 
Hinde (1997). É importante mencionar que também sofre a influên¬ 
cia e influencia a estrutura sociocultural e o ambiente físico. Conver- 
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gente com este modelo, a análise dos dados confirmou a influência 
dos valores culturais das pessoas e de cada país nos relacionamentos 
intergrupais. Nesse mesmo sentido, estudiosos da Psicologia da Paz 
afirmaram que se pode alterar a característica competitiva dos rela¬ 
cionamentos, enfatizando a cooperação entre pessoas e grupos que 
pode ser atingida através de um processo de comunicação eficiente, 
compartilhamento de valores e crenças entre outros. (CHRISTIE et 
ai., 2008) Um exemplo dessa ação foi quando os Estados Unidos alte¬ 
raram seu sistema de ensino, acabando com a segregação buscando 
reduzir o preconceito. Galtung (1969), quando trabalhando os con¬ 
ceitos de paz positiva e negativa, ressaltou a noção de padrões coo¬ 
perativos que buscam a colaboração entre grupos e nações — acres¬ 
centando justiça e solidariedade. Também no relacionamento entre 
grupos, como aconteceu no relacionamento ao nível interpessoal, 
apareceu como destaque às diferentes nacionalidades e a realização 
de atividades em conjunto. 

Relacionamento internacional e paz 

Nesse aspecto, a participante L9 trata do relacionamento entre na¬ 
ções que diz ser permeado por interesses alheios aos das pessoas que 
as compõem, já que são os grupos que dominam as discussões, mas 
o que acontece dessas discussões tem um impacto muito grande na 
vida de cada um. Retomou a relevância da participação das pessoas, 
que considerou ser necessário ter uma disponibibdade em toda a ca¬ 
deia sociopolítica, dentro de um país para promoção da paz: todos 
precisam se sentir participantes desse processo internamente, e to¬ 
dos precisam gerar discussões e apoios para que país possa se projetar 
internacionalmente, em prol da paz. 

O relacionamento entre pessoas de diversos países permite que 
se tenha acesso à informações mais acuradas sobre o país, além de au¬ 
mentar o interesse pelos assuntos daquele país. Esse relacionamento 
ainda facihta a mobilidade espacial, já que fica mais fácil visitar países 
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onde se tem algum contato, que, em algumas vezes, são contatos re¬ 
alizados nos eventos nacionais e internacionais. 

O relacionamento entre nações procurando identificar se o con¬ 
tato com o hóspede/anfitrião de outro país alterou a visão que o par¬ 
ticipante tinha daquele país efetivou-se, geralmente, de forma posi¬ 
tiva. Não houve histórico que o relacionamento entre pessoas de di¬ 
ferentes nações tivesse alterado a visão do país de forma negativa. Por 
conseguinte, podemos afirmar que o contato com pessoas de outros 
países colabora para a quebra de preconceitos e estereótipos e, assim, 
pode aumentar a tolerância entre as pessoas e as nações, de acordo 
com os princípios da Cultura da Paz (NAÇÕES UNIDAS, 1999), que 
reconhecem a necessidade de eliminar todas as formas de discrimi¬ 
nação e manifestação de intolerância. Em suma, a análise dos dados 
das entrevistas nos faz compreender que os participantes consideram 
o relacionamento interpessoal como relevante para a paz mundial, já 
que, tudo começa com o contato entre duas pessoas que pode expan¬ 
dir para o grupo e para as nações. Por conseguinte, pode-se concluir 
que o relacionamento interpessoal é reconhecido como relevante na 
promoção da paz internacional. Ademais, foi ressaltado o papel das 
corporações internacionais como fundamental para a promoção da 
paz e a governança global, já que têm poder de ação com considerável 
autonomia em relação aos Estados-Nação. 

Ao falar sobre as nações, os participantes focalizaram também 
nas características das pessoas daquele país e aspectos culturais e 
históricos. No que se refere às diferentes nacionalidades, foi mencio¬ 
nado que se a pessoa tem uma experiência positiva com alguém de 
um país, tem tendência a acreditar que essa experiência vai perdurar 
com as outras pessoas daquele país. 

Considerações finais 

Tanto a Psicologia da Paz quanto o estudo do relacionamento inter¬ 
pessoal na perspectiva de Eiinde (1997) reconhecem a existência de 
diferentes níveis de complexidade. Pode-se dizer que o conceito de 
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paz, a cultura de paz, a educação para a paz e os movimentos pela 
paz contemplam basicamente as pessoas como representantes de um 
país, destacando-se sua nacionalidade e a cultura associada a ela. No 
que tange ao relacionamento interpessoal, não se pode perder de vis¬ 
ta que a nação, a sociedade, a que cada pessoa pertence afeta o rela¬ 
cionamento com outras pessoas. 

Assim, quanto ao papel de diferentes níveis de relacionamento, 
pode-se propor um movimento dialético na percepção dos membros 
do Servas, entre pessoas e seus países, de modo que relacionar-se bem 
com outras pessoas de outro país é a base da paz como o movimento 
a constrói. O relacionamento interpessoal é a célula do internacional, 
sendo pouco percebido o nível intergrupal para a promoção da paz 
mundial, de acordo com a visão de participantes do Servas, mesmo 
que, em outros momentos, eles mencionem temas ligados aos grupos. 

No que se refere ao papel do Servas na promoção de relaciona¬ 
mentos interpessoais, a amizade é destacada, pois esta também con¬ 
tribui para a quebra de preconceitos. Em outras respostas, os parti¬ 
cipantes reconhecem a centralidade do relacionamento interpessoal 
para o movimento. Também é destacada a importância que, nesses 
relacionamentos, as pessoas levem a sério os ensinamentos /princí¬ 
pios servianos para o alcance dos objetivos do Servas, de promoção 
da paz e tolerância entre os povos. Por outro lado, esses princípios, 
inclusive o de trabalho, estudo e viagem, dependem dos relaciona¬ 
mentos entre as pessoas para se efetivarem. Assim, para o Servas 
existir, faz-se necessário o contato entre as pessoas, que podem pro¬ 
gredir para o nível de relacionamento. (HINDE,1997) 

Em suma, faz-se mister destacar a relevância do contato pes¬ 
soal, alterando o contato entre grupos e posteriormente entre na¬ 
ções. Faz-se necessário que as pessoas compreendam melhor o sig¬ 
nificado de paz, na acepção adotada neste estudo, fruto da amplia¬ 
ção da consciência social e, por conseguinte, e que possam influen¬ 
ciar os empresários, os governantes e até mesmo as políticas das 
Nações Unidas. Isto posto, estabelece-se a relação entre o interesse 
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pessoal em viajar, a motivação para viajar, para deslocar, para a mo¬ 
bilidade, e o interesse em se relacionar com pessoas diversas. Con¬ 
tudo, a exposição ao diferente, ao outro, ou na acepção de Hinde, 
o contato com outros, os relacionamentos, não são suficientes para 
modificar preconceitos. Observa-se que o Servas consegue operar 
modificações e viabilizar mudanças de perspectivas em pessoas com 
histórico familiar de ampla exposição e percepção ao diferente. 

No que se tange ao setor empresarial, destaca-se a importância 
das empresas e de suas ações na promoção da paz neste mundo glo¬ 
balizado. As ações de responsabilidade social corporativa ou, no seu 
sentido mais amplo, de sustentabilidade corporativa, podem colabo¬ 
rar, também, com os planos globais de ação, o Protocolo de Kyoto 
e Agenda 21 e, portanto, melhor contribuir para a promoção da paz 
justa que inclui o desenvolvimento sustentável. 
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A Psicologia em uma perspectiva 
fenomenológica existencial: uma breve 
contextualização 


Sílvia Raquel Santos de Morais, Carmem Lucia Tavares Barreto 


Introdução 

Este artigo originou-se de uma tese de doutorado que abordou a 
prática de psicólogos em oncologia pediátrica a partir de uma com¬ 
preensão fenomenológica existencial. Portanto, o objetivo dele é 
contextualizar o percurso de consolidação da Psicologia em uma 
perspectiva fenomenológica existencial, tendo, como solo episte- 
mológico, a ontologia hermenêutica de Martin Heidegger (1889- 
1976). Com isso, partiu-se da ideia esclarecedora de matrizes psico¬ 
lógicas de Figueiredo (1991), a qual apresenta a Psicologia a partir de 
uma compreensão que vai além das teorias e sistemas psicológicos. 

Ao discorrer sobre o percurso histórico de desenvolvimento da 
psicologia como ciência independente e suas diversas propostas te¬ 
órico-metodológicas consolidadas ao longo de 100 anos, Figueiredo 
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(1991) organizou o pensamento psicológico a partir de três grandes 
matrizes: cientificistas, românticas e pós-românticas. 

As matrizes cientificistas advêm das ciências naturais e tendem 
a desconhecer a especificidade do objeto de estudo da Psicologia em 
favor de uma “imitação” dos modelos dessa área. Sendo assim, a Psi¬ 
cologia acaba se diluindo no modelo metafísico, podendo tornar-se 
uma disciplina biológica. (MOREIRA, 2009) Essas matrizes priorizam 
e partem do pressuposto que existe uma verdade a ser alcançada por 
intermédio da razão e de um método científico, sua meta é atingir a 
ordem natural e comportamental dos fenômenos psicológicos, con¬ 
gregando o funcionabsmo e o comportamentalismo. 

Já as matrizes românticas e pós-românticas consideram a psico¬ 
logia como ciência independente ao legitimar que seu objeto de es¬ 
tudo envolve atos e vivências humanas acompanhadas por seus sig¬ 
nificados. Essas matrizes congregam ainda três outras sub ma trizes: a 
vitalista, a naturista — na qual se inserem a Psicologia Humanista, a 
bioenergética, a Abordagem Centrada na Pessoa (ACP) e Gestalt Te¬ 
rapia (GT) — e as compreensivas — onde se inserem a fenomenologia, 
o historicismo idiográfico e o estruturalismo. Essas matrizes questio¬ 
nam a insuficiência dos métodos das ciências naturais para o estudo 
dos fenômenos psicológicos e privilegiam o estudo da experiência. 
Figueiredo (1991) ressalta que apenas o historicismo idiográfico pode 
ser definida como uma matriz romântica; as demais possuem uma 
incbnação pós-romântica ou antirromântica. Contudo, o elemento 
que unifica essas três submatrizes é a ênfase na experiência humana e 
em sua compreensão em um dado contexto cultural. 

Figueiredo (1991, p. 33) discute sobre o campo da fenomenologia 
e suas incidências na Psicologia, esclarecendo a fenomenologia como 
“um dos coroamentos da tradição filosófica racionalista, iluminista 
e, portanto, anti-romântica”, que tenta superar o cientificismo e o 
historicismo. Já Penna (1997) nos ajuda a diferenciar a fenomenologia 
da fenomenologia existencial. Mas, antes dessa discussão, convém 
destacar um pouco do histórico da fenomenologia. Ela foi funda- 
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da por Edmund Husserl (1859-1938) e a proposta da fenomenologia 
existencial advém de seu discípulo Martin Heidegger. Em Husserl, a 
fenomenologia surge como uma crítica à legitimação naturalista do 
conhecimento que se “voltava às coisas mesmas” no intuito de al¬ 
cançar a essência dos fenômenos através da redução eidética/trans¬ 
cendental. Já em Heidegger, isso é descartado. Parte-se da ideia de 
que homem e mundo coexistem, e o questionamento do ser se dá 
através de uma compreensão ontológica, enfatizando-se o trânsito 
por entre a angústia e a insegurança do ser e não pela conceituação e 
representação próprias da metafísica. 1 

A fenomenologia não pode ser compreendida apenas como uma 
escola filosófica entre outras, mas também como uma metodologia 
de conhecimento. Para a fenomenologia, há uma coincidência entre 
ser (presença constante) e aparência e não entre ser e ideia, ou seja, 
o ser que se busca é manifesto nos modos-de-ser-no-mundo e não 
como uma mera coisa em si separada do mundo. Essa é uma diferen¬ 
ça fundamental entre a orientação metafísica e a fenomenologia. 2 

Ao se falar na perspectiva fenomenológica existencial na Psico¬ 
logia, remetemo-nos, inevitavelmente, ao campo da Filosofia. Desse 
campo, brotaram as principais fontes de inspiração para o surgimento 
da Psicologia. Contudo, a consolidação da psicologia dita científica só 
foi possível no século XIX com a separação da Filosofia e incorporação 
do modelo das ciências naturais. Mesmo Wilhelm Maximilian Wun- 
dt (1832-1920) tendo apresentado uma proposta de psicologia como 


1 Metafísica vem de uma expressão grega e significa “as coisas depois da física”, atribuída pe¬ 
los editores de Aristóteles à obra em que trata da “primeira filosofia”. Metafísica passou a 
significar “ir além das coisas físicas, naturais, dos entes”. Nesse sentido, Heidegger critica a 
metafísica por ser uma ciência que estuda os entes, mas não o Ser. (INWOOD, 2002) 

2 Fenomenologia: etimologicamente a palavra fenômeno vem da expressão grega phaionome- 
non derivada do verbo phainesthai, o qual significa: mostrar-se, vir à luz. A fenomenologia 
designa um método de investigação que estuda como o homem percebe aquilo que se mostra 
e como dá sentido às experiências. Fenomenologia é uma palavra que deriva de dois vocábu¬ 
los gregos. “Fenômeno" significa aquilo que se mostra, não somente aquilo que se aparece ou 
parece. “Logia” deriva da palavra togos, que para os gregos tinha muitos significados: palavra, 
pensamento. (BELLO, 2006, p. 17-18) 
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ciência intermediária entre as ciências naturais e as ciências sociais, 
predominou a influência das ciências da natureza, cuja principal meta 
era “atenuar” as interferências da subjetividade na prática científica. 
Mais tarde isso fez surgir um verdadeiro paradoxo: se por um lado a 
Psicologia precisava “adaptar-se/ajustar-se” ao paradigma positivis¬ 
ta vigente para alcançar status científico, por outro lado, ela teve de 
lidar com uma questão delicada que envolvia eleger um objeto próprio 
de estudo (no caso, a subjetividade) para diferenciar-se das demais 
ciências e, ao mesmo tempo, tinha de “neutralizar tal subjetividade” 
o tanto quanto possível, a fim de alcançar independência, reconheci¬ 
mento e destaque na comunidade científica. Vale ressaltar que, ain¬ 
da hoje, grande parte da ciência é regida pelo paradigma positivista 
cartesiano que busca a essência das coisas sob a inspeção da “suposta 
neutralidade” e separação entre sujeito e objeto. 

Assim, prossegue-se a história da ciência psicológica que se 
constitui a partir de um verdadeiro campo de dispersão de saberes 
e de uma multiplicidade de abordagens teóricas. Goto (2008, p. 176) 
nos esclarece tal questão: 

[...] pela própria história da Psicologia científica, vemos que 
esta possui várias escolas e abordagens, muitas delas com o 
mesmo objeto, mas com resultados e propostas diferentes. 
Assim, a Psicologia ao mesmo tempo em que alcançou o lugar 
de ciência, tem seu lugar problematizado pelo fato de não ter 
chegado epistemologicamente a uma conclusão metodológi¬ 
ca que garantisse a sua comprovação científica. 

Ao se contemplar o percurso de consolidação da Psicologia, so¬ 
mos irremediavelmente lançados às suas diversas correntes de pen¬ 
samento atravessadas pelas matrizes psicológicas anteriormente dis¬ 
cutidas. Neste caso, recordaremos através de uma breve descrição, o 
campo da Psicologia Fenomenológica e da Psicologia Fenomenoló- 
gica Existencial, além de outras incidências na Psicologia que costu¬ 
mam ser confundidas com essas por carregarem consigo influências 
do humanismo e da Filosofia Existencial. Façamos então essa breve 
diferenciação. 
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A Psicologia Humanista despontou nas décadas de 1930 e 1940 
a partir do movimento humanista, influenciando alguns psicólogos 
descontentes com as abordagens teóricas vigentes naquela época (psi¬ 
canálise e o comportamentalismo). Contudo, é somente na década de 
1950 que a Psicologia Humanista obteve seu reconhecimento a partir 
de seus iniciadores: Gardner Murphy (1895-1979), Gordon Williard 
Allpot (1897-1967), Abraham Maslow (1908-1970) e Cari Ranson Ro- 
gers (1902-1987). Tais autores começaram um movimento chamado 
de “terceira força” na Psicologia, em resposta aos rumos determinis¬ 
tas que a psicologia moderna vinha tomando ao afastar o homem do 
foco de suas discussões. Além disso, criticavam a noção de psiquismo 
tomada pelas duas primeiras forças (behaviorismo e psicanálise) e a 
ênfase demasiada nas patologias. (BUYS, 2007; FEIJOO, 2009) 

De todos esses teóricos citados, Rogers (1983) destacou-se como 
um dos expoentes principais da Psicologia Humanista nos Estados 
Unidos, lançando um olhar sobre o humano a partir de sua própria 
experiência profissional no atendimento clínico a crianças, adultos 
e grupos. Além disso, lutou para que psicólogos americanos pudes¬ 
sem exercer psicoterapia e inaugurou a pesquisa sobre este campo na 
Psicologia. Sua abordagem centrada na pessoa ou centrada no clien¬ 
te nos fala de uma perspectiva que obteve destaque, dada sua con¬ 
tribuição para a Psicologia Humanista. Sua forma de compreender 
o homem perpassa a ideia de que este é voltado para o crescimento 
e tende a desenvolver seus potenciais na presença de três condições 
facilitadoras: 

1) autenticidade ou congruência; 

2) aceitação positiva incondicional; e 

3) compreensão empática. 

Portanto, a ACP parte da concepção de um homem ativo voltado 
para a atualização de seus potenciais inatos. 

Os indivíduos possuem dentro de si vastos recursos para a au- 
tocompreensão e para modificação de seus autoconceitos, de 
suas atitudes e de seu comportamento autônomo. Esses recur- 
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sos podem ser ativados se houver um clima passível de defi¬ 
nição, de atitudes facilitadoras [...] A abordagem centrada no 
cliente baseia-se na confiança em todos os seres humanos e me 
todos os organismos. (ROGERS, 1983, p. 38-39) 

Apesar de Rogers (1983) ter ressaltado a importância da subje¬ 
tividade, o resgate da experiência como “autoridade suprema” e a 
crença otimista no crescimento humano, mesmo assim foi criticado 
em suas raízes epistemológicas. Feijoo (2009, p. 53), por exemplo, fez 
a seguinte análise de sua perspectiva: 

[...] essa proposta nos seus pressupostos mantêm a separabi¬ 
lidade homem-mundo com a ideia de um eu autêntico, que se 
localiza no interior do indivíduo como potencial e tendência 
à atualização e um eu inautêntico que se estabelece pelo im¬ 
pacto de um meio dificultador da expressão autêntica. 

Outro autor que se destacou nessa esfera foi Abraham Maslow 
(1962), que partiu de uma concepção de homem que busca se au- 
torrealizar e satisfazer suas necessidades. Para ele, isso acontece de 
forma hierárquica. Primeiro, o homem realiza as necessidades mais 
básicas (fome, sede e sexo), para depois satisfazer as necessidades de 
segurança (moradia), necessidades sociais (relacionamentos) e ne¬ 
cessidades de estima (ser valorizado e amado), e, por último, ocor¬ 
reria a autorrealização (satisfação diante das necessidades supridas). 

Maslow (1962) rejeitou a posição positivista e naturalista do 
behaviorismo e assumiu uma posição humanista, concebendo o ho¬ 
mem como pessoa e não como objeto ou fato determinado pelas leis 
do meio. Da psicanálise, critica a fragmentação e causalidade do psi¬ 
quismo bem como o seu funcionamento através de mecanismos de¬ 
fensivos. (FEIJOO, 2009) Ao longo dos anos dedicou-se à Psicologia 
Fiumanista e ao movimento dos potenciais humano, tendo influências 
dos médicos Alfred Adler (1970-1937) e Kurt Goldstein (1878-1965), 
do psicanalista Erich Fromm (1900-1980), dos psicólogos Harry Har- 
low (1905-1981) e Max Wertheimer (1880-1943), além da antropóloga 
RuthBenedict (1887-1948). Para ilustrar as contribuições de Maslow e 
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seu ponto de vista sobre a Psicologia Humanista, transcrevemos abai¬ 
xo um trecho de uma de suas obras: 

Devo confessar que acabei pensando nessa tendência Huma¬ 
nista da Psicologia como uma revolução no mais verdadeiro 
e mais antigo sentido da palavra, o sentido em que Galileu, 
Darwin, Einstein, Freud e Marx fizeram revoluções, isto é, 
novos caminhos de perceber e de pensar, novas imagens do 
homem e da sociedade, novas concepções éticas e axiológicas, 
novos rumos por onde enveredar. Esta Terceira Psicologia é 
agora uma faceta de uma Weltanschauung geral, uma nova 
Filosofia da vida, uma nova concepção do homem, o começo 
de um novo século de trabalho (isto é, se conseguirmos sus¬ 
tar, entrementes, um holocausto). Para qualquer homem de 
boa vontade, qualquer homem ‘pró vida’, há um trabalho a 
ser feito aqui, efetivo, probo e eficaz, satisfatório, que pode 
proporcionar um significado fecundo à nossa própria vida e 
à dos outros. Essa Psicologia não é puramente descritiva ou 
acadêmica; sugere ação e implica conseqüências. Ajuda a ge¬ 
rar um modo de vida, não só para a própria pessoa, dentro 
da sua psique particular, mas também para a mesma pessoa 
como ser social, como membro da sociedade. De fato, aju¬ 
da a compreender até que ponto esses dois aspectos da vida 
estão realmente relacionados entre si. Fundamentalmente, a 
pessoa que fornece a melhor ajuda é a ‘boa pessoa’. Quan¬ 
tas vezes, tentando ajudar, a pessoa doente ou inadequada 
causa, pelo contrário, sérios danos. Devo também dizer que 
considero a Psicologia Humanista, ou Terceira Força da Psi¬ 
cologia, apenas transitória, uma preparação para uma Quarta 
Psicologia ainda ‘mais elevada’, transpessoal, transumana, 
centrada mais no cosmo do que nas necessidades e interesses 
humanos, indo além do humanismo, da identidade, da indi¬ 
viduação. (MASLOW, 1962, p. lO-ll) 

Como o humanismo 3 é um movimento muito amplo que procu¬ 
ra apreender o homem naquilo que o distingue de todos os demais, 

3 0 humanismo surgiu no renascimento entre os séculos XIV e XV e designa um conjunto de 
doutrinas que tratam a respeito da origem, natureza e destino do homem. É uma filosofia que 
se concentra nos meios humanos de compreender a realidade e de buscar o conhecimento, 
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isso abre espaço para que a Psicologia Humanista não possua um cor¬ 
po teórico próprio, chegando a reunir várias linhas de pensamento 
(BUYS, 2007; ERTHAL, 1986, 1989) e a congregar ideias da Filosofia 
Existencialista. 

Diante disso vemos que a Filosofia Existencialista, apesar de pos¬ 
suir pontos divergentes do humanismo, foi incorporada em algumas 
discussões da Psicologia Humanista, tendo em vista alguns pontos de 
convergência. Sendo assim, faz-se necessário destacar pelo menos 
alguns desses pontos. Erthal (1989) comenta que, nessas duas cor¬ 
rentes, o homem é visto como fonte e centro de valores que está em 
permanente fluxo, como uma forma de superar a si mesmo. Concor¬ 
dam que há uma direção para o crescimento e para a relação com seus 
pares. Outros princípios comuns às duas correntes são a confiança na 
capacidade de escolha do indivíduo, seu crescimento, responsabili¬ 
dade pelas ações e envolvimento com elas. E quanto aos pontos diver¬ 
gentes, a autora salienta que no humanismo prevalece a concepção 
positiva do homem voltado para uma tendência inata ao crescimento 
e desenvolvimento de potencialidades. Já o existencialismo se man¬ 
tém numa postura menos “otimista” ao ver o homem como ser res¬ 
ponsável pelas suas escolhas, além de tratar, mais especificamente, de 
temas como angústia e morte. 

Embora as ideias de Erthal (1989) e de Greening e seus colabora¬ 
dores (1975) circulem em torno de certo hibridismo entre a Psicolo¬ 
gia Humanista e a Psicologia Existencial, salienta-se que essa é uma 
questão epistemológica polêmica que ultrapassa o foco desse artigo. 
Por isso, não iremos nos deter em tal impasse. No entanto, citamos 
um posicionamento de Feijoo (2009, p. 53) que nos aproxima desse 
impasse na tentativa de esclarecê-lo: 

Parece que o modo como estas Psicologias tentam resolver a 
questão da determinação psíquica e sua fragmentação fracas¬ 
sa, já que acabam por reincidir nas questões por ela critica¬ 
das, uma vez que mantêm os pressupostos metafísicos que 

considerando 0 homem como um ser valioso, centro de seus estudos e preocupações filosó¬ 
ficas. (PEREZ, 2004) 
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pretendiam combater: a substancialização do sujeito e a pre¬ 
missa da possibilidade se saber o que lhe faz bem ao homem. 
Logo há uma determinação daquilo que faz bem ao homem, 
ou seja, defender sua humanidade e de que há um homem e 
que se pode definir o que ele é e como deve ser. 

Convém, agora, explicitar o existencialismo em favor de uma 
compreensão mais precisa de seus contornos. Antes disso, men¬ 
cionaremos conforme Casanova (2009, p. 90) as origens da palavra 
existência: “existir provêm de ek-sistir, que significa literalmente 
ser para fora.” 

A Filosofia Existencialista surgiu em meados do século XIX e iní¬ 
cio do século XX como reação ao idealismo hegeliano e a partir das 
ideias de seus precursores Soren Kierkegaard (1813-1855) e Friedrich 
Nietzsche (1844-1900), tendo seu apogeu na época da Segunda Guer¬ 
ra Mundial. Kierkegaard, apesar de ser um dos pioneiros, trouxe dis¬ 
cussões sobre problemáticas como o subjetivismo, o sentido da exis¬ 
tência, a angústia, o tédio, a morte, a melancolia, a liberdade, dentre 
outros. Tais discussões tinham como foco o homem concreto em sua 
singularidade. E, mais contemporaneamente, encontramos outros 
filósofos com ideias distintas. Para esclarecer tal questão, recorremos 
a Giordani (1997, p. 15-16): 

Em Heidegger, Marcei e Sartre notamos claramente a in¬ 
fluência do método fenomenológico de Husserl embora não 
participem da tese de Husserl, nem sequer de sua posição 
fundamental. Também a chamada filosofia da vida influi po¬ 
derosamente no Existencialismo: Bergson, Nietzsche e Dil- 
they, sobretudo representam outras tantas influências deci¬ 
sivas para os existencialistas. 

O existencialismo, enquanto doutrina ético-cultural e literária, 
ressurgiu como movimento filosófico no período entre as duas guer¬ 
ras mundiais, difundindo-se nos Estados Unidos e na Europa, sobre¬ 
tudo na Alemanha e na França. De um modo geral, o existencialis¬ 
mo, segundo Giordani (1997), alertou-nos para a existência humana 
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como algo diferente de tudo o que existe no mundo e também para os 
problemas cotidianos que afligem o homem, valorizando a sua rea¬ 
lidade subjetiva. Ainda nesse sentido, “o Existencialismo representa 
até um dado ponto, uma sadia reação demonstrando que nem tudo é 
abstração e razão, que a vivência, a experiência, a intuição e até mes¬ 
mo o irracional têm também seu lugar no ser humano”. (GIORDANI, 
1997, p.133-134) 

Martin Buber (1878-1965), Karl Jaspers (1883-1969), Gabriel 
Marcei (1889-1973), Edmund Husserl (1859-1938), Jean Paul Sartre 
(1905-1980), Simone de Beauvoir (1908-1986) e Albert Camus (1913- 
1960) tiveram grande importância no existencialismo francês, sendo 
influenciados por Kierkgaard e pelo método fenomenológico. 

No existencialismo, a essência não determina o homem e sua 
premissa básica é que “a existência precede a essência”. (SARTRE, 
1989) O homem é um eterno “vir a ser” que não possui uma essên¬ 
cia, pelo contrário, ele é quem se constrói na medida em que existe 
e escolhe. O homem é visto como livre para escolher e, consequen¬ 
temente, responsável por suas escolhas. O passado não é garantia do 
presente e tampouco do futuro. Diante disso, a angústia é inevitável. 

A incidência do existencialismo na Psicologia fez surgir uma 
nova proposta chamada de Psicologia Existencial, preconizada, so¬ 
bretudo, pelo psicólogo americano Rollo May (1909-1994) em oposi¬ 
ção às explicações teóricas abstratas de inspiração científico-natural. 
Suas obras foram associadas à Psicologia Eiumanista, mas traziam 
diferenças dessa corrente, pois utilizava alguns conceitos filosóficos 
advindos das obras de Kierkegaard e Nietzsche. Além disso, organi¬ 
zou a obra Psicologia existencial, a qual se tornou um clássico que 
congregava diversos autores da área. Segundo Rollo May (1988), a 
Psicologia Existencial consiste em uma atitude que impregnou quase 
todos os ramos de terapia na América. Assim, o ponto de vista exis¬ 
tencial requer um esforço para compreender a experiência humana, 
focando na pessoa existente, emergente, em evolução. Em suma, 
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O Existencialismo é uma atitude, uma abordagem dos seres 
humanos, não uma escola ou grupo especial. Também não é 
um sistema de terapia, embora lhe dê subsídios relevantes. 
Não é um conjunto de técnicas, embora possa dar-lhes origem. 
É antes uma preocupação em compreender a estrutura do ser 
humano, e sua experiência, à qual deve, em maior ou menor 
grau, estar subordinada toda a técnica. (MAY, 1988, p. 2l) 

Para Feijoo (2009), Rollo May foi influenciado pelo movimen¬ 
to humanista americano e pelo existencialismo europeu. Do huma¬ 
nismo, herdou a ênfase na totalidade e singularidade da pessoa e do 
existencialismo, adotou o estudo de temas como liberdade, respon¬ 
sabilidade e angústia. Assim, a Psicologia sofre influências diretas 
desses dois modos de se pensar o humano. Exemplo disso é dado por 
Lessa e Sá (2006) ao afirmarem que a Psicologia Existencial prioriza 
a existência concreta do humano, ultrapassando concepções teóricas 
que são muitas vezes abstratas e distantes da realidade de um con¬ 
texto na qual o psicólogo está inserido. 

Os conceitos fundamentais do existencialismo giram em torno 
de temas como liberdade, escolha, responsabilidade, angústia, soli¬ 
dão, morte, sentido da vida, autenticidade e inautenticidade, sub¬ 
jetividade. Assim, o existencialismo aproxima a Psicologia de uma 
reflexão que remonta à sua fonte que é a Filosofia, anunciando um 
novo jeito de abordar a experiência humana a partir da concretude 
cotidiana. 

Vale ressaltar que o existencialismo não é apenas uma doutri¬ 
na filosófica, mas uma atitude enraizada no interior do homem que 
mostra uma ligação primordial da existência com a coexistência, 
bem como a possibilidade de isolamento do humano. Articula-se 
com a tradição filosófica ao afirmar o valor do presente e das esco¬ 
lhas. Nas palavras do filósofo Abbagnano (2006, p. 43): 

O Existencialismo parte justamente do concreto, do eu in¬ 
dividualmente existente, de mim mesmo enquanto busco e 
pergunto. Para o Existencialismo o filosofar é decisão que 
diz respeito a minha atitude, a minha relação real e concreta 
com o ser. 
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Na compreensão de Sá (2010), apesar de reunir um conjunto de 
doutrinas, segundo as quais, a Filosofia tem por objetivo a análise e a 
descrição de temas da existência, “o Existencialismo nunca se cons¬ 
tituiu como um sistema filosófico estruturado, valorizando antes, o 
próprio filosofar enquanto atitude permanente de estranhamento e 
interrogação do sentido.” (SÁ, 2007, p. 322) 

Isso corrobora com a visão do filósofo Jolivet (1953, p. 153) ao 
argumentar que: 

Há várias formas de Existencialismo que, à primeira vista, pa¬ 
recem contradizer-se, e, por outro, a própria ideia de Existen¬ 
cialismo reveste, por sua vez, múltiplas significações, em que 
o essencial e o acidental andam de maneira tão misturados que 
são aparentemente indiscerníveis. 

Feijoo (2009) nos aponta que alguns existencialistas recorreram 
ao método fenomenológico como uma forma de suspender qualquer 
juízo a priori do que seja o homem, partindo da premissa de que ho¬ 
mem e mundo são inseparáveis. 

Agora, com o devido esclarecimento acerca do humanismo e do 
existencialismo e de suas incidências no campo psicológico, ilustra¬ 
remos um pouco de como a Psicologia foi incorporando a fenomeno- 
logia em seu campo teórico-prático. 

A fenomenologia é, antes de tudo, uma possibilidade de interpre¬ 
tação do real, que trilhou um caminho particular em direção a uma 
metodologia que a diferenciasse da Psicologia, e, ao mesmo tempo, 
estabeleceu conexões com a mesma. (GOTO, 2008) E, no tocante a 
essas nuances, a fenomenologia surge em contestação ao método ex¬ 
perimental positivista. Desde sua aparição em 1900, a fenomenologia 
esteve presente em muitas tendências filosóficas, Lambert, Hertz, 
Kant, Hegel, Teilhard, Chardin, dentre outros, e desmembrou-se em 
várias definições. Mas é somente a partir da fenomenologia trans¬ 
cendental de Husserl e, mais tarde, de sua analítica intencional, que 
a Psicologia Fenomenológica inicia seu legado. Sua proposta foi uma 
tentativa de fazer a Filosofia adquirir o estatuto da razão absoluta e de 
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conferir bases para as ciências positivistas, fundamentando o conhe¬ 
cimento e a fenomenologia como uma espécie de “positivismo supe¬ 
rior”. (DARTIGUES, 2008) Além disso, a crise das ciências e da Psico¬ 
logia anunciada por Husserl, e que persiste até hoje, contribuiu para 
o surgimento da fenomenologia. Tal crise é marcada pela tentativa 
de conciliar a objetividade com a subjetividade, ou seja, em buscar se 
tornar uma ciência da subjetividade. (GOTO, 2008) 

O contexto de surgimento da fenomenologia foi marcado por li¬ 
mitações teóricas e metodológicas, uma vez que naquela época não 
havia propostas que abrangessem a subjetividade na origem do seu 
sentido. Foi somente com a crise da razão e com o descrédito científi¬ 
co amargado pela Filosofia que ITusserl propôs o método fenomeno- 
lógico baseado na “volta às coisas mesmas”, numa tentativa de deixar 
ver por si mesmo o que aparecia na experiência, ou seja, sua ênfase 
recaía na intuição como elemento essencial da atitude filosófica. (SÁ, 
2007) Segundo Zilles (2008, p. 19), “a Fenomenologia pretende ser 
ciência das essências e não dos fatos. É ciência de experiência, que 
descreve os universais que a consciência intui quando lhe apresen¬ 
tam os fenômenos.” 

O próprio ITusserl citado por Goto (2008) argumentou sobre a 
importância da fenomenologia para a investigação científica, e mais 
especificamente, para a Psicologia. Na obra A crise das ciências eu¬ 
ropeias, ele critica o objetivismo científico e denuncia a crise das 
ciências europeias. Para tanto, propõe, como alternativa, a fenome¬ 
nologia enquanto “Filosofia primeira” e método, através da qual o 
conhecimento passa a ser construído em referência à subjetividade e 
não mais restrito ao projeto racional. Goto (2008, p. 74), ao comen¬ 
tar sobre a fenomenologia husserliana, assinala que: 

[...] a fórmula inicial da Fenomenologia não tem a pretensão 
de negar o conhecimento construído na ciência e na Filosofia, 
apenas requer para si o direito de excluir qualquer perspec¬ 
tiva teórica sobre as coisas para que se possa ir espontânea 
livremente até elas [...] em favor da eliminação dos prejuízos 
e preconceitos 
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Barreto (2006) nos diz que a fenomenologia foi se constituindo 
não apenas como um método com procedimentos e instrumentais 
definidos, mas como uma proposta diluída na obra de seus pensa¬ 
dores — Edmund Husserl, Emanuel Lévinas (1906-1965), Maurice 
Merleau-Ponty (1908-1961), Heidegger e Paul Ricoeur (1913-2005). 
Enquanto que Husserl nos diz que a fenomenologia designa a ciência 
dos fenômenos que investiga aquilo que aparece à consciência em to¬ 
das as suas significações possíveis. 

Concordamos com a visão de Goto (2008) ao afirmar que a Psico¬ 
logia Fenomenológica proposta por Husserl continua obscura e sem 
desenvolvimento pleno, necessitando de maiores esclarecimentos. 
Segundo Penna (1997, p. 80), 

[...] Husserl acredita ter descoberto uma consciência (a 
transcendental) que não reside no mundo (não é parte dele), 
mas é inteiramente independente da consciência empírica, 
do mundo empírico, da Psicologia humana, da biologia e da 
história. 

Apesar disso, muitas ideias de uma “fenomenologia pura” hus- 
serliana contribuíram para a emergência de fenomenologias da per¬ 
cepção, da religião, das relações interpessoais e dos transtornos psi¬ 
cológicos. (SÁ, 2007) 

A ontologia de Martin Heidegger e suas relações 
com a Psicologia 

Diante dessa breve explanação da fenomenologia husserliana, faz-se 
necessário elucidar discussões a respeito da ontologia hermenêutica 4 
ou analítica existencial heideggeriana, realçando, com isso, aspectos 
convergentes e divergentes dessas propostas. 


4 Hermenêutica: Em Heidegger (1999), hermenêutica consiste em dar a conhecer o encobrimen¬ 
to originário (movimento de ocultação e desocultação dos entes), ou seja, consiste em encon¬ 
trar uma interpretação que dissolva esse encobrimento originário. Sendo assim, trata-se de 
uma hermenêutica da faticidade, já que empreende esforços para compreender a vida concreta 
como fenômeno. 
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A partir de 1909, Heidegger se interessou pela fenomenologia de 
Edmund Husserl. Segundo Sá (2010, p. 2, grifo do autor): 

[...] sua fascinação e inquietude pelos escritos de Edmund 
Husserl — seu professor e fundador do método fenomenoló- 
gico — culminaram no abandono do estudo teológico e dedi¬ 
cação à Filosofia. A partir da leitura de ‘Investigações Lógicas’ 
de Husserl, compreendeu que o mostrar-se dos fenômenos 
podería ser considerado como o redescobrimento do traço 
fundamental do pensamento grego: alétheia (desvelamento). 

Isso traz à tona uma verdadeira ruptura com o modo de pensar 
metafísico, já que Heidegger parte do cotidiano e não de conceitos 
abstratos para gerar conhecimentos acerca da existência humana. 
Para ele, o homem não pode mais ser compreendido em termos de 
mera objetivação, seja ela biológica, psicológica ou sociológica, uma 
vez que “o existir humano nunca é um objeto simplesmente dado em 
algum lugar, muito menos encapsulado em si mesmo”. (HEIDEG¬ 
GER, 1999, p.33) 

Em linhas gerais, Gonçalves, e colaboradores (2008, p. 43l) des¬ 
tacaram que a ontologia heideggeriana é hermenêutica, já que: 

O sentido que se desvela através do homem, nunca se dá a 
partir de algum a priori transcendental, ele só é na medida 
em que se desvela historicamente. Isto porque para Heideg¬ 
ger (2001) o que caracteriza o modo de Ser do homem, a exis¬ 
tência, é justamente o fato de que seu sentido está sempre em 
jogo no tempo. 

Heidegger aproximou-se de Husserl ao lançar mão do método 
fenomenológico e ao propor passar da descrição pura dos fenômenos 
para a interpretação dos mesmos. Contudo, Heidegger distanciou- 
-se do uso do método tal como empreendido por Husserl e rejeitou 
as propostas de redução fenomenológica, pois essa redução operava 
com base em uma “suposta neutralidade” que negava e excluía exa- 
tamente o que mais interessava a Heidegger: a existência enquanto é 
no mundo. Assim, Heidegger buscou desenvolver: 
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1) uma ontologia que retomasse e aprofundasse a discussão 
empreendida até então pelos gregos; 

2) uma investigação do significado da angústia; e 

3) uma reflexão sobre o problema da temporalidade. (PENNA, 
1997) 

Na visão de Feijoo (2009, p. 56), a fenomenologia de Husserl e a 
ontologia heideggeriana: 

[...] parecem apontar para elementos que possibilitam a edi¬ 
ficação de uma Psicologia Fenomenológica Existencial, em 
dois aspectos fundamentais: a atitude antinatural e o ser-aí 
tal como tomado por Heidegger, para indicar a impossibili¬ 
dade de dicotomizar homem e mundo. 

Já Michelazzo (2010, p. 85-86), de forma sintética, realça alguns 
dos principais pontos de divergência entre Husserl e Heidegger: 

Para Heidegger, a vida em sua realidade histórica escapa ao 
conhecimento transcendental, tal como Husserl entende, por 
reduzi-la à condição de objeto, cuja origem é sempre, em úl¬ 
tima instância, o sujeito que o representa. Tal procedimento 
está assentado sobre o pressuposto de que a dimensão his¬ 
tórica e fáctica podem ser excluídas da constituição eidéti- 
ca que se encontra na consciência que, por sua vez, acha-se 
sustentada por um fundamento a-histórico absoluto. Assim, 
esse processo metodológico, que quer ocupar-se exclusiva¬ 
mente das essências, desenraizado da experiência da vida, 
esquece as suas próprias suposições. É verdade que Husserl 
fala de vida, mas a vida de um eu puro, nunca a vida imediata, 
a vida do mundo. Esta vida real, concreta, tal como Heideg¬ 
ger a pensa, não pode ser captada por uma intuição eidética, 
mas sim por uma aproximação compreensiva. Assim, se a fe¬ 
nomenologia de Husserl é um esforço para ver objetividades 
— ou seja, reconduzir objetos à consciência pura —, a vida, 
como tal, no entender de Heidegger, desaparece. Para apre¬ 
ender essa vida real, Heidegger substituirá a Fenomenologia 
transcendental por uma Fenomenologia Hermenêutica. 
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Para Loparic (2004), os motivos que levaram Heidegger a rom¬ 
per com a fenomenologia husserliana se devem ao pensamento “ob- 
jetificador” de Husserl e em sua proposta de apreender a faticidade 
da vida humana através da intuição categorial. Na ótica heidegge- 
riana, isso deveria ser revisto, pois a “Filosofia não deve orientar-se 
unilateralmente nem pela matemática ou ciências naturais nem pela 
história”. 

Diante disso, compreendemos a influência e a contribuição sig¬ 
nificativa de cada um desses dois filósofos para a fenomenologia e 
para o saber-fazer psicológico. Mesmo diante da fragmentação do 
campo psi e do pluralismo de abordagens que foram surgindo ao 
longo dos anos (BARRETO; MORATO, 2009), sabemos que a fenome¬ 
nologia husserliana inspirou a Psicologia Fenomenológica, enquan¬ 
to que a ontologia heideggeriana inspirou o pensar da Psicologia em 
uma perspectiva fenomenológica existencial. 

Heidegger e suas influências para a Psicologia em uma 
perspectiva fenomenológica existencial 

[...] uma grande contribuição da Psicologia fenomenológico 
Existencial é a de evitar que a Psicologia se afogue num mar 
de teorias que perderam o contato com o cotidiano e com a 
experiência mesma do existir humano. Isto porque para Fe¬ 
nomenologia apenas o que pode ser visto ou experimentado é 
real. A verdade da existência não é atingida por um exercício 
intelectual; ela é revelada ou desvelada nos próprios fenôme¬ 
nos. (GONÇALVES et al., 2008, p. 431) 

A vida e as obras de Heidegger repercutiam no âmbito das ciên¬ 
cias humanas e da psiquiatria. Contudo, sua obra de maior destaque 
foi Ser e tempo (publicada pela primeira vez em 1927), por apresentar 
sua principal preocupação: a questão sobre o sentido do ser. Ainda 
hoje, suas ideias são consideradas originais e críticas da socieda¬ 
de tecnológica do século XX, mesmo que em alguns momentos tais 
ideias tenham soado de forma obscura e inacabada para alguns es- 


A PSICOLOGIA EM UMA PERSPECTIVA FENOMENOLÓGICA EXISTENCIAL 


77 


tudiosos e, ao mesmo tempo, relevantes e originais para outros. Tais 
ideias situam-se no centro das preocupações filosóficas da contem- 
poraneidade ao discutir o sentido do ser e criticar o paradigma meta¬ 
físico em seu modelo de ciência. 

A incursão de Heidegger pela fenomenologia contribuiu para que 
o mesmo abordasse a questão do ser por uma via diferente daquela 
percorrida pela metafísica, uma vez que não interroga a respeito do 
que é o ser, mas sim sobre o sentido do ser. (SÁ, 2010) Ou seja, en¬ 
quanto a metafísica concebe a questão cognitiva apenas sob o prisma 
do cogito (intelecto, razão), Heidegger trata da questão cognitiva sob 
a ótica existencial. (CRITELLI, 2007) 

Heidegger empreendeu esforços na superação do paradigma 
metafísico vigente no pensamento ocidental desde os tempos de Pla¬ 
tão e Aristóteles. Apesar do domínio da técnica/tecnologia, o para¬ 
digma metafísico carece de abordar o sentido e o valor das coisas para 
o homem (MICHELAZZO, 2010), desprezando, assim, o caráter de 
provisoriedade, mutabilidade e relatividade da verdade. 

De acordo com Heidegger (1967, p.153), “[...] a Metafísica não 
questiona a verdade do Ser em si mesmo”. Para ele, é necessário que 
o conhecimento esteja apoiado na própria experiência concreta do 
existir, sem que haja dicotomia homem versus mundo. Assim, as 
esferas distintas do real passam a ser pensadas como um todo/uma 
unidade que constitui a mesma realidade. Para tanto, seria necessário 
libertar o pensar de fatores condicionantes que o impedem de ir além 
da investigação do ente. O desafio consiste, portanto, em construir a 
máxima unidade entre ser e ente, de modo a superar o pensamento 
metafísico e inaugurar outro modo de pensar, denominado de pen¬ 
samento originário. (MICHELAZZO, 1999) 

Pensamento originário é uma expressão que nos remete ao mo¬ 
vimento que Heidegger fez ao retomar filósofos gregos, e, assim, res¬ 
gatar o pensamento originário do ser. Portanto, o pensar originário 
é proposto por Heidegger como um retorno ao ser, que é a fonte de 
onde brotou o pensamento ocidental. (MICHELAZZO, 1999) 
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Segundo Michelazzo (1999), o círculo hermenêutico é a forma 
pela qual Heidegger se apropria e entende a fenomenologia. O cír¬ 
culo hermenêutico apresenta-se como integrante do pensamento 
originário, ou seja, nele está presente o pensar original que parte da 
explicitação da experiência e de seus desdobramentos, e não de de¬ 
monstrações, explicações ou provas. 

O modo de pensar guiado pelo círculo hermenêutico choca- 
-se contra toda uma tradição de pensamento, pois ele não 
parte de uma afirmação prévia e devidamente fundamen¬ 
tada para, em seguida, serem derivadas outras proposições 
por meio da demonstração [...] Afastar-se do círculo herme¬ 
nêutico por achá-lo complexo ou ambíguo é, antes de tudo, 
distanciar-se das estruturas originárias que determinam a 
essência do homem. (MICHELAZZO, 1999, p. 114 - 116) 

No círculo hermenêutico, considera-se o movimento de ocul¬ 
tação e revelamento dos fenômenos, já que um ente nunca se mos¬ 
tra completamente; daí a impossibilidade de se adotar uma teoria 
a priori que sistematize a condição humana. (ALMEIDA, 2005) Por¬ 
tanto, na fenomenologia empreendida por Heidegger, os fenômenos 
são refratários à teoria, havendo lugar para admissão do mistério, das 
lacunas, das incertezas e das mudanças como questões inerentes ao 
movimento de existir e de pensar. Vale ressaltar que é comum deno¬ 
minar a fenomenologia empreendida por Heidegger como fenome¬ 
nologia existencial. 

Retomando a metafísica e tentando fazer um paralelo com a fe¬ 
nomenologia, Almeida (2005) destaca que a metafísica pressupõe 
uma relação dicotomizada sujeito versus objeto, atendo-se à logici- 
dade do ser e aos aspectos representativos da realidade. Em contra¬ 
ponto, a fenomenologia: 

Heidegger questiona os dogmas de modos de ser, tendo o 
tempo e não o intelecto como horizonte, no qual tudo o que 
é está num contínuo movimento de patentear-se e escon- 
der-se. Um aspecto importante a ser ressaltado é que, sob 
a ótica Fenomenológica, a relatividade, deixando de Ser um 
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problema, torna-se a própria circunstância de aparição dos 
entes, implicando na provisoriedade daquilo que vem a Ser 
e que está sendo. (ALMEIDA, 2005, p. 33) 

Segundo Barbosa (1998) a relevância do pensamento heidegge- 
riano deve-se à problematização do “ser-em”, ou seja, do ser em co¬ 
existência com o mundo, constituindo o que ele denominou de analí¬ 
tica do Dasein (ser-aí). O ser é assim como o nada, na medida em que 
não nos diz algo de concreto, tangível/efetivo e, ao mesmo tempo, 
envolve significados como viver, surgir e permanecer. (MICHELA- 
ZZO, 1999) A fim de esclarecer o que Heidegger chama de ser e de 
ente, destacamos: 

Ente é tudo de que falamos de que entendemos, com que nos 
comportamos dessa ou daquela maneira, ente é também o 
que e como nós mesmos somos. Ser está naquilo que é e na 
realidade no Ser simplesmente dado, no teor e recurso, no 
valor e validade, na presença, no há. (HEIDEGGER, 1999, 
p. 32) Ser é o possível. Como o elemento, o ser é a força si¬ 
lenciosa do poder que quer, isto é, do possível. (HEIDEGGER, 
2009,p.30) 

Universalidade, a impossibilidade de definição e evidência do 
conceito de ser. (SÁ, 2010) Traz também questionamentos provo¬ 
cadores de experiências, exigindo um verdadeiro “[...] abandono 
de opiniões habituais da Filosofia”. (HEIDEGGER, 2009) Há sentidos 
inerentes ao verbo “ser”, subjacente às suas variedades de usos. Suas 
concepções quanto ao que existe constituem uma ontologia herme¬ 
nêutica oriunda de pesquisas acerca dos filósofos pré-socráticos, da 
Filosofia de Platão e de Aristóteles. Além desses autores, Heidegger 
também estudou sobre o filósofo Franz Brentano (1838-1917) e a Filo¬ 
sofia cristã medieval (escolástica), sendo influenciado, ainda, por di¬ 
versos filósofos do século XIX e início do século XX, principalmente 
pelo pensador católico dinamarquês Soren Kierkegaard (1813-1855) 
e pelos alemães Friedrich Nietzsche (1844-1900) e Wilhelm Dilthey 
(1833-1911). 
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Heidegger (1999) discute o que significa ser para o homem, ou 
“como é ser”, mesmo considerando que o ser seja uma questão uni¬ 
versal, indefinível e que tende a aparecer como algo estranho e su¬ 
pérfluo pela mentalidade que dominava a Alemanha naquela época. 
Seu intuito é então levar o homem a fazer essas perguntas com en¬ 
volvimento e reflexão. Sem refletir sobre o ser, o homem aliena-se e 
segue uma maneira inautêntica de ser e vai, aos poucos, apegando-se 
aos encantos da técnica e às promessas dos “supostos avanços” cien¬ 
tíficos, sendo transposto para outra realidade onde o mundo passa a 
ser um objeto e as relações se tornam meramente técnicas. 

Pasqua (1993), baseado em Heidegger, comenta que o ser reside 
no “quê” e no “quem”, naquilo que existe e subsiste. É o ser que torna 
possível a abertura para a compreensão da existência humana. Stein 
(1979), por sua vez, afirma que, para Heidegger, o ser é semelhante 
a uma casa habitada pelo homem, uma espécie de clareira que des¬ 
ponta no meio de um bosque, ou seja, “[...] é presença permanente, 
horizonte luminoso, no qual todos os entes encontrariam sua 
verdade”. (STEIN, 1979, p. ll) 

Na ótica do ser-no-mundo ( Dasein ), o significado não está nas 
coisas, mas no sentido que surge da coexistência do homem com es¬ 
tas coisas. Ser e mundo são, portanto, dimensões constitutivas do 
homem. O sentido do ser está vinculado à abertura para compreen¬ 
são que cada um tem de si mesmo, do outro e do mundo. O sentido 
em si não pode ser compreendido, mas é aquilo que pode se articu¬ 
lar na abertura da compreensão, portanto, não é algo evidente por si 
mesmo, mas o princípio/direção que norteia a apreensão do ser e dos 
entes: em outras palavras, é uma compreensibilidade do que é arti¬ 
culado no discurso. O sentido do ser está ligado à linguagem e não é 
encontrado fora dela. 

Já a compreensão é o poder-ser, a visão do homem permeada 
pela linguagem enquanto dimensão constitutiva do ser e ocorre na 
coexistência e numa determinada disposição afetiva. “Em toda com¬ 
preensão de mundo, a existência está compreendida e vice-versa.” 
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(HEIDEGGER, 1999, p. 209) Na medida em que nos apropriamos da 
compreensão e elaboramos suas possibilidades, chegamos ao que 
Heidegger chamou de interpretação. Assim, a interpretação se funda 
numa posição, visão e concepção prévia e nunca está isenta de pres¬ 
suposições. 

Partindo dessas noções, teríamos a analise do Dasein como uma 
analítica existencial, cujo núcleo principal se encontra no emprego 
do método fenomenológico em prol da investigação da existência 
humana. (BARBOSA, 1998) 

A analítica existencial heideggeriana foi chamada de Daseinsa- 
nalytik ou Daseinsanalyse. Essa expressão apareceu pela primeira 
vez na obra Ser e tempo (1927/1989) e permaneceu assim denomi¬ 
nada até hoje. Baseados em Heidegger, Mattar e Sá (2008) afirmam 
que a analítica do ser do homem, tais como: a abertura original do 
Dasein ao mundo, a compreensão e a disposição afetiva, o ser-com- 
-o-outro, o cuidado, o ser-para-a-morte, a temporalidade e a espa- 
cialidade originais, além da corporeidade. 

Quanto à abertura original do Dasein ao mundo, Heidegger 
(2001) afirma que o existir como Dasein não é passível de objetifi- 
cação e caracteriza-se pela abertura para “[...] poder-apreender as 
significações daquilo que aparece e que se lhe fala a partir de sua cla¬ 
reira”. (HEIDEGGER, 2001, p. 33) Em outras palavras, o homem é 
um ser que tem a abertura como condição ontológica. A partir dessa 
abertura, manifesta-se a disposição afetiva, compreensão e discurso 
(HEIDEGGER, 1999), cujos correlatos ônticos/empíricos são afeto, 
desejo, conhecimento e linguagem. (BARBOSA, 1998) 

A condição de estar lançado no mundo (de existir) é por si só an¬ 
gustiante, bem como a condição de se produzir conhecimento, pois 
isso, inevitavelmente, remete esse homem à sua condição de ser fi¬ 
nito. Em outras palavras, o homem é limitado por circunstâncias que 
compreendem o seu mundo compartilhado, sendo levado a pensar so¬ 
bre a dimensão futura e a lançar-se ao seu encontro. Nesse chamado, 
o ser se projeta e se vê sempre como limitado no tempo, mortal, frágil, 
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incompleto e angustiado. (DUARTE; NAVES, 2011) E mesmo sem sequer 
ter escolhido existir, como, com quem e onde existir, o homem é lan¬ 
çado no mundo e convocado a produzir sentidos em sua existência. 
Sendo assim, a única certeza que ele traz consigo é a possibilidade, e 
enquanto possibilidade, esta se apresenta como o nada/vazio. E isso 
o angustia sobremaneira, obrigando-o a se desfazer da “ilusão de 
imortalidade” até mesmo quando busca “certezas científicas”. 

Sendo assim, o homem é colocado diante da própria finitude, o 
que, não raro, desperta-lhe estranheza e inquietude, remetendo-o 
às incertezas, à impossibilidade de controle absoluto sobre a vida, 
uma vez que algo sempre lhe escapa do domínio. Ao mesmo tempo 
em que a angústia é algo que literalmente apavora e é tirada de cena, 
é algo que também desperta o humano em direção ao seu poder-ser 
mais próprio. É a partir da angústia que o homem é chamado a con¬ 
ferir sentidos para a vida. Ela nos “aponta e desperta” para aquilo que 
o cotidiano “tenta nos anestesiar e desviar”. 

O mundo apresenta-se de modo ambíguo para o humano. Se, por 
um lado, é aparente solidez, prestando-se como meio e abrigo, por 
outro, apresenta-se como fluidez na medida em que o sentido de ser 
se dilui. Por conseguinte, não há uma pertença do homem ao mundo, 
o qual lhe parece, por vezes, inóspito. Esse não pertencimento apare¬ 
ce sob a forma de experiência de desabrigo, desamparo e abandono, 
denominada por Eleidegger de angústia. É a angústia que lança o ho¬ 
mem frente a suas próprias possibilidades de ser, ou seja, frente à sua 
liberdade. Assim, tanto a inospitalidade do mundo quanto a liberdade 
humana constituem condições ontológicas do ser. (ALMEIDA, 2005) 

Nunes (2004) nos diz que a angústia é o encontrar-se fundamen¬ 
tal que coloca o homem diante do nada e o faz retroceder “diante de 
algo”. A angústia é quando o nada se torna manifesto. Além disso, 
difere-se do medo. No medo há um objeto definido, enquanto que 
na angústia não há, é o próprio nada que se apresenta. Cipullo (2000, 
p. 94) sintetiza a questão da angústia em Heidegger ao comentar: 
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É a angústia que lança as estruturas de toda e qualquer 
possibilidade de temor; trata-se de uma disposição afetiva 
originária que coloca o Dasein (ser-aí, existência humana) 
diante do nada, de sua própria incompletude e abertura. O que 
angustia o homem, na verdade, é o próprio mundo em que foi, 
sem opção, lançado, e do qual será, mesmo contra sua vonta¬ 
de, arrancado. O homem é então um ser-para-a-morte. Todo 
temer é, conseqüentemente, em essência, temer a morte, sa¬ 
ber da certeza da morte [...] Toda angústia é para Heidegger, 
angústia de morte. Vivemos fugindo da morte. Fugindo da 
morte, vivemos. 

Diante disso, podemos compreender que Heidegger coloca o 
homem como um ser de projeto, voltado para o futuro. Existir é um 
projeto que agrega a compreensão enquanto estrutura originária do 
Dasein. É na compreensão, e também por ela, que nos movimen¬ 
tamos e criamos espaços para poder-ser. Nas palavras de Sá (2010, 
p. 6), “[...] a cada modo de existir, corresponde uma significação 
possível do mundo”. 

É nessa projeção para o “vir-a-ser” e no embate com a morte 
que o homem se apropria do seu projetar-se diante da vida. É por 
saber que tem um tempo a gastar que o homem planeja, sonha, ide¬ 
aliza, espera e luta por realizações, embora não tenha garantias de 
que isso ocorrerá um dia. “Admitir” que a vida não existe sob a óti¬ 
ca da garantia, mas sob a ótica da possibilidade não é tarefa simples. 
Mas, ao apropriar-se dessa condição (enquanto existência lançada) e 
assumi-la, o homem destina-se na busca de si mesmo. 

O modo de ser oriundo do desvelamento ( Aletheia) ocorre quan¬ 
do o homem se apropria de sua condição de ser finito e angustiado, 
assumindo a responsabilidade perante suas escolhas, encarando e 
resignificando o “nada” que se lhe apresenta no cotidiano de modo 
próprio/pessoal e não conforme o “a gente”, o “todos nós”. Já o 
modo de ser decaído é quando não assumimos essa condição de ser- 
-para-a-morte, e nos perdemos na impessoalidade, lidando com os 
fenômenos de forma superficial e igualando-se à massa, ao público. 
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Para Heidegger, permanecemos nesse modo-de-ser na maior parte 
do tempo, no qual somos absorvidos pela impessoalidade/inauten- 
ticidade. Apesar disso, podemos também buscar nosso ser-si-mes- 
mo-próprio, singular, autêntico. Portanto, na ótica heideggeriana, 
a existência humana acontece ora em movimentos autênticos/pró¬ 
prios, ora em movimentos inautênticos /impróprios. Na improprie¬ 
dade, somos facilmente tragados pelo falatório, curiosidade e ambi¬ 
guidade, e na propriedade, somos compelidos a cuidar de ser. 

Considerações finais 

A perspectiva de compreensão do humano apresentada tornou-se 
fonte de inspiração para a psiquiatria de inspiração fenomenológi- 
ca, contribuindo para o surgimento de eminentes psicoterapeu- 
tas apoiados pela ontologia heideggeriana, a exemplo de Ludwig 
Binswanger (1881-1966), Eugéne Minkowski (1885-1972) e Medard 
Boss (1903-1990). Além disso, tem contribuído com alguns campos 
de conhecimento, tais como a psiquiatria e a psicanálise, através da 
Dasein, análise proposta por Medard Boss, e da análise existencial 
de Ludwig Binswanger. E no campo da Psicologia, esse pensamento, 
juntamente com alguns pressupostos do existencialismo e do método 
fenomenológico de investigação, tem sido muito difundido, uma vez 
que orienta o saber-fazer do psicólogo que, por intermédio do en¬ 
contro com a alteridade, busca explicitar a experiência de sofrimento 
apresentada pelos demandantes. 

Eleidegger trouxe contribuições importantes para o saber-fazer 
psicológico, pois traz à tona a importância do cuidar de ser como 
condição ontológica/ originária do existir humano. Essa inspiração 
contribui para o advento de uma compreensão do humano para além 
do dualismo metafísico. Vale destacar que não se trata de fazer Filosofia 
nem tampouco encaixar a Filosofia heideggeriana na Psicologia. Tra- 
ta-se de exercer o pensamento originário (por meio do círculo her¬ 
menêutico) em prol do resgate do sentido do ser e da superação do 
psicologismo. Isso poderá contribuir para o desenvolvimento de uma 
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praxis psicológica desvinculada de modelos meramente explicati¬ 
vos e lógico-representativos. Isso nos faz vislumbrar possibilidades 
de novas reconfigurações no trabalho do psicólogo e em seus modos 
de ser e de estar-no-mundo. Modos que incluem, primordialmente, 
uma nova forma de se relacionar com o ser das coisas, deixando para 
trás a arrogância da suposta interpretação total de mundo. 

Sendo assim, ao se assumir as inspirações oriundas do pensamen¬ 
to heideggeriano em sua primeira fase produtiva, compreende-se que 
a Psicologia pode ser construída em uma perspectiva fenomenológica 
existencial, em que o mais importante não é investigar o psiquismo em 
suas propriedades, mas, sim, cuidar de ser e permitir que os sentidos 
se desvelem. Portanto, faz-se necessário empreender novos estudos 
com foco no “segundo Heidegger”, a fim de explicitar suas possíveis 
contribuições para a prática psicológica na contemporaneidade. 
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Transitando entre Espinosa 1 e Nietzsche 
para a compreensão de possibilidades de 
ação transdisciplinar em equipes de saúde 


Barbara Eleonora Bezerra Cabral 


Da proposta do texto 

Destinando-me a compreender as possibilidades de ação transdis¬ 
ciplinar em saúde, tomando como cenário o trabalho cotidiano de 
equipes do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (Nasí) de Juazeiro-BA 
e Petrolina-PE, 2 mergulhei em alguns aspectos das propostas filosó¬ 
ficas de Espinosa e Nietzsche, pensadores que se identificam quanto 
a um ponto crucial: a valorização da vida em sua imanência. Ima- 


1 Neste Capítulo, optou-se pela grafia aportuguesada do nome Spinoza que será grafado Espi¬ 
nosa. Válido para variações do termo. 

2 A pesquisa foi desenvolvida no doutorado, realizado no Programa de Pós-Graduação em 
Psicologia da Universidade Federal do Espírito Santo (UFES), sob orientação da prof. Angela 
Nobre de Andrade, tendo a tese sido defendida em 2011. 0 Nasf constitui um dispositivo da 
Atenção Básica, caracterizando-se como uma equipe de composição multidisciplinar, que 
deve atuar no território, principalmente no apoio matricial às equipes de Saúde da Família. 
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nência, nesse caso, remete à vida em ato, acontecendo, na existência 
imediata de cada ser, em sua relação com o mundo em que habita. 

Esses dois filósofos tornaram-se interlocutores fundamentais, 
tanto no processo de imersão em campo quanto na produção de in¬ 
terpretações com base na matéria-prima construída. Este texto se 
propõe a apresentar os principais recortes feitos nesse sentido, es¬ 
tando longe de esgotar a complexidade das questões tematizadas pe¬ 
los autores, porém pretendendo lançar algum facho de luz em fili¬ 
granas do seu pensamento que pareceram sintonizadas aos objetivos 
da pesquisa. 

A ética compreendida a partir dos efeitos dos encontros 

Em Espinosa, interessou-me, sobretudo, a discussão acerca da ética. 
Como ponto de partida para uma breve apresentação de sua com¬ 
preensão a respeito dessa temática, torna-se fundamental explicitar 
que a grande tese teórica do espinosismo é a de que existe uma única 
substância, que possui uma infinidade de atributos. (DELEUZE, 2002) 
Assim, todas as “criaturas” são modos desses atributos ou modifica¬ 
ção dessa substância primária, que é Deus. Destaca-se que, para este 
filósofo, Deus sive natura, ou seja, Deus corresponde à potência da 
natureza, Deus é natureza, portanto, uma força atual, infinita e ima¬ 
nente, o que fundamentaria a negação da existência de um Deus mo¬ 
ral, transcendente, criador. Em função das teses práticas daí decor¬ 
rentes, que fundamentam uma denúncia da “consciência”, dos “va¬ 
lores” e das “paixões tristes”, Espinosa foi bastante criticado e odiado 
em sua época, sob as acusações de materialista, imorahsta e ateu. 3 

Espinosa recusa uma superioridade da coisa pensante (mente) 
sobre a coisa extensa (corpo) ou vice-versa, ao mesmo tempo em que 
nega qualquer ligação de causalidade entre ambos, tese teórica co¬ 
nhecida pelo nome de paralelismo. (DELEUZE, 2002) Nas palavras de 
Espinosa (2009, p. 100), encontramos: 

3 Espinosa viveu de 1632 a 1677, tendo nascido na Holanda, judeu, sendo expulso posterior¬ 
mente da comunidade judaica em função de suas produções filosóficas. 
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[...] a mente e o corpo são uma só e mesma coisa, a qual é 
concebida ora sob o atributo do pensamento, ora sob o da 
extensão. [...] a ordem das ações e das paixões de nosso cor¬ 
po é simultânea, em natureza, à ordem das ações e das pai¬ 
xões da mente. 

Para Espinosa (apud DELEUZE, 2002), o homem se constitui 
de mente e corpo, sendo que o corpo existe tal como o sentimos, de 
modo que a mente está unida ao corpo. 

A compreensão dessa união mente-corpo tem, portanto, acep¬ 
ção bem peculiar no contexto da filosofia espinosana, a ponto de se 
afirmar que a mente somente pode ser conhecida a partir das ideias 
das afecções do corpo, ou seja, as afecções do corpo são tomadas como 
via de conhecimento da própria mente. Nessa linha de raciocínio, o 
conhecimento do corpo se dá por suas afecções, pelas quais a mente 
constrói ideias a respeito do corpo e de si. Tamanha é a imbricação 
corpo-mente que não se pode compreender essa relação a partir de 
uma perspectiva dicotômica. 

Com base nessa compreensão, Espinosa (apud DELEUZE, 2002) 
defende que a primazia da mente em relação ao corpo, característica 
da tradição do pensamento filosófico do século XVII — que reverbera 
até os dias atuais -, não se sustentaria. Revela que a própria experi¬ 
ência humana fundamenta seu argumento e, como uma das tentati¬ 
vas de demonstração de sua tese, recorre, dentre outros, ao exemplo 
dos sonâmbulos, cujos atos ultrapassam a compreensão das possibi¬ 
lidades do corpo e da própria mente. 

Para Deleuze (2002, p. 24), a tese do paralelismo implicaria a 
consequência de que“ [...] o que é ação na alma é também necessaria¬ 
mente ação no corpo, o que é paixão no corpo é por sua vez necessa¬ 
riamente paixão na alma”. Assume-se, então, que o corpo ultrapassa 
o conhecimento que temos dele bem como o pensamento ultrapassa 
a consciência que dele temos, a ponto de esta ser considerada como 
o lugar de uma ilusão, apenas recolhendo efeitos e ignorando as cau¬ 
sas. A ordem das causas seria uma composição ou decomposição de 
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relações entre os corpos, afetando toda a natureza, gerando um todo 
mais potente ou coesão de suas partes, no primeiro caso, ou destrui¬ 
ção da coesão, no segundo. 

Além da desvalorização da consciência, em proveito do pensa¬ 
mento, Espinosa (apud DELEUZE, 2002) propõe uma desvaloriza¬ 
ção de todos os valores transcendentes e universais, especialmente 
do bem e do mal, em proveito do bom e do mau. Isso implica um 
questionamento das verdades universalizantes e das leis eternas, de¬ 
fendidas por uma concepção metafísica de conhecimento e mundo. 
Em substituição às categorias universais de bem e mal, propõe bom 
e mau, como aspectos que caracterizariam as relações diversas entre 
corpos. O bom acontece se um corpo compõe diretamente sua re¬ 
lação com outro corpo, aumentando sua potência, e o mau, por sua 
vez, surge se um corpo, na relação com outro corpo, o decompõe, 
reduzindo, portanto, sua potência. 

Cabe destacar que potência não é compreendida como essência 
ou substância, mas como ato, portanto, sendo. Na ontologia espino- 
sana, de acordo com Chauí (2003), o homem é concebido como parte 
da natureza, ou seja, parte do todo natural. Sendo assim, sua essência 
corresponde à sua potência de agir, também nomeada como conatus 
ou direito natural. Sendo tomado como ser vivo e constituinte da na¬ 
tureza, o homem tem sua potência de ação definida não pela razão, e 
sim pelo desejo: 

Se, assim, a natureza humana estivesse disposta de tal modo 
que os homens vivessem seguindo unicamente as prescrições 
da razão, e se todo o seu esforço tendesse apenas para isso, o 
direito natural, enquanto se considerasse o que é próprio ao 
gênero humano, seria determinado tão-só pela capacidade 
de razão. Mas os homens são menos conduzidos pela razão do 
que pelo desejo cego, e, portanto, a capacidade natural dos 
homens, isto é, o seu direito natural, deve ser definido não 
pela razão mas por toda a vontade 4 que os determina a agir 


4 Capacidade natural corresponde à potência natural e vontade, a desejo, conforme encontrado 
no mesmo fragmento citado em Chauí (2003). Embora se entenda a importância da tradução, 


94 


PSICOLOGIA E SUAS INTERFACES 



e através da qual se esforçam por se conservar. Confesso, na 
verdade, que esses desejos não originados na razão não são 
ações como paixões humanas. Mas, tratando-se aqui do po¬ 
der universal da natureza, que é a mesma coisa que o direito 
natural, não podemos reconhecer nenhuma diferença entre 
os desejos que a razão nos engendra e os que têm outra ori¬ 
gem: uns e outros, de fato, são efeitos da natureza e manifes¬ 
tam a força natural pela qual o homem se esforça por perse¬ 
verar no seu ser. (SPINOZA, 2005, p. 30) 

O conatus do homem corresponderia à essência atual do corpo 
e da mente, distinguindo-se de uma inclinação ou potencial. Assim, 
potência não é virtualidade, mas poder atual. Seria caracterizado 
como uma força sempre em ato. Na parte III de sua Ética, Espinosa 
(2009, p. 105) define como essência atual “o esforço pelo qual cada 
coisa se esforça por perseverar em seu ser”. O ser é sempre singular, 
sendo essa sua essência. O que o ser humano compartilha com outros 
seres, particularmente outros humanos, são propriedades gerais co¬ 
muns, e não sua essência. 

Conforme Chauí (2003, p. 21l) aponta, “um ser humano não é a 
realização particular de uma essência universal ou de uma natureza 
humana universal, mas é uma singularidade por sua própria essên¬ 
cia” . Disso decorre que a essência de um ser singular são suas opera¬ 
ções e ações, realizadas para que se mantenha na existência, sendo 
anteriores à sua caracterização como racionais ou irracionais, cer¬ 
tas ou erradas. A essência singular do ser humano se relaciona à sua 
atividade. Os atos humanos não poderiam ser compreendidos me¬ 
ramente numa perspectiva teleológica, portanto. Sendo o conatus a 
essência atual de um ser singular, daí decorre a compreensão de que 


identificando-se maior coerência em Chauí, optou-se por manter a tradução encontrada na 
edição consultada. Inclusive, na parte III de sua Ética, Espinosa (2009) distingue vontade de 
desejo: vontade indica o esforço de uma coisa por perseverar em seu ser, quando referido 
apenas à mente, ao passo que desejo (ou apetite) indica o esforço quando referido à mente 
e ao corpo simultaneamente. Mais precisamente, aponta que desejo é o apetite juntamente 
com a consciência que se tem dele. 
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[...] apetites, impulsos e volições não são inclinações ou ten¬ 
dências virtuais que se atualizariam ao encontrar uma fina¬ 
lidade de realização, e sim aspectos atuais do conatus e, por 
isso mesmo, são causas eficientes que operam determinadas 
por outras causas eficientes e não em vista de fins. (CHAUÍ, 
2003, p. 211) 

Retomando a discussão em torno dos sentidos de bom e mau, 
destaca-se que haveria dois possíveis: num primeiro, objetivo, mas 
relativo e parcial, trata-se do que convém ou não convém à nossa na¬ 
tureza. Num outro sentido, subjetivo, qualifica dois tipos ou modos 
de existência do homem: 

[...] será dito bom (ou livre, ou razoável, ou forte) aquele que 
se esforça, tanto quanto pode, por organizar os encontros, 
por se unir ao que convém à sua natureza, por compor a sua 
relação com relações combináveis e, por esse meio, aumentar 
sua potência. Pois bondade tem a ver com o dinamismo, a po¬ 
tência e a composição de potências. Dir-se-á mau, ou escra¬ 
vo, ou fraco, ou insensato, aquele que vive ao acaso dos en¬ 
contros, que se contenta em sofrer as consequências, pronto 
a gemer e a acusar toda vez que o efeito sofrido se mostra 
contrário e lhe revela a sua própria impotência. (DELEUZE, 
2002, p. 29) 

Assim, Espinosa elabora sua ética como uma tipologia dos mo¬ 
dos de existência imanentes, sem referência a valores transcenden¬ 
tes, com caráter de verdades eternas, universais ou absolutas,com¬ 
preendendo que esta referência caberia à moral, que se baseia num 
sistema de julgamento. Em meio à discussão sobre ética e moral, o 
autor constrói uma filosofia da vida, denunciando tudo o que nos se¬ 
para da vida, particularmente os valores transcendentes que contra 
ela se orientam, depreciando-lhe. 

Nessa frequência de valorização da vida, a ética espinosana se 
fundamenta nos efeitos das composições e decomposições caracte¬ 
rísticas das relações entre os seres, tal como indicado. Esses efeitos 
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decorrem dos afetos, tomados como diapasão para avaliar o que é 
bom ou mau. É no mínimo curiosa sua compreensão de que 

[...] não é por julgarmos uma coisa boa que nos esforçamos 
por ela, que a queremos, que a apetecemos, que a desejamos, 
mas, ao contrário, é por nos esforçarmos por ela, por querê-la, 
por apetecê-la, por desejá-la, que a julgamos boa. (SPINOZA, 
2009,p.106) 

O afeto corresponde às “afecções do corpo, pelas quais sua po¬ 
tência de agir é aumentada ou diminuída, estimulada ou refreada, e, 
ao mesmo tempo, as ideias dessas afecções”. (SPINOZA, 2009, p. 98) 

Relembrando a tese do paralelismo, cabe pontuar que se algo au¬ 
menta ou diminui a potência de agir de nosso corpo, a ideia dessa 
coisa estimula ou refreia a potência de pensar de nossa mente. De 
acordo com a perspectiva espinosana, a intensidade da força do co- 
natus pode aumentar ou diminuir a depender da forma como cada 
singularidade se relaciona com outras em seu esforço por sua con¬ 
servação: há diminuição se a singularidade for afetada pelas outras 
de modo a se tornar delas dependente ao passo que o aumento ocorre 
se a singularidade não perder independência e autonomia ao afetar 
e ser afetada por outras. Essa modulação da intensidade ou força do 
conatus indica uma realização adequada ou inadequada do esforço 
de autoconservação. Diz-se que: 

A realização é inadequada quando o conatus individual é ape¬ 
nas uma causa parcial das operações do corpo e da mente por¬ 
que é determinado pela potência de causas externas que o im¬ 
pelem nessa ou naquela direção, dominando-o e diminuindo 
sua força. A realização é adequada quando o conatus aumenta 
sua força por ser a causa total e completa das ações que reali¬ 
za, relacionando-se com as forças exteriores sem ser impe¬ 
lido, dirigido ou dominado por elas; o nome da inadequação 
é paixão; o nome da adequação é ação. (CHAUÍ, 2003, p. 212) 

Considerando o ser vivo como uma essência singular, ou seja, 
um grau de potência, Espinosa acredita que “[...] a essa essência cor¬ 
responde uma relação característica; a esse grau de potência corres- 
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ponde certo poder de ser afetado”. (DELEUZE, 2002, p. 33) A ética 
se refere a uma etologia que considera o poder de ser afetado, para 
os seres vivos de forma geral. Como indicado no fragmento acima, 
retirado de Chauí, no caso da etologia dos homens, existem duas es¬ 
pécies de afecções: as ações (explicadas pela natureza do indivíduo 
afetado, derivando de sua essência) e as paixões (explicadas por ou¬ 
tra coisa, derivando do exterior). “O próprio da paixão, em qualquer 
caso, consiste em preencher a nossa capacidade de sermos afetados, 
separando-nos, ao mesmo tempo de nossa capacidade de agir, man- 
tendo-nos separado dessa potência.” (DELEUZE, 2002, p. 33) 

Desse modo, Espinosa (2009) compreende que dos encontros 
entre os corpos e suas mútuas afetações, brotam paixões tristes ou 
alegres. As paixões são alegres ou tristes conforme tenha sido au¬ 
mentada ou diminuída nossa potência para agir, a partir dos encon¬ 
tros e relações em que nos enredamos. Assim, é 

[...] à medida que uma coisa nos afeta de alegria ou de tristeza 
que nós a chamamos boa ou má. Portanto, o conhecimento 
do bem e do mal nada mais é do que a ideia de alegria ou tris¬ 
teza que se segue necessariamente desse afeto de alegria ou de 
tristeza. (SPINOZA, 2009, p. 163) 

Essa ideia de alegria ou tristeza não está descolada do afeto, da 
mesma forma que a mente não se descola do corpo: o conhecimento 
do bem e do mal é o próprio afeto, na medida em que estamos cons¬ 
cientes dele. Os afetos da alegria e da tristeza podem ser explicados, 
portanto, pelas paixões, que surgem quando não somos causa ade¬ 
quada das afecções, ou seja, quando não passamos de sua causa par¬ 
cial, dado haver a intervenção e o predomínio de causas externas. 

Nesse contexto, agir e padecer são dois modos possíveis de exis¬ 
tência dos seres, que se alternam ao longo da vida. Segundo Espinosa 
(2009, p. 107), por alegria se compreende “[...] uma paixão pela qual a 
mente passa a uma perfeição maior”, e, por tristeza,“[...] uma paixão 
pela qual a mente passa a uma perfeição menor”. Torna-se importan¬ 
te esclarecer que, por perfeição, Espinosa (2009) compreende a pró- 
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pria essência de uma coisa e a sua realidade. Enfatiza que, se a essên¬ 
cia da mente corresponde a uma afirmação da existência atual de seu 
corpo, e perfeição é a própria essência de uma coisa, decorre que “[...] 
a mente passa a uma maior ou menor perfeição quando lhe acontece 
afirmar, de seu corpo ou qualquer de suas partes, algo que envolve 
mais ou menos realidade do que antes”. (SPINOZA, 2009, p.152) 

Passar a uma perfeição maior, no caso da alegria, implica um ato 
pelo qual a potência de agir é aumentada ou estimulada: já na tristeza, 
está implicado um ato que promove uma diminuição da potência de 
agir. Desejo, alegria e tristeza se caracterizam, segundo o filósofo, 
como os afetos primários, de onde brotam todos os outros. Espinosa 
(2009) defende que a ética está fundamentalmente relacionada à ale¬ 
gria, aos bons encontros, que compõem e aumentam a potência de 
agir, alargando as possibilidades dos humanos diante da vida, uma 
vez que se tornam menos sujeitos à intensidade das causas externas, 
ainda que um domínio absoluto sobre os afetos que brotam dos en¬ 
contros entre corpos seja da ordem do impossível. 

Nesse sentido, não se pode ignorar ou almejar eliminar as inter¬ 
ferências de causas externas na própria vida, mas a elas não se atribui 
um peso determinista, dada a possibilidade de ampliar a potência de 
ação ao mesmo tempo em que se reduz o padecimento. Seria interes¬ 
sante, nessa perspectiva, que os humanos buscassem um alargamen¬ 
to contínuo de sua potência de ação, de modo a privilegiar as paixões 
alegres no contexto dos seus encontros na vida. Ao longo deles, os 
corpos são movidos de diferentes maneiras, havendo infinitas possi¬ 
bilidades de composições (paixões alegres) e decomposições (paixões 
tristes): 

[...] todas as maneiras pelas quais um corpo qualquer é afe¬ 
tado por outro seguem-se da natureza do corpo afetado e, 
ao mesmo tempo, da natureza do corpo que o afeta. Assim, 
um só e mesmo corpo, em razão da diferença de natureza 
dos corpos que o movem, é movido de diferentes maneiras, 
e, inversamente, corpos diferentes são movidos de diferentes 
maneiras por um só e mesmo corpo. (SPINOZA, 2009, p. 63) 
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Pode-se depreender da ética de Espinosa, portanto, que um agir 
ético estaria associado à produção, criação de novos modos, favore¬ 
cedores de vida e de sua expansão, a partir do encontro entre os seres 
e das afetações dele decorrentes, que implicam aumento da potência 
de ação. Considero pertinente recorrer à compreensão de potência 
de ação, por Sawaia (2003), a partir de Espinosa, dado sintonizar - 
-se com o aspecto ora discutido, qual seja, a dinâmica das afetações a 
partir dos encontros como um motor para a transformação de modos 
relacionais no contexto da atuação em saúde. Tratar-se-ia da 

[... ] capacidade de um corpo ser afetado por outro, num pro - 
cesso de possibilidade infinita de criação e de entrelaçamen¬ 
to nos bons e maus encontros, portanto, é quando o homem 
se torna causa de seus afetos e senhor de suas percepções. 
A potência de padecer é viver ao acaso dos encontros, joguete 
dos acontecimentos, pondo nos outros o sentido da própria 
potência de ação. (SAWAIA, 2003, p. 93) 


Crítica à moral e atitude genealógica 

Deleuze (2002) indica a tríplice crítica de Espinosa — à “consciên¬ 
cia”, aos “valores” e às “paixões tristes” — como as grandes seme¬ 
lhanças com Nietzsche, 5 chegando a caracterizá-lo como spinosista 
em alguns pontos. Penso que essa aproximação se evidencia especial- 
mente quando este fundamenta seu projeto filosófico em uma crítica 
contundente dos valores morais — chamados superiores por estarem 
relacionados ao pensamento metafísico ocidental, hegemônico, que 
defende valores transcendentes, além da vida, fora do mundo, con¬ 
siderados como verdadeiros. O pensamento metafísico retoma e se 
respalda na tradição socrático -platônica, que acentua a dicotomia 
essência-aparência, instituindo a supremacia da essência, tomada 


5 A produção nietzschiana ocorre na segunda metade do século XIX, tendo o filósofo tido acesso 
ao pensamento de Espinosa, chegando inclusive a fazer rápidas referências ao seu nome em 
sua obra, como no prólogo de Genealogia da moral. 
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como verdade, e desvalorizando a aparência, dimensionada como si¬ 
mulacro, erro, mentira e desvio. 

Propondo a inversão disso, Nietzsche (2009) defende a necessi¬ 
dade de uma transvaloração dos valores, enfatizando a própria vida 
como critério de valor e o perspectivismo do conhecimento, em ar¬ 
ticulação com uma consideração histórica. Afirma veementemente 
que 

[...] toda a teleologia se baseia no fato de se tratar o homem 
dos últimos quatro milênios como um ser eterno, para o qual 
se dirigem todas as coisas do mundo, desde o seu início. Mas 
tudo veio a ser; não existem fatos eternos: assim como não 
existem verdades absolutas. (NIETZSCHE, 2008, p. 16) 

Assim, os valores são compreendidos como históricos, advindos 
ou em devir, não tendo uma existência em si, de caráter essencial, 
tampouco sendo eternos. Ainda que critique as dicotomias, próprias 
da tradição metafísica de pensamento, nesse processo de questiona¬ 
mento dos valores morais e da vontade de verdade, Nietzsche (2009) 
enfatiza a aparência, valorizando-a em contraponto à essência: im¬ 
porta o que é (sendo, em ato), o que se mostra, a superfície, o ime- 
diatismo da experiência, a ilusão. É o mundo sensível que constitui 
palco de nossas experiências, onde a própria vida acontece e em que 
se cria a própria existência. Esse aqui e agora constitui a imanência da 
vida, único lócus legítimo para avaliação da própria vida, que jamais 
deveria ocorrer a partir de categorias abstratas, fixas e imutáveis, ex¬ 
teriores ao mundo e à vida, transcendentes. A vida, em sua proces- 
sualidade, não comporta uma valoração a partir de valores além do 
mundo, tidos como universais e absolutos. 

De acordo com Machado (2002), a valorização da aparência em¬ 
preendida por Nietzsche foi um modo encontrado de se contrapor 
à tradição socrático-platónica, indicando outras possibilidades de 
compreensão da produção de conhecimento, mas é importante des¬ 
tacar que a sua filosofia busca escapar a quaisquer dicotomias, dado 
instituir uma perspectiva que ultrapassa as categorias de verdade e 
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erro. “Afirmar que a vida é aparência, reivindicar a positividade do 
falso é se insurgir contra a possibilidade de um julgamento da vida a 
partir de um critério de verdade; é ressaltar como a vontade absoluta 
de saber é um ultraje à vida.” (MACHADO, 2002, p. 106) 

O projeto de transvaloração dos valores constitui o cerne do 
projeto filosófico nietzschiano, que pode ser caracterizado como 
uma filosofia do valor. (MACHADO, 2002) Para este Machado (2002), 
Nietzsche exortava o questionamento do valor dos valores, situando 
a própria vida, em sua imanência, como critério maior de avaliação. 
Diante desse panorama, a crítica à ciência se revelava como um dos 
pontos nodais da sua filosofia: estando calcada na tradição socrático - 
-platônica, a perspectiva científica em voga era percebida por Niet¬ 
zsche como sendo diretamente relacionada à moral e à vontade de 
verdade. 

No seu pensamento, a moral é compreendida como contrária à 
vida, por se fundar em valores transcendentais — fixos, imutáveis e 
fora do mundo —, revelando-se como manifestação de fraqueza e 
negação dos valores mais fundamentais da vida, tomada em sua pro- 
cessualidade. A vontade de verdade, que move a própria ciência e o 
conhecimento racional, é a crença — tipicamente metafísica — de 
que o mais necessário é a “verdade”, tomada como essência e valor 
superior, que se contrapõe ao falso, ao aparente, ao superficial. 

Nessa conjuntura, a vida é compreendida como força, como po¬ 
tência, ou melhor, como embate de forças, cuja correlação cria valo¬ 
res, que a direcionam seja no sentido de sua expansão e aumento ou 
de sua conservação e diminuição. A concepção de vida aí expressa 
está intimamente relacionada a um conceito nietzschiano funda¬ 
mental: a vontade de potência. 

A essência da vida é vontade de potência, que corresponde à “[...] 
primazia fundamental das forças espontâneas, agressivas, expansivas, 
criadoras de novas formas, interpretações e direções, forças cuja ação 
necessariamente precede a ‘adaptação’”. (NIETZSCHE, 2009, p. 62) 
A vontade de potência seria operante em todo acontecer, implicando 
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atividade e, portanto, alargamento de vida. Como indicado por Zara- 
tustra, em suas andanças a vida lhe confiou um segredo, o qual revela 
sua essência: ela é o que deve se superar indefinidamente. (NIETZS- 
CHE, 2005) 

Sendo a vontade de potência o elemento básico da vida, em tudo 
ela existe. “Há muitas coisas que o vivente aprecia mais do que a 
vida; mas nas próximas apreciações fala a ‘vontade de domínio’.” 
(NIETZSCHE, 2005, p. 97) Mesmo quando dos embates de forças, 
que compõem a vida, resulta sua diminuição, pelo predomínio das 
forças reativas, há vontade de potência. Segundo Machado (2002), 
nesse caso existiria uma vontade de potência negativa ou fraca, ex- 
primindo-se como uma vontade de nada. É o caso da moral, com¬ 
preendida como a manifestação de uma vontade enfraquecida, por¬ 
que vinculada a uma representação, a uma potência imaginária, em 
sua aliança com valores transcendentais, indicando uma atitude nii¬ 
lista, ou seja, de negação da vida e dos seus valores. 

Em sua Genealogia da moral, Nietzsche (2009) discute as três 
principais figuras do niilismo: o ressentimento, a culpa ou má cons¬ 
ciência e o ideal ascético. Em linhas gerais, o ressentimento se refe¬ 
re ao predomínio de forças reativas, de modo que não se assume a 
responsabilidade por atos ou situações, que é imputada sempre aos 
outros — considerados maus — ou a causas externas, implicando 
uma passividade e um contínuo rancor diante da vida. A culpa pode 
ser caracterizada como o resultado de um retorno do ressentimento 
ao próprio homem, sendo, em certa medida, fruto do ideal ascético. 
O ascetismo implica fundamentalmente uma concepção da vida 
como um erro, uma mentira, em favor de um mundo além, que deve 
ser almejado: assim, a vida é considerada apenas como uma ponte 
para outra existência, que deve ser ultrapassada numa condição de 
humildade, pobreza, castidade e abnegação. A rigor, essas três ati¬ 
tudes estão intimamente relacionadas, constituindo o sistema moral 
judaico-cristão, sustentáculo da sociedade ocidental, vigorosamente 
criticado por Nietzsche. 
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Não se pode em absoluto esconder o que expressa realmente 
todo esse querer que do ideal ascético recebe sua orientação: 
esse ódio ao que é humano, mais ainda ao que é animal, mais 
ainda ao que é matéria, esse horror aos sentidos, à razão mes¬ 
ma, o medo da felicidade e da beleza, o anseio de afastar-se 
do que seja aparência, mudança, morte, devir, desejo,anseio 
— tudo isto significa, ousemos compreendê-lo, uma vontade 
de nada, uma aversão à vida, uma revolta contra os mais fun¬ 
damentais pressupostos da vida, mas é e continua sendo uma 
vontadel ... E, para repetir em conclusão o que afirmei no iní¬ 
cio: o homem preferirá ainda querer o nada a nada querer... 
(NIETZSCHE, 2009, p. 140, grifo do autor) 

Em sua análise, Nietzsche (2009) apresenta dois modos de exis¬ 
tência possíveis, que se alternam ao longo da vida: um relacionado 
ao circuito da moral plebeia ou escrava e outro, ao circuito da mo¬ 
ral aristocrática ou nobre, privilegiando este último. A moral escrava 
fundamenta um modo em que predominam as forças reativas em re¬ 
lação às ativas, sendo, portanto, contrário à vida. A esse modo, rela- 
cionam-se as perspectivas de doença, fraqueza, adaptação, uma vez 
que implica negação dos instintos da vida, constituindo uma vontade 
de nada e favorecendo o declínio da própria vida. O diapasão carac¬ 
terístico desse modo são os valores do bem e do mal. 

A moral aristocrática, por sua vez, sustenta-se na valorização 
dos instintos da vida, caracterizando um modo em que predomina a 
ação e a saúde, promovendo afirmação e, consequentemente, expan¬ 
são da própria vida. A sua frequência sintoniza-se com a contínua 
avaliação do que é bom ou ruim. Assim, depreende-se que amoral 
aristocrática corresponde, na verdade, a uma ética, tal como definida 
por Espinosa: nesse circuito, o homem é definido por sua potência, 
por sua capacidade de agir, pelo que pode fazer, estando compro¬ 
metido com a contínua produção de valores que promovam o alar¬ 
gamento das possibilidades existenciais. Tal modo só se viabilizaria a 
partir de uma libertação dos grilhões da moral. 
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Nesse contexto, a perspectiva de grande saúde defendida por 
Nietzsche (2008) relaciona-se com a disponibilidade de afirmar a 
vida, para além dos valores de bem e de mal. Assim, esse conceito 
se ilumina a partir do projeto nietzschiano de transvaloração de to¬ 
dos os valores, indicado anteriormente como o eixo de sua proposta 
filosófica: questionam-se permanentemente valores tomados como 
categorias absolutas ou universais na avaliação da própria vida. Seu 
projeto filosófico vislumbra o tortuoso transitar na vida, valorizando 
os encontros promotores do 

[...] excesso de forças plásticas, curativas, reconstrutoras e 
restauradoras, que é precisamente a marca da grande saúde, 
o excesso que dá ao espírito livre o perigoso privilégio de po¬ 
der viver por experiência e oferecer-se à aventura: o privilé¬ 
gio de mestre do espírito livre! (NIETZSCHE, 2008, p. ll) 

Oferecer-se à aventura, na vida, implica sorver a existência, afir¬ 
mando o que vier, como vier, jamais numa perspectiva conformista, 
entretanto, pois isto seria niilista. Tomada em sua processualidade 
imanente, “[...] a vida (e tudo aí implicado: dor, alegria, sofrimento, 
desejo etc.) não tem um início ou fim a ser alcançado; não é para ser 
explicada ou justificada (concepção cristã), mas simplesmente afir¬ 
mada”. (ANDRADE, 1999) 

A proposta nietzschiana implica afirmar a vida em sua plurali¬ 
dade/diversidade, estando aí o sentido do trágico, a partir da “união 
artística do dionisíaco e do apolíneo na tragédia”, como destaca Ma¬ 
chado. (2002, p. 102) Esta compreensão do trágico revela, então, uma 
afirmação da vida, para além de uma contradição ou reconciliação de 
opostos: 

Não se trata de um drama, mas do trágico; ou seja, o trágico 
não está na angústia ou na repulsa, mas na multiplicidade, na 
afirmação da diversidade enquanto tal. O que define o trá¬ 
gico é a alegria do plural, e esta alegria não é o resultado de 
uma sublimação, de uma purgação, de uma compensação, de 
uma resignação, de uma reconciliação. Trata-se de uma outra 
maneira de interpretar a existência, não mais recriminando a 
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vida (fruto do ressentimento, da impotência), mas afirman- 
do-a em sua pluralidade. (ANDRADE, 1999, p. 79) 

Considerando o embate de forças próprio da vida, destaca-se 
que toda força tende a dominar e se expandir em relação às outras. 
Não faz sentido falar de força no singular; trata-se sempre de rela¬ 
ção entre forças, gerando configurações diversas, em um contexto 
sempre plural. Entretanto, na perspectiva nietzschiana, não há um 
predomínio de uma força sobre a outra, que resulte na negação ou 
anulação de alguma delas — afirma-se sempre uma diferença. Como 
destaca Andrade (1999, p. 78): 

[...] o que uma vontade quer não é a negação de outra vonta¬ 
de, mas, sim, a afirmação de uma diferença. É a partir deste 
conceito de hierarquia de forças e afirmação de uma vontade 
que Nietzsche avalia a vida, ou seja, ao interpretar qualquer 
configuração, temos que avaliar qual conjunto de forças está 
produzindo um certo tipo de valor e que direção este valor 
imprime à vida. 

Viver no modo de um agir ético se configuraria, então, como um 
contínuo exercício de avaliação das forças em embate em cada situ¬ 
ação. A perspectiva genealógica nietzschiana se baseia na avaliação 
do valor dos valores, implicando uma crítica ao caráter de verdade 
desses valores. 

Explícita nessa proposta está, por conseguinte, a superação da 
vontade de verdade, característica da perspectiva metafísica de ci¬ 
ência. Avaliar o valor dos valores requer uma avaliação de sua força, 
ou melhor, das forças ali presentes. Assim, a genealogia envolve uma 
interpretação, dado que avaliação implica uma análise da configura¬ 
ção de forças e valores que se correlacionam numa certa situação, por 
sujeitos e, aqui, ganha volume o perspectivismo nietzschiano: 

Existe apenas uma visão perspectiva, apenas um ‘conhecer’ 
perspectivo; e quanto mais afetos permitirmos falar sobre 
uma coisa, quanto mais olhos, diferentes olhos, soubermos 
utilizar para essa coisa, tanto mais completo será nosso ‘con- 
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ceito’ dela, nossa ‘objetividade’. Mas eliminar a vontade in¬ 
teiramente, suspender os afetos todos sem exceção, supondo 
que o conseguíssemos: como? — não seria castrar o intelec¬ 
to?... (NIETZSCHE, 2009, p. 101, grifo do autor) 

Para auxiliar na compreensão da perspectiva genealógica — inclu¬ 
sive, assumida e experimentada na pesquisa referida no início des¬ 
te texto — recorri a Foucault (2007), que diferencia “genealogia” de 
“pesquisa sobre a origem das coisas”, destacando, entretanto, sua 
aliança com a História. A recusa da pesquisa da origem em Nietzsche 
é assim justificada: 

[...] a pesquisa, nesse sentido, se esforça por recolher nela 
a essência exata da coisa, sua mais pura possibilidade, sua 
identidade cuidadosamente recolhida em si mesma, sua for¬ 
ma imóvel e anterior a tudo o que é externo, acidental, su¬ 
cessivo. Procurar uma tal origem é tentar reencontrar ‘o que 
era imediatamente’, o ‘aquilo mesmo’ de uma imagem exa¬ 
tamente adequada a si; é tomar por acidental todas as peri¬ 
pécias que puderam ter acontecido, todas as astúcias, todos 
os disfarces; é querer tirar todas as máscaras para desvelar 
enfim uma identidade primeira. Ora, se o genealogista tem o 
cuidado de escutar a história em vez de acreditar na metafísi¬ 
ca, o que é que ele aprende? Que atrás das coisas, há ‘algo in- 
teiramente diferente’: não seu segredo essencial e sem data, 
mas o segredo que elas são sem essência, ou que sua essência 
foi construída peça por peça, a partir de figuras que lhe eram 
estranhas. (FOUCAULT, 2007, p. 17-18) 

Compreendendo a história como o próprio corpo do devir, a 
genealogia considera os saberes, discursos e práticas como peças de 
um dispositivo político em um dado contexto sócio-histórico, mar¬ 
cado por acidentes e acasos, e não por linearidades. Nesse contex¬ 
to, destaca-se a figura do acaso, compreendido como um “[...] ris¬ 
co sempre renovado da vontade de potência que a todo surgimento 
do acaso opõe, para controlá-lo, o risco de um acaso ainda maior”. 
(FOUCAULT, 2007, p. 28) Com um longo trecho retirado de Genea¬ 
logia da moral, que discute um princípio fundamental a toda ciência 
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histórica, encerro a caracterização de genealogia. Trata-se do prin¬ 
cípio de que 

[...] a causa da gênese de uma coisa e a sua utilidade final, a 
sua efetiva utilização e inserção em um sistema de finalidades, 
diferem fofo coelo [totalmente]; de que algo existente, que 
de algum modo chegou a se realizar, é sempre reinterpretado 
para novos fins, requisitado de maneira nova, transforma¬ 
do e redirecionado para uma nova utilidade, por um poder 
que lhe é superior; de que todo acontecimento do mundo 
orgânico é um subjugar e assenhorear-se, e todo subjugar e 
assenhorear-se é uma nova interpretação, um ajuste, no qual 
o ‘sentido’ e a ‘finalidade’ anteriores são necessariamente 
obscurecidos ou obliterados. [...] Mas todos os fins, todas as 
utilidades são apenas indícios de que uma vontade de poder 
se as senhor e ou de algo menos poderoso e lhe imprimiu o 
sentido de uma função; e toda a história de uma ‘coisa’, um 
órgão, um uso, pode desse modo ser uma ininterrupta ca¬ 
deia de signos de sempre novas interpretações e ajustes, cujas 
causas nem precisam estar relacionadas entre si, antes po¬ 
dendo se suceder e substituir de maneira meramente casual. 
Logo, o ‘desenvolvimento’ de uma coisa, um uso, um órgão, é 
tudo menos o seu progressus lógico e rápido, obtido com um 
dispêndio mínimo de forças — mas sim a sucessão de proces¬ 
sos de subjugamento que nela ocorrem, mais ou menos pro¬ 
fundos, mais ou menos interdependentes, juntamente com 
as resistências que a cada vez encontram, as metamorfoses 
tentadas com o fim de defesa e reação, e também os resulta¬ 
dos de ações contrárias bem-sucedidas. Se a forma é fluida, 
o ‘sentido’ é mais ainda [...]. (NIETZSCHE, 2009, p. 61, grifo 
do autor) 


0 sentido ético-político nas práticas sociais 

Em se tratando do exercício das profissões de saúde, visto como práti¬ 
ca social, ao se assumir essa trilha de compreensão, há que se avaliar o 
conjunto de forças em confronto, em processo de contínua dominação 
de umas sobre as outras, conforme o contexto em que se desenvolvem 
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as práticas. Diante disso, a perspectiva genealógica como ferramenta 
de pesquisa me pareceu bastante fértil para o tema a que me propus, 
uma vez que se caracteriza como um “[...] processo permanente de 
avaliação coletiva dos valores presentes nos diversos encontros” (AN¬ 
DRADE, 1999; ANDRADE et al., 2007), adotando-se uma atitude e in¬ 
tenção provocativa e desconfiada. 

Penso não haver como mudar estados de coisas, tão firmemente 
calcados em toda uma tradição dos saberes disciplinares da sociedade 
moderna ocidental, baseada em valores metafísicos e transcenden¬ 
tais, senão a partir de uma atitude provocativa, que convoque à re¬ 
flexão, chacoalhando as certezas e indicando a possibilidade de cons¬ 
trução de outros sentidos. Cabe ressaltar que a genealogia não pode 
ser caracterizada como um método ou técnica, que se aplique em si¬ 
tuações específicas: “Trata-se antes, de uma postura, de um modo de 
estar no mundo que se presentifica em toda a ação do pesquisador, 
em suas experiências, olhares e falas cotidianos”. (ANDRADE, 1999, 
P- 83) 

Busquei me apropriar, portanto, da perspectiva genealógica 
no percurso do referido estudo, para compreender as tramas só¬ 
cio-históricas em que se inserem as práticas, discursos e saberes de 
profissionais de saúde inseridos em equipes multiprofissionais de 
Nasf, provocando e buscando compreender. A genealogia foi avoca- 
da na proposta de pesquisa tanto como referencial teórico-filosófico 
para a discussão da temática quanto como farol a guiar o trajeto em 
campo, no contato com os sujeitos/interlocutores e com o cenário 
da pesquisa. 

A pesquisa de inspiração genealógica busca não apenas conhecer, 
mas também transformar, destacando-se a importância da reflexão 
sobre a implicação ético-política do ato de pesquisar. Não existe ali 
neutralidade ou isenção de objetivos; há uma intenção provocativa, 
de questionamento de verdades estabelecidas e dos valores que as 
norteiam e, portanto, de construção de outros sentidos. 
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Esse sentido ético-político da prática de pesquisa se refere a um 
posicionamento em relação aos interlocutores, ao tema pesquisado 
e à própria pesquisa, com permanente construção de sentido envol¬ 
vendo o coletivo. Como destaca Andrade (1999, p. 86), o que vai pro¬ 
vocando transformação é “[...] a produção de sentidos que vai sendo 
instituída por todos, nos diversos encontros”. 

Apostando no caráter interventivo da pesquisa, tal como des¬ 
tacado por Andrade, Morato e Schmidt (2007), compreende-se que 
a simples presença do pesquisador já implica alguma interferência 
nessa ação e, sendo assim, que seja na direção de produzir modos 
mais fluidos e de afirmação da multiplicidade imanente ao encontro 
entre sujeitos, da alteridade e da potência singular dos seres. 

Experimentando tal atitude provocativa, em uma pesquisa- 
-intervenção, deixei-me guiar em campo na perspectiva de bons 
encontros com os profissionais, atenta às brechas para uma ação 
transdisciplinar em saúde no trabalho das equipes que toparam ser 
interlocutoras no estudo. Ao longo do caminho, não foram poucos os 
episódios em que pude perceber forças promotoras de expansão de 
vida, de modo que foi possível delinear um sentido possível — como e 
a partir de algo vivido no cotidiano — para o que buscava. 

O que se pode nomear de ação transdisciplinar ultrapassa pres¬ 
crições de qualquer ordem, dado que reporta à ordem da invenção. 
Passa, assim, pela criação em ato, ganhando contornos próprios em 
cada contexto, a partir dos encontros e misturas que aí ocorrem. 
Sendo criação, poiesis, a aposta transdisciplinar está, consequente¬ 
mente, para além das especialidades — sem negá-las. 

Ação transdisciplinar, como algo possível e concreto, não cabe 
nas norma tizações, implicando ousadia, transformação e, funda¬ 
mentalmente, a sustentação detensão, pelo exercício de esmaeci - 
mento das fronteiras que esse agir atualiza — seguramente, não com 
base em uma essência ou qualquer a priori. 

Na interlocução com o pensamento de Espinosa e Nietzsche, 
dentre outros, o estudo permitiu que se construísse a compreensão 
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de que ação transdisciplinar só pode existir como produção coletiva, 
no trânsito entre o que está prescrito e a flexibilidade/inventividade 
diante das queixas e demandas diárias com que as equipes de saúde 
se deparam. 

Referências 

ANDRADE, Â. N. de. Avaliação genealógica. In: MENANDRO, Paulo R.; TRINDADE, 

Z. A.; BORLOTTI, E. B. (Org.). Pesquisa em psicologia-, recriando métodos. 

Vitória: UFES, 1999. p. 73-87. 

ANDRADE, Â. N.; MORATO, H. T. R; SCHMIDT, M. L. S. Pesquisa interventiva em 
instituição: etnografia, cartografia e genealogia. In: RODRIGUES, Maria M. R, 
MENANDRO, P. R. M. (Org.). Lógicas metodológicas, trajetos de pesquisa em 
psicologia. Vitória: GM, 2007. p. 193-206. 

CHAUI, M .Política em espinosa. São Paulo: Companhia das Letras, 2003. 

DELEUZE, G. Espinosa-. filosofia prática. São Paulo: Escuta, 2002. 

DELEUZE, G. 0s intercessores. In: DELEUZE, G. Conversações. 2. ed. São Paulo: 
Ed. 34, 2010. p. 155-172. 

F0UCAULT, M. Nietzsche, a genealogia e a história. In: F0UCAULT, M. Microfísica 
do poder. 24. ed. Rio de Janeiro: Graal, 2007. p. 15-37. 

MACHIADO, R. Nietzsche e a verdade. 2. ed. Rio de Janeiro: Graal, 2002. 

MACHADO, R. Por uma genealogia do poder. In: F0UCAULT, M. Microfísica do 
poder. 24. ed. Rio de Janeiro: Graal, 2007. p. 7-8. 

NIETZSCHE, F. Assim falou Zaratustra. São Paulo: Martin Claret, 2005. 

NIETZSCHE, F. Humano, demasiado humano. São Paulo: Companhia das Letras, 
2008. 

NIETZSCHE, F. Genealogia da moral. São Paulo: Companhia das Letras, 2009. 

SAWAIA, B. 0 sentido ético-político da saúde na era do triunfo da tecnologia 
e do relativismo. In: GOLDENBERG, R; MARSIGLIA, R. M. G.; GOMES, M. H. A. 
(Org.).O clássico e o novo: tendências, objetos e abordagens em ciências 
sociais e saúde.Rio de Janeiro: Fiocruz, 2003. p. 83-94. 

SPIN0ZA, B. de. Tratado político. 2. ed. São Paulo: Icone, 2005. 

SPIN0ZA, B. de. Ética. Belo Horizonte: Autêntica, 2009. 


TRANSITANDO ENTRE ESPINOSA E NIETZSCHE... 


111 


PSICOLOGIA E 

REDES SOCIAIS DE SAÚDE 



Comportamento verbal de agentes 
comunitários de saúde sobre a 
maternidade adolescente 


Ana Lúcia Barreto da Fonsêca, Elizeu Borloti 


Introdução 

As relações sociais contemporâneas estão sob influência de contin¬ 
gências diversas a momentos anteriores da história da humanidade 
(FONSECA; BORLOTI, 2013), fato que promove mudanças nas res¬ 
postas comportamentais dos indivíduos. Ao descrever comporta¬ 
mento, são utilizadas crenças, atitudes, concepções, valores, ideias, 
conceitos, visões, representações, qual seja, são expressos em com¬ 
portamentos verbais. (GUERIN, 1991,1994) 

Fonseca (2000) argumenta que as mudanças no cenário tec¬ 
nológico interferiram definitivamente nas relações sociofamiliares, 
já que criaram novas contingências sociais, de modo que conceitos 
como “criança”, “juventude”, “maternidade” e “trabalho” passa¬ 
ram por uma repaginação. Nesse cenário, as ambiguidades inerentes 
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ao processo de construção do comportamento social se acirraram, 
visto que contingências novas surgiram e antigas permaneceram, 
produzindo comportamentos verbais ambíguos. 

O comportamento verbal é resultado das contingências de re¬ 
forço utilizadas pela comunidade verbal diante dos fenômenos so¬ 
ciais cuja finalidade é a emissão de comportamentos selecionados no 
seu processo histórico-cultural. (BORLOTI, 2007; FONSECA; BOR- 
LOTI, 2013) Porém, quando surgem novas contingências de reforço, 
como nas últimas décadas, especialmente quando diferem signifi¬ 
cativamente das contingências aparentemente estáveis de séculos 
passados, podem produzir conflitos e ambiguidades na emissão dos 
comportamentos verbais dos sujeitos sociais. (FONSECA, 2011) 

O comportamento social é eliciado por repertórios verbais pri¬ 
mários como mando, 1 tato 2 e intraverbal, 3 e relações verbais secun¬ 
dárias em autoclíticos, 4 como estratégias linguísticas utilizadas em 
audiência para a emissão de mensagens entre interlocutores. En¬ 
tão, as relações verbais são definidas por operantes verbais primá¬ 
rios sob controle de uma variedade de estímulos e reforços sociais. 
(DE ROSE, 2001) Segundo Guerin (1992), os intraverbais estão pre¬ 
sentes no comportamento verbal de determinadas comunidades 
verbais e seriam mantidos pela emissão de autoclíticos específicos 
para efetivar as relações sociais, exercendo o poder de convencer os 
sujeitos sociais na reprodução de determinados comportamentos. 

Fonseca e Borloti (2013, p. 63) afirmam que as relações sociais 
sofreram muitas alterações, especialmente “[...] aquelas dirigidas aos 
papeis sociais de gênero [...]”, eliciadas por novas contingências de 

1 Mando: Operante verbal mantido por operações motivacionais, sob efeito de reforços es¬ 
pecíficos. 

2 Tato: Operante verbal presente no contexto sob controle de estímulos não verbais reforçado 
por generalização. 

3 Intraverbal: Eliciado por estímulos vocais ou gráficos, e mantido por generalização. 

4 Autoclíticos: Estilo verbal em que são emitidos operantes de primeira ordem em composição 
com operantes de segunda ordem, a exemplo da ironia. (BARROS, 2003; FONSECA; BORLOTI, 
2013) 
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reforço, promotoras de comportamentos verbais diferenciados dos 
modelos tradicionais. Nesses modelos, a função masculina era a de 
provedor da família e a sociedade, com domínio do espaço público e 
a função feminina era a de casar e procriar, restringindo-se ao espa¬ 
ço domiciliar. (BADINTER, 1985; MANSUR, 2003; MOURA; ARAÚJO, 
2004; TRINDADE; ENUMO, 2002) Nascimento (1999) afirma que os 
métodos contraceptivos lançaram novas contingências às respostas 
comportamentais femininas em relação às atividades sexuais, refor¬ 
çados também por contingências reforçadoras dirigidas à escolariza¬ 
ção e ao trabalho, fatos que promoveram o adiamento do casar e da 
maternidade. 

Apesar desse novo padrão de comportamento feminino, em de¬ 
terminadas comunidades verbais, a maternidade ainda prescreve 
como maior papel social das mulheres, com contingências reforça¬ 
doras à sua ocorrência, como também produz contingências reforça¬ 
doras à maternidade adolescente, inserindo as jovens no status quo 
do adulto, tendo em vista a exclusão dos adolescentes das políticas 
públicas de educação e saúde. (FONSECA, 2011; FONSECA; ARAÚJO, 
2004) Em algumas comunidades verbais, os índices de gravidez antes 
dos 19 anos são crescentes, o que destoa dos novos comportamen¬ 
tos verbais disseminados nos meios de comunicação, sob controle, 
segundo Glenn (1989), da superestrutura, definindo a estrutura de 
uma dada cultura, determinadas pelas relações sociais, as ideologias 
e crenças que estabelecem essas relações. (EIARRIS, 1982; SAMPAIO; 
ANDARY, 2010) 

Nessa superestrutura, há expectativas dirigidas à escolarização e 
à formação profissional dos jovens, com a perspectiva de adiamento 
da maternidade para depois de finalizado os estudos, contemplado 
o acesso ao trabalho e constituído união estável com parceiro sexu¬ 
al. (FONSECA, 2011; FONSECA; ARAÚJO, 2004) Contudo, os índices 
altos de gravidez adolescente chamam mais atenção, e têm constitu¬ 
ído programas de intervenções públicas e privadas de controle des¬ 
se comportamento reprodutivo entre os jovens. Há um verdadeiro 
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“combate” à ocorrência da gestação na adolescência, com a pers¬ 
pectiva de programas de educação/prevenção que incluem contin¬ 
gências de reforço que alterem o comportamento sexual dos jovens, 
entre estes, ações de educação destinadas à Estratégia de Saúde da 
Família (ESF), especialmente com foco nas ações dos agentes comu¬ 
nitários de saúde. 

Em cena, o Agente Comunitário de Saúde (ACS) 

A partir da promulgação da Constituição Federal do Brasil, em 1988, 
que define o direito universal à saúde, foram instituídas várias po¬ 
líticas públicas com foco na saúde que tomasse efeito esse direito. 
O primeiro passo foi a criação do Sistema Único de Saúde (SUS), que 
ampliou a todo cidadão o acesso aos serviços de saúde pública, com 
a premissa de equidade, universalidade e igualdade. (BRASIF, 2009) 
Outras ações foram constituídas com vistas a fortalecer o SUS, 
entre elas o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS), nos 
primeiros anos da década de 1990. O PACS foi inspirado em um pro¬ 
jeto instaurado em cidades pobres do Nordeste do Brasil, e alcançou 
resultados positivos em seus índices epidemiológicos a partir de in¬ 
tervenções educativas-preventivas de agentes de saúde, sendo am¬ 
pliado para todo território nacional. (MACIEF; FONSECA, 2009) 

As prerrogativas do PACS definiam que os atores sociais — Agen¬ 
tes Comunitários de Saúde (ACS) — deveriam ter escolaridade bá¬ 
sica, o ensino fundamental I, ser residentes da comunidade assis¬ 
tida, ter trânsito político na comunidade, características essas que 
os colocariam como mediadores entre as demandas da comunidade 
assistida e os serviços de saúde. As principais atividades desenvolvi¬ 
das pelos ACS estariam definidas pelo caráter socioeducativo, com 
o objetivo de instaurar padrões comportamentais preventivos, com 
foco em aspectos considerados de risco para determinada comuni¬ 
dade. (PUPIN; CARDOSO, 2008) A expectativa desse programa é que 
os agentes comunitários de saúde, por estarem sujeitos às mesmas 
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contingências de reforço, fossem conhecedores das práticas culturais 
da sua comunidade, podendo lançar mão a processos educativos pela 
emissão de comportamentos verbais dirigidos a novas contingências 
de reforço, alterando essas práticas e as prerrogativas da comunidade 
verbal. (PUPIN; CARDOSO, 2008) 

Maciel e Fonseca (2009) descrevem que os ACS foram incorpora¬ 
dos aos profissionais da atenção básica de saúde, compondo as equi¬ 
pes profissionais das unidades de saúde. Essas equipes foram rees¬ 
truturadas a partir do Programa de Saúde da Família (PSF), com um 
médico, um enfermeiro, um odontólogo, um técnico em enferma¬ 
gem e 12 ACS, para atender uma média de 4 mil pessoas. Essas equi¬ 
pes foram renomeadas, no final da primeira década do século XX, 
para Estratégia de Saúde da Família. 

Nessas equipes, os ACS devem realizar ações de cunho educativo, 
sinalizar à ESF a presença de situações de risco à saúde, seja em ca¬ 
ráter individual e/ou coletivo, apontar estratégias de solução de pro¬ 
blemas e levantar dados epidemiológicos da comunidade, sendo que 
as intervenções devem ter caráter preventivo e dirigidas às popula¬ 
ções em risco epidemiológico. As intervenções dos ACS seriam desti¬ 
nadas, principalmente, às populações em situação de risco, excluídas 
dos serviços de saúde e educação, com a perspectiva de reconstrução 
das práticas culturais de cuidado à saúde, com o objetivo de remo¬ 
ver comportamentos que produzam alta morbidade — higiene, sa¬ 
neamento, nutrição, saúde materno-infantil, planejamento familiar 
e Doenças Sexualmente Transmissíveis (DSTs). (PUPIN; CARDOSO, 
2008) Dados levantados por Levy, Matos e Tomita (2004) demons¬ 
tram que as ações preventivas dos ACS em parceria aos profissionais 
da Estratégia de Saúde da Família propiciaram alterações nos índi¬ 
ces epidemiológicos com grandes avanços na saúde pública brasileira 
desde que foi implantada, como a diminuição da desnutrição infantil, 
da mortalidade infantil, da tuberculose, controle da hipertensão ar¬ 
terial, da diabetes, controle dos índices de contaminação em DSTs, 
porém a gestação adolescente permanece alta. 
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Numa pesquisa epidemiológica, em registros oficiais da primeira 
década do século XXI, da Secretaria Municipal de uma cidade do ser¬ 
tão brasileiro, sobre gestação adolescente, Vilasboas e Fonseca (2010) 
identificaram que, nos primeiros quatro anos da década, houve um 
decréscimo nos registros de gestação adolescente, caindo de 32,98% 
em 2001 para 27,67% em 2005, chegando em 2009 com 24,27%. Em¬ 
bora tenha havido uma queda, os índices parecem decrescer lenta¬ 
mente, o que não condiz com os investimentos em programas educa¬ 
tivos e preventivos acoplados às ações educativas através da atenção 
básica. Além disso, enquanto no Brasil os índices decrescem gradati¬ 
vamente em torno de 6% a 8% em 10 anos de ações preventivas, nos 
países desenvolvidos, os índices de gestação adolescente não passam 
de 5% das gestantes. Mesmo assim, as políticas educativas são inten¬ 
sivas e constantes. (FONSECA, 2000) Esses dados tem tornado o tema 
da gravidez adolescente objeto de grandes e extensivos estudos na úl¬ 
tima década, o que tem acirrado os debates sobre as contingências 
que mantêm a sua prevalência em camadas da sociedade excluídas 
das políticas públicas de educação e saúde. 

Fonseca e Araújo (2004), Figueiredo e colaboradores (2006), e 
Deslandes (2010) definem que a gestação na adolescência expõe a jo¬ 
vem e seu bebê a situações de risco biopsicossocial, agravado pelo 
fato da sua ocorrência estar vinculada a padrões socioeconômicos 
precários, o que pode contribuir para reproduzir os níveis de exclu¬ 
são social e vulnerabilizar ainda mais os sujeitos envolvidos. Contu¬ 
do, há de se considerar que a gravidez adolescente é eliciada pelas 
contingências de reforço presentes no contexto sociocultural, que, 
em alguma medida, é discriminada pela comunidade verbal como 
estratégia de manutenção das práticas culturais selecionadas histo¬ 
ricamente, e, para romper com esse ciclo, é necessário que sejam ins¬ 
tituídas novas contingências de reforço, capazes de reverter o com¬ 
portamento verbal da comunidade cultural. (GLENN, 1989) 

Assim, as práticas educativas devem estar dirigidas ao com¬ 
portamento verbal, de modo que, quando este for modificado, terá 
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função de controlar os comportamentos não verbais envolvidos, 
pois as contingências de reforço promovidas pela educação man¬ 
terão o comportamento preventivo. Na análise contextuai do fe¬ 
nômeno, é evidenciado que as ações preventivas dos ACS não têm 
gerado novos comportamentos verbais dirigidos à gestação adoles¬ 
cente, pois as contingências de reforço apresentadas pela comuni¬ 
dade verbal estão dirigidas aos ACS tanto quanto aos adolescentes, 
sujeitos de suas intervenções. 

Método 

A base de referência deste trabalho é a análise comportamental do 
discurso, em que o comportamento verbal é destacado em eixos re¬ 
lacionados funcionalmente às variáveis contextuais, a partir das 
contingências de reforço que podem gerar a construção de operantes 
verbais (BORLOTI, 2007), assumindo a premissa de que o sujeito fala/ 
pensa/escreve como comportamento definido no contexto e como 
este está sob controle das contingências de reforço, através da histó¬ 
ria e das relações estabelecidas no ambiente. 

Amostra 

A coleta de dados foi realizada em quatro grupos de participantes. 
Duas ESF de um município do sertão da Bahia e duas ESF de um mu¬ 
nicípio do sertão de Pernambuco. Foram 20 ACS participantes do es¬ 
tudo, com idade entre 19 e 51 anos, 16 eram do sexo feminino, 13 ti¬ 
nham o ensino médio, 4 estavam cursando nível superior e 3 tinham 
o ensino fundamental II, 13 denominavam-se casados, 1 divorciado e 
6 solteiros. Os ACS tinham em média 1,7 filhos e exerciam as funções 
de ACS entre 1 e 19 anos. 

Instrumento 

A entrevista foi realizada com base em protocolos para ACS, conten¬ 
do questões relativas aos dados importantes ao objetivo do estudo. 
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Na primeira fase do instrumento, constavam questões relativas aos 
dados pessoais como idade, escolaridade, estado civil e tempo de 
exercício de ACS. Foi questionado aos ACS a existência, o número e a 
idade dos filhos, assim como a idade da primeira gestação e o com¬ 
portamento verbal dirigido à gestação adolescente. 

Procedimento 

A pesquisa foi devidamente aprovada pelo Comitê de Ética em Pes¬ 
quisa da Universidade Federal do Vale do São Francisco (Univasf), 
com Certificado de Aprovação para Apreciação Ética do Sistema 
Nacional de Ética em Pesquisa (Caae/Sisnep) 0026.0.441.143-10, e 
apresentada às Secretarias de Saúde dos dois municípios participan¬ 
tes, que acolheram a proposta e destinaram às ESF em que deveriam 
ser coletados os dados. 

A participação dos ACS na pesquisa ocorreu após a realização de 
uma reunião em cada ESF, com a presença dos ACS e seus gestores. 
Nessa reunião, foram apresentados os objetivos da pesquisa e a pro¬ 
posta de coleta de dados. Após esclarecer os objetivos da pesquisa, as 
entrevistas foram agendadas com os ACS. Todas as entrevistas ocor¬ 
reram nas ESF referente aos ACS e foram filmadas com autorização 
previa dos participantes e assinatura do Termo de Consentimento Li¬ 
vre e Esclarecido (TCLE). 

Para destacar os comportamentos verbais dos ACS dirigidos ao 
tema da maternidade adolescente, as respostas verbais aos compor¬ 
tamentos verbais foram transcritas conforme foram emitidas duran¬ 
te a entrevista e agrupadas por eixos temáticos. O objetivo foi des¬ 
tacar os comportamentos verbais, incluindo os recursos linguísticos 
utilizados nas entrevistas. Não se deixou de considerar que os ACS es¬ 
tavam sob controle da audiência, cuja função social define “poder”. 
Tentou-se amenizar essa influência com questões diretas em estilo 
socrático, técnica que uma resposta gera outra, na busca de possíveis 
alterações de conteúdo ou estilo Unguístico. (MIYAZAKI, 2004) 
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Ao serem destacados os comportamentos verbais dirigidos à 
cada questão, as respostas foram agrupadas em bloco de respostas 
verbais à mesma questão e foi definida a equivalência entre respostas 
e seu percentual. Os comportamentos verbais foram nominados em 
eixos temáticos e definidos em molduras verbais, descritas por Fon¬ 
seca e Borloti (2013, p. 70) como descrições da “topografia do conte¬ 
údo e seu significado, tendo em vista a perspectiva de enquadre das 
falas construídas pela comunidade verbal ao longo de sua história”. 

A definição das molduras verbais serviu ao modelo descrito em 
Fonseca (2011), nos quais são discriminados os comportamentos ver¬ 
bais e suas contingências: aproximação, esquiva e aproximação/es¬ 
quiva, com a exemplificação de respostas verbais dos sujeitos colabo¬ 
radores. Contudo, é destacado que a emissão de determinado com¬ 
portamento verbal não evidencia a reprodução do comportamento 
não verbal, como destaca Reese (1989). 

Resultados e discussão 

O comportamento verbal dos ACS dirigidos à maternidade adoles¬ 
cente revelou a ambivalência existente entre o discurso previsto pela 
comunidade acadêmica e as contingências de reforço utilizadas pela 
comunidade verbal para a reprodução das práticas culturais, como a 
maternidade adolescente. 

Dos ACS colaboradores da pesquisa, como descritos acima, 15 
eram pais ou mães, sendo que 10 haviam tido filhos antes dos 20 anos, 
incluindo nesse grupo um ACS do sexo masculino que foi pai aos 18 
anos enquanto a companheira estava com 15. A princípio, ele emite 
tato como mando dirigido à contingências favoráveis à ocorrência da 
gestação nesse momento de suas vidas: A gente queria, queria casar 
e a família dizia que não devia, mas a gente queria. Contudo, com 
o prosseguir da audiência, as respostas verbais do ACS denunciaram 
contingências de esquiva à relação dos então adolescentes, que res¬ 
ponderam com comportamentos reforçados pela comunidade ver¬ 
bal, a maternidade. O ACS utiliza muitos autoclíticos com vistas a 
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tornar-se compreensível à audiência: Sabe, né? A imaturidade é as¬ 
sim, né? Entendeu?! 

No entanto, esse ACS e os demais tatearam como mando mui¬ 
tos dos comportamentos de esquiva — transtornos — causados pela 
notícia da gestação na sua adolescência, cujos familiares responde¬ 
ram aversivamente à notícia, especialmente nos casos em que o pai 
da criança não estava comprometido com a gestante. Eles tateiam a 
história da primeira gestação, utilizando mandos para detalhar os fa¬ 
tos, convencer a audiência de que foram vítimas das contingências 
do momento, tais como a falta de orientação familiar quanto ao uso 
de contraceptivos, assim como a dificuldade de acessá-los, recorren¬ 
do a autoclíticos: não é verdade?!, né?!. 

Com o objetivo de convencer a audiência, mais da metade dos 
entrevistados tateavam no cotidiano das famílias de sua comunidade 
que exemplificassem a ideia expressa, pois a análise aleatória do fe¬ 
nômeno podia parecer superficial para a compreensão dos seus com¬ 
portamentos verbais. Em 70% das falas, havia o uso de interrogações 
com o objetivo de dirigir a audiência a concordar, que funcionam 
como mandos acompanhados de autoclíticos como estilo de mani¬ 
pular o contexto. 

As respostas verbais dos familiares dos ACS à gestação encon¬ 
tram contingências de reforço para sua reprodução, visto que todos 
os ACS afirmam que a notícia da gestação em uma adolescente nas 
famílias elicia comportamentos verbais e não verbais de agressão, 
amenizada quando o pai da criança apresenta-se como responsável e 
“assume” a criança e a mãe, especialmente, quando tem uma condi¬ 
ção de trabalho e estudo favorável. 

No caso dos ACS que foram mães ou pais na adolescência, a materni¬ 
dade acopla uma crítica a essa condição, sendo a audiência desconhe¬ 
cida, emitindo mandos que evocam respostas verbais em congruên¬ 
cia ao comportamento verbal, de modo a produzir na ouvinte a con¬ 
cordância. (BARROS, 2003; GUERIN, 1992) Esses ACS acrescentam 
na concordância o desconhecimento dos métodos contraceptivos na 


124 


PSICOLOGIA E SUAS INTERFACES 


época da gestação, reforçado pela comunidade verbal em que as prá¬ 
ticas culturais excluem a “orientação sexual” como comportamento 
emitido pela família. As contingências de reforço a esse comporta¬ 
mento verbal parecem ser mantidas na comunidade verbal dos ACS 
entrevistados, pois todos tateiam a inexistência de comportamentos 
verbais dirigidos à “orientação sexual” por parte dos familiares dos 
adolescentes em sua comunidade verbal. 

As contingências relativas à falta de orientação dos familiares 
quanto à orientação sexual permanecem, sendo rara a família que 
emite comportamento verbal dirigido aos jovens quanto a temas li¬ 
gados ao sexo. Nesses contextos, a comunidade verbal elicia compor¬ 
tamentos distanciados à sexualidade preventiva, mantendo sob con¬ 
trole as práticas culturais tradicionais previstas pela infraestrutura, 
entrando em desacordo com as novas contingências apresentadas 
pela superestrutura (HARRIS, 1982), de tal forma que 85% dos ACS 
emitem comportamento verbal de aproximação aos familiares, com 
expressões que justificam suas “falhas” na orientação sexual dos jo¬ 
vens, visto as condições concretas de vida, sob controle das perspec¬ 
tivas da infraestrutura que reproduzem as contingências reforçado- 
ras da comunidade verbal. Na perspectiva ainda de aproximar-se da 
família, todos tateiam em forma de mando que os jovens têm conhe¬ 
cimento dos métodos contraceptivos através da escola, colocando-os 
como sujeitos autônomos na alternativa da prevenção, acrescido do 
fato de terem a possibilidade de acessarem os métodos gratuitamente 
através dos serviços de saúde, apesar de 65% concordar que a dinâ¬ 
mica de orientação e distribuição dos métodos não seja eficaz. 

Diante de tais comportamentos verbais, foi-lhes questionado: 
“O que você pensa quando sabe que uma adolescente está grávida?”, 
o que evocou respostas verbais sutilmente diversas, mas que se diri¬ 
giam ao eixo temático “incerteza/inadequação”, expressa pela mol¬ 
dura verbal “a maternidade resulta em ser mãe, algo que deve ocorrer 
na hora certa” por parte de todos os sujeitos, com contingências des- 
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favoráveis para esquiva com a moldura verbal “eu não deveria, não 
poderia e vou ser mãe”, expresso em comportamentos verbais como: 

Fico triste... porque é um futuro incerto. Tanto um futuro 
incerto pra mãe, como pra criança. (ACS 9) 


Eu penso assim, que ela estraga um pouco a vida ne? 
Porque é... antecipou coisas que era no caso pra elas ter 
assim pra frente ne? (ACS 14) 

Esses dados podem levantar à inferência de que há na comuni¬ 
dade verbal um preditivo das circunstâncias que favoreçam a ocor¬ 
rência da gestação, confirmado pelas prerrogativas do Quadro 1, que 
define a idade ideal vinculada ao cumprimento de etapas como o es¬ 
tudo e o casamento. 

Quadro 1 — Comportamentos verbais dos participantes evocadas pelo tema “idade 
ideal para ser mãe” na pergunta “Qual a idade ideal para uma mulher ser mãe?” 


EIXO TEMÁTICO 

CONTINGÊNCIAS 

COMPORTAMENTO VERBAL 

Moldura verbal 

Moldura verbal 


A escolarização 

Favorável = contingência de 
aproximação 

Entre 20 e 24 anos. Porque 
ai já acabou a escola, já ta 
madura, arruma trabalho 

A maternidade 
resulta em ser mãe, 
algo para ocorrer 
após a escolarização 

Eu não poderia, não deveria e não 
gostaria de ser mãe antes da escola 


A maturação 

Favorável = contingência de 
aproximação 

Acho que não é questão de 
idade. É preparo... Condição de 
criar o filho! 

A maternidade 
resulta em ser mãe, 
algo para ocorrer por 
maturação 

Eu gostaria, poderia e deveria ser mãe 

Se tem os estudos e o apoio 
da família e do pai da criança, 
tudo bem! 

0 casamento 
pós-estudo 

Desfavorável = contingência de 
aproximação 



Fonte: Fonseca (2011). 
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O tema “idade ideal para ser mãe”, mediante a pergunta “Qual a 
idade ideal para uma mulher ser mãe?"(Quadro l), evocou, em 60% 
dos agentes, o eixo temático “a escolarização”, descrita pela moldu¬ 
ra verbal “a maternidade resulta em ser mãe, algo para ocorrer após 
a escolarização”. Essa resposta verbal revela quanto os comporta¬ 
mentos verbais podem estar distanciados dos comportamentos re¬ 
ais, consequência do entrelaçamento entre várias contingências de 
reforço presentes nas práticas culturais e condições concretas de 
vida. (GUERIN, 1992; GLENN, 1989) Assim, a resposta verbal, descri¬ 
ta acima, evoca a vantagem da função social da escola, descrita com 
a moldura verbal “eu não poderia, não deveria e não gostaria de ser 
mãe antes da escola”, que leva à hipótese de sua manutenção e de¬ 
terminação social em contingências de aproximação. Tal comporta¬ 
mento verbal é emitido pelos agentes para afirmarem que “eu queria 
estudar antes de ser mãe”, ou dirigido às jovens “ela deveria estudar 
antes de ser mãe”, e assim serem congruentes com o conhecimen¬ 
to socialmente construído na superestrutura (HARRIS, 2007), nem 
sempre reproduzido na comunidade verbal em que estão inseridas 
(BARROS, 2003; GUERIN, 1992), como expressa a fala a seguir: 

Com a vida difícil de hoje, acho que a menina precisa ter¬ 
minar a escola para depois pensar em ser mãe. (ACS 10) 

Para mim... assim... se já acabou a escola, ai pode pensar 
em ter um filho. Queria que eu tivesse feito isto, mas... é 
difícil! (ACS 6) 

Outro grupo de ACS (25%), diante da pergunta sobre a idade 
ideal, produz o eixo temático “a maturação”, expressando a mol¬ 
dura verbal “a maternidade resulta em ser mãe, algo para ocorrer 
por maturação”. Essa resposta verbal é descrita como vantagem da 
maturação psicossocial (focada, em geral, na responsabilidade como 
uma condição para a maternidade). A moldura verbal desse com¬ 
portamento verbal é “eu gostaria, poderia e deveria ser mãe”, como 
consequência das contingências de aproximação a que estão expostas 
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na comunidade verbal, já que pode expressar o provável autotate- 
ar: “eu estou preparada psicossocialmente para ser mãe”. Essa res¬ 
posta verbal é, provavelmente, disseminada na comunidade verbal e 
reafirma os ditos anteriores com função intraverbal para aprovação 
social. (GUERIN, 1994) Nas falas abaixo, é observado também o uso 
de autoclíticos lexicais como interrogativas e paradas da fala, como 
que buscando construções verbais que mantenham o ouvinte como 
reforçador dos operantes verbais. (GUERIN, 1994) Nesse ínterim, são 
emitidos os conhecimentos socialmente construídos em relação à 
idade ideal para ser mãe na comunidade verbal, discriminados como 
reforçadores para o comportamento verbal. (GLENN, 1989) 

Idade? Acho que não é questão de idade... Épreparo! Tem 
umas ai, bem novinha, que, precisa ver! Cuidam direiti- 
nho dos filhos... Já outras... (ACS 5) 

Eu num acho que tenho isso de idade, não! É maturidade! 
(ACS 13) 

Acrescentando mais algumas variáveis, 15% das ACS expressam 
o eixo temático “o casamento pós-estudo”, que descreve a moldura 
verbal “a maternidade resulta em ser mãe, algo para ocorrer após o 
estudo e o casamento”. Esse conteúdo intraverbal emite a resposta 
verbal sob controle das vantagens das funções sociais da escola e do 
casamento, que permite inferir a moldura verbal “eu poderia, deve¬ 
ria e quereria ser mãe”, fortalecendo a hipótese de que os ACS gos¬ 
tariam que as adolescentes dissessem isto, porque isto provavelmen¬ 
te estaria sendo reforçado pela comunidade verbal. (GLENN, 1989; 
GUERIN, 1994) 

Apesar da maioria das participantes (75% das ACS) emitir in- 
traverbais como tatos que revelam respostas verbais expostas em 
molduras verbais como “a maternidade deve ocorrer após cumprir 
algumas etapas da vida, como escola e casamento”, apenas 20% 
das ACS efetivaram no “fazer” o comportamento verbal, mostran¬ 
do congruência entre o dizer e o fazer. Então, como foi dito acima, 
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o comportamento verbal das entrevistadas não é congruente com 
o comportamento socialmente desejável não verbal. (REESE, 1989) 
A correlação entre os comportamentos verbais e não verbais é re¬ 
forçada pela comunidade verbal, de tal modo que o episódio verbal 
da entrevista manteve os falantes sob controle dos intraverbais como 
tatos acompanhados de mandos, com o uso de recursos autoclíticos 
como falas interrompidas que pudessem determinar consequências 
reforçadoras por parte do ouvinte. Os intraverbais como tatos pare¬ 
cem denunciar contingências contextuais entrelaçadas para a ocor¬ 
rência da maternidade antes da idade ideal para ser mãe. 

Eu, infelizmente... não conhecia os métodos naquela 
época, ai engravidei cedo demais! (ACS 2) 

Minha mãe nunca falou de sexo... nunca sabia que tinha 
esse negocio de camisinha... quando vi, já tava era gra¬ 
vida! Não é como hoje... Tudo fácil! (ACS ll) 

Pode-se inferir que as contingências de esquiva determinadas e 
mantidas pelo grupo social não têm sido suficiente para eliciarem nos 
adolescentes práticas de prevenção às DSTs e gravidez indesejada. 

As respostas verbais de esquiva a maternidade adolescente são 
reforçadas pela ênfase dada por todos os ACS quanto às perdas das 
adolescentes frente a esse evento, especialmente quando não estão 
inseridas em uma relação conjugal estável, utilizando recursos de ar¬ 
gumentos em forma de tato, com função de mando com autoclíticos 
de controle da audiência. 

Conclusão 

Os comportamentos verbais evocados pelo fenômeno social da gra¬ 
videz adolescente eliciaram na maioria dos ACS uma referência ao 
conhecimento disseminado pela superestrutura, tendo em vista as 
mudanças ocorridas nas relações de gênero a partir da revolução se¬ 
xual (entrada das mulheres no mercado de trabalho formal e a uti- 
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lização de métodos contraceptivos), e a inserção desses no serviço 
de saúde pública, constituindo-lhes diferentes contingências de re¬ 
forço às funções sociais femininas, estudo, profissionalização, tra¬ 
balho, casamento e, por fim, a maternidade, embora o adiamento 
não seja prescrição para a desistência da maternagem. (BARBOSA; 
ROCHA-COUTINHO, 2007; FONSECA; BORLOTI, 2013; TRINDADE; 
ENUMO, 2002) 

Entretanto, apesar de grande parte dos participantes expressa¬ 
rem os conceitos da superestrutura, com etapas a serem cumpridas 
como estudo, casamento, estabilidade antes da maternidade, mais da 
metade esteve submetido a contingências adversas a esse construe- 
to, tendo filhos antes de cumprirem essas prerrogativas, o que define 
que a estrutura contextuai tem mantido contingências à reprodução 
da maternidade adolescente, inserindo a jovem em um status quo 
reforçador. (FONSECA; ARAÚJO, 2004) Inclusive os ACS emitem, 
em suas respostas verbais, as ambivalências a que estão submetidos 
diante da comunidade verbal, que não reforça comportamentos pre¬ 
ventivos dirigidos às práticas sexuais e na contramão, diante dos ser¬ 
viços de saúde, cujos programas preveem atividades de orientação 
sexual aos sujeitos da comunidade, não disponibilizam materiais e 
treinamentos adequados à sua efetivação. 

Isso é percebido no comportamento verbal dos ACS, que ape¬ 
sar de utilizarem variados recursos estilísticos para justificar as in¬ 
congruências entre as práticas culturais da sua comunidade verbal 
e a disseminada pela superestrutura, reproduzem respostas verbais 
que evidenciam a prerrogativa de uma atitude tradicional dirigida 
à maternidade associada a uma relação conjugal estável legitimada 
pela comunidade verbal dos sujeitos. Diante desse preditivo, alguns 
ACS definem que a relação conjugal com o pai do seu filho constitui 
casamento, pelo menos imediatamente à notícia da gestação, pare¬ 
cendo servir de “proteção” às contingências aversivas do contexto, o 
que, em alguma medida, é reforçada pela comunidade verbal. O valor 
desse reforço social é evidenciado nos casos das participantes que não 
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mantiveram nenhuma relação com o pai do filho em gestação e ex¬ 
pressam uma situação de aversão à situação, embora autorreforcem 
diante dos resultados obtidos. Assim mesmo, elas emitem intraver- 
bais de “reprovação” à sua condição: “ter filho sem marido... ave! 
É ruim demais! Eu que sei..., é uma condenação !”, o que evidencia 
as contingências punitivas presentes no comportamento verbal da 
comunidade, que antecipam a essência desses operantes verbais na 
audiência. (GLENN, 1989; GUERIN, 1994; REESE, 1989) 

Contudo, apesar de as participantes emitirem esse conhecimen¬ 
to, ele não encontrou respaldos infraestruturais e estruturais que 
garantissem a congruência fazer-dizer, mantendo-se esse conheci¬ 
mento socialmente construído paralelo às tradicionais práticas so- 
cioculturais que garantem a reprodução e a produção da sua comu¬ 
nidade verbal. 
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A contribuição epistemológica de Paulo 
Freire nas práticas laborais do enfermeiro 


Luciana Dantas Farias de Andrade, Ângela Nobre de Andrade 


Introdução 

As atividades de educação em saúde vêm sendo discutidas como prá¬ 
ticas dos profissionais de saúde que viabilizem melhor o estímulo ao 
autocuidado, prevenção de agravos e diagnóstico precoce em casos 
que precisem de intervenção imediata. Nesse sentido, dentre as pro¬ 
fissões que assistem clientes na área da saúde, o enfermeiro é o pro¬ 
fissional que permanece 24 horas por dia na assistência hospitalar e 
desenvolve o atendimento de maneira holística durante a consulta de 
enfermagem na atenção pública primária em saúde. 

Albuquerque e Stotz (2004) atestam que as dificuldades enfrenta¬ 
das pelos enfermeiros para incorporar uma prática cotidiana de ações 
educativas na atenção primária são imensas e, quando ocorrem, são 
provenientes do interesse individual de cada profissional, realizando 
trabalhos em grupos com gestantes, idosos ou portadores de pato¬ 
logias, como no caso dos grupos de diabéticos e/ou hipertensos, no 
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âmbito da Estratégia Saúde da Família. Tais atividades são conduzidas, 
muitas vezes, de acordo com o programa da ocasião ou a epidemia em 
pauta (atualmente, a dengue 1 ), sem a preocupação com a integrali- 
dade no próprio processo educativo ou com a continuidade de ações 
junto à comunidade, impossibilitando a autonomia e reflexão crítica 
dos sujeitos. 

Embora as práticas educativas sejam elucidadas na atenção pri¬ 
mária, em âmbito hospitalar, elas estão presentes na pediatria, sendo 
desenvolvidas com abordagens lúdicas, apoio interdisciplinar e da 
comunidade. Nas demais áreas, são realizadas de maneira pontual 
próximo à alta hospitalar do usuário ou quando os profissionais de 
Enfermagem são questionados. 

A demanda por “campanhas educativas” absorve os serviços de 
saúde, principalmente os serviços da atenção primária que, diante 
do acúmulo de atividades profissionais necessárias à sua viabiliza¬ 
ção, acaba provocando uma insatisfação nos próprios enfermeiros, 
que se veem sem tempo para o desenvolvimento de um trabalho mais 
estruturador. 

Mesmo assim, é possível encontrar atividades de educação em 
saúde conduzidas pelos profissionais da Enfermagem no âmbito da 
atenção primária, secundária e terciária de forma verticalizada, no 
sentido de garantir a mobilização dos usuários às campanhas preco¬ 
nizadas pelo Ministério da Saúde, independentemente das reais ne¬ 
cessidades e condições locais. 

Contrário a esse posicionamento, a proposta preconizada por 
Paulo Freire sugere que o conteúdo mediador de novas interpreta¬ 
ções da realidade seja proveniente dos depoimentos da comunida¬ 
de, das falas dos sujeitos envolvidos, das representações que eles têm 


1 A dengue é uma arbovirose que tem causado preocupação por ser um problema de saúde 
pública mundial. A transmissão ocorre, principalmente, pela picada de fêmeas dos mosquitos 
Aedes aegypti infectados. A incidência de casos de dengue flutua de acordo com as condições 
climáticas e está diretamente associada ao aumento da temperatura, pluviosidade e umidade 
do ar, condições que favorecem o aumento do número de criadouros disponíveis e também o 
desenvolvimento do vetor. (RIBEIRO et. ai., 2006) 
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das vivências ou das experiências construídas nas relações cotidianas 
com os espaços comunitários mais próximos, inclusive com os acon¬ 
tecimentos em nível contextuai maior, na medida em que se colocam 
como sujeitos imersos em redes de relações sociais, políticas, econô¬ 
micas e culturais que demarcam e influenciam fortemente seu modo 
de agir e pensar. (POLI, 2007) 

A sustentação filosófica proposta por Paulo Freire pode subsidiar 
os profissionais de Enfermagem a estabelecerem relações horizonta¬ 
lizadas com seus clientes, conduzindo à necessária discussão de seus 
princípios durante a formação acadêmica e nos processos de atuali¬ 
zação e capacitação desse trabalhador da saúde, uma vez que, via de 
regra, não há um respaldo teórico para esse fim. 

Justifica-se este estudo face à constatação de que os processos 
de educação em saúde, imprescindíveis nas instituições assistenciais 
de saúde, podem ser emancipatórios uma vez que as relações que va¬ 
lorizam o encontro entre enfermeiros e usuários como um aconte¬ 
cimento em múltiplos sentidos/afetações são capazes de desvelar os 
temas limitantes ou potencializadores de autonomia para a expansão 
de vida dos sujeitos envolvidos. (ANDRADE, 2009) 

Consoante o exposto, objetiva-se apresentar uma revisão in- 
tegrativa da literatura científica relacionando a contribuição epis- 
temológica de Paulo Freire às atividades laborais do enfermeiro na 
dimensão da atenção primária, secundária ou terciária. 

Metodologia 

Trata-se de uma revisão integrativa que sumariza pesquisas passa¬ 
das e converge para conclusões globais de um corpo de literatura em 
particular. Esse tipo de revisão permite a construção de análise am¬ 
pla, contribuindo para discussões sobre métodos e resultados de pes¬ 
quisa, assim como reflexões sobre a realização de futuras pesquisas. 
(SCORSOLINI-COMIN; SANTOS, 2010) 

Para a operacionalização, foram realizadas as seguintes etapas: 
seleção da questão temática, estabelecimento dos critérios para a 
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triagem da amostra, análise e interpretação dos resultados e apre¬ 
sentação da revisão. A pesquisa foi realizada no período de maio a 
setembro de 2012. Na busca às bases de dados indexadoras MEDLINE, 
SciELO e LILACS, foram utilizados os descritores “educação em Saú¬ 
de” e “Enfermagem”, conforme orientação do Descritores em Ciên¬ 
cias da Saúde (Decs), da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). 

Foram adotados critérios de inclusão e exclusão para recupera¬ 
ção dos trabalhos, incluídos aqueles que estivessem publicados na 
íntegra em idioma vernáculo e que tratassem de teses, dissertações, 
artigos de revisão, relatos de experiência e pesquisas descritivas, de 
campo, selecionadas entre os anos de 1999 e 2011, que tratassem de 
atividades de educação em saúde envolvendo abordagens metodoló¬ 
gicas de Paulo Freire realizadas por profissionais e alunos de Enfer¬ 
magem, e excluídos trabalhos como teses e dissertações incompletas, 
livros e capítulos de livros, sendo selecionados sete artigos científicos 
e uma dissertação de mestrado. 

Após a leitura dos resumos e a recuperação dos trabalhos, na 
íntegra, procedeu-se o fichamento de acordo com o formulário va¬ 
lidado por Ursi (2005) e adaptado às especificidades deste estudo, 
de modo a dar visibilidade aos principais atributos de cada produ¬ 
ção (assunto, idioma, ano de publicação, periódico, autores, local 
da pesquisa, tipo de publicação, objetivos, número de sujeitos, faixa 
etária dos sujeitos, critérios de inclusão, tratamento dos dados, in¬ 
tervenções realizadas, resultados e abrangência das conclusões). 

Desse modo, os materiais analisados foram apreciados individu¬ 
almente, segundo suas qualidades científicas. Após essa abordagem 
preliminar, foi realizada a leitura global do corpus de análise, cons¬ 
tituído nas etapas anteriores da revisão integrativa, buscando-se de¬ 
linear os eixos e tendências mais salientes no conjunto do material 
coligido. 
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Resultados e discussão 

Partindo das premissas de que qualquer intervenção em saúde 
implica uma ação pedagógica e que o contexto das práticas laborais 
em saúde são dinâmicos e constantemente permeado por tensões en¬ 
volvendo os interesses da clientela e os da gestão, justifica-se a escolha 
pela base epistemológica elaborada por Freire por ser fundamentada 
numa antropologia filosófica dialética que objetiva o engajamento do 
indivíduo na luta por transformações sociais. (FEITOSA, 1999) 

Considerado um dos maiores pedagogos da atualidade e respei¬ 
tado mundialmente, Paulo Freire nasceu em Recife, no ano de 1921, e 
faleceu aos 75 anos, no dia 2 de maio de 1997, na cidade de São Paulo, 
vítima de infarto agudo no miocárdio, deixando como maior legado 
a visão de que todo educador é também um aprendiz. (MIRANDA; 
BARROSO, 2004) 

Formado em Direito, embora sem ter exercido a profissão por op¬ 
ção pessoal, dedicou-se ao ideal da educação e alfabetização. Na década 
de 1950, já pensava a educação para adultos, não como mera reposição 
de conteúdos, mas sugeria uma pedagogia singular, com a associação 
entre a teoria, a experiência do vivenciado no cotidiano, o trabalho, a 
pedagogia e a política. (MIRANDA; BARROSO, 2004) 

Suas experiências com notoriedade nacional foram realizadas em 
1962, na cidade de Angicos, interior do Rio Grande do Norte, na qual 
300 trabalhadores rurais se alfabetizaram em 45 dias. Embora suas 
ideias e práticas tenham sido objeto das mais diversas críticas, é inegá¬ 
vel a sua contribuição em favor da educação popular. (VASCONCELOS; 
BRITO, 2006) 

Suas atividades foram interrompidas com o Golpe Militar de 
1964, que determinou sua prisão. Viu-se obrigado a se exilar por 14 
anos, dos quais 5 foram vivenciados no Chile, entre 1964 e 1969, e, 
posteriormente, passou a viver como cidadão do mundo. (MIRANDA; 
BARROSO, 2004) 

Na década de 1970, junto a outros brasileiros exilados, em Ge¬ 
nebra, Suíça, criou o Instituto de Ação Cultural (Idac), através do 
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qual assessorou diversos movimentos populares, em vários locais do 
mundo. No retorno ao Brasil, em 1979, Paulo Freire continuou com 
suas atividades de escritor e debatedor, assumindo cargos em uni¬ 
versidades e de secretário municipal de educação na Prefeitura de 
São Paulo, entre 1989 e 1991, na gestão da então prefeita Luiza Erun- 
dina, do Partido dos Trabalhadores. (FEITOSA, 1999) 

Dentre suas principais obras, destacam-se Educação como práti¬ 
ca de liberdade, Pedagogia do oprimido, Cartas à Guiné Bissau, Vi¬ 
vendo e aprendendo e A importância do ato de ler. (VASCONCELOS; 
BRITO, 2006) 

Para Gadotti (2012), há duas fases no pensamento freireano: o 
Paulo Freire latino-americano das décadas de 1960-1970, autor da 
Pedagogia do oprimido, e o Paulo Freire, cidadão do mundo das dé¬ 
cadas de 1980-1990, dos livros dialogados, da sua experiência pelo 
mundo e de sua atuação como administrador público em São Paulo. 

Scocuglia (2005) defende que um equívoco muito comum na 
análise dos trabalhos de Paulo Freire é ignorar a clara evolução de 
suas concepções, que começa por um idealismo moldado por sua 
vinculação ao pensamento católico moderno, chegando até seu cres¬ 
cimento em direção à abordagem dialética da realidade, que caracte¬ 
riza seus últimos escritos. 

Se sua Educação como prática da liberdade é influenciada por 
concepções de Jaspers e Marcei no nível filosófico, a Pedagogia do 
oprimido já demonstra uma clara aproximação da melhor tradição 
radical, de Marx e Engels aos modelos revolucionários e de outras li¬ 
nhas de análise crítica contemporânea. (SCOCUGLIA, 2005) 

Nesse sentido, Scocuglia (2005) atesta que o relacionamento 
educação-política sofre substanciais mudanças analíticas no trans¬ 
correr do discurso do educador, quando o próprio Freire declara 
que, inicialmente, não enxergava esse tipo de relacionamento e que a 
posteriori descobriu aspectos políticos na educação. 

Conforme o exposto, Scocuglia (2005) divide didaticamen¬ 
te sua pesquisa em três momentos históricos na obra freireana: o 
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primeiro, correspondente aos escritos realizados entre 1959 e 1970. 
O segundo momento, contemplando toda a década de 1970, e, fi¬ 
nalmente, o terceiro, compondo-se do material produzido nas dé¬ 
cadas de 1980 e 1990. 

Essa leitura “cronológica” (mas não linear) é facilitada pelo pró¬ 
prio Freire, que faz com que a sequência dos seus escritos siga (sem ri¬ 
gidez proposital) uma certa ordem organizativa, de modo que o texto 
seguinte retome as discussões e propostas colocadas anteriormente. 
O leitor atento verifica certa intencionalidade num pensamento com 
introdução-desenvolvimento-conclusão, sem constatar ideias fixas 
ou conceitos irreversíveis. (SCOCUGLIA, 2005) 

Vale ressaltar que os três momentos não foram tratados por Sco- 
cuglia dicotomizadamente, mas como componentes de um corpus: 
o da construção do seu pensamento político-pedagógico merecida- 
mente respeitado e difundido. 

Tal pensamento político-pedagógico repercutiu no “método 
Paulo Freire”, amplamente veiculado nas instituições escolares como 
referência a uma “concepção democrática, radical e progressista de 
prática educativa”. (FEITOSA, 1999, p. 49) Contudo, para o próprio 
Freire, em entrevista concedida a Nilcéia Femos Pelandré, em 14 de 
abril de 1993, ele expõe o seguinte: 

Eu preferia dizer que não tenho método. O que eu tinha, 
quando muito jovem, há 30 ou 40 anos, não importa o tempo, 
era a curiosidade de um lado e o compromisso político do ou¬ 
tro, em face dos renegados, dos negados, dos proibidos de ler 
a palavra, relendo o mundo. O que eu tentei fazer e continuo 
hoje, foi ter uma compreensão que eu chamaria de crítica ou 
de dialética da prática educativa, dentro da qual, necessaria¬ 
mente, há uma certa metodologia, um certo método, que eu 
prefiro dizer que é método de conhecer e não um método de 
ensinar. (FEITOSA, 1999, p. 49) 

Feitosa (1999) explica que a insistência em classificar a propos¬ 
ta de Paulo Freire em termos de “método” ou “sistema” se dá pelo 
fato de ela compreender uma certa sequência de ações, ou melhor 
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dizendo, estrutura-se em momentos ou fases que, pela sua natureza 
dialética, não são estanques, mas estão interdisciplinarmente ligados 
entre si. 

Freire (2011b) propõe a execução prática de seu método em cinco 
fases: 

1) Na primeira fase, ocorre o levantamento do universo voca¬ 
bular dos grupos com quem se trabalhará. Essa fase se cons¬ 
titui num importante momento de pesquisa e conhecimento 
do grupo, aproximando educador e educando numa relação 
mais informal e, portanto, mais carregada de sentimentos 
e emoções. É igualmente importante para o contato mais 
aproximado com a linguagem e a cultura típicas da região; 

2) A segunda fase caracteriza-se pela escolha das palavras ge¬ 
radoras selecionadas do universo vocabular pesquisado. 
Essa escolha deverá ser feita sob os critérios: i) da riqueza 
fonêmica da palavra; ii) das dificuldades fonéticas, numa 
sequência gradativa dessas dificuldades; e iii) do teor prag¬ 
mático da palavra, ou seja, cultural, política, econômica etc; 

3) No tocante à terceira fase, constata-se a necessidade da 
criação de situações existenciais típicas do grupo com quem 
se vai trabalhar. Envolvem situações existenciais desafiado¬ 
ras, codificadas e carregadas de elementos que serão deco¬ 
dificados pelo grupo com a mediação do educador. As situa¬ 
ções existenciais são situações locais que, discutidas, abrem 
perspectivas para análise de problemas locais, regionais e 
nacionais; 

4) Para a quarta fase, Freire (2011b) orienta a elaboração de fi¬ 
chas/roteiro, pois auxiliam os coordenadores de debate em 
seu trabalho. São fichas que deverão servir como subsídios, 
sem nenhuma prescrição rígida a seguir; 

5) Finalmente, a quinta fase sugere a elaboração de fichas com 
a decomposição das famílias fonêmicas correspondentes 
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aos vocábulos geradores. Esse material poderá ser confec¬ 
cionado na forma de slides, cartazes, álbuns seriados etc. 

A proposta de utilização dessa metodologia na alfabetização de 
jovens e adultos foi completamente inovadora e diferente das técni¬ 
cas até então utilizadas que eram, na maioria das vezes, resultado de 
adaptações simplistas das cartilhas, com forte tônica infantilizante. 
Foi diferente, sobretudo, por possibilitar uma aprendizagem liber¬ 
tadora, não mecânica, mas uma aprendizagem que requer uma to¬ 
mada de posição frente aos problemas que se vive cotidianamente. 
(FEITOSA, 1999) 

Desde a sua origem e aplicação nas décadas de 1950 e 1960 até a 
atualidade, o “método Paulo Freire” vem suscitando controvérsias, 
constituindo-se em assunto polêmico para a realização de teses, sim¬ 
pósios, mesas-redondas, publicação de livros e artigos científicos, 
além de se constituir em fonte de estudo, pesquisa e, também, apli¬ 
cação prática em diferentes partes do Brasil e do mundo. 

Para Feitosa (1999), uma das críticas mais sólidas direcionadas ao 
método Paulo Freire parte da Teoria do Construtivismo. O que hoje 
se veicula como construtivismo nasceu na epistemologia genética de 
Piaget, recebendo uma redefinição com Vygotsky e seus seguidores e, 
especificamente no caso da língua vernácula escrita, o autor aponta 
influências de pesquisas desenvolvidas por Emília Ferreiro e colabo¬ 
radores. 

A Teoria do Construtivismo é definida como concepção pedagó¬ 
gica contemporânea usada inicialmente por Piaget em seus últimos 
20 anos de produção científica, para designar o processo do conhe¬ 
cimento pelo próprio sujeito, agente do ato de conhecer. Trata-se de 
uma tendência genética capaz de ultrapassar as construções mentais 
acabadas para satisfazer as lacunas existentes. O sujeito que conhece 
constrói, reconstrói, cria e recria, modifica, produz o novo conheci¬ 
mento. (FEITOSA, 1999) 

Feitosa (1999) explica que não se trata de um método: o cons¬ 
trutivismo converge para uma concepção de conhecimento, um 
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conjunto de princípios. Sugere uma determinada visão do ato de co¬ 
nhecer. Piaget defende que todo conhecimento consiste em formular 
novos problemas à medida que resolvemos os precedentes. Para ele, o 
conhecimento é compreendido como atividade incessante. 

Em consonância com a teoria piagetiana, Freire concebe homens 
e mulheres como produtores de cultura e sujeitos produtores do co¬ 
nhecimento, elementos que demonstram a cientificidade dos pres¬ 
supostos freireanos. Todavia, a teoria construtivista defende a con¬ 
cepção de que o texto é a unidade básica no ensino da língua materna, 
contrapondo-se às palavras geradoras defendidas por Freire. 

A teoria construtivista explica que, se o objetivo é que o aluno 
aprenda a produzir e a interpretar textos, não é possível tomar como 
unidade básica de ensino nem a letra, nem a sílaba, nem a palavra, 
nem a frase que, descontextualizadas, pouco têm a ver com a compe¬ 
tência discursiva, que é a questão central. Dentro dessa perspectiva, 
a unidade básica só pode ser o texto, embora isso não signifique que 
não se enfoquem palavras ou frases nas situações didáticas específi¬ 
cas que o exijam. (FEITOSA, 1999) 

Nesse sentido, chega-se ao ponto em que o método Paulo Freire, 
na forma como foi concebido e aplicado em diferentes experiências, 
diverge da concepção construtivista em relação, principalmente, à 
alfabetização de adultos. Tal divergência não tem o caráter de oposi¬ 
ção, uma vez que, quando Paulo Freire concebeu seu método de al¬ 
fabetização de forma silábica, ele desconhecia os estudos na área da 
psicogênese da língua escrita. 

Sobre esse assunto, Feitosa (1999, p. 77) expõe o que Freire diz 
em entrevista concedida a Nilcéia Femos Pelandré: 

[...] Hoje a gente tem esses conhecimentos em função dos es¬ 
tudos sociolinguísticos, que não havia na época. A gente só 
tem que refazer ou melhorar a questão da palavra, a questão 
da não sintonia necessária entre a palavra falada e a palavra 
escrita e os estudos recentes. Na época eu não dispunha das 
grandes fontes indispensáveis ao conhecimento do processo 
de alfabetização que temos hoje. Eu tinha referência, apenas, 
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de Piaget. Mas eu não lia, não conhecia Vygotsky. Eu conheço 
essa gente hoje, não os conhecia há 30, 40 anos. [...] Então, 
quando se fazem certas críticas sobre mim, dizem, por exem¬ 
plo, que um dos meus equívocos teria sido o de partir de pa¬ 
lavras. Foi uma pouca explicitação de minha parte, porque no 
fundo eu partia de discursos. Não importa que eu tivesse me 
fixado no que a gente chamou de palavras geradoras, porque 
as palavras geradoras estavam dentro do discurso. Segundo, é 
que eu propunha codificações, ou cujo debate precedia sem¬ 
pre a decodificação da palavra, aquela palavra saía inúmeras 
vezes num discurso decodificador que é a leitura da codifica¬ 
ção. Então, no fundo, a alfabetização estava se dando na base 
da compreensão da sentença, na base da compreensão de um 
juízo inteiro e não da palavra descontextualizada, como se ela 
fosse uma totalidade absoluta, o que não é. 

Esse pluralismo de Freire mostra a sua flexibilidade e abertura, 
a sua disposição em ouvir o outro dialogando com ele, ampliando a 
visão de mundo. Essa pode ter sido uma de suas principais qualidades 
e que garantiram a ele a capacidade de saber compreender homens e 
mulheres, não numa relação paternalista, mas essencialmente numa 
visão libertadora. 

Como não é o objetivo desta pesquisa aprofundar a questão dos 
aspectos psicogenéticos da língua escrita ou do estudo do desenvol¬ 
vimento cognitivo do sujeito e a relação pensamento linguagem, o 
importante é reconhecer que, dialeticamente, o próprio Freire afir¬ 
mou a incompletude de seu método e a necessidade de atualização 
constante. 

Embora Feitosa (1999) defenda que o método Paulo Freire tenha 
revolucionado uma época e que se encontra desatualizado, no to¬ 
cante à metodologia de ensino e aprendizagem da língua vernácula, 
mais especificamente na apreensão da leitura e escrita, este estudo 
reconhece que Freire mantém-se atual no tocante à politicidade da 
prática educativa, na relação dialógica entre educador e educando, 
na importância dos conhecimentos prévios trazidos pelo educando, 
na crítica à educação bancária e no respeito à diversidade cultural. 
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Nesse sentido, este trabalho defende o ponto de vista de que a 
Enfermagem pode buscar, sob o pensamento freireano, a sustentação 
filosófica para fundamentar as atividades de educação em saúde na 
atenção à saúde primária, secundária e terciária. 

Isso considerado pode mudar o eixo de formação dos futuros 
profissionais, bem como os processos de atualização daqueles que já 
se encontram em atividade laborai que, via de regra, não têm o res¬ 
paldo teórico de sustentação para a operacionalidade dessas necessá¬ 
rias atividades educativas. 

Em estudo realizado por Almeida e Chaves (2009), objetivando 
investigar a presença de conteúdos que tratem das relações estabe¬ 
lecidas entre profissionais da Enfermagem e clientela na assistência 
em saúde, nos planos de curso das disciplinas que compõem a matriz 
curricular de 13 cursos de graduação em Enfermagem da cidade de 
São Paulo, revelou-se que os planos apresentados pelas instituições 
investigadas mostraram uma tendência ambígua na maneira de tra¬ 
tar a temática. 

Os autores constataram que a maioria das disciplinas da matriz 
curricular das 13 instituições de ensino acrescentava conteúdos que 
enfatizavam aspectos relacionais discutidos em sala de aula, entre¬ 
tanto 97% dessas instituições não apresentaram consistência teórica 
com inclusão aleatória de conteúdos teóricos oriundos das ciências 
humanas, utilizando termos imprecisos e descontextualizados da 
prática da Enfermagem. 

No tocante à capacitação dos profissionais, a necessidade de atu¬ 
alização e as constantes mudanças tecnológicas impõem que se reflita 
sobre novas estratégias educativas que contemplem a atuação do en¬ 
fermeiro no âmbito da assistência, seja na atenção primária, seja na 
secundária ou terciária. 
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Nesse ínterim, a capacitação profissional envolve atividades de 
educação permanente 2 , educação continuada 3 e educação em serviço 4 
que possam atender às necessidades das instituições de saúde e dos 
profissionais, visando à melhoria da assistência oferecida ao cliente 
que, geralmente, apresentam propostas que envolvem o crescimento 
profissional e pessoal do cidadão mediante acréscimo de conheci¬ 
mentos, aprimoramento de habilidades e promoção de mudanças de 
atitudes. (GIRADE; CRUZ; STEFANELLI, 2006) 

Apesar da distinção entre os termos “educação permanente”, 
“educação continuada” e “educação em serviço”, a que mais se apro¬ 
xima da proposta pedagógica emancipatória é a educação em serviço, 
por preocupar-se com as relações mantidas entre os membros que 
trabalham numa mesma instituição, a fim de refletir um ambiente 
saudável de trabalho ao usuário do serviço. 

Por não haver claramente um direcionamento epistemológico e 
metodológico nos processos de ensino em Enfermagem, os educado¬ 
res responsáveis pela formação acadêmica dos futuros enfermeiros e 
aqueles que capacitam os profissionais atuantes nessa área da Saúde 
devem instigar o pensamento crítico e reflexivo próprio do sujeito 
ontológico. 

Nessa perspectiva, o alcance dessa postura autônoma, crítica 
e reflexiva somente é possível por meio do diálogo. Com a visão do 
processo educativo numa tendência libertadora, o profissional de 
saúde, ênfase ao enfermeiro, é capaz de estimular o falar da comu¬ 
nidade fazendo com que seus integrantes possam interferir, dialo- 

2 A educação permanente consiste no desenvolvimento pessoal que deve ser pontecializado, 
a fim de promover, além da capacitação técnica específica dos sujeitos, a aquisição de novos 
conhecimentos, conceitos e atitudes. (PASCHOAL; MANTOVANI; MEIER, 2007) 

3 Educação continuada é entendida como toda ação desenvolvida após a profissionalização 
com propósito de atualização de conhecimentos e aquisição de novas informações por meio 
de metodologias formais. (PASCHOAL; MANTOVANI; MEIER, 2007) 

4 Educação em serviço caracteriza-se como um processo educativo a ser aplicado nas relações 
humanas do trabalho, no intuito de desenvolver capacidades cognitivas, psicomotoras e re¬ 
lacionais dos profissionais, assim como seu aperfeiçoamento diante da evolução científica e 
tecnológica. (PASCHOAL; MANTOVANI; MEIER, 2007) 
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gar e se sintam capazes de transformar o ambiente em que vivem. 
(FREIRE, 2011c) 

A dialogicidade, para Freire (2011b), está ancorada no tripé 
“educador — educando — objeto” do conhecimento. O diálogo en¬ 
tre essas três “categorias gnosiológicas” começa antes da situação 
pedagógica propriamente dita. A pesquisa das condições de vida dos 
educandos é um instrumento que aproxima educador — educando 
— objeto do conhecimento numa relação de justaposição, enten- 
dendo-se essa justaposição como atitude democrática, conscienti- 
zadora, libertadora, daí dialógica. 

Ao criticar veementemente o monólogo existente nos círculos 
educacionais da educação bancária, 5 Freire (2011b) introduz o con¬ 
ceito do diálogo, fundamentando-o filosoficamente, quando diz que 
educandos e educadores, cointencionados à realidade, encontram- 
-se numa tarefa em que ambos são sujeitos no ato, não só de desven- 
dá-la criticamente e, assim, criticamente conhecê-la, mas também 
no de recriar esse conhecimento. 

Então, o autor define o diálogo como o encontro entre os ho¬ 
mens, mediatizados pelo mundo, para designá-lo, em que a refle¬ 
xão e a ação orientam-se para o mundo que é preciso transformar 
e humanizar. Para Freire (2011b), o diálogo é condição básica para o 
conhecimento. O ato de conhecer, segundo ele, dá-se num processo 
social e o diálogo é, justamente, uma mediação deste processo. 

Para Scocuglia (2005), o diálogo, admitido de início como possi¬ 
bilidade de mediação “interclasses”, é rechaçado como tal e enten¬ 
dido como ação entre os iguais e os diferentes, mas contra os antagô¬ 
nicos nos conflitos sociais. Nesse sentido, Vasquez (2000) aponta que 


5 Para Freire (2011a), a educação bancária é aquela que coloca o professor como elemento 
central da prática educativa e imprescindível para a transmissão de conteúdos, ao mesmo 
tempo que reduz o aluno à condição de homem inacabado, apenas um executor de pres¬ 
crições. Esse tipo de educação é vista pelo autor como forte instrumento de discriminação 
social, pois envolve uma forma específica de reproduzir a marginalidade social mediante a 
marginalidade cultural. 
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a grande tarefa humanista e histórica dos oprimidos é a de libertarem 
a si próprios e aos seus opressores. 

Os opressores, que oprimem, exploram e violam devido ao po¬ 
der que detêm, não podem encontrar nesse mesmo poder a força 
para libertar os oprimidos ou a si próprios. Só o poder que dimana da 
fraqueza dos oprimidos será suficientemente e, dialeticamente, forte 
para libertar a ambos. (VASQUEZ, 2000) 

Todos os aspectos teórico-filosóficos defendidos por Freire se 
incorporam à pedagogia da educação em saúde, realizada pelos pro¬ 
fissionais dessa área no contexto das instituições que oferecem servi¬ 
ços nos níveis primário, secundário e terciário de assistência à comu¬ 
nidade. No momento em que os profissionais, ênfase ao enfermeiro, 
reconhecem a vocação ontológica do ser-sujeito histórico, temporal, 
criativo e cultural, faz usufruto profícuo da educação para a transfor¬ 
mação e autonomia dos seus clientes. (MIRANDA; BARROSO, 2004) 
Em Freire (2011a), a autonomia ganha um sentido sociopolítico- 
- pedagógico quando conceitua autonomia como a condição sócio- 
-histórica de um povo ou pessoa que tenha libertado-se, emanci¬ 
pado-se das opressões que restringem ou anulam sua liberdade de 
determinação. 

Conquistar a própria autonomia implica libertação das estrutu¬ 
ras opressoras. A libertação a que não chegarão pelo acaso, mas pela 
praxis de sua busca, pelo conhecimento e reconhecimento da neces¬ 
sidade de lutar por ela. (FREIRE, 2011a) 

Todo sujeito social tem potencial para ampliar sua compreensão 
acerca do processo de viver, de ser saudável, de adoecer e de morrer 
dos seres humanos, inclusive o seu próprio. Inserido em um contexto 
social, possui uma experiência de vida e de trabalho, uma visão de 
mundo com a qual interage na realidade. Pode buscar, mediante a 
problematização e reflexão de situações concretas vividas, respostas 
aos desafios que se apresentam. (SILVEIRA et al., 2005) 
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Freire (2011d, p. 48), assim se refere ao sujeito social: 

O sujeito social que atua numa realidade, a qual mudando, 
permanece para mudar novamente, precisa saber que, como 
homem, somente pode entender ou explicar a si mesmo 
como um ser em relação com esta realidade; que seu fazer 
nesta realidade se dá com outros homens, tão condicionados 
como ele pela realidade dialeticamente permanente e mutá¬ 
vel e que, finalmente, precisa conhecer a realidade na qual 
atua com outros homens. Esse conhecimento, sem dúvida, 
não pode reduzir-se em nível da pura opinião (doxa) sobre 
a realidade. Faz-se necessário que a área da simples doxa al¬ 
cance o logos (saber) e, assim, canalize para a percepção do 
ontos (essência da realidade). Este movimento da pura doxa 
ao logos não se faz, contudo, com um esforço estritamente 
intelectualista, mas na indivisibilidade da reflexão e ação da 
práxis humana. 

Não há libertação que se faça com homens e mulheres passivos: 
é necessário conscientização e intervenção no mundo. A autonomia, 
além da liberdade de pensar por si e da capacidade de guiar-se por 
princípios que concordem com a própria razão, envolve a capacidade 
de realizar, o que exige um homem consciente e ativo. Por essa razão, 
o homem passivo é contrário ao homem autônomo. 

Nessa perspectiva, o arcabouço teórico-filosófico de Paulo Frei¬ 
re pode influenciar fortemente na atuação dos profissionais da saúde 
perante as relações que mantêm com seus usuários de maneira a de¬ 
terminar o processo saúde-doença do indivíduo, família e comuni¬ 
dade pela qualidade da assistência que é prestada. 

A prática da enfermagem reveste-se de forte componente edu¬ 
cativo. Nesse sentido, um aprendizado para a autonomia e expansão 
de vida do sujeito direciona-se para a noção de falta, vazio, descon¬ 
forto de saber-se incompleto, pois essa postura desemboca na busca 
pela completude, na busca pelo outro (profissional de saúde, profes¬ 
sor, gestor, colegas), como parceiros para a experiência comparti¬ 
lhada do aprender sobre si, sobre o outro, sobre o mundo. (SOARES; 
VERÍSSIMO, 2010) 
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Isso implica repensar atitudes, mudar, renovar, repensar o real 
para transformá-lo a partir do movimento, do tempo, da histori¬ 
cidade. Esse desejo de mudança, principalmente no contexto das 
atividades assistenciais em Enfermagem, requer atividades educa¬ 
tivas pautadas em um agir ético, em uma transformação possível 
da postura profissional como educador, que depende diretamente 
do compromisso e do envolvimento entre educandos e educadores. 
(SILVEIRA et ah, 2005) 

Conclusão 

O diálogo com a comunidade e o modelo de atenção à saúde pautados 
na universalidade, equidade e integralidade apresentam potencial 
significativo que viabilizam a passagem para uma assistência à saúde 
que conduza à crítica e autonomia. Permite concluir que o Sistema 
Único de Saúde (SUS) têm fomentado os enfermeiros a buscar outros 
referenciais, além dos biológicos, para subsidiarem suas atividades 
com a perspectiva de emancipação de sua clientela. 

Mesmo sob vários aspectos limitadores, o SUS continua sendo 
o melhor modelo a ser operacionalizado e, à medida que suas dire¬ 
trizes vão sendo executadas, a tendência natural de um processo em 
construção é o constante aperfeiçoamento e possível superação das 
dificuldades e limitações, desde que seus atores trilhem o caminho 
da crítica, e a formulação do “novo” venha realmente a substituir o 
“velho” na perspectiva de ascensão a um nível qualitativo superior. 

Constata-se, nesse sentido, que a obra e os princípios epistemo- 
lógicos defendidos por Paulo Freire podem servir de subsídio ao pro¬ 
fissional de Enfermagem na busca de uma clientela que luta por seus 
direitos e melhorias em suas condições de vida. 

Sendo assim, faz-se necessário intensificar a produção científica 
voltada à sensibilização dos profissionais de saúde para que o méto¬ 
do dialógico não seja utilizado de maneira eventual, mas de maneira 
rotineira nas atividades assistenciais e de educação em saúde ao indi¬ 
víduo, à família e à comunidade. 
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Processo ensino-aprendizagem do 
primeiro período de Engenharia da 
Univasf: metodologia de ensino e relação 
professor-aluno 


Geida Maria Cavalcanti de Sousa, Sávio Silveira de Queiroz 


Introdução 

Os dados da pesquisa de Passos e colaboradores (2007) indicaram 
elevados níveis de reprovação nos cursos de Engenharia da Univer¬ 
sidade Federal do Vale do São Francisco (Univasf), nas áreas de Ma¬ 
temática, Física, Química e Estatística, tendo 81,6% dos alunos, no 
mínimo, uma reprovação. Esse contexto foi uma das razões para re¬ 
fletir o processo ensino-aprendizagem nos aspectos da metodologia 
de ensino e da relação professor-aluno nas disciplinas básicas do pri¬ 
meiro período nos cursos de Engenharia da Univasf, objetivo desta 
pesquisa. 

O motivo da escolha das três disciplinas básicas, Física, Cálculo 
e Geometria Analítica, está orientada nos estudos de Ramos e cola- 
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boradores (2008), que sinalizam uma concentração de reprovação 
nessas disciplinas e por estarem em todos os primeiros períodos de 
Engenharia dessa instituição. 

Em estudos anteriores (RIBEIRO et al., 2011; SOUSA et al., 2011), 
os dados evidenciaram os seguintes fatores como interferentes no 
desempenho acadêmico (associados a outros): a ausência da base do 
ensino médio, a relação professor-aluno, a metodologia de ensino, a 
comunicação, a não contextualização dos conteúdos e o processo de 
avaliação. A metodologia de ensino é um dos eixos do trabalho que 
segue. 

Belli e Bitencourt (2006) colocam que a garantia de acesso e da 
permanência passa por questões político-pedagógicas, pois o debate 
deve ser sobre a qualificação pedagógica, que não significa apenas ti¬ 
tulação. O professor engenheiro precisa se qualificar pedagogicamen¬ 
te para poder contribuir na permanência, em seus quadros institu¬ 
cionais, daquele aluno que ingressou nesse ensino. A formação desse 
professor tem o método cartesiano na sua essência, “[...] por esta razão 
o professor engenheiro é tão rigoroso no seu modelo avaliativo, pois o 
método utilizado é cheio de rigores e regras que no seu estado perfeito 
busca a complexidade humana”. (BELLI; BITENCOURT, 2006, p. 2l) 

O importante não é apenas o domínio do saber. O bom professor 
provoca intelectualmente seus alunos, problematiza o conteúdo, vi¬ 
vência situações que incentivam o estudante a participar do percurso 
da aula, estabelecendo-se um real processo ensino-aprendizagem. 
(LODER, 2005) 

Os textos que seguem contemplam a fundamentação teórica, os 
procedimentos metodológicos e os resultados agrupados conforme 
as categorias de análise, constituídas pelos aspectos “processo en¬ 
sino-aprendizagem e desenvolvimento cognitivo dos estudantes”, 
abordando metodologia de ensino e aprendizagem, linguagem e re¬ 
lação professor-aluno. 
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Revisão da literatura 

“Aprender a aprender é um processo em que o próprio sujeito mobiliza 
suas capacidades cognitivas e afetivas para compreender, controlar e 
decidir sua aprendizagem”. (ROMANOWSKI, 2006, p. 102) Uma pes¬ 
quisa feita com os professores da educação básica e da educação su¬ 
perior sobre o que era preciso para realizar a aprendizagem indicou: 
“necessário conhecer os alunos” e “saber as dificuldades que apresen¬ 
tam”. Os docentes expressaram que os alunos são capazes de compre¬ 
ender informações, de executar experiências e de solucionar questões, 
mas não elaboram hipóteses, não conseguem explicar os raciocínios 
usados, nem expressar o que conhecem e o que não conhecem, nem 
tampouco regulam suas aprendizagens. (ROMANOWSKI, 2006) 

Assim, para a aprendizagem acontecer, é preciso que o aluno seja 
o centro desse processo e que o ensino seja contextualizado. A prática 
docente para uma aprendizagem interativa coloca o projeto pedagó¬ 
gico em movimento, em aspectos tais como: o planejamento, o saber, 
a metodologia, a avaliação, o interesse e o envolvimento dos estudan¬ 
tes. A dinâmica da aprendizagem interativa traz a experiência como 
ponto de partida. A observação e a reflexão sobre os acontecimentos 
são acentuados, o conhecimento é construído e as leituras e as rela¬ 
ções existentes são ampliadas. (ROMANOWSKI, 2006) 

A comunicação na aprendizagem acontece por intermédio das 
experiências que auxiliam os professores a interagir com os alunos, 
enquanto trabalham com o saber, constituído pelas diversas lingua¬ 
gens usadas na aula: gestos, expressões faciais, olhares e silêncios. 

É significante destacar a importância da relação e da comunica¬ 
ção estabelecida entre professor e aluno para o sucesso do estudante 
no seu aprendizado. Há uma dificuldade nessa comunicação, uns 
entregam notas e não discutem a resolução das questões, evitam 
conversar sobre isso com o discente. É preciso que o professor dia¬ 
logue com seu aluno, de forma a ter acesso, efetivamente, ao seu 
processo de aprendizado. Isso é reafirmado por Freire (1992, p. 118): 


PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM D0 PRIMEIRO PERÍODO DE ENGENHARIA DA UNIVASF 
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Não há diálogo no espontaneísmo como no todo-poderosis- 
mo do professor ou da professora [...]. O diálogo, na verdade, 
não pode ser responsabilizado pelo uso distorcido que dele se 
faça. Por sua pura imitação ou por sua caricatura. O diálogo 
não pode converter-se num ‘bate-papo’ desobrigado que 
marche ao gosto do acaso entre professor ou professora e 
educandos. 

Além disso, os reflexos das dificuldades, durante a educação bá¬ 
sica, constituem processos que impedem tal comunicação no mo¬ 
mento de avaliação. Vários aspectos são refletidos na compreensão 
desse fenômeno. Chizzotti (2001) considera que a metodologia de en¬ 
sino na academia deve ser entendida como “metodologia da educação 
superior”, posto que, no nível superior, além da pesquisa e da exten¬ 
são, há também a educação. É preciso que se pense numa metodolo¬ 
gia de ensino acadêmica realmente comprometida com a educação. 
Faz-se também necessário que se investiguem as abordagens teóri¬ 
cas que embasam as práticas didático-pedagógicas desses docentes, 
para que se compreendam as estratégias e objetivos construídos para 
o ensino. O ensino superior precisa se apoiar na pesquisa, a partir da 
consideração de que o ensino é uma prática dirigida à formação do 
conhecimento, bem como o descobrimento do mundo. A pesquisa é 
uma atividade cotidiana voltada para a ampliação do conhecimento, 
a qual tem o poder de desenvolver o ensino: 

O ensino ganha significado novo quando propicia o prazer da 
descoberta e a importância do conhecer, quando provoca a 
observação, mobiliza a curiosidade, move a busca de infor¬ 
mações, esclarece dúvidas e orienta as ações, em suma, quan¬ 
do supre as necessidades vitais do discente. (CHIZZOTTI, 

2001, p. 106) 

As concepções concebidas como estáveis foram ultrapassadas 
pelo mundo fluente. As conclusões imutáveis permanentes foram 
superadas por um mundo em movimento, adicionado, constante- 
mente, de novas descobertas com percepções discrepantes, posições 
conflitantes e atuações divergentes. As demandas sociais exigem que 
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cada um busque novas interpretações, visando o alcance da com¬ 
preensão dos fatos e dos atos, do universo individual e social, no qual 
cada um está vivendo. (CHIZZOTTI, 2001) 

É pela pesquisa que o aluno poderia aprender a problematizar e a 
questionar tanto o sentido da produção intelectual de sua área quanto 
a realidade concreta em que se encontra inserido. Assim, num senti¬ 
do mais amplo do termo, pesquisa tem relação direta com educação. 
Para se buscar um ensino com pesquisa, é preciso considerar o aluno 
capaz de construir sua própria experiência de aprendizagem e contar 
com um professor que saiba trabalhar com a dúvida, com o novo, 
permitindo que a resposta pronta ceda às questões do aluno, pela ca¬ 
pacidade de reconstruir com eles o conhecimento. 

Pinto (2002) aborda a falta de oportunidade de aprendizagem 
para o aluno, diante de resultados insatisfatórios, de retomada do 
processo por outro caminho, buscando comportamentos e atitudes 
mais adequados, que lhe permitam atingir os objetivos definidos pelo 
professor para cada etapa. 

Aspectos metodológicos 

Trata-se de uma pesquisa de campo realizada no campus da Univasf, 
com os primeiros períodos de Engenharia, em Juazeiro-BA, no perí¬ 
odo de 2009.2 a 2010.1, sendo um estudo de caso. 

Os critérios de inclusão na montagem da lista foram alunos do 
primeiro período de Engenharia, das disciplinas básicas e exatas, que 
perpassam todos os cursos: Física Básica, Cálculo Integral e Diferen¬ 
cial I e Geometria Analítica. Os critérios de exclusão foram estudan¬ 
tes de outras disciplinas do primeiro período e dos demais períodos 
ou por terem feito outra graduação. Com relação aos docentes das 
disciplinas básicas, foram selecionados cinco de uma lista de doze 
(dois de cada disciplina básica). O critério de inclusão foi que estives¬ 
sem matriculados há mais de um ano nesse estabelecimento. 

Dos 37 estudantes pesquisados, a maioria (26) se concentra na 
faixa etária entre 18 e 19 anos, sendo 23 do sexo masculino e 14 do 
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sexo feminino, oriundos de seis cursos de Engenharia da Univasf 
(Agrícola e Ambiental, Civil, da Computação, de Produção, Elétri¬ 
ca e Mecânica). Vale ressaltar que a maioria cursou ensino médio em 
escola particular (28 deles), sete em escola pública e dois em rede pú¬ 
blica e particular. 

Os cinco professores pesquisados são de uma das áreas básicas 
(Física, Cálculo, Geometria Analítica), sendo que cada um tem uma 
das seguintes formações: bacharel em Matemática, bacharel em Fí¬ 
sica, engenheiro, licenciatura em Matemática e licenciatura em Físi¬ 
ca. São três com doutorado e dois com mestrado, todos com mais de 
quatro anos de experiência docente no ensino superior. 

Por meio de uma amostragem estratificada — alocação propor¬ 
cional, das listas com os nomes dos alunos — fez-se um sorteio de 
170 nomes, sendo 28 de cada curso. Desse grupo, foram sorteados 
37 sujeitos, acrescentados 15 como suplentes, por meio da tabela de 
dígitos pseudoaleatórios. Dos selecionados, 12 foram aprovados nas 
disciplinas básicas e 25, reprovados. 

As entrevistas seguiram os roteiros para docentes e discentes, 
acontecendo ao término do primeiro período e início do segundo 
período, momento em que os estudantes já tinham concluído algum 
processo avaliativo na Univasf (ingressantes do segundo período). 
As entrevistas foram gravadas usando-se aparelhos “mp3” e, em se¬ 
guida, foram transcritas na íntegra. 

O projeto foi aprovado em 11 de novembro de 2009 pelo Comitê 
de Ética da Associação de Ensino Superior de Caruaru, seguindo-se 
todos os procedimentos éticos, além da Carta de anuência feita pela 
instituição, permitindo a pesquisa no campus de Juazeiro-BA, local 
onde funcionam os cursos de Engenharia. Cada participante assinou 
um termo de consentimento, autorizando a sua participação na pes¬ 
quisa e gravação da entrevista, tendo a garantia da sua não identi¬ 
ficação (uso de números para cada um), bem como o uso dos dados 
para fins acadêmicos. As discipbnas também receberam os números 
1, 2 e 3, a fim de não identificar os respectivos professores das disci¬ 
plinas básicas. 
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Os dados das entrevistas foram sistematizados em núcleos te¬ 
máticos, organizados nos aspectos “metodologia de ensino e apren¬ 
dizagem”, “como os discentes aprendem”, “ser um bom professor 
de disciplinas matemáticas”, “influência da língua ou linguagem na 
aprendizagem para os alunos” e, por último, “a relação professor- 
-aluno e aprendizagem”. 

Resultados 

Chizzotti (2001) considera que a metodologia de ensino na academia 
deve ser entendida como “metodologia da educação superior”, posto 
que, no nível superior, além da pesquisa e da extensão, há também a 
educação. É preciso que se pense numa metodologia de ensino aca¬ 
dêmica realmente comprometida com a educação. 

Metodologia de ensino e aprendizagem 

No que se refere à metodologia de ensino, 18 estudantes (48,64%) 
sinalizaram a sua influência na aprendizagem (Quadro l). 

Quadro 1 — Metodologia de ensino nas disciplinas básicas — entrevistas aplicadas 
aos estudantes de Engenharia da Univasf, em 2010 

METODOLOGIA DE ENSINO 
Há cobrança do conteúdo de formas distintas, a depender do professor. 5 
Dificuldade do professor em trabalhar o conteúdo em sala. 12 
0 uso de uma língua estrangeira na aula compromete o entendimento do assunto. 3 
Falta de explicação e exemplificação no momento da leitura de slides pelo professor. 2 
Na inexistência do diálogo, o aluno fica com medo de perguntar. 2 
Fonte: Elaborado pelos autores. 


É preciso conhecer o conteúdo e o modo de ensinar, apesar de não 
serem suficientes para uma aprendizagem significativa. Assim, “todo 
professor precisa conhecer mais do que deve ensinar... e deve ensinar 
somente aquilo que o aluno precisa ou pode aprender”. (LORENZATO, 
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2006, p. 6) Um professor universitário, geralmente, não tem formação 
pedagógica, traz um sólido conhecimento dos conteúdos específicos 
da sua área acadêmica. A organização do trabalho pedagógico deve ser 
vista como um compromisso político e uma competência técnica. Para 
o professor, não basta “saber”, é preciso “saber fazer”. (VILAS BOAS, 
2000 ) 

O processo ensino aprendizagem depende da metodologia de 
ensino, que deve permitir o diálogo, numa relação em que o estudan¬ 
te tenha coragem de perguntar, sentindo-se um sujeito que participa 
e demonstra vontade de estudar. Disciplinas na área de Matemática 
exigem expbcação, exemplificação e resolução de exercícios. Ao per¬ 
guntar se a metodologia de ensino interferia na aprendizagem, houve 
a percepção das mais variadas formas de ensino, dificuldades na me¬ 
todologia: 

Cada professor tem seu estilo de ensinar, por exemplo, 
tem professor que fala, fala, fala, não escreve... Às vezes, 
quando você fala muito e não escreve, o aluno não fixa 
aquilo na cabeça; às vezes, você fala, fala, o aluno passa 
pelo lado e se torna muito mais fácil você se distrair numa 
aula em que fala muito e escreve pouco, outros professo¬ 
res falam ao mesmo tempo e escrevem ou você escreve; 
os professores falam outra língua e não entende ou não 
quer que você entenda, o bom é que você tem um curso 
de engenharia e um curso de línguas né, são duas línguas 
diferentes ao mesmo tempo. (Aluno 19, reprovado) 

Há, claro, assim é, influi muito, porque, porque a forma 
como o professor passa, assim de uma maneira dinâ¬ 
mica, até mesmo a questão da segurança em relação ao 
professor, sabe ? Porque tem professor mesmo que sabe o 
assunto, mas é muito inseguro, então faz com que o alu¬ 
no não tá nem aí pra aprender, dorme na sala de aula, 
não é o meu caso e não tá nem aí, mais assim a forma, 
por exemplo, slides, têm professor que apenas lê slide na 
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sala de aula e não explica é, por exemplo, meu profes¬ 
sor da disciplina 1, a gente tem muita dificuldade sabei 
Em relação ao entender a linguagem, porque ele nãofala 
português, cria uma dificuldade grande, porque a gente, 
ao mesmo tempo que não entende a matéria, não entende 
o que ele fala, então assim o que a gente pergunta ele... 
Não tem a força de vontade de tentar explicar, entendeu ? 
A arrogância não deixa. (Aluno 26, aprovado) 

Cada professor /disciplina é distinto no aspecto metodológico, ve¬ 
rificando as disciplinas 1, 2 e 3, nos quadros 2, 3 e 4, respectivamente: 


Quadro 2 — Metodologia de ensino da disciplina 1 — entrevistas aplicadas aos 
estudantes de Engenharia da Univasf, em 2010 


DISCIPLINAI 

Ironia com relação aos alunos que não sabiam previamente o assunto. 

6 

Explicação, revisão e preocupação com o entendimento dos assuntos. 

7 

Introduzia o assunto com seus princípios. 

3 

Elogio aos veteranos (reprovados anteriormente), 
porque eles respondiam as perguntas do professor. 

2 

: onte: Elaborado pelos autores. 


Quadro 3 — Metodologia de ensino da disciplina 2 — entrevistas aplicadas 
estudantes de Engenharia da Univasf, em 2010 

aos 

DISCIPLINA 2 

Explicava, resolvia alguns exercícios, 
mas cobrava os assuntos além do nível trabalhado em sala. 

7 

Ensinava bem, numa aula dinâmica. 

4 

Explicava com exemplos. 

4 

Explicava o assunto sem envolver o aluno. 

3 

Usava slides, complementando os textos, mas eram insatisfatórios. 

2 

Não havia aprendizagem devido a não facilitação 
dos recursos no processo de explicação. 

3 


Fonte: Elaborado pelos autores. 


PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM DO PRIMEIRO PERÍODO DE ENGENHARIA DA UNIVASF 


165 






Quadro 4 -Metodologia de ensino da disciplina 3 — entrevistas aplicadas aos 
estudantes de Engenharia da Univasf, em 2010 


DISCIPLINA 3 

Explicava, resolvia exercícios e instigava o estudante a pesquisar. 7 

Usava a teoria e fórmulas para resolver questões, sem entendimento dos discentes. 3 

Trabalhou numa perspectiva filosófica e histórica, mas não teve êxito. 2 

Questionava pra saber se havia entendimento por meio de exercícios. 2 

Fonte: Elaborado pelos autores. 


Como se tratavam de professores distintos entre as mesmas dis¬ 
ciplinas, há categorias que se opõem entre si, por exemplo, expli¬ 
cação satisfatória e não desejável, usando slides para leitura de tex¬ 
tos, ironia aos alunos, porque não sabiam responder às perguntas do 
professor, intimidando-os, numa postura do professor “sabe-tudo”. 
Um aspecto que merece destaque é o preconceito, expresso por um 
professor quando diz (no depoimento) que “mulher não serve para 
ser engenheira”. Tais categorias se encontram exemplificadas nos 
depoimentos que seguem. 

A disciplina 3 foi a que teve menor índice de reprovação entre as 
três, apontando menos aspectos negativos na metodologia de ensino 
em relação às demais. 

Algumas situações estabelecem uma reflexão marcante: 

Eu acredito porque o professor ele submete muito ao alu¬ 
no, ele se sente muito, com muito poder dentro da facul¬ 
dade em relação ao aluno. Então ele acredita que o aluno 
vem do ensino médio e a obrigação dele já é saber tudo e, 
pergunta nenhuma que o aluno faça, qualquer pergunta 
já é motivo de sarcasmo pelo lado do professor. (Aluno 20, 
reprovado) 

[...] ele já falou na sala que mulher não serve pra ser 
engenheira e, assim, eu fui a única caloura que passei 
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direto nele, porque assim, não tinha como ele me repro¬ 
var, porque eu tinha tirado 10.0 na prova dele. (Aluno 26, 
aprovado) 

Ah, mais... assim impactante pro psicológico de qual¬ 
quer pessoa, devido não ao conteúdo né, devido ao mé¬ 
todo. Aí entra, novamente, a relação entre o método e 
a aprendizagem. Geralmente, geralmente não, sempre, 
nas aulas da disciplina 2, o que acontecia era o professor 
tratar os alunos como se eles fossem máquina, em que 
você liga e ela liga e que você desliga e ela não desliga e 
se você ligar, apertar o botão e ela não ligar, você sim¬ 
plesmente dá um murro no quadro, não é. Fala que a me¬ 
todologia é humilhação em público pra dizer que o erro 
não está nele. Então eu acho isso totalmente desumano 
e causa um efeito psicológico muito danoso na mente de 
quem assiste aula, mesmo que não esteja falando com a 
própria pessoa. Mas o clima psicológico dentro da sala é 
completamente ruim. (Aluno 34, aprovado) 

Olha! Eu acho que é essencial um professor que saiba 
explicar bem, porque ajuda bastante o alwio quando ele 
chega em casa. Porque, se o professor é daqueles que... 
que explica mas... explica daquela forma que o aluno não 
consiga compreender bem o que é que ele tá querendo 
transmitir, às vezes, o aluno tem que chegar em casa pe¬ 
gar um livro pra ler e nem sempre você consegue ter esse 
domínio assim, ser autodidata, nem todo mundo tem esse 
dom de ser assim. É um dom que você vai adquirindo com 
o tempo, mas nem todo mundo tem essa facilidade. Mas, 
se o professor explica bem, quando você chega em casa, 
mesmo que você tenha dificuldade em alguma coisa, você 
consegue retomar o raciocínio do professor, consegue en¬ 
tender o assunto. Então, eu acho que é essencial também 
ter um bom professor na matéria. (Aluno 36, aprovado) 
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Como os discentes aprendem 

Os estudante, ao serem questionados sobre como aprendiam, res¬ 
ponderam (Quadro 5): 

Quadro 5 — Como o estudante aprendia as disciplinas básicas das engenharias — 
entrevistas aplicadas aos estudantes de Engenharia da Univasf, em 2010 

APRENDIA AS DISCIPLINAS BÁSICAS 
Individualmente, em casa, por meio de exercícios e pesquisa. 7 
Coletivamente, por meio de resolução de questões. 7 
Com a explicação do professor, utilizando exercícios e pesquisa. 10 
Individual ou em grupo, resolvendo questões e estudando. 4 
Fonte: Elaborado pelos autores. 


O aluno vai construindo seu aprendizado na interação professor- 
- aluno, aluno-aluno, sendo o professor um guia de referência. A ele, 
cabe orientar esse processo de construção, vivenciando teorias e pro¬ 
blema tizando o conteúdo por meio de desafios lançados ao discente, 
cuja aprendizagem deve ser avaliada continuamente. A partir daí, no¬ 
vas alternativas surgem. (LODER, 2005) 

Nessa prática, há o estudo diário por meio do uso de livros, 
pesquisa na internet, resolução de questões, sem dispensar a ex¬ 
plicação do professor. O estudo em grupo incentiva a resolução de 
exercícios, um aluno ajuda o outro a sanar as dúvidas, revisa o que 
foi dado em sala. 

Os trechos mostram as afirmações apontadas: 

A gente aprende muito na aula do professor, porque, 
como eu disse, ele usa esse aprendizado, mas a gente não 
pode deixar de lado o estudo em casa, certo. Acho que o 
que o professor dá na sala é 10 % do que você precisa. 
Eu costumo dizer que 90% você aprende em casa, aí en¬ 
tão vai muito dessa... eu pelo menos, eu... acho que eu 
aprendo pelo menos 80% em casa. Aí, eu já estudo antes 
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da aula, quando eu chego aqui, o professor... na medida 
que ele vai explicando, ele vai falando as minhas dificul¬ 
dades, algumas coisas que eu não entendi, o que eu não 
entendi, eu pergunto. E assim vai. (Aluno 35, aprovado) 

Buscar um aluno que saiba mais na sala, acho que você 
tem que se dedicar, às vezes, não precisa ser o melhor, 
ser aquilo tudo, saber estudar em grupo, saber correr 
atrás do professor quando tiver uma dúvida e ter dúvida, 
às vezes, o aluno não tem dúvida, dúvida nenhuma, é 
porque não buscou, mas quando você estuda você vai ti¬ 
rar suas dúvidas, vai atrás do professor, vai atrás de um 
aluno que saiba mais, vai atrás de uma tutoria, correr 
atrás. (Aluno 19, aprovado) 

Questionou-se ao aluno como o professor pensava que o estu¬ 
dante aprendia. As respostas mais citadas foram: se ele fizer ques¬ 
tões, tirar dúvidas, estudar em casa (ló), o professor dá o assunto, 
quanto mais aprofundado e mais difícil, pensa que o aluno tem obri¬ 
gação de saber tudo, não compreende o lado de cada um (7), outros se 
preocupam com a aprendizagem do aluno, perguntam, incentivam a 
procurar ajuda, tutoria, esclarecer dúvidas (2), outros, com explica¬ 
ção, participando da aula (2), seguindo o professor e o livro didático 
(2). Os depoimentos que seguem reafirmam e apresentam outras in¬ 
formações: 

Sá que ele esquece que o aluno tem outras matérias, 
quando ele sai da sala tem outro professor querendo a 
mesma coisa e esquece que o aluno é um ser humano, e 
um ser humano ainda ‘aborrecente’, que além de gostar 
de brincadeiras, não tem compromisso com o próprio 
futuro. (Aluno 12, reprovado) 

É... Às vezes, o professor até... No momento ali que ele 
tá dando aula, ele pensa que você já aprendeu 0 que ele 
falou. Só que, na verdade, você não aprendeu, você ali 
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começou a entender o assunto, mas você não aprendeu. 
Aí, no momento em que você vai pra casa, que você pega 
no livro, vai estudar, resolver as questões, aí sim você tá 
aprendendo. (Aluno 31, aprovado) 

Para os docentes, os alunos têm diferentes formas de aprender: 
uns, por meio de explicação, outros necessitam de atendimento indi¬ 
vidual, e outros resolvem exercícios junto com o professor. A apren¬ 
dizagem ocorre por meio do estudo, da leitura, da resolução de exer¬ 
cícios, da explicação do assunto e de revisão. Para isso, o estudante 
precisa querer, esforçar-se, ter responsabilidade, instigar, provocar 
o professor, procurar uma complementação do que foi visto na aula. 
É importante entender as diferenças entre os objetos matemáticos e 
saber relacioná-los entre si. Os depoimentos que seguem reafirmam 
o já mencionado: 

É, entender, entender as diferenças, ter uma clareza dos 
diferentes objetos matemáticos, por exemplo, o que é 
uma definição, o que é um teorema, por exemplo, o que é 
um evento, ter clareza desses diferentes objetos e saber 
relacioná-los entre si. Eu acho que isso leva a uma boa 
aprendizagem. É quando o aluno não tem esse entendi¬ 
mento eu acho que a aprendizagem fica comprometida. 
(Docente l) 

[...] fazer exercíciospro aluno depois, é, estudar, voltar, 
reler pra entender o que ele não entendeu da outra vez, 
da parte de matemática e por que ele não entendeu da 
construção da ligação entre o conhecimento, dos vários 
conhecimentos que ele não entendeu, que não conseguiu 
entender isso daí, usar a teoria para as várias situações 
[...]. (Docente 3) 
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Ao solicitar, aos discentes, as sugestões de como os conteúdos 
matemáticos deveriam ser trabalhados, as respostas foram: explicar 
claramente e se preocupar com o aluno, esclarecer as dúvidas e ter 
menos pressa (5), a forma estava satisfatória (5), falar português, ex¬ 
plicar de forma mais lenta, detalhar as informações, informar a ori¬ 
gem do resultado e esclarecer as dúvidas (2), expor o assunto, fazer 
exercícios e mostrar aplicação (2). 

Na disciplina 2, poderia ser trabalhada a parte prática (três di¬ 
mensões, intersecção com plano), com exemplo e algum slide com a 
forma do objeto, construindo possibilidades de material disponível 
na internet, além da monitoria. É preciso diálogo, resolução de exer¬ 
cícios, usar uma metodologia que exercite bastante e que não cobre 
o aprender de uma só vez, além de ter o prazer de ensinar, não de¬ 
monstrando frustração. 

Alguns depoimentos reafirmam as situações apresentadas: 

Eu acho que é a questão do professor mesmo, que eu vejo 
muito aqui, agente tem mestres, doutores, só que muitos 
sabem o assunto, mas não sabem passar, não têm a di¬ 
dática, não aprenderam dar aula, sabem o assunto mais 
não têm... antes do professor entrar na faculdade, devia 
ter uma capacitação pra dar aula. (Aluno 10, reprovado) 

Bom, eu acho que o professor deveria falar outra língua, 
né? Pra que eu pudesse começar a entender o que ele 
tava falando, eu acho que ele poderia ser bem mais ma¬ 
leável com relação a dúvidas, no sentido de tirar nossas 
dúvidas. (Aluno 16, reprovado) 

Principalmente de uma forma bem dinâmica, né... eu 
acho que o que vai motivar o aluno é quando você mostra 
que aquilo tem um valor e que é aplicável, não é. E mui¬ 
to cuidado, e tá sempre fazendo uma autoanálise do seu 
método, também é interessante. (Aluno 34, aprovado) 
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Deveriam ser trabalhados, como eu falei, né, que vai pro 
quadro, resolve questão, explica o assunto e explica de 
um modo, mas, que... Que seja mais sirnples, que você 
precisa entender, porque se ficar botando só coisa com¬ 
plicada no quadro e ninguém entender não vai adiantar 
de nada você resolver questão, tem que ser de um modo 
que todo mundo entenda, num sei... (Aluno 32, aprovado) 

Os professores sugeriram realizar a contextualização dos pro¬ 
blemas, usar um computador para mostrar as figuras 3D e desenhos 
para trabalhar os assuntos, porque facilitam a aprendizagem dos 
conteúdos matemáticos. Além disso, vale ressaltar a importância dos 
exemplos levados para aula e a sua forma de escolha, a relação entre 
os conteúdos, aulas específicas, tais como monitoria e tutoria. Tais 
sugestões se encontram nos depoimentos que se seguem: 

Eu faço um esforço de tentar contextualizar aqui ali, os 
livros mesmo vou dando as indicações pelos conheci¬ 
mentos que a gente vai adquirindo e as conversas com 
os colegas né? A gente vai tentando contextualizar [...] se 
você tiver trabalhando com um problema, eu acho que a 
contextualização facilita né? (Docente 5) 

Tem dificuldades porque você, às vezes, vai fazer um 
desenho e o desenho não sai tão perfeito, né, como fica 
no livro, se você traz o computador e você consegue 
mostrar pra eles como, por exemplo, você tem uma 
curva e você gira essa curva em torno de determinado 
eixo, aí você vai ter uma figura 3D, três dimensões [...]. 
(Docente 4) 

Quanto às atividades matemáticas que envolvem o aluno, na pers¬ 
pectiva do discente, veja o Quadro 6: 
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Quadro 6 — Atividades matemáticas que despertaram maior interesse do discente 
— entrevistas aplicadas aos estudantes de Engenharia da Univasf, em 2010 


QUANDO AS ATIVIDADES MATEMÁTICAS SÃO INTERESSANTES 
Houve uma atividade para nota. 7 
Houve interação, o aluno pergunta e participa. 7 
O professor trabalhou situações que poderiam ser aplicadas. 3 

Despertou a curiosidade, a vontade de aprender. 4 

O professor demonstrou ter domínio do assunto. 2 

Fonte: elaborado pelos autores. 


As atividades para nota e interação na aula foram aspectos mar¬ 
cantes que despertaram interesse do educando, seguidos de aplica¬ 
ção de conteúdos, o instigar da curiosidade e domínio do assunto 
pelo docente. 

O depoimento que segue ilustra tais atividades: 

Quando o assunto é bom, quando o professor sabe dar 
aula, porque assim, por exemplo, tem assunto que re¬ 
almente é muito chato, mas o professor ajuda entender, 
transforma uma aula dinâmica, brinca, dando exem¬ 
plos; então, o aluno tá ali interagindo, a disciplina 2 
mesmo, o professor dava uma aula bem dinâmica, sabei 
A gente aprendia a disciplina 3 também, mas a disciplina 
1 não adiantava. (Aluno 26, aprovado) 


Ser um bom professor nos disciplinas básicos 

Ao estudante ser indagado sobre o que é um bom professor, as infor¬ 
mações se concentraram em (Quadro 7): 
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Quadro 7 — Ser um bom professor nas disciplinas básicas — entrevistas aplicadas 
aos estudantes de Engenharia da Univasf, em 2010 


SER UM BOM PROFESSOR 
Ser paciente e preocupar-se com o aluno, auxiliando-o. 19 

Ensinar bem. 23 

Ter domínio do conhecimento. 6 

Demonstrar a aplicação dos assuntos e oportunizar atividades para o aluno entender. 7 

Ter uma metodologia interessante e cobrança coerente com o que foi dado em sala. 5 

Interagir com os alunos, não ter reprovação como objetivo. 1 
Fonte: Elaborado pelo autores. 


Ser bom professor implica, principalmente, em saber trabalhar 
o assunto e em ter o domínio do conteúdo, percebendo o discente 
como um ser “aprendente”, envolvendo-o e permitindo a interação. 

Os depoimentos que seguem esclarecem as categorias: 

Um bom professor nunca será aquele que aprova todo 
mundo, nem aquele que reprova todo mundo. É aque¬ 
le que dá a sua aula... que cobra de acordo com o que 
foi dado, e que uma prova dele não tenha uma questão 
que nenhum aluno dele não consiga fazer. Eu acho isso 
ridículo... Se ninguém conseguir fazer uma questão, o 
problema eu acho que não estaria nos alunos não. Por 
mais que tenha muito aluno desinteressado, tem aquelas 
exceções. (Aluno 15,reprovado) 

Ser bom professor na área de Cálculo, é primeiro você 
dominar o coiiteúdo, depois é você entender que o valor, 
que as cadeiras são iguais, mas que os alunos não são 
iguais... Se cada pessoa é diferente da outra, a forma de 
raciocinar também... tem que compreender que todas as 
pessoas não vão responder da mesma forma, aquilo que 
ele está colocajido e que ele tem que procurar alternati¬ 
vas de deixar o mais claro possível, às vezes, deformas 
diferentes. É muito importante. (Aluno 34, aprovado) 
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Influência da língua ou linguagem na aprendizagem para os 
alunos 

O Quadro 8 retrata a influência da língua ou linguagem na aprendi¬ 
zagem para os alunos: 

Quadro 8 — Influência da língua/linguagem na aprendizagem — entrevistas 
aplicadas aos estudantes de Engenharia da Univasf, em 2010 


INFLUÊNCIA DA LÍNGUA/LINGUAGEM 

A linguagem influencia a aprendizagem. 

14 

A linguagem não influencia a aprendizagem. 

12 

0 uso de um idioma estrangeiro, pelo professor, dificulta a compreensão do assunto 

na área matemática. 

9 

Uso de uma linguagem muito formal, dificultando o entendimento. 

6 

FHá professor que sabe o assunto, mas não consegue transmiti-lo. 

6 


Fonte: elaborado pelos autores. 


A metodologia de ensino deve aproximar a Matemática da língua 
materna, utilizando o uso contextualizado da linguagem. (MENEGAT, 
2007) Como isso é possível quando o professor não fala a língua, nesse 
caso, portuguesa? Como a comunicação se estabelece? 

Os estudantes afirmam que, como o aluno não tem coragem de 
perguntar ao professor que fala outra língua, há uma relação de in¬ 
timidação. A alternativa encontrada, por ele, foi estudar o assunto 
previamente, para entender a fala e acompanhar o assunto. Dessa 
forma, a aprovação é considerada mérito do aluno. Além disso, um 
professor precisa falar a linguagem do aluno, saber passar o assunto, 
pois o estudante é jovem e está começando a entender como as coisas 
funcionam, não dificultando a compreensão de quem está ingressan¬ 
do na universidade. 
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A reloçõo professor-aluno e aprendizagem 

A relação professor-aluno apresenta as suas especificidades con¬ 
forme a disciplina, a depender do professor que a turma teve (Veja 
Quadro 9). 


Quadro 9 — Relação professor-aluno nas disciplinas básicas 





■ Havia uma relação conflituosa entre os alunos e professor; 

■ 0 professor resolvia exercícios, respondia as perguntas, mas os alunos ainda ficavam com dúvidas; 

■ Teve um bom relacionamento; 

■ Alguns dias chegou expressando raiva; outros, brincando; 

■ Professores estavam sempre disponíveis. 

■ Professor ironizava os alunos por conta das notas baixas, demonstrava ser superior, a fim de causar' 
medo, numa relação distante. Sem interação, demonstrava uma má-vontade em tirar dúvidas; 

■ Demonstrava raiva da turma e dificultava a aprendizagem; 

■ Não tinha paciência para ensinar e pensava que os alunos já sabiam; 

■ Professor era mais fechado; 

■ Relação ótima, professor sabia explicar, tirava as dúvidas, ajudava na resolução 
de exercícios. 


■ Era compreensivo e pensava nos alunos; 

■ Maior contato com o aluno; 

■ Os alunos não respeitavam o professor, entravam e saíam a todo instante; 

■ Professores estavam sempre disponíveis. 


-\ 


Fonte: Elaborado pelos autores. 


Sobre a relação professor-aluno, o docente, por meio de elos de 
afetividade, favorece um intercâmbio entre ele e os estudantes, vi- 
venciando um processo de conquista para despertar o interesse deles, 
acontecendo o ensino-aprendizagem. O docente necessita da con¬ 
fiança dos discentes, pois, na carência dessa relação afetiva, o ato de 
educar será incompleto, com inúmeras lacunas e, consequentemente, 
sem o envolvimento dos estudantes, nenhuma aprendizagem signifi¬ 
cativa acontecerá. Uma boa relação com o professor gera respeito, a 
turma participa, interage. Ao contrário, o aluno silencia a sua dúvida. 
Sobre isso, os relatos reafirmam: 

Digamos que esses professores de exatas precisariam 
fazer uma faculdade de Pedagogia. Porque eles são bons 
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em contas, não em lidar com as pessoas, é simples, é o 
óbvio. Como eu falei, o professor tem que tá um degrau 
acima e mostrar que... É... Acima das relações interpes¬ 
soais existe o trabalho aqui a ser feito e... Existem mes¬ 
tres e alunos, certo?! (Aluno 12, reprovado) 

[...] aquelas pessoas que não deveriam ser professores 
e são? Pronto. Primeiro, porque não têm paciência pra 
ensinar; segundo, ensina pensando que todo mundo já 
sabe; não é assim. Se você é professor, você tem que ir 
com convicção, ‘eu vou ensinar o que eles não sabe?n’. 
Então, se eu vou ensinar o que a outra pessoa não sabe, 
tem que procurar a melhor maneira para que ela enten¬ 
da, não pensar da forma se eu sei eles também devem 
saber, não. (Aluno 2, reprovado) 

Assim, eu acho que muitos professores conseguem se re¬ 
lacionar bem com o aluno. Mas a maioria assim... não 
tem aquela comunicação com os alunos, não conversa 
com os alunos, não sabe sequer o nome dos alunos... 
(Aluno 31, aprovado) 

Uma grande parte dos alunos declarou que existe influência nes¬ 
sa relação. Outras respostas justificadas foram (Quadro 10): 

Quadro 10 — Influência da relação professor-aluno na aprendizagem — 
entrevistas aplicadas aos estudantes de Engenharia da Univasf, em 2010 

RELAÇÃO PROFESSOR-ALUNO 
A boa relação dá mais segurança, favorece ao diálogo e é um estímulo ao estudo. 8 
A distância entre o professor e o aluno faz surgir o medo e a pressão. 10 

A relação não influencia na aprendizagem, 
apesar de os professores não interagirem com os alunos. 

Quando o aluno responde errado e é repreendido, o aluno passa a ter medo de errar. 2 

A relação professor-aluno influencia na aprendizagem, 
podendo causar desinteresse ao aluno. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Outras influências citadas: quando o professor confia no aluno e 
busca ajudá-lo, há mais disposição para aprender, estudar, avançar, 
pois uma boa relação professor-aluno permite que o aluno erre como 
forma de construção, não havendo repreensão. Quando há constran¬ 
gimento na relação, o aluno se desestimula, desiste de cursar a dis¬ 
ciplina, evitando uma reprovação ou conflito futuro. O depoimento 
que segue aborda a possibilidade de influenciar: 

Porque, quando o professor se distancia demais, por 
exemplo, dos alunos, é... os alunos têm medo, ficam com 
medo do professor, da pressão que a presença dele exer¬ 
ce. Aí você não se sente à vontade, por exemplo, pra ti¬ 
rar uma dúvida, é... Você fica até... Com receio de... Das 
avaliações em si, você perde um pouco o interesse por 
medo. (Aluno 30, aprovado) 

Mais da metade dos professores pesquisados reconhece a influ¬ 
ência da metodologia no processo ensino-aprendizagem. Segundo 
eles, se o aluno não entendeu o assunto, o professor precisa adaptá-lo 
a um contexto que permita a aprendizagem. Além disso, é necessário 
buscar as razões da não aprendizagem para encontrar alternativas, 
novas estratégias de ensino. Há uma necessidade de rever e avaliar 
sempre a metodologia de ensino. 

Considerações finais 

Uma grande parte dos alunos pesquisados (24) acredita que a relação 
professor-aluno influencia na aprendizagem, sendo que apenas três 
não acreditam nessa possibilidade. Há o sentimento de medo e ver¬ 
gonha por não saber o assunto ou pelo erro cometido, numa relação 
de distância entre docente e discente, inexistindo o diálogo. Quando 
o discente pergunta, o professor demonstra impaciência ao ensinar e 
os conflitos marcam a prática pedagógica. Acrescenta-se a isso uma 
dificuldade de comunicação, pelo uso de uma língua não dominada 
pelos alunos. 
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Quase a metade dos estudantes reforçou a influência da meto¬ 
dologia de ensino nas disciplinas básicas, abordando dificuldades dos 
professores: na forma de explicar o assunto, na linguagem utilizada, 
na avaliação (cobrança além do trabalhado em sala), na relação pro¬ 
fessor-aluno e na comunicação. Apontaram casos de docentes que 
ironizavam os alunos quando faziam perguntas, elogiavam os vetera¬ 
nos por saberem mais que os ingressantes, usavam recursos didáticos 
inadequados para a área de matemática (datashow ), discriminavam 
as mulheres que faziam Engenharia. Destacaram professores que ex¬ 
plicavam bem, revisavam os conhecimentos prévios, tiravam as dú¬ 
vidas, resolviam exercícios em aula. 

A maior parte dos professores pesquisados também reconhece a 
influência da metodologia no processo ensino-aprendizagem, sen¬ 
do que é preciso adaptar o conteúdo a um contexto que permita a 
aprendizagem. Eles demonstram uma forte resistência em mudarem 
seus métodos de ensino, e preferem a acomodação à modificação. 
Num outro contexto, o aluno passaria a ser o autor da aprendizagem, 
sendo mais ativo e construtivo, desenvolvendo o pensamento crítico 
e sendo desafiado intelectualmente, com espírito de colaboração e de 
iniciativa, como afirmam Silva e Cecílio (2007). 

Além disso, os estudantes seriam estimulados a desenvolver a 
curiosidade e a elaborar seu próprio conhecimento, tendo a intera¬ 
ção como eixo central e o professor como mediador, num ambiente 
dinâmico e ativo, com o uso de ferramentas para orientação, resolu¬ 
ção e problematização de questões acadêmicas. Porém, esse quadro é 
contraditório na fala dos estudantes, que são incentivados ao silêncio 
(isso nas disciplinas pesquisadas) e as aulas se resumem ao quadro 
e pincel, normalmente. Elá casos do uso do datashow, mas para ler 
informações referentes ao cálculo, cujas situações demandam reso¬ 
lução de questões e não apenas leitura. É preciso educar para a liber¬ 
dade e para a autonomia. Para isso, o professor precisa ser: 

[...] capaz de se relacionar com uma diversidade de estudan¬ 
tes, de mobilizar seus interesses e motivações e de, com eles, 
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construir oportunidades de aprender e de transformar. Isso 
significa abertura, capacidade de adaptação a experiências 
diferentes.” (SILVA; CECÍLIO, 2007, p. 64) 

Os estudantes expressaram que os assuntos da área de Matemá¬ 
tica deveriam ser explicados de forma clara e mais lenta, as dúvidas 
serem esclarecidas, o professor falar a língua portuguesa e resolver 
exercícios em sala, além de mostrar a sua aplicação e usar uma meto¬ 
dologia interessante, favorecendo, assim, a interação e ter a aprendi¬ 
zagem como meta. Sugeriram a contextualização dos problemas por 
meio de figuras ou desenhos 3D, que melhor representem os assuntos, 
e, ainda, exemplos que se relacionem com a aprendizagem dos con¬ 
ceitos matemáticos e incentivo aos programas de tutoria e monitoria. 

Algumas contradições são percebidas no processo de formação 
dos engenheiros. “De um lado, engenheiros que se ‘tornam profes¬ 
sores’ e ensinam o que sabem fazer; de outro, professores que ‘en¬ 
sinam’ o que não fazem na prática.”. (SILVA; CECÍLIO, 2007, p. 64) 
Uns ensinam em razão da formação e do exercício da profissão, po¬ 
dendo ser sem a intenção da dimensão pedagógica docente; outros 
“ensinam” a teoria sem articulação com a prática, trazendo dificul¬ 
dades no processo ensino-aprendizagem e produzindo insatisfações 
no estudante. É preciso perceber a atuação docente como além da 
repetição do que se aprendeu na graduação, prática comum entre os 
professores. 

Outra reflexão está no fato de que os discentes não conseguem 
entender onde vão usar os saberes das disciplinas básicas, conside¬ 
radas abstratas, que irão auxiliar as disciplinas profissionalizantes, 
gerando desmotivação e desatenção por parte deles. 

É consenso que aprender as disciplinas básicas depende do 
estudo diário em casa e da resolução de exercícios. De acordo com 
Menegat (2007), compete ao docente desenvolver atividades que vi¬ 
sem à compreensão da Matemática e não apenas ensinar com exercí¬ 
cios resolvidos de maneira mecânica. O estudante precisa ser capaz 
de aplicar as ferramentas matemáticas e solucionar problemas seme- 
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lhantes, que apareçam no percurso da vida, entendendo o real signi¬ 
ficado das suas ações. 

Dessa forma, os objetivos foram atingidos — refletir sobre o pro¬ 
cesso ensino-aprendizagem e apresentar a metodologia de ensino 
das disciplinas básicas do primeiro período dos cursos de Engenharia 
da Univasf e a influência da relação professor-aluno — evidenciando 
os seguintes fatores como interferentes no desempenho acadêmi¬ 
co (articulados a outros elementos): metodologia de ensino, relação 
professor-aluno, comunicação, não contextualização dos conteú¬ 
dos, processo de avaliação e ausência da base do ensino médio. 

Frente a isso, pergunta-se: os aspectos psicológicos e peda¬ 
gógicos afetam o desempenho do estudante de Engenharia? Ambos 
os grupos pesquisados, aprovados e reprovados, levantam elementos 
que nos levam a acreditar nessa interferência: carência de formação 
pedagógica, ausência de recursos adequados, dificuldade de traba¬ 
lhar os conteúdos, ausência de diálogo, aula sem interação, medo 
de fazer perguntas, gerando sofrimento psicológico, postura irônica 
no trato com o aluno (quando comete erros), desprezo aos calouros 
(ainda “não sabem” o conteúdo), dificuldades na comunicação, além 
do uso de uma língua estrangeira. Como se explica isso, se trabalhar 
com números requer interação de assuntos, interdisciplinaridade 
entre áreas, criatividade, principalmente um nível alto de abstração? 

A literatura existente também reafirma isso, a exemplo de vários 
autores. Grillo (2001) considera a docência como o envolvimento do 
professor em sua totalidade, em quatro dimensões: pessoal (a ma¬ 
neira de ser se cruza com a forma de ensinar), prática (articula sabe¬ 
res formalizados e da experiência — fazer docente), conhecimento 
profissional docente (saberes científicos, psicopedagógicos, expe¬ 
riências de prática pedagógica e didáticas específicas) e contextuai 
(realidade contextuai no espaço da aula). Pensando assim, essas pon¬ 
derações instigam uma resposta à questão levantada. 

Reproduzir o saber conhecido leva a uma exclusão da curiosi¬ 
dade, do entusiasmo, da descoberta e do esvaziamento de sentido no 


PROCESSO ENSINO-APRENDIZAGEM DO PRIMEIRO PERÍODO DE ENGENHARIA DA UNIVASF 


181 


processo de aprendizagem. Amaral e Martínez (2009) refletem a falta 
de criatividade no processo educativo, lançado no ensino superior, 
devido ao modelo passivo reprodutivo em atividade. As característi¬ 
cas subjetivas, presentes no alicerce da expressão criativa da pessoa, 
não são reconhecidas por parte dos educadores, dificultando o acesso 
de estratégias que visem à criatividade. “Isso supõe que a aprendi¬ 
zagem depende muito da condição subjetiva de quem aprende e do 
contexto em que está inserido.” (AMARAL; MARTÍNEZ, 2009, p. 150) 
As estratégias pedagógicas são implicadas com as relações so¬ 
ciais estabelecidas, sendo recursos que orientam o professor na ela¬ 
boração de canais dialógicos, conhecendo as articulações cognição - 
-afeto. “A ideia é a de que a estratégia pedagógica esteja orientada 
para o sujeito que aprende e não para o conteúdo a ser aprendido.” 
(TACCA, 2008, p. 48) A resposta do aluno deve ser a ponte para o diá¬ 
logo, visando à compreensão e aos esclarecimentos para o estudante 
reelaborar sua aprendizagem. 

Assim, deixa-se como reflexão que pensar o processo de apren¬ 
dizagem exige o diálogo como eixo, objetivando uma construção con¬ 
junta de conhecimentos, situação em que o interlocutor esteja aberto 
nessa relação. Deixa-se a possibilidade de estudar sobre os conteúdos 
e procedimentos metodológicos utilizados na Matemática, no ensino 
fundamental e médio, para buscar explicações sobre a ausência de 
base nos alunos, investigando, também, a forma como os saberes são 
trabalhados em sala de aula. 
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Análise da aprendizagem mediada por 
uma interface educativa voltada para 
a resolução de situações aditivas com 
suporte diagramático 


Ana Emilia de Melo Queiroz, Alex Sandro Gomes, Cláudia Roberta Araújo Gomes, 
Soraia Oliveira Mota Barreto 


Introdução 

A representação e suas diferentes expressões têm um papel funda¬ 
mental na resolução de problemas matemáticos. (GOLDIN, 1998a, 
1998b, 2003; GOLDIN; KAPUT, 1996; KAPUT, 1993) 

Neste estudo, estamos interessados nas diferentes expressões 
da representação utilizada no ensino das Estruturas Aditivas. (ELIA; 
GAGATSIS; DEMETRIOU, 2007; GAGATSIS, 2004; GAGATSIS; ILÍA¬ 
DA, 2005; HARRIES; BARMBY, 2007; HARRIES; SUGGATE, 2006; MI- 
CHAELIDOU; GAGATSIS, 2004; SELVA; ROCHA; NUNES, 2005) Para 
tanto, encontramos na literatura a forma decorativa, a pictorial, a 
figura informativa, a reta numérica, a descrição textual, os vetores, 
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a superfície retangular, os gráficos cartesianos, os blocos de tijolos, o 
gráfico de barras, os contadores, os blocos estruturados como uni¬ 
dades e como dezenas, as contas, o dinheiro, a seta, os cartões e os 
quadrados numerados. Ou seja, são várias as expressões da repre¬ 
sentação para os conceitos presentes nas Estruturas Aditivas. Entre¬ 
tanto, Gagatsis e Iliada (2007, p. 45, tradução nossa ) observam em 
Elia, Gagatsis e Demetriou (2007) que “cada sistema representacional 
apresenta suas próprias regularidades” e, por esse motivo, elas apre¬ 
sentam aspectos diferentes do mesmo conceito. 

As representações acima citadas foram utilizadas com crianças 
em idades variadas para efetuar tarefas de reconhecimento do con¬ 
ceito, representação do conceito, translação de conceitos entre for¬ 
mas (ELIA; GAGATSIS; DEMETRIOU, 2007), comparação de medidas, 
composição de medida (SELVA; ROCHA; NUNES, 2005), transforma¬ 
ção aplicada a uma medida (ELIA; GAGATSIS; DEMETRIOU, 2007) e 
para representar números. (HARRIES; SUGGATE, 2006) 

Assim como nas iniciativas acima citadas, temos particular inte¬ 
resse em observar a tarefa de resolução de situações aditivas no uso 
de uma forma de representação. Entretanto, posicionamos esse tra¬ 
balho nas iniciativas de educação à distancia voltadas para a forma¬ 
ção continuada de professores. Ou seja, um cenário no qual existe a 
figura do professor aprendiz, aquele que deseja aprender para refletir 
e, em função dessa reflexão, melhor transpor os conceitos matemá¬ 
ticos e compreender as necessidades dos seus alunos. 

Para um cenário como esse, a representação escolhida foi a le¬ 
genda de Vergnaud (1986). Ela foi especificamente desenvolvida para 
cenários de ensino da Matemática (VERGNAUD, 1998) que envolvem 
formação continuada de professores. O meio material é uma inter¬ 
face educativa interativa e os usuários finais são os professores po¬ 
livalentes que lecionam nas séries iniciais do ensino fundamental I. 
O motivo para a escolha da legenda se deveu ao fato de que, numa si¬ 
tuação-problema, um conceito nunca aparece isolado, e, no uso dos 
diagramas, é possível vivenciar uma experiência na qual não apenas 
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um conceito é representado mas as relações que por ventura existam, 
entre eles, também serão representadas e passíveis de serem perce¬ 
bidas no curso da ação. 

O objetivo deste trabalho é, portanto, observar o impacto que a 
interação dos usuários-professores, com a forma de representação 
diagramática, teve sobre o processo de resolução de problemas. Para 
alcançar tal objetivo, a tarefa de resolução dos problemas foi anali¬ 
sada segundo um modelo teórico que serve para realizar testes de 
usabilidade de interfaces educativas voltado para avaliar qualitativa- 
mente o impacto de uma interface à aprendizagem de conceitos es¬ 
pecíficos ainda durante sua criação. (GOMES, 2008) A escolha dessa 
metodologia foi motivada pela necessidade de se entender o processo 
por meio do qual a tarefa era executada, ou seja: subtarefas, ações, 
operações, artefatos utilizados e estilo de interação. Ou seja, iden¬ 
tificar os elementos que estiveram presentes nas ações dos usuários 
-professores em situações nas quais houve verbalização de proposi¬ 
ções verdadeiras sobre os conceitos veiculados. 

Diagramas no ensino de estruturas aditivas 

Quando se considera que diferentes tipos de problemas podem ser 
oferecidos visando a compreensão por parte dos sujeitos, o campo 
conceituai das Estruturas Aditivas pode ser categorizado da seguinte 
forma: composição de medidas, comparação de medidas e transfor¬ 
mação aplicada a uma medida (como exemplificadas no Quadro 2, 
abaixo). Entretanto, apenas a representação “4 + 7 = 11” não reflete 
as relações que estão inseridas no contexo de cada situação-proble¬ 
ma. Por esse motivo, Verganud (1986,1998) propõe em seus estudos, 
acerca dos campos conceituais, uma tríade que representaria o signi¬ 
ficado de um conceito, são essas: 

1) a situação; 

2) a representação; e 

3) os invariantes operatórios. 
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Nesse contexto, as situações-problema (l) são narrativas como 
exemplificadas no Quadro 2. A representação (2), por sua vez, é com¬ 
posta pelos elementos presentes no Quadro 1 e constitui-se em uma 
ferramenta que favorece a percepção das relações existentes entre os 
significados da situação-problema. Assim sendo, espera-se que tal 
percepção se dê por meio da construção de um diagrama — cujo es¬ 
quema também foi proposto por Vergnaud (1986) e que possibilita 
a execução tanto do cálculo numérico quanto do cálculo relacional, 
favorecendo e evidenciando as diferenças entre as situações. Os in- 
viariantes operatórios (3) são proposições sobre os números presen¬ 
tes nas situações-problema. À medida que o usuário-professor cons¬ 
trói os diagramas, ele é exposto a situações que podem favorecer a 
percepção de invariantes operatórios sobre os conceitos estudados, 
uma vez que identificar os invariantes operatórios e relacioná-los ao 
uso da interface possibilita acompanhar a aprendizagem de conceitos 
que ocorre como consequência desse uso. (GOMES, 2008) 


Quadro 1 — Forma de representação dos conceitos 


LEGENDA 

FUNÇÃO OU DESCRIÇÃO 

{ 

Representar a categoria de composição 
demedidas ou grandezas. 

□ 

Representar uma medida ou um número natural. 

O 

Representar o número relativo. 

—» 

Representar a categoria de transformação. 

í 

Representa a categoria de comparação. 


Fonte: Elaborados pelos autores. 
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Quadro 2 — Categoria da situação-problema e sua representação diagramática 
correspondente 


CATEGORIA 


SOLUÇÃO REPRESENTAÇÃO 

NUMÉRICA DA SITUAÇÃO- 

PROBLEMA 


REPRESENTAÇÃO 
DA CATEGORIA 


I. Composição de medidas 4+7 = 11 

Ao redor da mesa da sala de jantar 

de minha casa, estão sentados 
apenas 4 garotos e 7 garotas. 

Quantas pessoas estão sentadas ao 
redor da mesa? 

São duas quantidades, que 
estão expressas, de existência 
concomitante, a partir das quais 
o indivíduo deve compor uma 
terceira quantidade. 

II. Transformação de medida 4+7 = 11 

Maria comprou uma caixa de 

bombons por R$ 4,00 e ainda ficou 
com R$ 7,00. Quanto ela possuía 
antes de fazer a compra? 

As quantidades iniciais e finais 
são conhecidas, mas, no caso, o 
que se deseja saber é o valor da 
transformação que ocorre entre o 
primeiro e o segundo momento. 

III. Comparação de medidas 4+7 = 11 

Carlos tem 4 anos. Maria é 7 anos 

mais velha que Carlos. Quantos 
anos tem Maria? 

Mais uma vez, as quantidades 
são conhecidas e concomitantes, 
buscando-se comparar a diferença 
existente entre as duas (relação). 




O 

□ — 


m 


© 


s 


□ 


o 


□ 


Fonte: Elaborado pelos autores. 


Como no Quadro 2, no caso de composição de medidas, os ele¬ 
mentos numéricos presentes na situação problema são posicionados 
dentro dos quadrados pertencentes ao diagrama e, no item desco¬ 
nhecido, pode ser colocada uma interrogação. A partir disso, o dia¬ 
grama passa a representar a situação-problema com seus aspectos 
qualitativos e quantitativos. Em situações como essa, variam-se as 
quantidades e o local valor do item desconhecido, e tais variações 
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conduzem a diagramas diferentes ajudando o usuário-professor a 
perceber que as situações-problema podem variar. O diagrama é, 
portanto, um tipo de ajuda ou suporte, com caminho predefinido, 
que possibilita ao usuário-professor refletir sobre suas ideias, con¬ 
duzindo-o à compreensão da estrutura profunda do problema. 

Ações dos usuário e da interface 

Nesse contexto, as ações dos professores aprendizes são executadas por 
meio de tarefas de mouse, que, no total, somam seis (SHNEIDERMAN, 
1998): 

1) Selecionar: o usuário escolhe um item a partir de um con¬ 
junto de itens; 

2) Posicionar: o usuário escolhe um ponto em um espaço de 
uma ou mais dimensões; 

3) Orientar: o usuário escolhe um ponto em um espaço de duas 
ou mais dimenões; 

4) Quantificar: o usuário especifica um valor numérico; 

5) Caminho: o usuário executa rapidamente tarefas de posio- 
nar e orientar; 

6) Texto: o usuário entra, modifica, move, e edita textos em 
um espaço de duas dimensões. 

Enquanto o usuário constrói os diagramas por meio das tarefas 
de mouse, a interface oferece alguns feedbacks, os quais são deno¬ 
minados Scaffolding. (SEDIG; KLAWE; WESTROM, 2001; SOUZA; 
SEDIG, 2001; WOOD; BRUNNER; ROSS, 1971) Nesse contexto, a in¬ 
terface pode oferecer os seguintes feedbacks: 

l) Feedback instrucional: são mensagens que oferecem infor¬ 
mações sobre as discrepâncias entre as ações realizadas so¬ 
bre o material e aquelas consideradas corretas; 
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2) Automatização de passos com tarefa completa: realizada 
para reduzir o grau de liberdade, o que implica na simplifi¬ 
cação da tarefa. Tal simplificação é feita por meio da redução 
do número de ações realizadas sobre o meio material para 
obter a solução da situação-problema. Nesse contexto, a in¬ 
terface ainda oferece uma demonstração ou solução para a 
tarefa; 

3) Feedback de questionamento: nesse tipo de Scaffolding, a 
interface pergunta para o usuários se ele tem certeza de que 
está seguindo o caminho correto; 

4) Metáfora de material concreto: a interface oferece um tipo 
de Scaffolding que se caracteriza pela execução de uma ta¬ 
refa similar a que está sendo executada. Entretanto, no uso 
de metáforas de material concreto. 

Nesse contexto, foram utilizados quadradinhos manipuláveis 
para executar contagem. 

Em outras palavras, em cada ação, o usuário-professor pode uti¬ 
lizar as tarefas de mouse para efeutar point and click, drag and drop 
e preenchimento de formulário. Além disso, ele pode receber o su¬ 
porte da interface. Esse conjunto de estilos de interação é denomina¬ 
do interface WIMP 1 com Manipulação Direta Reflexiva de Conceitos 
(MDRC). Nessa modalidade de interação, além dos elementos pre¬ 
sentes na interface WIMP, ocorre o oferecimento de um/eedback, vi¬ 
sual, construído por meio de uma representação metafórica do con¬ 
ceito. Entretanto, esse feedback deve ser gradativamente removido, 
à medida que se tornar desnecessário para o usuário-professor, ou 
seja, quando ele não precisar mais daquele tipo d e feedback. (SEDIG; 
KLAWE; WESTROM, 2001; SOUZA; SEDIG, 2001; WOOD; BRUNNER; 
ROSS, 1971) 


1 Padrão para Windows, Icon, Menu, Pointing device, denotando 0 estilo de interação que ofe¬ 
rece ao usuário esses elementos de interação. 
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À luz dessas discussões anteriores, elaboramos as seguintes 
questões: 

1) Quais elementos icônicos estiveram presentes? 

a) Quais elementos da interface estiveram disponíveis para se¬ 
rem manipulados e aqueles que não estiveram? 

i) Quais as tarefas de mouse foram potencialmente utiliza¬ 
dos na manipulação dos elementos da forma? 

ii) Qual a relação entre as tarefas de mouse utilizados nas 
ações e os invariantes operatórios? 

b) Qual o impacto dessa disponibilidade sobre a organização 
das ações dos professores? 

2) Qual a relação entre as regras de ação e os invariantes ope¬ 
ratórios mobilizados pelo usuário durante a resolução da 
tarefa? 

3) Qual a influência do plano de ações do usuário sobre a in¬ 
terface? 

Procedimento 

Cinco usuários, descritos no Quadro 4, foram gravados e filmados 
enquanto falavam sobre suas ações durante a resolução das situa¬ 
ções-problemas (Quadro 3) numa interface em papel. (SNYDER, 
2003) Dessas, cada usuário-professor resolveu quatro situações- 
-problemas, sendo exploradas as categorias das estruturas aditivas 
presentes no Quadro 2, quais sejam: composição de medidas, com¬ 
paração de medidas e transformação aplicada a uma medida. Poste¬ 
riormente, mais uma foi escolhida de forma aleatória entre as seis. 
Ao final da resolução de cada situação-problema, os vídeos foram 
mostrados com o objetivo de ser introduzida uma entrevista semies- 
truturada focal (FLICK, 2004) visando conhecer as explicações dos 
usuários sobre os motivos de suas ações. Ao final da resolução de 
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quatro situações-problema, realizou-se uma entrevista cujo propó¬ 
sito foi receber informações gerais com as impressões dos usuários 
na vivência. A duração média das entrevistas foi de 60 a 90 minutos 
por participante. 


Quadro 3 — Situações-problema 


USUÁRIO - PROFESSOR 01 

02 

03 

04 

05 

Sexo 

M 

F 

M 

F 

F 

Idade 

45 

30 

48 

30 

35 

Escolaridade 

PG 

2" 

PG 

PG 

PG 

Formação 

MA 

MG 

MA 

MA 

MA 

Séries que leciona 

EF 

EF 

EF 

EF 

EF 

Tipos de escola 

P 

PU 

P 

P 

P 


Legenda: CP: Composição de medidas, TM: Transformação de medidas, COP: 
Comparação de medidas; ID: Identificador. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 


Quadro 4 — Análise da aprendizagem mediada por uma interface educativa 
voltada para resolução situações aditivas com suporte diagramático 


ID 

SITUAÇÃO-PROBLEMA 

Tipo 

PI 

Ao redor da mesa estão sentados 4 garotos e 7 garotas. Quantas pessoas estão 
sentadas ao redor da mesa? 

CP 

P2 

Ricardo saiu de casa para jogar com 6 bolas de gude. Ao voltar ele possuía 2 bolas. 

0 que aconteceu no jogo? 

TM 

P3 

Maria comprou uma caixa de bombons por 4 reais e ainda ficou com 4 reais. 

Quanto ela possuía antes de fazer a compra? 

TM 

P4 

Ricardo tem 6 anos, Carlos tem 4 anos a mais do que ele. Quantos anos tem 

Carlos? 

COP 

P5 

Carlos tem 7 reais e Luiz tem 6 reais a menos do que ele. Quantos reais tem Luiz? 

TM 

P6 

Ricardo tem 9 brinquedos dos quais uma parte são carrinhos e a outra parte são 
bonecos. Sabendo que existem 4 bonecos, quantos são os carrinhos? 

CP 


Legenda: PG: Pós-Graduação, MA: Matemática, EF: Ensino Fundamental, PU: Pública, P; Particular. 
Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Para resolver as situações-problema presentes no Quadro 3, 
existe uma organização prévia, a qual foi exemplificada na Figura 1. 
Entretanto, à medida que ele inicia o processo, pode cometer alguns 
erros e, para cada ação, especificamente, o usuário-professor pode 
apresentar uma organização própria, construída com base em algum 
conhecimento prévio ou por tentativa e erro. Inicialmente, focamos 
nosso olhar apenas nos erros relativos à construção do diagrama. 
Contudo, existem outros tipos de erro, que podem estar associados à 
inabilidade com o uso da interface — por exemplo, existem usuários 
que não sabem usar o mouse. Nesse estudo, os erros dessa natureza 
não foram considerados. 

Figura 1 — Análise da tarefa 

— Composição ▼ 


Fonte: Elaborada pelos autores. 


Transformação ▼ 


Comparação 


and 


and 


Descobrir o todo ▼ 

Descobrir a parte t 

Descobrir a outra parte ▼ 

Descobrir o item desconhecido ▼ 

Inserir o resultado 

Descobrir o referido ▼ 

Descobrir o referendo ▼ 

Inserir o valor relativo ▼ 

Descobrir o item desconhecido ▼ 

Inserir o resultado 

Descobrir o estado inicial ▼ 

Descobrir o estado final ▼ 

Inserir o valor relativo ▼ 

Descobrir o item desconhecido ▼ 

Inserir o resultado 


Posicionar o todo no diagrama 


and 


Posicionar a parte no diagrama 


and 


Posicionar a outra parte no di.. 


and 


Posicionar o referido no diagrama 


and 


Posicionar o referendo no r 


and 


Descobrir o sinal do valor relativo 


and 


Posicionar no diagrama 


and 


Posicionar no diagrama 


and 


Inserir o sinal do valor relativo 


A tarefa de construção dos diagramas é composta por um con¬ 
junto de ações como dispostas na Figura 1. Exemplificando com um 
problema de transformação de medidas, o usuário-professor preci¬ 
sa identificar corretamente a categoria, em seguida, os elementos do 
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texto implicados no problema e encontrar sua adequada posição no 
diagrama. Como visto na Figura 1, existe uma organização que pode 
ser seguida para construção do diagrama. A primeira ação a ser re¬ 
alizada é escolher no menu a adequada categoria a qual pertence o 
problema. Para cada problema só pode haver uma categoria, ou ele é 
de comparação, ou de composição, ou de transformação, não haven¬ 
do intersecção entre essas categorias. Essa ausência de intersecção 
é denotada pelo anotação “xor” no canto esquerdo da Figura 1, que 
significa uma relação na qual apenas um dos três itens é verdadeiro. 
Em seguida, ele inicia o processo de identificação de elementos e po¬ 
sicionamento no diagrama. Tal processo é apoiado pelo estilo de in¬ 
teração oferecido na interface. A partir desses elementos iniciais, foi 
contruído um protótipo em linguagem de programação JAVA, como 
apresentado na Figura 2. 

Figura 2 — Gerard implementado em linguagem JAVA 



Fonte: Braga, Queiroz e Gomes (2008, p. 9). 
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Figura 3 — Protótipo da interface em papel, construído a partir da Figura 2 



Fonte: Elaborada pelos autores. 


A partir da interface presente na Figura 2, foi construído o pro¬ 
tótipo em papel da Figura 3. Segundo a literatura, a prototipação em 
papel é uma variação do teste de usabilidade, no qual usuários repre¬ 
sentativos interagem com uma versão da interface em papel para re¬ 
alizar tarefas reais. Tal interface é manipulada por uma pessoa, que 
simula o computador, e reage a todas as ações do usuário na interface, 
sem contudo conduzi-las. Sendo assim, esse método não usa bancos 
de dados, redes ou servidores, eliminando, por esse motivo, muitas 
das situações que podem causar problema. (SNYDER, 2003) Além dis¬ 
so, com baixo investimento, a prototipação em papel possibilita uma 
rápida externalização das ideias de design. (BAILEY et al., 2007) 

O protótipo em papel apresenta-se, ainda, como um elemento 
facilitador da interação e seu uso visa minimizar os erros relativos à 
inabilidade com o uso de interfaces computacionais, favorecendo que 
os usuários sintam-se mais à vontade para expressar suas opiniões. 
A partir desse cenário, aqui descrito e apresentado na Figura 3, resta- 
nos, agora, confrontar a prévia análise da tarefa presente na Figura 1 
com a que foi observada durante o experimento. 

Sempre que um usuário-professor executava uma tarefa de mou¬ 
se (SHNEIDERMAN, 1998) — selecionar, posicionar, orientar, quanti¬ 
ficar, caminho e texto — ou quando a interface oferecia algum feedba- 
ck (SEDIG; KLAWE; WESTROM, 2001; SOUZA; SEDIG, 2001; WOOD; 
BRUNNER; ROSS, 1971), uma ação era contabilizada. A fim de analisar 
cada ação, notadamente, no que diz respeito à emergência de inva- 
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riantes operatórios, utilizamos um modelo teórico de base construti- 
vista (GOMES, 2008) para oferecer resultados que relacionam o uso da 
interface educativa com a emergência de tais invariantes. Ao todo fo¬ 
ram contabilizadas 584 ações instrumentais para os usuários do Qua¬ 
dro 4, resolvendo os problemas do Quadro 3. Segue um extrato dos 
resultados do usuário-professor Sl, resolvendo o problema P2. 


Figura 4 — Plano de ações do usuário-professor SI no problema P2 


Legend of Scaffolding Types 






□ 


XJ 


questioning concrete material 
metaphor 


O © 

instructing cor rect action 


Reductíon in 
degree offreedom 


theoren>in-action: 

true 



Chronological ordering 


Fonte: Elaborada pelos autores. 


Na Figura 4 é mostrado um plano de ações executado pelo usuá¬ 
rio-professor Sl para resolver o problema P2. Para esse problema, o 
invariante operatório é: “Se F = I + T então T = F — I”. Ou seja, se o es¬ 
tado final é igual ao estado inicial somado ao valor correspondente à 
transformação (número relativo), então a transformação (ou número 
relativo) é igual ao estado final menos o estado inicial. 

As áreas hachuradas 1, 2, 3 e 4 exemplificam o uso inadequado do 
diagrama, ou seja, momentos nos quais os usuários cometeram erro de 
posicionamento. Mais especificamente, na área hachurada 1, o usuá¬ 
rio-professor inicia a construção do diagrama errando a primeira ação 
(escolha da categoria à qual pertence a situação-problema). Em se- 
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guida, ele recebe uma ajuda do tipo questionamento e executa quatro 
ações corretas. Na área hachurada 2, o usuário identifica e seleciona 
corretamente o elemento no texto, mas o posiciona de maneira incor¬ 
reta no diagrama. Percebido o erro, a interface ofereceu um feedback 
em formato texto, que, além de não ter sido suficiente para esclarecer 
o problema, ainda causou uma má interpretação, fazendo-o persistir 
no erro de posicionamento. Na área hachurada 3, contudo, o usuá¬ 
rio modifica o sinal do número, pois, após receber um feedback ina¬ 
dequado na área hachurada 2, passou a acreditar que o erro de sinal 
era o único erro cometido. Ainda na área hachurada 3, ele recebe duas 
ajudas: a primeira reduz o grau de liberdade da ação e a segunda faz 
um questionamento. Após isso, o usuário executa duas ações corretas. 
Concluindo, na área hachurada 4, ele, ainda, comete mais um erro de 
omissão de sinal do número relativo. 

A cada ação, do usuário-professor ou do computador, a interface 
assume um novo estado. Os estados gerados e registrados na execu¬ 
ção das ações, como mostradas na Figura 4, são insumos a partir dos 
quais foi possível identificar os invariantes operatórios do Quadro 5. 
Dessa forma, foram identificados 16 invariantes operatórios. 

O Quadro 5 apresenta um conjunto de 16 invariantes operató¬ 
rios que foram identificados durante o uso da interface. Esses inva¬ 
riantes são proposições sobre o domínio e podem ser verdadeiros ou 
falsos. A partir deles é possível observar se ocorre predominância 
desses associados a determinados conceitos. Ou seja, tendo o con¬ 
junto de invariantes mobilizados na ação, pode-se oferecer resul¬ 
tados qualitativos tanto sobre a aprendizagem de conceitos quanto 
como relacioná-los ao uso da interface computacional (o que é apre¬ 
sentado no Quadro 6). 
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Quadro 5 — Invariantes operatórios na ação com a interface educativa 


VALOR 

IDENTIFICAÇÃO 

INVARIANTE OPERATÓRIO 

CONCEITO 

V 

Inv 1 

As partes formam o todo. 


V 

lnv_2 

A soma das quantidades gera um valor que 
corresponde à cardinalidade do todo. 

Composição 

V 

lnv_3 



V 

lnv_4 

Uma medida inicial se transforma, dando 
origem a uma nova medida. 


V 

lnv_5 

Um número pode representar o estado inicial 
da medida. 

Transformação 

V 

lnv„6 

Um número pode representar o estado final da 

e conceito de 



medida. 

número 

V 

lnv_7 

A transformação aplicada a uma medida pode 
ser expressa por um número. 


V 

lnv_8 

A transformação aplicada a uma medida é 
obtida pela diferença entre o estado final e o 
estado inicial da mesma. 


V 

lnv^9 

0 estado inicial em um problema de 
transformação pode ser obtido a partir da 

Transformação 



aplicação da transformação inversa ao estado 
final da medida. 

e comparação 

V 

Inv 10 

0 valor de uma medida é especificado em relação 
ao valor de uma outra medida, em termos de 
acréscimos ou decréscimos. 


V 

Inv 11 

Um número pode representar o referente de uma 
medida, servindo de base para a obtenção da 
outra medida. 


V 

Inv 12 

A relação existente entre as duas medidas pode 
ser expressa por um número. 

Comparação 

F 

Inv 13 

0 cardinal do referendo é obtido pela composição 
entre o número relativo e o cardinal do referido. 




(Falso) 


V 

Inv 14 

0 referido em um problema de comparação 
é obtido a partir da soma do referente com o 
número que expressa a relação existente entre o 
referente e o referido. 


V 

Inv 15 

0 número representa a relação existente entre as 
duas medidas. 

Conceito de 


lnv_16 

Um número pode representar o cardinal de um 
conjunto. 

número 


Fonte: Braga, Queiroz e Gomes (2008). 
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Quadro 6 — Análise das quatro situações para o usuário-professor SI 


TE 


ARTEFATO 

PROPRIEDADE 

COMPOSIÇÃO 

Números manipuláveis que representam 
os cardinais dos conjuntos. 

Uma chave, dois quadrados, um do 
lado direito da chave e outro do lado 
esquerdo, denotando a existência 
concomitante de dois conjuntos que se 
unem e formam um único conjunto. 

Três quadrados, 
uma chave. 

Números manipuláveis que representam 
os cardinais dos conjuntos. 

Uma seta para direita. Um quadrado no 
lado esquerdo da seta, e outro no lado 
direito, dentando uma relação entre 
a quantidade inicial e a quantidade 
final. Um círculo no meio da seta 
representando essa relação. 

Dois quadrados, 
um círculo, uma 
seta horizontal. 

Números manipuláveis que representam 
os cardinais dos conjuntos. 

Uma seta vertical apontando para cima. 
Um quadrado na parte inferior e outra 
na parte superior, denotando que existe 
um ponto de referência, a partir do qual 
uma relação é estabelecida. Um círculo 
no meio para representar essa relação. 

Dois quadrados, 
um círculo, uma 
seta vertical que 
representa. 

0s mesmos da tentativa 02 

0s mesmos da 
tentativa 02 


REGRA DE AÇÃO 


T.e.A. 


01 


02 


03 


04 


Posicionamento lnv_16 


Posicionamento lnv_6 
Inserção de sinal lnv_5 


Posicionamento lnv_16 
Inserção de sinal lnv_12 


Posicionamento lnv_6 
Inserção de sinal lnv_15 


Legenda: TE — Tentativa. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 


Como pode ser visto no Quadro 6, os artefatos, nas quatro si¬ 
tuações, apresentam, em sua maior parte, componentes que repre¬ 
sentam cardinais de números e números relativos. Os elementos da 
forma de maior prevalência representam o conceito de número, e, 
na manipulação desses, foram utilizadas as tarefas de mouse “Posi¬ 
cionar” e “Texto”. Os invariantes operatórios de maior prevalência 
são justamente aqueles relacionados ao conceito de número. As se¬ 
tas, horizontal e vertical, bem como a chave, não foram manipuladas 
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pelo usuário-professor. A inserção desses componentes na interface 
aconteceu de maneira automática. 

Além das regularidades presentes no Quadro 6, foi possível 
mostrar outra forma de visualização, uma perspectiva quantitativa 
cujo propósito foi identificar as tarefas mais difíceis para os usuá¬ 
rios, e, em cada tarefa, as etapas nas quais houve maior prevalência 
de erro. 

Quadro 7 — Resumo quantitativo dos passos no curso das tarefas para o usuário- 
professor SI 


TE 

SP 

ERROS COMETIDOS 

NP 

NF 

NC 

1 

PI 

Nenhum 

09 

0 

1 

2 

P2 

Erro de categorização; erro de 
posicionamento; erro de sinal 

22 

8 

1 

3 

P4 

Erro de posicionamento 

11 

2 

1 

4 

P3 

Nenhum 

09 

0 

1 


Legenda: TE — Tentativa, SP - Situação-problema, NP - Número total de passos, NF - Número de 
Feedbacks, NC - Número de passos realizados pelo computador. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 


A ordem de resolução das tarefas para o usuário-professor Sl foi 
essa que está presente no Quadro 7. Por exemplo, na tarefa P2, o usuá¬ 
rio-professor precisou de 22 passos e recebeu 8 feedbacks da interface. 
Já na tarefa P3, pertencente à mesma categoria da situação-problema 
P2, o usuário não cometeu nenhum erro e no seu plano de ações evi- 
denciou-se procedimentos de antecipação (QUEIROZ; GOMES, 2008), 
mostrando que ele lembrou da ajuda recebida na execução da tarefa P2 
bem como de sua finalidade, o que pode ter colaborado na execução da 
situação-problema P3. 

Para todas as situações-problema, sintetizamos os quantitativos 
de ações, realizadas pelos usuários e pelo computador. 


ANÁLISE DA APRENDIZAGEM MEDIADA POR UMA INTERFACE EDUCATIVA... 


201 




Quadro 8 — Número total de ações (TA) por situação-problema 


SITUAÇÃO-PROBLEMA 

N‘ TA 

PI 

69 

P2 

72 

P6 

77 

P4 

98 

P5 

106 

P3 

162 

TOTAL 

584 


Fonte: Elaborado pelos autores. 


No Quadro 8, aparece a situação-problema e, ao seu lado, o nú¬ 
mero de passos necessários na sua execução. Entretanto essas tarefas 
são formadas por etapas, e, nesse ponto, vale salientar que é necessá¬ 
rio entender melhor quais as etapas de cada tarefa foram mais difíceis 
para os usuários, bem como os feedbacks mais efetivos na ultrapas¬ 
sagem de tais dificuldades. 


Quadro 9 — Etapas na tarefa ordenadas por número de erros 


ETAPAS DA TAREFA 

PREDOMINÂNCIA 

ESTRATÉGIA UTILIZADA 

Erro de sinal na transformação 

P2 

Feedback instrucional 

Erros consecutivos de 
posicionamento 

P2, P3, P4 

Automatização de passos com dica 
completa 

Erro de posicionamento 

P5, P3, P6 

Automatização de passos com dica 
completa 

Erros de categorização 


Feedback de questionamento 

Erro de sinal na comparação 


Feedback instrucional 

Erro de cálculo numérico 


Feedback de questionamento 

Erro consecutivo de categorização 

P2, P4 

Feedback de questionamento 


Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Na visão do Quadro 10, pretendeu-se identificar quais as etapas 
em cada tarefa foram mais difíceis para os usuários, bem como os ti¬ 
pos de feedbacks mais apropriados em cada etapa. Nesses momen¬ 
tos, além dos erros, observou-se a ocorrência de algumas necessida¬ 
des que já haviam sido previstas, além de mais algumas novas, não 
previstas no planejamento inicial 

Quadro 10 — Contingências observadas durante as tarefas 


CONTINGÊNCIAS OBSERVADAS 

ESTRATÉGIA UTILIZADA 

Necessidade de saber quais elementos 
do texto deveriam ser arrastados para o 
diagrama. 

Apontar os elementos do texto e do diagrama 
com uma caneta. 

Antecipações: tentativa de negligenciar os 
passos da tarefa, ou seja, alguns usuários 
tentaram colocar o resultado sem construir 
o diagrama. 

Informar que apenas os elementos presentes 
no texto poderiam ser arrastados para o 
diagrama. 

Antecipações: correção do erro cometido 
sem receber ajuda. 

Sem estratégia. 

Conclusão com sucesso. 

Feedback de recrutamento. 

Necessidade de saber qual o próximo passo 
da tarefa. 

Botão contendo o rótulo “Qual o próximo 
passo?”. 

Necessidade de pedir dica. 

Botão contendo o rótulo “Mais dica". 


Fonte: Elaborado pelos autores. 


O Quadro 10 apresenta algumas modificações incorporadas à in¬ 
terface em consequência das contingências observadas. Para algumas 
delas, já havia uma previsão advinda dos estudos piloto. Para outras, 
não havíamos feito nenhuma previsão. Por exemplo, o tipo de an¬ 
tecipação voltada para negligenciar a forma não havia sido prevista. 


Discussão 

Inicialmente, Queiroz e Gomes (2008) analisaram a influência que os 
feedbacks ou Scaffoldings tiveram sobre a resolução das situações- 
-problema, notadamente no que diz respeito a verificação de indícios 
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de generalização e desenvolvimento de autonomia no curso da tare¬ 
fa. Partindo desses resultados, buscamos, neste trabalho, estabelecer 
relações entre a forma de representação, os modos de manipulação e 
a emergência de proposições verdadeiras sobre o campo conceituai 
estudado com os usuários da Quadro 4. Ou seja, buscamos perceber 
relações qualitavas entre os elementos do Quadro 1, Quadro 2, Qua¬ 
dro 3 e Quadro 5, as quais encontram-se evidenciadas no Quadro 5. 
Tais resultados são requisitos não funcionais sobre aprendizagem de 
conceitos específicos e, em razão disso, eles são insumos a partir dos 
quais serão modeladas situações interativas mais ajustadas às tarefas 
do Quadro 3 e aos usuários do Quadro 4. Tais situações serão ofe¬ 
recidas aos usuários por meio da interface educativa apresentada na 
Figura 2 e Figura 3. 

Elementos da forma e o impacto de sua disponibilidade na 
organização das ações dos professores 

A forma de representação adotada neste estudo foi a legenda de 
Vergnaud (1986), bem como os diagramas construídos no uso de tais 
elementos. Como mostrado no Quadro 1, cada elemento da forma 
é utilizado para representar um conceito. Entretanto cabe verificar 
quão exposto a tais conceitos o usuário-professor esteve à medida 
que construiu os diagramas. Em outras palavras, quais as ações que 
puderam ser realizadas pelo usuário-professor com a forma e quais 
aquelas que não puderam. A fim de tornar mais clara a exposição do 
usuário a tais elementos, apresentamos no Quadro 11 uma visão ma¬ 
tricial, contendo, na linha, os elementos do diagrama e, na coluna, as 
tarefas de mouse potencialmente utilizadas. 
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Quadro 11 — Ui: manipulado diretamente pelo usuário-professor havendo 
emergência de invariantes operatórios, ü manipulado pelo computador 


POSICIONAR TEXTO SELECIONAR ORIENTAÇÃO CAMINHO QUANTIFICAR 

{ C 

□ U ' 

O Ui 


J_ 

Fonte: Elaborado pelos autores. 


Nas linhas, está a forma de representação do conceito, nas co¬ 
lunas, estão as tarefas de mouse. As células preenchidas indicam 
que houve manipulação da forma segundo a tarefa disposta na co¬ 
luna. As células vazias denotam ausência de manipulação da forma 
segundo a tarefa de mouse presente na coluna: Posicionar, Texto, 
Selecionar, Orientação, Caminho, Quantificar, Ui: manipulado di¬ 
retamente pelo usuário-professor havendo emergência de inva¬ 
riantes operatórios. C: manipulado pelo computador. 

O Quadro 11 mostra as formas de representação do conceito 
juntamente com o tipo de manipulação direta sobre essas. Como 
pode ser visto, três desses elementos não foram manipulados di¬ 
retamente pelos usuários. Eles foram inseridos ou posicionados 
na interface automaticamente, por meio de uma ação advinda do 
computador. Além disso, naqueles elementos sobre os quais houve 
manipulação do usuário-professor, essa foi realizada por meio das 
tarefas de mouse de “Posicionar” e “Texto”. Mais especificamen¬ 
te, cabe pontuar que o quadrado e o círculo não foram eles pró¬ 
prios manipulados, mas serviram, no entanto, como delimitado¬ 
res da ação. Ou seja, os elementos manipulados foram os objetos 
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presentes na ação: os números que representam os cardinais dos 
conjuntos que figuram nas situações-problema. Entretanto, esses 
números foram posicionados dentro do quadrado e dentro do cír¬ 
culo como pode ser visto no Quadro 2. Nessa associação, do objeto 
com a forma, deu-se a emergência de invariantes operatórios como 
descrita em detalhes na coluna cinco do Quadro 6. Essa verificação 
traz implicações para estudos futuros, tendo em vista que os outros 
elementos — a seta vertical, horizontal e a chave — não foram ma¬ 
nipuladas diretamente pelos usuários. 

Além disso, ainda caberia verificar quais os tipos de tarefas de 
mouse seriam mais adequadas nas situações: Selecionar, Orientação, 
Caminho e Quantificar. Mais particularmente, caberia identificar 
quem, dos atores, presentes no contexto — computador ou usuário 
— professor — seria mais apropriado manipular a forma e, além dis¬ 
so, em quais as situações tal manipulação poderia ocorrer. Ou seja, 
caberia verificar: (i) quais elementos da forma seriam mais apropria¬ 
dos para serem manipulados (SOUZA; SEDIO, 2001), (ii) através de 
quais tarefas de mouse (SOUZA; SEDIG, 2001) e (iii) qual seria o ator 
mais apropriado para manipular a forma — computador ou usuário. 
Para tanto, é necessário se obter informações como as presentes no 
Quadro 6 e oferecer resultados qualitativos para todas as combina¬ 
ções de elementos da forma versus tarefas de mouse. Em outras pa¬ 
lavras, seria necessário completar integralmente o Quadro 11. Feito 
isso, seria possível inferir, mais especificamente, dentre os invarian¬ 
tes operatórios presentes no Quadro 5, quais deles tiveram maior 
prevalência em quais circunstâncias da situação interativa. Sabendo 
disso, seria possível classificar as situações interativas, para que, jun¬ 
tamente com a classificação dos usuários, segundo sua habilidade no 
trato com o conteúdo, fossem ofertadas situações-interativas (situ¬ 
ações-problema com algum grau de interatividade) mais ajustadas a 
cada usuário-professor e a cada situação-problema especificamente. 

Ainda no que diz respeito às tarefas realizadas com formas, em ta¬ 
refas de reconhecimento e representação de conceitos sobre número 
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decimais, a forma que obteve melhor desempenho foi a superfície re¬ 
tangular. (MICHAELIDOU; GAGATSIS, 2004) Na tarefa de translação, 
o melhor desempenho foi a partir da reta numérica para o sistema 
simbólico, comparativamente a translação feita do sistema simbólico 
para a reta numérica. Entretanto, tais resultados foram conseguidos 
em contextos específicos, nos quais havia uma intenção comparativa 
entre formas para determinadas tarefas. Além disso, a habilidade dos 
alunos em resolver situações-problema é altamente relacionada com 
a habilidade já desenvolvida para interagir com a forma de represen¬ 
tação (ELIA; GAGATSIS; DEMETRIOU, 2007), ou seja, quando eles não 
souberam usar as formas de representação, caiu o desempenho no tra¬ 
to com as situações-problema. Complementando, os autores apontam 
forte relacionamento entre o uso de formas de representação combi¬ 
nado com a semântica da situação-problema proposta, ou estrutura do 
problema. 

No sentido de analisar as dificuldades dos alunos na resolução de 
tarefas com a reta numérica, Harries e Barmby sugeriam em Harries 
e Suggate (2006) que tais dificuldades repousam no fato de que exis¬ 
tem duas operações que devem ser executadas sobre a linha: marcar 
os pontos e executar os ciclos, e, na direção contrária, para inter¬ 
pretar o ciclo, é preciso ler os pontos marcados. Como as formas re¬ 
presentam aspectos diferentes do mesmo conceito, os erros em cada 
forma também foram analisados. Por exemplo, os mesmos autores 
analisaram os diferentes tipos de erros cometidos sobre as represen¬ 
tações: eles observaram que alguns deles se repetiram em formas de 
representações diferentes. Além disso, observaram a frequência de 
determinados erros nos estudantes. Em alguns casos, o erro foi as¬ 
sociado a uma ação errada e não necessariamente um erro concei¬ 
tuai. (HARRIES; SUGGATE, 2006) A análise dos erros pode, portanto, 
indicar os aspectos do conceito para os quais os alunos apresentam 
mais dificuldade. 

No que diz respeito ao inter-relacionamento entre formas, a 
combinação de ferramentas simbólicas, incluindo materiais concre- 
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tos manipulativos (tais como tijolos de construção) mostraram-se 
eficazes como precursores dos gráficos no campo conceituai das es¬ 
truturas aditivas. (SELVA; ROCHA; NUNES, 2005) Esse dado, aliado 
às discussões feitas por Souza e Seding (SEDIG; SOUZA, 2001), mos¬ 
tra que, no uso das formas, pode haver uma ordem mais adequada 
na qual elas devam ser expostas ao usuário a fim de favorecer não só 
experiências diferentes, mas que possuam algum tipo de ordenação 
e até mesmo de sentido mais adequado entre as experiências. (ELIA; 
GAGATSIS; DEMETRIOU, 2007) 

Nesses estudos anteriores, os autores observam o uso das formas 
na tentativa de tornar mais claro o papel que cada uma exerce no de¬ 
senvolvimento das habilidades dos alunos, sozinha ou combinada a 
outras formas. Isso se justifica no fato de que cada expressão da forma 
de representação apresenta aspectos diferentes do mesmo conceito 
e, em conjunto com outras, poderia ampliar a percepção dos alunos 
para outros aspectos do mesmo conceito ou de conceitos diferentes. 
Nesse sentido, vê-se que há um esforço em tornar mais claro o al¬ 
cance ou o desempenho que determinada forma teve sobre tarefas 
específicas e conceitos específicos. 

Nos resultados anteriores, vê-se que a habilidade dos alunos em 
resolver situações-problema — os erros, as antecipações, ou seja, a 
organização das ações dos alunos — é influenciada pelas restrições da 
forma, ou seja, o que eles puderam e o que não puderam fazer no uso 
dessas. Nesse sentido, as interfaces computacionais interativas vêm 
ao encontro desses estudos, na tentativa de ampliar as modalidades 
de interação que o aprendiz pode lançar mão, frente a uma forma de 
representação, a fim de que, diante de novas possibilidades, nesse 
caso, os usuários-professores possam perceber de maneira mais am¬ 
pla as propriedades da forma, características, nuances e especificida¬ 
des. Em outras palavras, os diferentes tipos de interação ampliam a 
capacidade mediadora da forma, uma vez que possibilita que outros 
elementos possam ser percebidos, ou os mesmos, percebidos de ou¬ 
tra maneira. (SEDIG; SUMNER, 2006) 
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Além dos aspectos relacionados às modalidades de manipulação 
sobre a forma, faz-se necessário análisar as características, proprie¬ 
dades e dimensões da forma que sejam contíguas aos conceitos por 
elas representados. (HARRIES; SUGGATE, 2006; SEDIG; KLAWE; 
WESTROM, 2001; SOUZA; SEDIG, 2001) Por exemplo, Harries e 
Barmby analisam em Harries e Barmby (2007) as propriedades e ca¬ 
racterísticas da operação de multiplicação, quais sejam: replicação, 
uso de operações binárias, comutatividade e distributividade, pro¬ 
pondo que a adequação de uma determinada forma para representar 
o conceitos envolvidos nas operações de multiplicação estaria condi¬ 
cionada à presença de tais características. Já Sedig, Klawe e Westrom 
(2001), em uma interface para o ensino de conceitos de geometria, 
utilizou um arco de circunferência para representar metaforicamen¬ 
te o conceito de rotação. Na proposta dos autores, o arco utilizado 
apresenta dois pontos de controle: um é a cabeça do arco, que pos¬ 
sibilita a modificação do ângulo de rotação, e outro é centro do arco, 
que possibilita que o usuário modifique o centro de rotação da ima¬ 
gem. Ou seja, as representações deveriam apresentar um conjunto 
limitado e compatível de elementos, poderiam capturar as ideias 
fundamentais do domínio e tais características devem ser passíveis 
de serem observadas. 

Descobrir os elementos da forma que estiveram disponíveis para 
manipulação, favoreceu que a análise da interação fosse feita em 
cada uma das partes que compõe a forma de representação utilizada 
para representar um determinado conceito, e, mais especificamen¬ 
te, relacioná-las às ações dos usuários. Em outras palavras, embora a 
forma de Vergnaud apresente prevalência de elementos relativos ao 
conceito de número, o uso de diferentes modalidades de interação 
aplicada a cada elemento pode favorecer que mesmo aqueles elemen¬ 
tos com pouca prevalência sejam manipulados e, por conseguinte, 
percebidos pelos usuários. 
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Influência das regras em ação na emergência de invariantes 
operatórios 

Cada tarefa executada na interface possui regras que imprimem res¬ 
trições sobre elas. Por exemplo, a tarefa de “Posicionar” acontece 
quando o usuário posiciona um elemento no diagrama. No caso da 
representação aqui utilizada, a tarefa de posicionar pode ser execu¬ 
tada no uso do quadrado e do círculo. Entretanto, essa tarefa apre¬ 
senta restrições associadas à construção do diagrama. Nesse estudo, 
buscamos identificar a adequação da forma em um contexto de uso, 
tomando por base tanto a forma de representação quanto o estilo de 
interação utilizado na manipulação de seus elementos. Nesse senti¬ 
do, estimamos que proporcionar aos usuários que manipulem outros 
elementos, notadamente aqueles que ainda não foram manipulados, 
e por meio de diferentes estilos de interação, irá favorecer tanto a 
emergência quanto a prevalência de outros invariantes operatórios; 
contribuindo dessa forma, para ampliar o significado do conceito 
para o usuário-professor. 

Influência da organização das ações dos usuários sobre 
a interface 

No Quadro 10, são mostradas as contingências observadas na execu¬ 
ção da tarefa, ou seja, no momento da execução das tarefas, como as 
presentes na Quadro 4, os usuários sentiram necessidades ou apre¬ 
sentaram algum tipo de conduta. Essas necessidades, juntamen¬ 
te com o número de ações em cada situação-problema presente no 
Quadro 8, e com os erros do Quadro 9, são ponto de partida para a 
compreensão das dificuldades inerentes a cada tarefa. Tal compre¬ 
ensão contribui no refinamento da interface e no ajuste dos tipos de 
feedback oferecido em cada erro. Nesse sentido, Gagatsis e Elia já 
haviam apontado (GAGATSIS, 2004) que a habilidade para lidar com 
a forma interfere na habilidade de resolver uma situação-problema. 
Num cenário de resolução de problemas, como o aqui apresentado, 
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os feedbacks são usados para favorecer que o usuário-professor te¬ 
nha uma experiência de aprendizagem na qual os erros sejam ponto 
de partida para reflexão e não apenas fatores impeditivos do seu de¬ 
sempenho. 

Ainda no que diz respeito aos erros presentes no Quadro 9, nos¬ 
sos resultados corroboram os já encontrados por Elia, Gagatsis e De- 
metriou (2007), quanto ao nível de dificuldade das tarefas. Ou seja, os 
autores confirmaram que os problemas de transformação de medidas 
com valor desconhecido no início são aqueles considerados mais difí¬ 
ceis. E, por esse motivo, eles indicam a necessidade de se entender os 
motivos para tal dificuldade. Nesse sentido, a construção dos diagra¬ 
mas oferece meios para fazermos um acompanhamento das ações dos 
usuários em tarefas e etapas e, nesse estudo, um ambiente compu¬ 
tacional é usado para armazenar as tarefas em meios digitais que fa¬ 
voreçam uma análise quantitativa das regularidades observadas, bem 
como a geração de modelos de usuários. (GOMES; QUEIROZ; CARVA- 
LfiO, 2003; QUEIROZ; GOMES; CAVALCANTI, 2002) Por exemplo, os 
erros consecutivos de posicionamento foram cometidos por usuários 
com mais baixa escolaridade. Eles insistiam em posicionar os elemen¬ 
tos na tentativa de tornar a representação do problema semelhante à 
representação da solução numérica. Já os erros consecutivos de cate- 
gorização foram cometidos por usuários com mais alta escolaridade. 
Quando esses usuários tentaram resolver o problema P3, eles insisti¬ 
ram na escolha da categoria de “Composição de medidas”. 

Nesse estudo, as tarefas P5 e P3 foram aquelas que necessita¬ 
ram do maior número de ações. Entretanto, vale salientar que dessas 
162 ações para P3, como mostrado no Quadro 8, 85 foram executa¬ 
das por apenas um usuário, ou seja, todos os usuários precisaram de 
mais ações, mas em apenas um caso houve uma maior discrepância. 
Os erros no problema P3 foram de posicionamento dos números no 
diagrama, de sinal e de categorização. Alguns usuários, notadamente 
aqueles com maior grau de escolaridade, confundiram a transforma¬ 
ção aplicada a uma medida com composição de medidas. Ainda sobre 
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o problema P3, dos cinco usuários, quatro erraram e necessitaram de 
mais ações para essa tarefa. Apenas o usuário Sl executou correta¬ 
mente e não precisou de ajuda. Entretanto, ele já havia resolvido uma 
situação-problema semelhante. No problema P5, quatro usuários 
precisaram de ajuda, ocorreram erros de categorização, posiciona¬ 
mento e sinal do número relativo. 

Além dos dados presentes no Quadro 8, salienta-se que os pro¬ 
blemas P3 e P5 foram apresentados na ordem da numeração apresen¬ 
tada, ou seja, quando os usuários executaram a tarefa P3 e P5, já ti¬ 
nham experiência na execução dos problemas Pl, P2 e P4. Em outras 
palavras, já haviam construído os diagramas para os problemas Pl, P2 
eP4e já haviam recebido todos os tipos de feedbacks: instrucional, 
questionamento, indicativos de sucesso e automatização de passos. 

Nos trabalhos relacionados, identificamos que os objetivos es¬ 
tiveram em torno de compreender como se dá o desempenho das 
crianças quanto às suas habilidades matemáticas, mediante a utili¬ 
zação de diferentes formas de representação, e qual o impacto destas 
no aprendizado dos alunos, ou seja, como estes apreendem os con¬ 
ceitos matemáticos no uso das formas. Nesse sentido, nosso trabalho 
se coaduna com Elia, Gagatsis e Demetriou (2007), Elarries e Barmby 
(2007), Harries e Suggate (2006), Michaelidou e Gagatsis (2004) e Sel¬ 
va, Rocha e Nunes (2005) na medida em que o objetivo foi analisar a 
resolução de situações-problema no uso de uma forma de representa¬ 
ção e, mais especificamente, como a flexibilidade de manipulação da 
forma interfere na sua capacidade mediadora. Entretanto, diferente 
dos trabalhos correlatos, este estudo foi realizado com participantes 
adultos, professores do ensino fundamental, que eram integrantes de 
um curso de especialização no qual foi apresentado a forma de repre¬ 
sentação discutida pela abordagem de conceito da teoria de Gerard 
Vergnaud. O material utilizado foi uma interface educativa intera¬ 
tiva, o que possibilitou tanto explorar diferentes tipos de manipula¬ 
ção sobre a forma quanto ampliar o contexto da análise, na medida 
em que foram inseridos elementos da dimensão cognitiva, especifi- 
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camente relacionada ao uso de uma determinada tarefa de mouse. 
Ou seja, além de proporcionar a análise do uso de diferentes tipos de 
manipulação sobre os elementos da forma, no contexto da interação, 
ainda foram acrescidos elementos, que revelam a associação entre o 
uso dessas diferentes tarefas de mouse e as proposições verdadeiras 
sobre os conceitos expressados pelos usuários. 

Em outras palavras, os Quadros 6, 7, 8, 9, 10 e 11 apresentam 
resultados preliminares, observados a partir da metodologia aqui 
apresentada, que se diferencia na medida em que buscamos inferir 
resultados sobre a aprendizagem de conceitos específicos num con¬ 
texto de uso real, ainda durante a fase incicial de desenvolvimento e 
buscando envolver o usuário-professor em todo o processo de ob¬ 
tenção dos requisitos funcionais e não funcionais. 

Por esse motivo, o Quadro 11 apresenta características que serão 
utilizados na continuação da interface apresentada na Figura 2. Elas 
são ponto de partida para a execução de outros testes, a fim de refinar 
esses resultados ou encontrar outras contingências. O processo de 
refinamento da interface ocorre de maneira interativa. Nele, todas as 
modalidades de interação sobre a forma serão analisadas sob a mes¬ 
ma perspectiva. Em razão disso, a interface deve ser modificada ra¬ 
pidamente para agregar as sugestões dos usuários e, em seguida, um 
outro teste deve acontecer. Nesse ponto, destacamos a importância 
do protótipo em papel. Além da característica facilitadora da intera¬ 
ção, ele ainda pode ser rapidamente modificado, inclusive durante o 
próprio experimento, permitindo que a sugestões feitas pelos usu¬ 
ários sejam rapidamente agregadas. Nesses momentos, os próprios 
usuários podem ajudar na construção do protótipo e, por conseguin¬ 
te, sentirem-se parte integrante do processo. 

No que diz respeito à generalidade de tais achados, identifica¬ 
mos a necessidade de proceder a uma análise quantitativa a fim de 
corroborar os padrões inicialmente identificados qualitativamente. 
Ainda nesse sentido, pretendemos continuar o estudo a fim de inse¬ 
rir mais participantes com diferentes perfis. No momento, estamos 
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trabalhando com 27 participantes, integrantes de um projeto de ex¬ 
tensão que recebe apoio do Programa de Bolsas de Integração (Pi- 
bin), oferecido pela Universidade Federal do Vale do São Francis¬ 
co (Univasf). Esse projeto de extensão tem por objetivo principal 
apresentar aos professores a legenda, os diagramas e o processo de 
construção dos mesmos. 

Conclusões 

A interface mostrada na Figura 2 será concluída no âmbito de um tra¬ 
balho de conclusão de curso na Univasf, iniciado em agosto de 2010 
com conclusão prevista para agosto de 2011. Sua validação iniciou 
por meio da metodologia aqui adotada (GOMES, 2008), utilizada para 
verificar aspectos qualitativos sobre aprendizagem de conceitos ain¬ 
da durante a fase de projeto da interface. Ela será concluída quando a 
interface em JAVA estiver disponível para testes. 

Os professores, participantes do projeto de extensão, estão vin¬ 
culados a sete escolas de um município baiano. Essas escolas fazem 
parte de um grupo que apresenta os resultados mais críticos em edu¬ 
cação matemática nesse município. Por meio deste estudo, preten¬ 
demos não só identificar as necessidades dos professores frente à 
tarefa de construção dos diagramas, mas, principalmente, colaborar 
para que eles adquiram experiência na resolução de situações-pro¬ 
blema sobre as estruturas aditivas. Além disso, o estado da Bahia é 
um dos maiores do Brasil e apresenta longas distâncias entre os mu¬ 
nicípios do interior e os grandes centros. Nesse sentido, a interface 
aqui refinada será utilizada em programas de educação à distância, 
favorecendo a professores que estejam afastados dos grandes centros 
para que possam ter acesso à interfaces computacionais voltadas para 
aprendizagem de conceitos específicos. 

No curso da resolução do problema, o usuário-professor, inte¬ 
ragindo com a interface, apresenta um modelo pré-concebido so¬ 
bre o processo de resolução do problema. Como visto na Figura 4, 
as formas de representação e o feedback, oferecido pela interface, 
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favoreceu tanto o ajuste desse modelo quanto a construção de novos 
modelos acerca da tarefa em execução. Tais mudanças foram per¬ 
cebidas por meio dos indícios de generalização (QUEIROZ; GOMES, 
2008), os quais foram observados nos procedimentos de antecipação 
e correção de erros sem ajuda. 

A exposição desse aprendiz a situações interativas diversas, por¬ 
tanto, irá favorecer o processo de conceitualização, no qual não só 
um conceito específico será construído, mas as relações que possam 
haver entre outros conceitos poderão ser percebidas por ele e, por 
conseguinte, ampliar seus conhecimentos sobre o conteúdo estuda¬ 
do. Para tanto, as situações interativas em uma interface educativa 
devem ser projetadas com vistas a favorecer a percepção e expansão 
do significado do conceito para o sujeito, ou, dito de outra forma, é 
na relação entre as situações interativas que o sujeito e as represen¬ 
tações simbólicas que o conceito adquire sentido para esse sujeito. 
(MOREIRA, 2002) O sentido é, portanto, a rede de esquemas que o 
sujeito desenvolve para tratar as situações interativas que se apresen¬ 
tam a ele em um contexto específico. 
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O papel do professor na formação moral 
e ética de estudantes universitários 


Elzenita Falcão de Abreu, Heloisa Moulin de Alencar 


Introdução 

Constatamos que mudanças e progressos decorrentes, principal- 
mente, das rápidas e profundas transformações tecnológicas vêm 
exigindo substanciais modificações na atividade educativa e na prá¬ 
tica docente nos seus diferentes contextos de atuação. Na opinião de 
Candau (1991), um projeto de inovação tecnológica na educação deve 
gerar propostas comprometidas com as finalidades educativas, assu¬ 
mindo como essencial o sentido transformador da prática pedagó¬ 
gica. Para Demo (1998), a função básica do professor não é mais dar 
aula, e sim orientar o processo reconstrutivo do aluno, por meio da 
avaliação permanente, do suporte em termos de materiais a serem 
trabalhados, da motivação constante e da organização sistemática do 
processo. Esse conjunto de fatores vem promovendo novas formas de 
relação entre professores e alunos e pode favorecer ou não vivências 
que contribuem para a qualidade de vida dos mesmos. 
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Mercado (1998) concebe que é função dos professores recriar 
sistematicamente, pois, quando atuam em diferentes contextos, en¬ 
contram alunos com características diversificadas, fato que acontece 
em todos os níveis de ensino. Além disso, considera que a sociedade 
do conhecimento vem exigindo do professor um novo perfil. Dele é 
exigido que seja: comprometido, competente, crítico, aberto às mu¬ 
danças, exigente e interativo, características que vão além da constru¬ 
ção e produção do conhecimento. É também preciso que o espaço da 
aula seja adequado aos trabalhos coletivos, que favoreça o processo de 
interação aluno-aluno e aluno-professor. 

Brito (2006) reconhece o trabalho docente como complexo e 
que a trajetória profissional é demarcada por diferentes experiências 
pessoais, profissionais e por vivências de interações estabelecidas no 
dia a dia. Com isso, cabe ao professor procurar uma postura ativa de 
reflexão e buscar reciclar-se para acompanhar as diferentes deman¬ 
das que surgem no cotidiano de sua prática. 

Tanto Jafelicci Júnior (2002) como Di Santo ([2007]) ressaltam 
o papel social dos docentes e sua importância na formação pessoal e 
profissional do discente. Ambos concebem que esse papel vai além 
de facilitador do processo de aprendizagem do aluno e transmissor 
dos conteúdos das disciplinas. Para o primeiro autor, o professor tem 
também a responsabilidade de promover o envolvimento do aluno 
nas diferentes experiências de aprendizagem e contribuir com a sua 
formação enquanto cidadão e futuro profissional. Por sua vez, para a 
segunda autora, os docentes transmitem uma filosofia de vida, por¬ 
que o relacionamento entre professores e alunos está norteado por 
valores morais e éticos que constituem as condutas que eles desen¬ 
volvem e caracterizam seus posicionamentos no mundo. Essas con¬ 
siderações nos levam a conceber que toda a prática pedagógica é ins¬ 
pirada em princípios determinados por valores, que possibilitam a 
compreensão e interpretação das regras. Logo, podemos dizer que a 
moral se encontra implícita na prática pedagógica. (PEREIRA, 2008) 
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Moral e ética 

A moral para La Taille (2006) diz respeito aos sistemas de regras e 
princípios que respondem à pergunta “como devo agir?”. Concebe a 
experiência subjetiva de um sentimento de obrigatoriedade, em to¬ 
das as pessoas, que possibilita o cumprimento dos deveres. Contu¬ 
do, para esse autor, os deveres que emanam da moral precisam ser 
considerados dentro de um projeto de “vida boa”, de um projeto de 
felicidade relacionado ao plano ético, porque é preciso conhecer a 
perspectiva ética adotada, para poder compreender o processo que 
os leva a respeitar suas ações morais. Dessa forma, La Taille (2006) 
relaciona a ética à reflexão “que vida eu quero viver?”ou “que vida 
vale a pena ser vivida?”, agora nos remetendo a uma aspiração e não 
a um dever. 

Para La Taille (2006), o sujeito moral faz uso da razão para com¬ 
preender e interpretar as regras, sendo capaz de utilizar critérios para 
julgar e decidir como agir. Essa dimensão intelectual relacionada ao 
“fazer moral” o torna livre para estabelecer suas escolhas. O sujeito 
moralmente autônomo, tal como o sujeito heterônomo, é inspirado 
pelo sentimento de obrigatoriedade, mas ele elege os conteúdos para 
a sua moral, devendo ter a equidade e a reciprocidade como princí¬ 
pios de seus juízos e ações morais. Ressaltamos, ainda conforme La 
Taille (2006), que devemos definir conteúdos apenas para a moral, 
porquanto é ela que confere às opções de “vida boa” sua legitimida¬ 
de, e não devemos escolher conteúdos para a ética, uma vez que são 
inúmeras as opções para a expansão de si e cada pessoa tem liberdade 
de escolher que rumo dar à própria vida. 

A partir da concepção de que devemos escolher deveres morais, 
o autor, nessa citada obra, elege, define e explica as virtudes morais: 
justiça, generosidade e honra, considerando-as condicionadas pelo 
imperativo categórico kantiano: “cada ser humano deve sempre tra¬ 
tar a humanidade, em outrem e em si próprio, como um fim e nunca 
como meio. A premissa desse imperativo é que existe uma dignidade 
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inerente a cada ser humano e que ela deve ser estritamente respeita¬ 
da”. (LATAILLE, 2006) 

Além da dimensão intelectual, La Taille (2006) também concebe 
a existência da dimensão afetiva da moral, na qual se encontra en¬ 
volvido o sentimento que impulsionará o sujeito à ação. Trata-se do 
“querer fazer”, pois é preciso escolher quais são esses deveres e que 
essa escolha tenha um sentido existencial para ele, ou seja, que a fe¬ 
licidade individual procurada se estenda a todos os seres humanos e 
tenha, assim, legitimidade social. No entanto, nem sempre se é capaz 
de analisar as implicações das ações praticadas. Torna-se necessá¬ 
rio ter sensibilidade moral para conseguir identificar os elementos 
moralmente relevantes, ou seja, aqueles que podem ser considerados 
dentro de um projeto que tenha sentido no plano ético. 

Diante dessas considerações, levantamos algumas indagações 
sobre como os temas moral e ética vêm sendo abordados e compre¬ 
endidos no meio educacional. Será que apenas o discurso vem ocu¬ 
pando esses espaços e não se tem dado à ética a devida importância 
na prática? Qual o papel dos professores nesse processo de formação? 

A moral e a ética na prática pedagógica 

Para Goergen (2005, p. 985), o que se tem constatado é “[...] que a 
ética ocupa um lugar bastante singelo, muitas vezes restrito a um 
recorte disciplinar ou, quando muito, a uma atividade transversal”. 
Visto dessa forma, trata-se de uma proposta no sentido de chamar a 
atenção para os direitos e deveres, enfatizando regras e normas con¬ 
sideradas certas ou erradas. A preocupação parte do interesse que os 
professores têm em ensinar as regras e normas aos alunos, e não de 
experenciarem juntos a “vida boa” no cotidiano da escola, na qual o 
autorrespeito e o respeito pelo outro devem estar presentes em todas 
as ações, conforme propõe La Taille (2006). 

De acordo com Costa (2001), o ambiente escolar é um espaço 
privilegiado de aprendizagem e, segundo Vasconcelos (2006), pro¬ 
fessores e alunos são figuras centrais nesse processo, mas cabe ao do- 
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cente promover e transformar o espaço educativo em ambiente de 
confiança e aprendizagem. Assim, mais importante que o discurso 
verbal é a discussão estabelecida com os alunos sobre as responsabi¬ 
lidades de cada um e sobre os valores e princípios, que dão sentido à 
vida, entre outras questões. Porém, é fundamental que os conteúdos 
dessas discussões tenham repercussões no dia a dia da escola e 
envolvam todos que dela fazem parte, como diretores, professores, 
alunos e funcionários em geral. 

Hargreaves e Fullan (2006) acreditam que o professor exerce 
influência na formação profissional e pessoal dos alunos na infân¬ 
cia e adolescência, mas pode perdurar até a fase adulta. Entendem 
que essa influência é exercida, sobretudo, pelas crenças, convicções 
e valores pessoais, que são transmitidos no desenvolvimento de suas 
práticas e vivências, e esses nem sempre são claramente percebidos. 
Muitas vezes, os alunos que se encontram em processo de construir 
suas formas de concepções de homem e de mundo não conseguem 
identificar o tipo de influência que estão absorvendo, pois essa pode 
ser positiva ou negativa. Também Lazzarin, Nakama e Cordoni Ju¬ 
nior (2007) concluíram, pelo resultado da pesquisa realizada, que o 
professor é considerado responsável não só pela transmissão dos co¬ 
nhecimentos como também das experiências. Outro aspecto interes¬ 
sante que encontraram foi quanto à escolha pelos acadêmicos do que 
eles chamaram de “professores marcantes”. Essa caracterização está 
relacionada à valorização que dão à prática social desenvolvida pelo 
profissional, levando-os a ter admiração pelos mesmos. 

O estudo de Cunha (2006) trata da concepção do que é ser um 
bom professor. A autora apresenta os resultados de uma pesquisa 
interinstitucional que investigou o Exame Nacional de Cursos, co¬ 
nhecido como “provão”. Entrevistaram alunos, coordenadores e 
professores de cursos de graduação, pertencentes a instituições de 
ensino superior do estado do Rio Grande do Sul. Ouviram profes¬ 
sores de 10 cursos, utilizando entrevistas em que foram instados a 
falar das suas trajetórias acadêmicas e experiências educativas e das 
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suas percepções referentes aos processos de avaliação externa, espe¬ 
cialmente o “provão”. Partiu do pressuposto de que os saberes con¬ 
siderados legítimos são decorrentes da concepção do que seja um 
bom professor e agrupou os depoimentos em categorias, da seguinte 
forma: 

1) saberes relacionados com o conteúdo da matéria de ensino; 

2) saberes relacionados com a prática pedagógica, envolvendo 
desde o “saber transmitir” até o motivar os alunos e enten¬ 
der como os mesmos aprendem; 

3) saberes que decorrem de uma postura ética, que torna o 
professor um educador, na concepção dos nossos interlo¬ 
cutores; e 

4) saberes próprios das posturas e atividades investigativas, 
entendidos como aqueles que fazem do professor um pro¬ 
dutor do conhecimento. 

Com base nos depoimentos de seus respondentes, chegou à con¬ 
clusão de que 

[...] é possível fazer uma projeção de habilidades e com¬ 
petências necessárias aos professores que envolvem relativa 
complexidade. Ao mesmo tempo, é possível notar que os 
saberes que eles afirmam mobilizar estão ligados a uma com¬ 
preensão de docência que extrapola a dimensão da raciona¬ 
lidade técnica. Incluem capacidades complexas e amplas, 
envolvendo diferentes perspectivas intelectuais, afetivas, 
morais e culturais. Se essa é a projeção de docência de qualidade 
que fazem os professores, imagina-se que seja, também, a 
balizadora da sua autocrítica e avaliação. Tudo indica que 
os professores gostariam de se aproximar desse patamar de 
desempenho. (CUNHA, 2006, p. 263) 

As discussões incitam reflexões sobre os sentidos e significados 
das experiências vividas pelos estudantes no contexto da formação 
universitária. Isso porque entendemos que a formação do aluno é uma 
construção coletiva sujeita a uma série de influências, e o professor é 
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o elemento fundamental nesse complexo de relações. Conforme afir¬ 
ma Cunha(2006, p. 259), “todos os professores foram alunos de ou¬ 
tros professores e viveram as mediações de valores e práticas peda¬ 
gógicas. Absorveram visões de mundo, concepções epistemológicas, 
posições políticas e experiências didáticas”. 

A universidade é um importante espaço que visa, especialmen¬ 
te, a formação profissional. No entanto, há uma expectativa de que 
essa preparação de profissionais vá além da competência técnica, 
que esteja atenta à formação do desenvolvimento pessoal dos estu¬ 
dantes. Silva e Cunha (2002), por exemplo, esperam que a educação 
neste século esteja voltada para a instauração de princípios éticos de 
compreensão e solidariedade, além da ampliação da capacidade in¬ 
telectual dos seus alunos. Nesse contexto, entendem que a universi¬ 
dade tem seu papel ampliado no sentido de reforçar o aumento dos 
valores éticos e morais da sociedade. Dela se espera a promoção do 
pensamento científico, o cultivo de mentes criadoras e imaginativas, 
e que, juntamente com a preparação para a vida profissional, seja 
dada maior ênfase para o desenvolvimento pessoal dos estudantes, 
considerando que a formação humana é fundamental no contexto da 
sociedade do conhecimento. (SILVA; CUNHA, 2002) 

Ainda sobre a universidade, Teixeira (2001, p. 6) declara que “é 
o lugar da proposição do novo, a instância de onde poderá provir a 
alternativa mais adequada ao tratamento das grandes questões que 
nos motivam e inquietam”. Cabe a ela indicar os rumos da transfor¬ 
mação social e do progresso da civilização. Sendo assim, o ensino 
superior deve buscar os anseios da sociedade, procurando respon¬ 
der aos questionamentos mais pertinentes e criticar o conhecimen¬ 
to produzido, tendo sempre como foco os futuros profissionais que 
atuarão na sociedade. (PIMENTA, 2002) 

A partir dessas perspectivas, há de se repensar o papel do 
educador. Espera-se que este seja, sobretudo, umincentivador, para 
que o estudante saiba não só se valer do conteúdo de informações 
postas à sua disposição, mas também selecionar dentre elas as mais 
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úteis. De acordo com Teixeira (2001), esse conjunto de fatores exige 
mudanças significativas no nível de profissionalismo dos docentes, 
uma vez que se aprende de muitas formas. Para ele, não faz sentido 
insistir em aulas expositivas e tradicionais simplesmente, quando há, 
com as novas tecnologias, disseminação das informações e a possibi¬ 
lidade de comunicação em tempo real, para qualquer pessoa dotada 
de um mínimo de curiosidade. Sendo assim, a transmissão do con¬ 
teúdo não deve ser centrada apenas no conhecimento técnico, mas 
na experiência de vida, na criatividade e disponibilidade do docente. 

Candau (1991) também entende que a inovação tecnológica afeta 
diretamente a profissão docente e implica em necessárias transfor¬ 
mações na prática pedagógica. Conforme a autora, a ênfase na trans¬ 
missão do conhecimento pronto continua fazendo parte da didática 
do professor, pois o processo educativo, na maior parte das vezes, 
não estimula a consciência de que todo conhecimento é provisório, 
que está em contínuo processo de criação e recriação. Como diz Demo 
(1998), do professor orientador da organização do processo recons- 
trutivo do aluno, são exigidas algumas capacidades, como: postura 
democrática, criatividade, habilidades para resolver problemas, tra¬ 
balhar em equipe, e estas, muitas vezes, independem do esforço pes¬ 
soal, pois envolvem a instituição de ensino como um todo. 

Além da exigência de uma preparação adequada para o exercí¬ 
cio da docência, como as citadas por Demo (1998), o educador tam¬ 
bém deve ser cobrado quanto ao compromisso político. É que parece 
indispensável para a formação universitária, hoje, uma observação 
na nossa realidade política em elaboração, e o professor na sua fala, 
no seu ensinar, deve pôr o conhecimento em relação com o contexto 
da sociedade a que se aplica, para tornar o processo educativo mais 
autêntico. (FREIRE, 2002) Nesse sentido, essa espécie de controle da 
ação pedagógica docente pode ter repercussões positivas, levando-o 
a procurar uma postura ativa de reflexão, autoavaliação e de estudo 
constante, ou desencadear um comportamento defensivo que pode, 
em curto prazo, provocar a sensação de estar atendendo às demandas 
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sociais e gerar acomodação. Isso nos leva a refletir se essas exigên¬ 
cias, decorrentes das constantes modificações no mundo, na socie¬ 
dade e na comunidade escolar em geral têm sido assimiladas como 
uma oportunidade de crescimento profissional, ou como uma amea¬ 
ça que dificulta o desenvolvimento da prática educativa. 

Sobre a universidade e o papel do professor universitário, Jafe- 
licci Júnior (2002) relata ao informativo Proex, entre outras coisas, 
a relevância do papel dos docentes que atuam nas áreas de pesquisa, 
ensino e extensão. Para ele, o professor universitário pode ser consi¬ 
derado a figura principal nas ações dessas três áreas que dinamizam 
a universidade. Dentre as inúmeras expectativas criadas sobre o seu 
papel de educador, ele é considerado como o cérebro pensante dos 
problemas sociais e facilitador da aprendizagem dos educandos. 

Quanto às funções docentes, Di Santo ([2007]) considera que 
não devem ser restritas à transmissão dos conteúdos das disciplinas, 
mas, também, uma filosofia de vida, uma visão de mundo, a qual é 
passada para o aluno por meio das opiniões que emitem, das discus¬ 
sões que provocam e nas reflexões que propõem. Finaliza afirmando 
que os princípios que orientam a prática do professor fazem com que 
ele eduque mais pelo que é do que pelo conteúdo que transmite. É um 
desafio intenso, que exige desse educador, dentre outras coisas, uma 
postura crítica, principalmente quando traz para si a responsabilida¬ 
de pela formação do aluno. 

Diante desse panorama, concordamos com Pereira (2008, p. 15) 
quando afirma que a moral se encontra implícita na prática peda¬ 
gógica, também porque nos diz que “[...] a moralidade é algo que se 
constrói no homem por inteiro, desde a dimensão teórica da concep¬ 
ção de valores e princípios, até a dimensão prática da ação”. Assim, 
compreendemos que toda a prática carrega consigo uma formação 
inspirada em princípios que levam à formulação das regras e ao con¬ 
junto de deveres. Esses princípios são determinados pelos valores 
construídos e irão fazer compreender e interpretar as regras. 
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La Taille (2006, 2009) relaciona essa capacidade para compreen¬ 
der e interpretar as regras à participação da razão no “fazer moral”. 
Para o autor, o “saber fazer” é resultado da liberdade que o indivíduo 
tem para agir (fazer), tomar decisões baseadas no seu potencial inte¬ 
lectual, ou seja, na capacidade que tem o indivíduo de refletir e julgar 
como deve ou não conduzir sua vida. O autor concebe, além dessa 
dimensão da moral chamada intelectual, a existência da dimensão 
afetiva da moral para justificar a necessidade do “querer fazer”, pois 
alguém só será realmente um ser moral se isso fizer sentido existen¬ 
cial para ele. Essa dimensão afetiva se refere à energia despendida 
para realizar a ação. 

Partindo dessa concepção, o uso da razão nos permite empregar 
critérios e escolher as ações que devemos desenvolver, mas o senti¬ 
mento envolvido desencadeará a ação. No entanto, La Taille (2009) 
enfatiza que é preciso ter sensibilidade moral para conseguir inferir 
e identificar os elementos moralmente relevantes, pois nem sempre 
se é capaz de analisar as implicações das ações praticadas. Os crité¬ 
rios escolhidos (razão) e o sentimento envolvido (afetividade), para 
serem morais, devem ser considerados dentro de um projeto de vida 
boa, de uma vida que inclua o respeito pela dignidade alheia e pela 
justiça, ou seja, que tenha sentido no plano ético. (LA TAILLE, 2006) 

Na opinião de Pereira (2008, p. 8) é comum observar nos pro¬ 
fessores o interesse em estudar questões relativas à ética, à moral e 
aos valores, no intento de ensiná-los na escola. Todavia, nota-se que 
eles se preocupam em conceituar os temas no sentido de identificar o 
que seria certo ou errado de acordo com os padrões éticos, interesse 
que considera válido. Porém, faltam-lhe associar a esse interesse ou¬ 
tro “capaz de transformar o cotidiano segundo valores exaltados pela 
ética e pela moral”. 

Verificamos que essas questões vêm sido discutidas pela socieda¬ 
de e suas instituições, sobretudo nas de ensino, uma vez que criar ci¬ 
dadãos éticos deve ser responsabilidade de todos. Pereira (2008, p. 8) 
acredita que “quando observamos a sociedade contemporânea, facil- 
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mente percebemos um clamor pela moralidade e pela fundamenta¬ 
ção das ações individuais e coletivas nos valores humanos”. Ressalta 
que a mídia tem nos mostrado uma expansão dos campos dos direitos 
humanos da bioética, da ética e da moral. No entanto, essa crescente 
motivação pela defesa da ética e da moral não é suficiente: precisa-se 
saber como é compreendida a formação do comportamento ético e 
moral, que concepções ideológicas, valores e informações são pro¬ 
movidos. (PEREIRA, 2008) Na compreensão de Heck (1995, p. 363), 
igual a qualquer outro discurso, o da ética e da moral carece de se¬ 
riedade intelectual. Isso porque entende que “[...] querer praticar o 
bem, sem a mínima pretensão de saber o que é bom, honra tão pouco 
uma pessoa de bem quanto desonra um homem de ciência ignorar o 
que é feito com a sua ciência”. 

Considerando essas explanações, retomamos o questionamento 
a respeito de qual seria o papel do professor nesse contexto de for¬ 
mação. Retomando Costa (2001), sua compreensão é de que o pro¬ 
fessor é mais que um simples cidadão, é um produtor de cidadania 
dentro e fora da sala de aula. Suas práticas e vivências constituem 
um espaço privilegiado para que se possa aprender convivendo com 
as experiências e acontecimentos por ele proporcionados. Porque, 
para o autor, “[...] todo ato humano consequente depende de uma 
decisão prévia daquele que realiza este ato. E os valores é que irão de¬ 
terminar a atitude das pessoas”. (COSTA, 2001, p. 92) Os valores não 
existem simplesmente, precisam ser experimentados. Do cotidiano 
das ações docentes, fazem parte os alunos que estabelecem com eles 
variados tipos de relações promotoras de aprendizagem. Práticas e 
vivências devem ser oferecidas para facilitar a discussão, a identifi¬ 
cação e a incorporação de valores pelos alunos. É preciso buscar, nos 
seus contextos pessoal e interpessoal, temas que consigam levá-los a 
evocar os conteúdos de suas vivências para que consigam construir a 
representação de si mesmo e do mundo que orientará sua caminha¬ 
da e guiará suas escolhas. Quando há preocupação com a formação 
ética, são discutidas as relações com o outro, bem como as responsa¬ 
bilidades de cada um e os princípios e valores que dão sentido à vida. 
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Vasconcelos (2006, p. 2l) também faz referência ao papel do 
docente dizendo que “[...] a figura do professor deve ser ressalta¬ 
da como sendo aquela que imprime sentido a esta relação na qual 
professor e aluno ocupam lugares e papéis já demarcados, aprioris- 
ticamente determinados pela instituição que os abriga”. Acrescen¬ 
ta realçando que, na educação superior, esse relacionamento é de 
fundamental importância e deve ser próximo para que o diálogo seja 
facilitado, contudo não deve ser tão íntimo para que não descarac¬ 
terize os papéis de professor e aluno, tornando-os iguais. Com essas 
considerações, percebemos que uma das parcelas da função docente 
está relacionada à atenção que devem ter ao local de sua inserção na 
instituição e no vínculo que se estabelece com os discentes, a fim de 
promover a transformação do espaço educativo em espaço de respei¬ 
to, confiança e aprendizagem. 

Considerações finais 

Perante essas colocações, fica claro que o papel do professor não se 
limita ao conhecimento da disciplina que ministra e nas diferentes 
atividades acadêmicas que desenvolve. Concebemos que eles tam¬ 
bém são valorizados pelo desempenho como profissionais da área 
(LAZZARIN; NAKAMA; CORDONI JUNIOR, 2007) e pela maneira 
como se relacionam com os alunos. Logo, além do saber constituído 
na sua formação profissional, outros valores se encontram envolvi¬ 
dos e são transmitidos no processo de ensino-aprendizagem. Como 
diz Cunha (2006), as capacidades envolvidas na prática docente de¬ 
vem envolver perspectivas que vão além da racionalidade para que 
seja atingido esse patamar de desempenho. Consideramos que esse 
patamar pode ser alcançado pelo professor que sabe ouvir, respeitar, 
conviver com a diferença, ser honesto e justo nas avaliações, além de 
outras condutas inspiradas em princípios éticos. 

Concluindo, vimos que os teóricos apontam o professor como o 
elemento fundamental na formação do aluno, embora essa formação 
seja uma construção coletiva. Ele é um personagem ativo nesse pro- 
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cesso, também sujeito a uma série de influências, que vão repercutir 
na sua prática e na preparação dos futuros profissionais. 
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PSICOLOGIA E TEORIA DAS 
REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 



O cuidar humano: representações de 
alunos ingressantes e concluintes do 
curso de Enfermagem 


Susanne Pinheiro Costa e Silva, Maria Cristina Smith Menandro, Rafaela Santos 
de Melo e Lucimara Araújo Campos Alexandre 


Introdução 

O cuidar é uma das mais antigas práticas da humanidade. Todas as 
pessoas acabam cuidando de alguém em algum momento de suas 
vidas. Durante muito tempo, o cuidado figurou apenas como uma 
tradição cultural, transmitido de geração a geração. Em princípio, a 
Medicina e o cuidado foram praticados exclusivamente por mulheres 
devido à grande conexão da figura feminina com a natureza e, em 
algumas civilizações, elas eram também responsáveis pelo cuidado 
durante o parto. As religiosas, viúvas e virgens ficavam encarregadas 
das atividades prestadas aos doentes, demonstrando que cuidar era 
um ato de caridade. (WALDOW, 2001) 
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Teoricamente, cuidar é uma atitude, representando responsa¬ 
bilidade e envolvimento com o outro ser. (BOFF, 1999) Pode ser en¬ 
tendido como uma forma de preocupar-se com o outro, buscando 
satisfazer necessidades às quais o indivíduo, por alguma razão, não 
pode realizar sozinho ou necessita de auxílio ou supervisão para exe¬ 
cução de alguma tarefa, quer seja um banho, administração de medi¬ 
camento, dentre muitas outras. Sendo assim, para que alguém cuide, 
é necessário que ofereça suporte individual, preocupando-se com o 
bem estar e, em alguns casos, com o restabelecimento e satisfação 
daquele que é cuidado. 

Com o passar dos anos, a ciência e a tecnologia evoluíram, de¬ 
senvolvendo técnicas para o cuidado, acarretando na sua profissio¬ 
nalização. Desde a criação das universidades, percebeu-se que cuidar 
era uma necessidade daqueles que se dedicavam a garantir a saúde 
dos demais, ganhando especial atenção com a fundação das escolas 
de Enfermagem. Enquanto outras profissões da saúde se ligam à cura 
de doenças, a Enfermagem deve trabalhar executando cuidados para 
que o indivíduo não adoeça orientando ou até mesmo ajudando-o no 
reestabelecimento da saúde. 

Valores como a moral e a religiosidade permearam por muito 
tempo a profissão da Enfermagem, e, somente no século XX, a área 
iniciou um processo de distanciamento disso. Ao contrário do que se 
pensava, essa categoria acabou incorporando ao seu saber o mode¬ 
lo biomédico, passando a valorizar o tecnicismo, esquecendo-se da 
preocupação com o bem estar dos seres humanos e distanciando-se 
de sua origem básica: o cuidado ao outro. De acordo com Terra e co¬ 
laboradores (2006), a categoria passou a ter uma visão fragmentada 
do ser humano, percebendo-o como um agente passivo e espectador 
do cuidado. 

Nesse contexto, entendemos que cuidar requer um sentido am¬ 
plo por parte do profissional, que não pode generalizar ou banalizar 
suas ações. É necessário envolvimento para respeitar as necessida¬ 
des do ser que é cuidado, de forma individualizada e humanizada. 
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As contribuições prestadas através do cuidar são muitas, cabendo 
à Enfermagem avaliar o tipo de ajuda necessária, planejando e im¬ 
plementando o plano de cuidados, que pode incluir o tratamento. 
(BORGES; SILVA, 2010) 

Waldow e Borges (2011) ressaltam que o momento atual por qual 
a Enfermagem transita é de reflexão, sendo que o cuidado tem as¬ 
sumido uma posição de destaque. Assim, a enfermagem tem busca¬ 
do resgatá-lo, através da releitura e ampliação da sua interpretação. 
Os estudos e discussões sobre o cuidado humano estão em expansão. 
Vários autores, dentre eles Boff (1999), Waldow (2001, 2004, 2006), 
entre outros, discutem as principais medidas a serem adotadas para 
que o cuidado não se perca. 

As academias têm demonstrado entusiasmo no tocante às modi¬ 
ficações na educação dos discentes. O currículo de Enfermagem vem 
sendo reestruturado, mantendo-se o foco voltado para a atenção à 
saúde e não mais somente para o corpo biológico, que torna a assis¬ 
tência mecânica e preocupada com as partes do todo, que é o homem. 
Essa preocupação com a estrutura curricular é de grande importân¬ 
cia, uma vez que a mesma demonstra as características inerentes à 
profissão, permeando todo o contexto das universidades e dos pro¬ 
fissionais delas advindos. A formação e a qualificação profissional são 
os pontos-chaves para que, realmente, o cuidado seja restabelecido 
como a base da Enfermagem. 

O preparo do docente aliado à sua experiência são fundamentais 
para favorecer a reflexão e o pensamento crítico sobre a ação do cui¬ 
dar. Assim, deve-se possibilitar que o futuro profissional de enferma¬ 
gem desenvolva a habilidade reflexiva através da observação e acom¬ 
panhamento de profissionais experientes, o que pode efetivamente 
conduzir a mudanças no que tange ao assunto. (WALDOW, 2009) 

Conhecer as representações de alunos graduandos em Enferma¬ 
gem tem sido uma preocupação daqueles que trabalham formando 
os futuros profissionais, pois é no ambiente acadêmico que se for¬ 
mam ideologias. Repensar as práticas e concretizar mudanças é um 
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dos papéis das academias, e, por esse motivo, o presente estudo bus¬ 
cou identificar as representações do cuidado em Enfermagem para os 
estudantes ingressantes concluintes do curso em instituição federal 
de ensino superior, na tentativa de compreender se existem diferen¬ 
ças entre aqueles que estão iniciando o curso e os que já estão por 
concluí-lo. Para tanto, utilizou-se à perspectiva da Teoria das Repre¬ 
sentações Sociais, de Serge Moscovici (1961). 

Espera-se contribuir para a identificação e a compreensão do 
comportamento de estudantes quanto ao tema proposto, já que são 
os futuros enfermeiros que podem, através de sua atuação profissio¬ 
nal, modificar a atual situação do cuidar na Enfermagem, garantindo 
a satisfação da clientela e colaborando com a assistência de qualidade 
prestada, principalmente se realizada de forma planejada e valori¬ 
zando as individualidades. 

Método 

Trata-se de estudo qualitativo, de natureza descritiva, elaborado se¬ 
guindo as premissas da Teoria das Representações Sociais. 

Participantes do estudo 

A amostra foi constituída por estudantes de graduação em Enferma¬ 
gem de uma instituição federal de ensino superior, localizada no ser¬ 
tão nordestino, atendendo aos seguintes critérios de inclusão: idade 
igual ou superior a 18 anos, estar matriculado no primeiro ou último 
ano do curso de Enfermagem, anuência para participação no estudo. 
Para realização desta pesquisa, foram selecionados 10 estudantes do 
primeiro e 10 do quarto ou último ano do curso citado. 

Instrumentos e técnicas 

A coleta de dados foi realizada por meio de entrevista, com aplicação 
de formulário estruturado, versando sobre questões para caracteri¬ 
zação da amostra quanto à idade, sexo, estado civil, religião e número 


238 


PSICOLOGIA E SUAS INTERFACES 


de filhos. Utilizou-se também a Técnica da Associação Livre de Pala¬ 
vras — Talp, na qual o entrevistado citava cinco palavras que asso¬ 
ciava ao termo “cuidar”. Num terceiro momento, realizou-se a en¬ 
trevista propriamente dita, com questões norteadoras sobre o tema. 
O tempo médio de entrevista foi de 17 minutos. Todo o conteúdo foi 
gravado em aparelho de áudio, com posterior transcrição do material 
colhido. 

Procedimentos para coleta de dados 

Os discentes foram informados do estudo através de apresentação 
dos seus objetivos durante seminário realizado na instituição de en¬ 
sino. Todos aqueles que obedeciam aos critérios foram convidados a 
participar. Manteve-se contato com os interessados para marcação 
prévia de entrevista individual. O aceite de participação dos discen¬ 
tes foi documentado mediante a assinatura do Termo de Consenti¬ 
mento Livre e Esclarecido, o qual explicitava os objetivos do estudo, 
informando o direito à recusa ou desistência a qualquer tempo do 
processo de entrevista, bem como a garantia do anonimato na apre¬ 
sentação dos resultados. Todo o material resultante da coleta de da¬ 
dos foi arquivado, não podendo ser utilizado para outros fins senão o 
deste estudo. 

Procedimentos para organização e tratamento dos dados 

A análise foi feita no intuito de encontrar possíveis diferenças nas 
representações, colocando-se, de um lado, os participantes prove¬ 
nientes do primeiro ano de Enfermagem, e do outro, os discentes 
do último ano. Os dados do formulário foram distribuídos em tabe¬ 
la para caracterização da amostra. Foram identificadas 100 palavras 
provenientes do Talp, sendo 50 elaboradas por alunos do primeiro 
ano e 50 por alunos do último ano. Após a análise, tomou-se por base 
a frequência (/) e a ordem média de evocações (OME) para identifi¬ 
cação do núcleo central das representações. (ABRIC, 2000; SÁ, 1996) 
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Os discursos foram transcritos e analisados pelo método da aná¬ 
lise de conteúdo, composto de três etapas. A primeira, pré-análise, é 
a fase de organização dos dados, consistindo na reunião do material, 
sistematização das ideias iniciais através de leitura flutuante, analogia 
a um contato exaustivo com os dados. Na segunda fase, de exploração 
do material, procede-se a codificação, culminando com a formação 
do núcleo de compreensão dos resultados. Durante a terceira fase, 
ocorre o tratamento dos dados, no qual o conteúdo deve ser agru¬ 
pado de acordo com as temáticas, classificando e categorizando as 
informações. Posteriormente, os resultados obtidos são colocados de 
forma organizada e discutidos com suporte teórico. (BARDIN, 2004) 

Resultados e discussão 

Os resultados serão apresentados e discutidos a seguir. Àqueles que 
se referem aos dados sociodemográficos encontram-se na seção so¬ 
bre caracterização da amostra; os dados provenientes do Talp estão 
na seção Teste de associação livre de palavras. Encerrando os resulta¬ 
dos e discussão, serão descritos os elementos sobre a entrevista. 

Caracterização da amostra 

De acordo com os dados apresentados na Tabela 1, verifica-se o pre¬ 
domínio de estudantes do sexo feminino no curso de Enfermagem, 
tanto para alunos ingressantes quanto para concluintes. Embora nes¬ 
ta pesquisa o número de participantes seja reduzido, reflete as carac¬ 
terísticas da profissão ao longo de sua trajetória. Anderson, Monsen e 
Rorty (2006), em estudo sobre a enfermagem atual, concluíram que, 
nos Estados Unidos, 94% da categoria é composta por mulheres, as¬ 
sim como nos primórdios. Borges e Silva (2010) dizem que, historica¬ 
mente, a Enfermagem é atrelada a um perfil maternal de seus atores, 
caracterizando-a como carreira feminina, o que contribui inclusive 
para certa desvalorização da profissão. 
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Tabela 1 — Distribuição das variáveis de acordo com o período cursado (n=20) 


CARACTERÍSTICAS 


ESTUDANTES DO 1° ANO 

ESTUDANTES D0 4 o ANO 


Masculino 

02 

02 

SEXO 


Feminino 

08 

08 


18-22 anos 

08 

05 

IDADE 


23 anos ou mais 

02 

05 

ESTADO CIVIL 

Solteiro(a) 

10 

10 

FILHOS 

Nenhum 

10 

10 


Católica 

09 

07 

RELIGIÃO 

Evangélica 

0 

02 


Nenhuma 

01 

01 

TOTAL 


10 

10 


Fonte: Pesquisa de campo. Elaborada pelos autores. 


No que se refere à faixa-etária, a maioria dos estudantes do primeiro 
ano possui entre 18 e 22 anos, com média de 19,4 anos. Já os estudan¬ 
tes do último ano apresentam média de 22,5 anos, o que demonstra 
que há predominância de pessoas jovens cursando Enfermagem na 
instituição pesquisada. Todos os entrevistados eram solteiros e sem 
filhos. Houve predomínio da religião católica tanto para os estudan¬ 
tes do primeiro quanto para os do quarto ano. 

Teste de associação livre de palavras 

Percebeu-se através da análise dos dados que as representações so¬ 
ciais sobre o cuidar diferem entre os dois grupos estudados, embora 
os núcleos de sentido sejam semelhantes. As categorias foram idênti¬ 
cas para ambos, porém a dimensão dada ao cuidar possibilitou a ob¬ 
servação de sentidos diferentes para cada um, como pode ser obser¬ 
vado nos Quadros 1 e 2. 
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Quadro 1 — Identificação dos possíveis elementos do núcleo central das 
representações do “cuidar” para discentes do primeiro ano de Enfermagem 


M0ME < 3,06 F > 12,5 

Ato de amor (18) 

Responsabilidade (18) 

M0ME > 3,06 F > 12,5 

M0ME < 3,06 F < 12,5 

Curar (8) 

Atenção(6) 

M0ME > 3,06 F < 12,5 


Fonte: Elaborado pelos autores. 


O núcleo central é um subconjunto das representações cuja au¬ 
sência desestruturaria ou daria uma significação radicalmente dife¬ 
rente à representação, sendo o elemento mais estável e que mais re¬ 
siste a mudanças. (ASSIS et al., 2003) Para os alunos do primeiro ano, 
os elementos que vieram a compor o núcleo central das representa¬ 
ções sociais (Quadro l) estão categorizados como sendo o cuidar um 
“ato de amor” ao próximo, que exige carinho, doação, humildade e 
dedicação ao outro. Algumas citações incluíram termos como “amor 
maternal”, o que reflete que a essa categoria estão ligadas ideias de 
que o cuidado é algo inerente à mulher, associado aos cuidados ma¬ 
ternos com as crianças e os doentes. 

Esse núcleo de sentido expressa não somente a responsabili¬ 
dade da Enfermagem em fazer para o outro aquilo que ele não pode 
temporariamente fazer por si através da prestação de serviços, como 
também a figura feminina e maternal que deve estar ligada ao cuida¬ 
do. Esse fato prejudica a delimitação do campo de atuação e compe¬ 
tência da profissão, bem como a definição de sua identidade, como 
colocam Borges e Silva (2010). 

Também se configurou como núcleo central o cuidar atribuído à 
“responsabilidade” para com o outro ser, sendo uma maneira de ga¬ 
rantir o bem estar, melhorando a qualidade de vida e ajudando atra¬ 
vés do conhecimento científico perpassado nas academias. As manei¬ 
ras de cuidar do cliente são, então, produtos de uma mestiçagem de 
saberes tecidos a partir de contribuições universais. (COELHO, 2009) 
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Os núcleos da periferia distante foram as categorias “curar” e 
“atenção”. Algumas citações demonstraram que cuidar significa¬ 
va promover a cura de doenças. Borges e Silva (2010) colocam que 
embora algumas modificações estejam acontecendo, ainda há dis¬ 
cursos que privilegiam a hegemonia do saber médico no contexto da 
assistência à saúde, com enfoque no curar /tratar em detrimento do 
cuidar. Deve-se aqui considerar que os alunos iniciantes no curso de 
Enfermagem ainda não têm clareza real do significado da profissão, 
já que o senso comum leva tempo para difundir as noções que estão 
sendo modificadas nas academias de Enfermagem, e sendo muitos 
dos iniciantes ainda produtos desse senso comum. 

Para os alunos do último ano, o núcleo central do “cuidar” 
(Quadro 2) foi designado pela categoria “responsabilidade”. Esses 
discentes referiram em suas evocações que o cuidado de Enfermagem 
deve ser entendido como um trabalho da equipe, que terá seu suces¬ 
so garantido se respeitados os critérios como humanização, conheci¬ 
mento científico e planejamento de ações. Assim também é descrito 
o cuidar por Terra e colaboradores (2006), que enfatizam a necessi¬ 
dade de responsabilidade por parte do cuidador, com uma profunda 
mudança na maneira de perceber o ser humano, compreendendo-o 
segundo as suas possibilidades. 

Segundo Waldow e Borges (2011), o cuidado pode ser uma res¬ 
posta à desumanização que ocorre nas sociedades atuais, pois o seu 
aspecto fundamental é o deslocamento de interesse da realidade pes¬ 
soal para a do outro. Assim, a sua adoção permite visualizar o ser hu¬ 
mano de uma forma mais completa, integral. 

Quadro 2 — Identificação dos possíveis elementos do núcleo central das 
representações do “cuidar” para discentes do quarto ano de Enfermagem 


M0ME < 2,97 F > 12,5 

Responsabilidade (25) 

M0ME > 2,97 F > 12,5 

M0ME < 2,97 F < 12,5 

Carinho (12) 

M0ME > 2,97 F < 12,5 

Atenção (li) 

Curar(2) 


Fonte: Elaborado pelos autores. 
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Como núcleo periférico, composto por aqueles elementos que 
apoiam o núcleo central, enquadraram-se as categorias “atenção” 
e “curar”. Note-se que “curar” teve frequência bastante pequena, 
sendo praticamente irrelevante para esse grupo. A categoria “aten¬ 
ção” revela que o cuidar é voltado para a prática assistencial sistema¬ 
tizada, na qual a Enfermagem deve se basear para melhoria do bem 
estar dos outros. 

As diferenças entre as categorias dos alunos ingressantes e os con- 
cluintes refletem que o núcleo central das representações vai sendo 
paulatinamente modificado com o decorrer da graduação. Enquanto 
aqueles com menos tempo veem o cuidar como uma maneira de de¬ 
monstrar ligações afetivas com o outro, o que geralmente é difundido 
no universo consensual, os concluintes concebem-no como algo ine¬ 
rente à profissão e aprimorado com o desenvolvimento de habilidades 
específicas, que podem ser aprendidas durante a academia, demons¬ 
trando que as representações são flexíveis e reorganizadas pelo coti¬ 
diano aliado ao conhecimento — universo reificado. 

De acordo com Arruda (2006), a ciência não acontece isolada da 
sociedade, sendo esses dois universos indispensáveis à vida e a trans¬ 
formação dos saberes. Os resultados obtidos através do Talp demons¬ 
tram que as academias têm buscado difundir a responsabilização da 
Enfermagem pelo ato de cuidar, de forma que alunos concluintes 
concebem ideais de responsabilidade com o cuidado humano, sendo 
este imprescindível para a transformação das práticas da profissão. 

Entrevista semiestruturada 

Ao analisar o conteúdo expresso pelos discursos dos discentes, ob¬ 
servam-se congruências, assim como alguns antagonismos. As cate¬ 
gorias surgiram dos questionamentos “Para você, o que é cuidar?”, 
“Você acha que a Enfermagem enfrenta algum problema relacionado 
ao cuidar? ” e “O que a Enfermagem deve fazer para cuidar melhor? ”. 
A seguir, serão descritas as três categorias resultantes dos questiona¬ 
mentos. 
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0 cuidar é... 


Os alunos matriculados no primeiro ano referiram entender o 
cuidar como um ato de sistematização dos conhecimentos científicos 
aliado ao sentimento caritativo que deve acompanhá-lo. Rodrigues, 
Lima e Roncalli (2008) afirmam que é necessário resgatar e incorporar 
assistências progressivas totalizadoras do cuidado produzido, no 
lugar de atos especializados, incluindo a dimensão subjetiva nas 
práticas em saúde e revalorizando uma prática cujas relações inter¬ 
pessoais resguardem o sentido humano das profissões de saúde. A se¬ 
guir, recortes das falas desses discentes. 

Cuidar seria sistematizar ações que beneficiem ao clien¬ 
te que tá recebendo cuidados, passando carinho, amor. 

Cuidar é tentar solucionar as dificuldades do próximo, 
tentar ajudá-lo na dificuldade dele, não só física como 
psicológica e emocionais, dando carinho e atenção. 

É preciso entender que nem sempre há possibilidades do envol¬ 
vimento de sentimentos como amor ou afeto numa relação de cuidado 
de Enfermagem, por causas variadas, já que muitas vezes este é pres¬ 
tado a alguém completamente desconhecido, não havendo tempo 
suficiente para que floresçam sentimentos por parte do cuidador. 
Mesmo assim, deve-se cuidar valorizando o diálogo e a escuta para que 
uma assistência de qualidade seja oferecida. O cuidado, visto como algo 
cheio de sentimentalismo e suavidade, não apresenta cientificidade. 
(WALDOW; BORGES, 2011) 

De acordo com Terra e colaboradores (2006), a função do cuida¬ 
do é assegurar a continuidade da vida do grupo e da espécie, tendo 
em vista a garantia de funções vitais. Complementando esse sentido, 
Oliveira e Guirardello (2006) reforçam a importância da Enfermagem 
enquanto cuidadora, que pode, através de um trabalho bem executa¬ 
do, estabelecer vínculo com a clientela, favorecendo a comunicação 
e o respeito à singularidade de cada um, o que resulta em melhoria 
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na qualidade da assistência. Os participantes que cursavam o último 
ano referiram que o cuidar pode ser aprimorado com o conhecimento 
científico, porém não há como realizá-lo se não houver interação. Em 
seus discursos, demonstraram percebê-lo como algo que transcende 
o cuidado ao homem, como pode ser visto nos recortes adiante: 

Cuidar tem uma dimensão teórica muito grande pra mim, 
porque vai além de uma contextualização científica, por¬ 
que a partir do momento que existe um ser vivo na terra, 
ele precisa de cuidado porque ele vai perpetuar a espé¬ 
cie. Então, se existe um animal, se existe um ser huma¬ 
no, se existe uma planta, então pra ela sobreviver existe 
um conjunto de fatores que facilitam isso. Eu acho que vai 
além de uma contextualização teórica, vivenciar. 

Eu acho que requer abdicar de muita coisa, e que cuidar 
é interagir. Você não consegue cuidar sem interagir com 
quem está sendo cuidado, então eu acho muito impor¬ 
tante a gente abdicar dos preconceitos, e também inte¬ 
ragir com aquela pessoa pra gente poder cuidar melhor. 

As diferenças básicas entre o cuidar para os alunos do primeiro 
e os do último ano relacionam-se com a percepção, por parte dos 
concluintes, da necessidade de incluir a opinião daquele que é cuida¬ 
do no planejamento das ações, de modo que este tenha seus anseios 
atendidos e suas convicções respeitadas. Esse pensamento parece ser 
construído à medida que o aluno avança na graduação, pela vivência 
prática de situações de cuidado ou não cuidado. É através da reflexão 
sobre as práticas adotadas que se pode transformá-las, como exposto 
por Waldow (2009). 

As dificuldades para o cuidar em Enfermagem 

A percepção dos alunos do primeiro ano sobre problemas en¬ 
frentados pela Enfermagem para cuidar se mostrou confusa. Alguns 
relataram que não havia problemas, apenas dificuldades para que a 


246 


PSICOLOGIA E SUAS INTERFACES 


Enfermagem seja inserida num espaço profissional. Os que corrobo¬ 
ram a ideia de problemas citaram que isso se deve a sobrecarga de 
atividades da Enfermagem, que acaba se dedicando mais à adminis¬ 
tração dos serviços do que à assistência, ou até mesmo pela falta de 
clareza quanto ao seu papel. 

Não é bem uma dificuldade, mas é a questão de como os 
outros profissionais estão vendo a enfermagem, porque 
a enfermagem ainda precisa pular uma barreira da sua 
origem, que foi desde que não era vista como uma pro¬ 
fissão, e hoje ela é uma profissão que tem suas implica¬ 
ções, e tem seu respaldo... Então eu acho que é isso, é 
essa questão da barreira com os outros profissionais co¬ 
meçar a ver a enfermagem como uma profissão. 

No hospital, o enfermeiro tem que fazer como se fosse um 
técnico, não vê que o enfermeiro também pode exercer o 
cuidado. Como o mundo hoje necessita de mais agilida¬ 
de, não tem mais tempo pro cuidado, aí só é o enfermeiro 
chegar lá, e na maioria das vezes fica na parte adminis¬ 
trativa, e quando chega faz um procedimento e vai em¬ 
bora fazer as outras coisas. 

Enfrenta dificuldades, no entanto, eu acho que muitas 
vezes a própria dificuldade é fruto do papel mesmo do 
enfermeiro na unidade de trabalho, pelo menos no está¬ 
gio que a gente fez agora, eu me perguntava assim: Cadê 
a enfermeira? O que ela faz aqui? Os próprios pacien¬ 
tes atribuem o termo enfermeiro aos técnicos, porque a 
imagem do enfermeiro fica realmente ofuscada, mera¬ 
mente administrativa. 

Nesse enfoque, Borges e Silva (2010) acreditam que a falta de cla¬ 
reza sobre o que realmente significa cuidar e a indistinção entre ele e 
o tratar mascaram as ações de cuidados de Enfermagem, comprome¬ 
tendo sua representação, sua prática. 
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Os discentes do quarto ano foram categóricos ao defenderem 
que tal problemática decorria da falta de conhecimentos inerentes ao 
cuidado, ou até mesmo da ausência de capacitações sobre a temática. 
Os concluintes responderam que o ensino ainda está bastante volta¬ 
do para o tecnicismo. Por esse motivo, Waldow (2009) discute sobre 
a importância da reflexão do que se faz, no intuito de atualizar, re¬ 
novar, simplificar e tornar melhor e mais eficiente a prática, gerando 
novos conhecimentos. Somente assim poderão acontecer modifica¬ 
ções do que se tem visto nos ambientes de trabalho. 

Eu acho que um dos principais problemas é a falta de 
autonomia que decorre muito da falta de conhecimento, 
e isso tem perpetuado o conceito que as pessoas têm da 
enfermagem, que é a de que somos assistentes de mé¬ 
dico, e por ser assistente de médico, não proporciona 
o cuidado que deveria proporcionar, porque ela só tem 
cumprido ordens. 

O problema principal é a falta de um domínio de uma 
esfera do conhecimento que seja nosso. Eu acho que a 
gente deve trabalhar e tomar posse de certos cuidados, 
não vou falar procedimentos, certos cuidados. É chegar 
e dizer: ‘olha quem vai dar assistência, quem vai cuidar 
sou eu. Eu tenho capacidade pra isso, ninguém vai fazer 
melhor isso do que eu’. Eu acho que é isso que importa, é 
ter um domínio. 

Capacitação. A graduação capacita, ela não sensibili¬ 
za. A graduação forma ‘robores’, que seguem Brunner a 
risca. Por exemplo, o nosso sistema avaliativo perpetua 
o mecanicismo. O bom aluno é aquele que sabe que no 
cateterismo vesical ele tem que seguir exatamente essa 
ordem. Isso é tecnicismo. Isso é um profissional pro¬ 
gramado a fazer. Quando o profissional tá pelo menos 
sensível pra fazer o que é pra fazer... Eu acredito muito 
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n isso. Se ele puder fazer a sua parte, pelo menos na sua 
consciência vai dormir tra?iquilo. 

Tanaka e Leite (2007) colocam como papel do professor levar 
o estudante de Enfermagem a alcançar competências que os fa¬ 
çam compreender os indivíduos de forma integral, desmistificando 
ideias ultrapassadas de que ao pessoal de Enfermagem de nível mé¬ 
dio cabem as atividades assistenciais. A educação se faz prerroga¬ 
tiva para validar o entendimento do cuidar em Enfermagem como 
um processo complexo e necessário para o sucesso da assistência 
ou atenção à saúde. Se esse entendimento se perde na formação dos 
futuros enfermeiros, então a busca pela identidade da enfermagem 
não alcançará êxito. 

Poro cuidar melhor, o Enfermagem... 

A terceira e última categoria retrata as ferramentas que a Enfer¬ 
magem deverá utilizar para que um cuidado de qualidade seja esta¬ 
belecido na relação entre o cuidador e o ser que é cuidado. Os alunos 
do primeiro ano tiveram dificuldades em encontrar ferramentas que 
possam ajudar a Enfermagem no cuidar. Acreditavam que as uni¬ 
versidades podem propor modificações nas estruturas curriculares, 
assim como a conscientização dos profissionais, que ajudará na reo- 
rientação do espaço conquistado pela categoria. 

Eu acho que tem que co?neçar nas universidades, age?ite 
tem que tá trabalhando esse problema da enfermagem, 
tá tentando... Eu amda não sei, ainda não tenho capaci¬ 
dade pra ver corno é que pode, corno é que a gente pode tá 
alterando isso, mas acho que é por aí. 

É enxergar seu paciente, seu cliente como um todo. Não é 
o enfermeiro só chegar e aplicar uma medicação, e sair. 
Não. É corihecer o seupacie?ite, as dificuldades, conhecer 
suas necessidades, e tentar um relaciona?nento, uma 
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interação com o cliente, isso tem que começar desde a 
universidade. 

Já os alunos concluintes atribuíram ao conhecimento a respon¬ 
sabilidade primordial para que a Enfermagem cuide de maneira mais 
efetiva. Os trechos a seguir exemplificam o que eles expuseram: 

Conhecer como, onde e quando utilizar seus conheci¬ 
mentos, a depender do cuidado que você queira oferecer. 

Eu acho que existe uma gama de formas pra tá utilizan¬ 
do. O profissional estar sensibilizado, a questão da hu¬ 
manização, tudo isso vem do saber, ele precisa saber o 
que é para executar. 

O conhecimento é a principal ferramenta. Estar aperfei¬ 
çoando esse conhecimento é a principal ferramenta que 
a enfermagem pode estar utilizando. 

Dessa forma, é fundamental que os profissionais considerem a 
atitude em relação ao cliente, assim como a importância das acade¬ 
mias em valorizar o cuidado como algo que permeia todas as ativida¬ 
des da Enfermagem. É na prática cotidiana que, além de redimensio- 
nar a sua relação com as demais profissões da saúde e com a clientela, 
os enfermeiros ampliam seu universo de conhecimento. (BARROS, 
OLIVEIRA; SILVA, 2007) Os significados que os grupos atribuem a um 
determinado assunto são composições simultâneas de elementos do 
cotidiano e aqueles adquiridos por pertença cultural. É necessário, 
então, investir no potencial acadêmico para melhoria da situação 
real, levando os profissionais e toda a comunidade a entenderem a 
Enfermagem como profissão do cuidado. 

Pode-se perceber que os graduandos concluintes pareciam en¬ 
tender melhor a problemática pela qual a Enfermagem vem passan¬ 
do, conseguindo inclusive apontar soluções para que as dificulda¬ 
des sejam superadas. A maneira de “olhar” vai sendo modificada e 
amadurecida com a graduação. Aquilo que os ingressantes tiveram 
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dificuldade em analisar não pareceu difícil aos concluintes, o que 
demonstra o processo que ocorre com as representações a partir da 
transformação e ampliação de saberes. 

Considerações finais 

Os estudos de representações sociais permitem uma nova forma de 
olhar, entender e interpretar fenômenos, ajudando a compreender 
por que as pessoas fazem o que fazem. Este estudo sobre o cuidar para 
discentes constitui importante ferramenta para avaliação de como 
andam sendo ministrados os cursos de graduação em Enfermagem, 
como o cuidar humano tem sido difundido para os acadêmicos. 

O significado atribuído pelos discentes ingressantes remete à 
noção de um cuidado prestado por amor ao próximo, geralmente re¬ 
alizado quando se tem vínculo afetivo com o outro. Pode-se observar 
que os alunos apreendem durante a graduação o significado de cuidar 
humano, feito de forma sistematizada, planejada e respeitando as in¬ 
dividualidades, a fim de garantir a qualidade da assistência prestada, 
visto as diferenças encontradas para os ingressantes e concluintes, 
que demonstram ter essa noção de cuidado sistematizado e organi¬ 
zado para cada indivíduo. 

Concluímos que as representações sociais do cuidar para os es¬ 
tudantes refletem o que se encontra nos universos consensual e rei- 
ficado. Quando do andamento do curso, incorporam às suas vidas o 
cuidar reflexivo, no intuito de prestá-lo ao outro como deve ser, pois 
possibilita, além do reconhecimento profissional, ajudar as pessoas 
para que tenham satisfeitos os seus anseios e necessidades. 

Urge o delineamento de estratégias educativas que melhorem a 
cada dia o que é perpassado nas academias, a fim de garantir que os 
futuros profissionais possam vivenciar situações de cuidado, apro¬ 
ximando-se da população a ser cuidada, de tal forma que busquem 
juntos caminhos viáveis para melhorar as realidades sociais. 
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Sertão: contextos e representações, tendo 
em vista as representações sociais de 
sertão entre moradores de Petrolina (PE) 
e Juazeiro (BA) 


Liliane Caraciolo Ferreira, Lídio Souza 


Introdução 

Há muito, é reconhecido que o fenômeno climático que assola o ser¬ 
tão assume dimensões de calamidade pública devido à situação de 
pobreza em que vive a maioria da população dessa região brasilei¬ 
ra. (COELHO; SANTOS, 2005; DUARTE, 2001; LIMA, 2008; MATTAR; 
VILELA, 2010; SÁ, 2003; SILVA, 2007) Tratando do tema, muita tinta 
já foi gasta na academia, na arte, nas políticas públicas e na mídia. Na 
academia, por exemplo, podemos citar, entre outras, as disciplinas 
de Geografia, História, Economia, Literatura, Antropologia, Sociolo¬ 
gia. Na literatura, sertão e sertanejos são temas frequentes em livros, 
literatura de cordel e quadrinhos. Na mídia, em rádio, jornal e tele¬ 
visão. Na arte, as referências encontram-se nos quadros, na música, 
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no cinema e em peças de teatro. Como exemplo, temos a marcan¬ 
te recorrência do “cangaço” nas mais “diversas produções culturais 
(folhetos de cordel, xilogravuras, folclore, romances, cinema, qua¬ 
drinhos)”. (SÁ, 2003) 

Para Gomes (2008, p. ll), “[...] cada sociedade elege o núcleo de 
preocupações ao qual confere centralidade”. No caso do Brasil, o ser¬ 
tão é tema antigo, visto que já ocupava a mente dos portugueses que 
aqui se instalaram e depararam com o desconhecido. É notório que 
ainda hoje o tema ocupe a mente dos brasileiros e, em especial, dos 
governantes, tendo em vista que estamos falando da região com os 
maiores índices de pobreza do país. Segundo o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea) (2011), 52,47% dos domicílios nordesti¬ 
nos, em 2009, estavam abaixo da linha de pobreza. Cenário persis¬ 
tente, conforme os dados de 1981 a 2009 (Figura l). 


Figura 1 — Percentual de domicílios em pobreza por região no Brasil (1981 -2009) 



■ Centro-oeste 
a Norte 

□ Nordeste 
D Sul 

■ Sudeste 


Fonte: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (2012). 


É necessário que se faça uma breve exposição da transferência de 
recursos para atender a região Nordeste. O recorte que nos orienta é 
“a seca”, tendo em vista que, até a primeira metade do século XIX, 
ela foi considerada um problema para o projeto de colonização, por¬ 
que índios fugiam para o litoral em busca de alimentos. Na condição 
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de “assunto de índio”, a fome e a miséria no sertão seriam registradas 
como um problema para a “civilização” ou, especificamente, para o 
“projeto de colonização”, até que o sertão fosse povoado pelos bran¬ 
cos, com fazendas de gado que seriam atingidas por longos períodos 
de seca, e o que era “problema de índio” passasse a ser “prejuízo de 
fazendeiros”. Ciência, governo, fazendeiros e políticos são alguns dos 
setores que se mobilizaram para “a nova perspectiva de atendimento 
àregião”. (SILVA, 2007, p. 472) 

A partir dessa preocupação em atender fazendeiros, podemos 
compreender a gradativa evolução de possíveis transferências de re¬ 
cursos para o Nordeste e especificamente para a região Petrolina-PE/ 
Juazeiro-BA. Na lógica capitalista, para que o modelo de produção 
funcione é preciso acumular capital, e isso ocorre com o excedente 
de produção e os meios para escoar o produto, tais como estradas, 
portos, aeroportos, transportes e comunicação. 

É importante lembrar que o tema sertão foi eleito pelos portu¬ 
gueses e permanece até hoje como um “problema” para o governo. 
Diante dessa amplitude temporal, da colonização à industrialização 
da economia brasileira, este trabalho procurou orientar-se por dois 
momentos da História do Brasil, o colonial e o pós-colonial, e suas 
influências na elaboração de representações, ou seja, “dos elementos 
socioculturais que influenciam” o trabalho de quem cria significa¬ 
dos. (GUEDES, 2006) 

No período colonial, o primeiro significado do sertão surgiu com 
a chegada dos portugueses, que ocuparam o solo a partir do litoral e 
nomearam as terras além de sertão, ou seja, terras “desertas”, “des¬ 
conhecidas” e “perigosas”. Uma vez instalados no litoral, evoluiriam 
de povoado para cidade e o significado de sertão passou a ser cons¬ 
truído em relação ao que estava colonizado (o litoral), seria o não co¬ 
lonizado ou incivilizado. Seguiu-se com a exploração e povoamento 
do sertão e, com as “entradas e bandeiras”, foi descoberto o ouro e 
instalou-se a criação de gado, cenário de um novo ciclo de significa¬ 
dos: sertões do ouro e sertões dos currais. (IBGE, 2006) 
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Essa ideia de ocupação e exploração foi substituída pela perspec¬ 
tiva instaurada pela declaração da independência do Brasil, que cria 
e difunde a ideia de nação, instituindo-se um novo campo de repre¬ 
sentações: os ideais de “brasilidade”. (ARRUDA 2005) É no período 
pós-colonial que o sertão passa por construções conduzidas por dois 
movimentos: o Romantismo e o Realismo. A urgência em caracteri¬ 
zar a ex-colônia fez com que o brasileiro fosse associado à paisagem e 
à sociedade do interior, numa perspectiva romântica: Araújo (2008, 
p. 24-25), citando, Guimarães Rosa (2008, p. 23-24), diz: 

O país não poderia ser definido moral e culturalmente a 
partir do ambiente eclético, heterogêneo e indefinível que 
se encontra à beira-mar. Para o autor, a chave para aden¬ 
trarmos as características nacionais só será encontrada nas 
estradas que levam ao interior do país. Somente neste am¬ 
biente distante das diversas influências metropolitanas e 
estrangeiras em geral, com a rigidez e proximidade do con¬ 
trole português é que se pode encontrar o brasileiro digno 
desta definição. 

Por sua vez, para o Realismo, a região era tida como um proble¬ 
ma para a nação que se desejava construir, um outro negativo, oposto 
à urbanidade litorânea, porção indesejável e vergonhosa do Brasil, a 
exemplo da descrição do sertanejo por Euclides da Cunha (1901, p. 5l) 
em Os sertões: “É homem permanentemente fatigado.” 

Vale lembrar que o critério de análise que aqui é utilizado tem em 
vista as construções e reconstruções de representações em determi¬ 
nados momentos ou contextos. O nacionalismo romântico brasileiro, 
por exemplo, sofreu influência do nacionalismo romântico europeu. 
Segundo Antônio Cândido (2004, p. 13): “No Brasil, ao contrário dos 
países americanos que conheceram grandes civilizações pré-colom¬ 
bianas, é impossível pensar num processo civilizador à margem da 
conquista européia, que criou o País”. 
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Para aprofundar o entendimento, vale a reflexão sobre explica¬ 
ções biológico-raciais que elegeram a miscigenação como símbolo 
de degeneração da raça humana e influenciou o realismo brasileiro. 
Cientistas como Nina Rodrigues, médico legista, professor de Medi¬ 
cina Legal na Bahia, Oliveira Viana, professor da Faculdade de Di¬ 
reito do Rio de Janeiro, e Euclides da Cunha, engenheiro, cientista e 
literário, incorporaram e difundiram a teoria do racismo no Brasil. 
(BUONICORE, 2005) 

Mesmo que não seja o objetivo desse trabalho, entende-se que é 
relevante refletir sobre o papel do cientificismo 1 biológico-racial no 
processo de construção histórica de uma forma de pensar legitimada, 
mesmo que breve. São exemplos dessa construção: Gobineau (1816- 
1882) e a superioridade da raça branca, Ratzel (1884-1904) e a divisão 
dos povos entre naturais e civilizados, e Lombroso (1835-1909), que 
procurou estabelecer relações entre características físicas e tendên¬ 
cias criminais. 

No caso brasileiro, tais influências podem ser identificadas em 
Nina Rodrigues (1862-1946) e a teoria sobre a tendência de negros e 
mestiços ao crime. Euclides da Cunha (1866-1909) e a teoria dos dois 
brasis: atrasado e moderno. Oliveira Viana (1883-1951), por sua vez, 
com sua teoria de negros e índios como massas passivas e improgres- 
sivas (Quadro l). 


1 Entende-se por cientificismo quando a ciência é reduzida à verificação empírica, ignorando 
qualquer outro método de investigação como científica. 
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Quadro 1 — 0 papel do cientificismo biológico-racial na construção do racismo 
(século XIX — século XX) 


INTELECTUAIS 

ATIVIDADE 

PROFISSIONAL 

PAÍS DE 
ORIGEM 

TEORIA 

Joseph Arthur 
de Gobineau 
(1816-1882) 

Diplomata, escritor 
e filósofo. 

França 

Tese sobre a existência de uma 
superioridade inata das raças brancas e 
louras (arianas) sobre todas as outras. 

A miscigenação é inevitável e levará a 
raça humana a graus sempre maiores de 
degenerescência física e intelectual. Obra: 
Ensaio sobre a desigualdade das raças 
humanas (1855). 

Friedrich Ratzel 
(1884-1904) 

Geógrafo e etnólogo. 

Alemanha 

Dividiu os povos em dois grandes 
grupos, “naturais” e “civilizados”. Os 
primeiros eram dominados pela natureza 
e os segundos a dominavam. 0 meio 
influencia a história humana na medida 
em que pode oferecer melhor ou pior 
acesso aos recursos naturais, atuando 
assim como estímulo ou obstáculo ao 
progresso. Obras: Antropogeografia 
(1882); As raças humanas (1885 e 1888); 
Geografia política (1897). 

Cesare 

Lombroso 

(1835-1909) 

Professor de 
psiquiatria e 

Medicina Forense. 

Itália 

Tentativa de dar status científico ao 
racismo moderno. Tese da relação entre 
as características físicas dos indivíduos 
e sua capacidade mental e propensões 
morais. Obras: 0 homem delinquente 
(1876); 

0 crime, causas e remédios (1899). 

Francis Galton 
(1822-1911) 

Antropologista, 
metereologista, 
matemático e 
estatístico. 

Inglaterra 

Criador do termo Eugenia. Mais 
conhecido pelo estudo da hereditariedade 
e inteligência humana através de 
instrumentação matemática e biológica. 
Livro: Natural inheritance (1889). 

Nina Rodrigues 
(1862-1906) 

Professor de 

Medicina Legal, 

Bahia. 

Brasil 

Teses sobre a degenerescência e 
tendências ao crime dos negros e 
mestiços. Para ele o negro e os mestiços 
seriam as chagas da nossa nacionalidade. 
Obras: Mestiçagem, degeneração e crime 
(1899), Degenerescência física e mental 
entre os mestiços nas terras quentes 
(1899). 
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Euclides 
Rodrigues 
da Cunha 
(1866-1909) 

Engenheiro, 
cientista e literário, 
Instituto de Obras 
Contra Seca — I0C. 

Brasil 

Mergulhado nos pressupostos e 
preconceitos advindos do credo 
cientificista: evolucionismo, 2 
determinismo climático e biológico e, 
de uma forma mais geral, o positivismo. 

Por esse caminho o conceito de sertão 
era compreendido da forma mais 
pejorativa possível, desqualificando a 
terra e a humanidade a ela relacionada, 
reconhecendo neles a impossibilidade 
de qualquer desenvolvimento rumo à 
civilização. Obra principal: Os sertões: 
campanha de canudos (1902). 

Oliveira Viana 
(1883-1951) 

Professor da 
Faculdade de Direito 
no Rio de Janeiro. 

Brasil 

A tese de que os bandeirantes paulistas 
eram perfeitos arianos: altos, fortes, 
loiros e de olhos claros. Segundo ele, 
o país seria o resultado da vontade 
e da energia das elites brancas, 
racialmente superiores. Os negros e 
índios, por outro lado, não haviam dado 
“nenhum elemento de valor" à nossa 
formação histórica e cultural. Uns e 
outros se tornaram “massa passiva 
e improgressiva". Obras: Populações 
meridionais do Brasil (1920); Pequenos 
estudos de psicologia social (1921); 0 
idealismo na evolução política do império 
e da república (1922); Evolução do povo 
brasileiro (1923); 0 caso do império 
(1925); 0 Idealismo na constituição 
(1927); Problemas de política objetiva 
(1930); Raça e assimilação (1932); 
Formation ethnique du Brésil coloniel 
(1932); Problemas do direito corporativo 
(1938); As novas diretrizes da política 
social (1939). 


Fonte: Adaptado de Buonicore (2005) e Oliveira (2002). 


Como exemplo do papel do cientificismo no Brasil, temos as mis¬ 
sões civilizatórias da Primeira República, que correspondem a “via¬ 
gens associadas a projetos modernizadores: construções de ferrovias, 
avaliações da Inspetoria de Obras Contra as Secas, construções de li¬ 
nhas telegráficas”. Verifica-se ainda um expressivo movimento com 
base na ideia de valorização do sertão, a exemplo da Missão Rondon, 


2 Entendidas como interpretações reducionistas da teoria evolucionista. 
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das expedições do Instituto Oswaldo Cruz e das viagens de Euclides 
da Cunha a Canudos e ao Amazonas. Segundo Lima (1999, p. 67): 

Este movimento missionário, fortemente associado à expan¬ 
são da presença do Estado, encontrou como atores sociais, 
agentes informados pelo cientificismo — quer na posição po¬ 
sitivista ortodoxa, quer nas versões heterodoxas e em inter¬ 
pretações evolucionistas de cunho spenceriano. 

Nesse panorama, destacamos as viagens médico-científicas de 
Arthur Neiva e Belisário Pena ao Norte e Nordeste do Brasil em 1912, 
por requisição da Inspetoria de Obras Contra as Secas, que caracte¬ 
rizam as populações do interior do país com base nas doenças, no 
isolamento, geográfico e cultural, no analfabetismo, na pobreza e na 
vocação a regredir. “De todas as expedições realizadas pelo Instituto 
Oswaldo Cruz, essa foi a de maior repercussão, nos meios intelectu¬ 
ais, médicos e políticos brasileiros”. (SÁ, 2009, p. 184-185) 

Essas considerações têm em vista destacar o campo de repre¬ 
sentações do sertão na Primeira República. Para Lima (1999), sertão 
e viagem são termos que se interpenetram nas primeiras décadas 
republicanas no interior do país. Reinava entre intelectuais o senti¬ 
mento de estar em uma missão: educar o povo brasileiro e, para isso, 
utilizavam-se dos meios institucionahzados: escolas, faculdades e 
jornais. Um exemplo marcante dessa prática é o uso da conferência 
pública entre letrados brasileiros da virada do século XIX para o sé¬ 
culo XX, meio utilizado para informar ao público ouvinte sobre as¬ 
suntos literários e científicos em evidência. Tempo em que ciência 
e arte estavam em pleno processo de institucionalização no Brasil. 
(CAMPOS, 2010) 

Em síntese, foram séculos de construção e reconstrução de re¬ 
presentações de sertão que, a depender do período e dos aconteci¬ 
mentos sociais, difundiram, entre outras, ideias de deserto, incivi¬ 
lizada, nação, atraso e doença, que são o reflexo das estratégias de 
domínio e controle da elite e podem ser notadas até os dias de hoje, 
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tendo em vista a estrutura da região que permanece pobre ao longo 
da história (Figura 2). 

Figura 2 — Momentos históricos e principais ideias associadas ao sertão 



Fonte: Elaborada pelos autores. 


Entende-se que a forma como se pensa a realidade material pode 
perpetuar ou transformar a conformação de desigualdades sociais 
construídas ao longo da história. Nesse ponto, impõe-se a discus¬ 
são sobre as cidades Petrolina-PE e Juazeiro-BA, como referência do 
modelo de “desenvolvimento”, considerando a implantação da agri¬ 
cultura irrigada voltada para o mercado internacional. Segundo Elias 
(2006, p. 34), de “imaginário trágico” para “desenvolvimento”, é 
uma “[...] radical mudança do discurso sobre as possibilidades eco¬ 
nômicas do semiárido, notadamente sobre os seus vales úmidos, e dos 
cerrados do Nordeste, construindo-se um novo imaginário social”. 

Em relação à Petrolina-PE e Juazeiro-BA, a existência de mão de 
obra abundante e sol o ano inteiro para garantir a produção agrícola tem 
sido o discurso contemporâneo. (BARROS; COSTA; SAMPAIO, 2004) 
Segundo Sobel e Ortega (2007, p. 4): “Há pouco mais de três décadas, 
este território se apresentava como mais um dentre as diversas zonas 
de miséria situadas no sertão nordestino”. Agora a região sertaneja é 
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considerada um oásis para o agrobusiness, cuja prática produtiva di¬ 
fere, e muito, da prática agrícola tradicional. Enquanto a prática agrí¬ 
cola tradicional ou familiar tem técnicas simples de plantio e colheita, 
o agrobusiness utiliza a tecnologia de ponta, para atender às medidas 
de desempenho do modelo capitalista (excedentes, produtividade, lu¬ 
cro, escala de produção). O discurso tecnológico atrai pesquisadores, 
governo, bancos, órgãos internacionais e empresários, constituindo 
um quadro que pode tornar a agricultura familiar invisível. Guilhoto e 
colaboradores (2006) mostram que a agricultura familiar, além do alto 
nível de importância social, tem mais importância econômica que o 
agronegócio para o Brasil. Segundo os autores: 

[...] o setor agropecuário familiar faz parte da história do Bra¬ 
sil e da própria humanidade. Sua influência foi reduzida ao 
longo dos séculos devido ao desenvolvimento tecnológico do 
próprio setor agropecuário e dos outros setores produtivos da 
economia. Assim, paulatinamente, o termo familiar tem sido 
associado a passado, atraso e pouca significância. (GUILHOTO 
et al. 2006, p. 356) 

Teremos, assim, em um mesmo cenário a “agricultura cientí¬ 
fica” e a “agricultura tradicional” disputando a gestão das políticas 
públicas. Nesse quadro de divergência entre os setores, a “agricul¬ 
tura científica” atende a uma minoria organizada e capitahzada, que 
garante retorno financeiro, oposto à estrutura da “agricultura tradi¬ 
cional”, cuja maioria é desorganizada e descapitalizada, sem garan¬ 
tias de retorno financeiro. O discurso da “agricultura científica” pas¬ 
sa a ser hegemônico, em detrimento da importância da “agricultura 
tradicional”, que possui fragilidade de organização para a promoção 
dos seus interesses, grande número de unidades heterogêneas, di¬ 
versidade de estratégias produtivas e objetivos difusos. (ELIAS, 2006) 
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Petrolina-Juazeiro: um exemplo de contextualização e 
representação 

Petrolina localiza-se no extremo sudoeste do estado de Pernambuco, 
às margens do rio São Francisco, e era passagem obrigatória de boia- 
deiros que atravessavam o rio. Essa movimentação propiciou o sur¬ 
gimento de duas cidades, uma em cada margem do rio São Francisco: 
Petrolina, no estado de Pernambuco, e Juazeiro, na Bahia. 

Em 1862, Petrolina torna-se freguesia, o que implicou prestígio e 
possibilidade de crescimento. Hoje, Petrolina e Juazeiro formam um 
grande polo comercial e agroindustrial impulsionado pela agricultu¬ 
ra irrigada para o mercado externo. (FONSECA, 2008) Segundo Elias 
(2006 p. 32-33) 

Se até a década de 1980 o conjunto da agropecuária nordestina 
permaneceu quase inalterado, a partir de então, se vislumbra 
a ocupação de novas fronteiras pelo agronegócio globaliza¬ 
do, em alguns lugares específicos dessa região. Estes passam a 
receber vultosos investimentos de algumas importantes em¬ 
presas do setor, difundindo-se a agricultura científica. 

Segundo Silva (2001), as ações que consolidam a agricultura cien¬ 
tífica voltada para o mercado externo em Petrolina e Juazeiro podem 
ser sintetizadas em quatro etapas: primeiros passos da fruticultura 
irrigada (1950-1975) no Submédio do Vale do São Francisco (SMVSF), 
a constituição do polo agroindustrial nos municípios Petrolina-PE e 
Juazeiro-BA e o início da fruticultura (1975-1985), a fruticultura e a 
formação de uma base exportadora no polo Petrolina /Juazeiro (1985- 
1994), e a consolidação do complexo frutícola desse polo (1994-1999) 
(Tabela 2). 

Instaura-se um ciclo que se irradia no mercado de serviços da 
região. No tocante a Petrolina-PE, destacam-se o Polo Médico, con¬ 
siderado o segundo do estado de Pernambuco, e a implantação de 
instituições de ensino público de nível superior, a saber, Faculda¬ 
de de Ciências Sociais Aplicadas de Petrolina (Facape), Universidade 
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Federal do Vale do São Francisco (Univasf) e Universidade do Estado 
de Pernambuco (UPE). Quanto a Juazeiro-BA, destacam-se a Uni¬ 
versidade do Estado da Bahia (Uneb) e o mercado financeiro. 

Quadro 2 — Síntese do processo de implantação da fruticultura no SMVSF 


PERÍODOS 

ETAPAS 

FATORES DETERMINANTES 

1950-1975 

Primeiros passos da 
fruticultura irrigada. 

Ação do estado em infraestrutura. Criação da CVSF, da 

Suvale e da Superintendência do Desenvolvimento do 
Nordeste (SUDENE). Empreendimentos pioneiros. 
Projetos-pilotos de irrigação. 

1975-1985 

A constituição do 
polo agroindustrial 
nos municípios 
de Petrolina-PE e 
Juazeiro-BA e o início 
da fruticultura. 

Criação da Companhia de Desenvolvimento do Vale do 

São Francisco e do Parnaíba (Codevasf). Implantação e 
operação de projetos públicos de irrigação. Instalação 
de agroindústrias. Empreendimentos pioneiros em 
vitivinicultura. Instalação dos primeiros projetos de 
fruticultura para exportação. 

1985- 1994 

A fruticultura e a 
formação de uma 
base exportadora 
no polo Petrolina/ 
Juazeiro. 

Infraestrutura de irrigação. Criação da Valexport. Crise do 
Estado e do padrão de financiamento. Abertura comercial. 
Integração com mercados regional e nacional de frutas. 

1994 - 

1999 

Consolidação do 
complexo frutícola 
do polo Petrolina/ 
Juazeiro. 

Crescimento do mercado interno de frutas frescas. 
Especialização territorial em fruticultura. Crise de 
endividamento de grandes empresas. Emergência de novos 
atores sociais/formas de organização. 


Fonte: Adaptado de Silva (2001). 


O processo segue com a estruturação de símbolos da dinâmica 
capitalista, tais como shopping centers, prédios de luxo e aeroporto. 
Basta um passeio no local para constatar nas conversas de moradores 
o quanto as cidades são ou ficaram “ricas” em função da fruticultura 
irrigada. Símbolos do modelo capitalista estruturam o discurso des¬ 
sas pessoas, que passam a projetar a cidade “que nada deve em rela¬ 
ção às capitais de referência”, Recife-PE e Salvador-BA. 

Trabalhos acadêmicos fundamentados no modelo desenvolvi - 
mentista informam os resultados da implantação da fruticultura ir¬ 
rigada, em Petrolina e Juazeiro, através de indicadores de melhorias, 
tais como crescimento econômico, renda, consumo e exportação. 
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Tais indicadores resultam de uma estratégia de “cima para baixo” da 
política de modernização agrícola do governo militar, que privilegiou 
excessivamente as 

[...] condições físicas locais favoráveis à produção em gran¬ 
de escala da agricultura irrigada, esquecendo-se, em conse¬ 
quência, de proporcionar o mesmo cuidado a outros fatores 
como, por exemplo, os relacionados à articulação e participa¬ 
ção das comunidades locais em torno das políticas adotadas. 
(SOBEL; ORTEGA, 2007, p. 5) 

O suporte tecnológico da Empresa Brasileira de Pesquisa Agro¬ 
pecuária (Embrapa) é fator de fundamental importância para o ce¬ 
nário construído pelas ações do Governo Federal. Em 23 de junho 
de 1975, por meio da Deliberação 0045/75, foi criado o Centro de 
Pesquisa Agropecuário do Trópico Semi-Árido (CPATSA), empresa 
pública vinculada ao Ministério da Agricultura e do Abastecimento, 
com o objetivo de promover o desenvolvimento rural do semiárido 
brasileiro. A questão é que qualquer análise que se faça do modelo, 
que propõe o “desenvolvimento”, ele fica restrito a determinados 
segmentos da sociedade. Segundo Ramos (2002, p. 3-4): 

Refletindo-se sobre as mudanças no uso agrícola às margens 
do rio São Francisco, encontramos a constituição de um mo¬ 
derno polo fruticultor irrigado e a inserção cada vez maior 
da região no comércio internacional de frutas. No entanto, 
as distintas oportunidades que se dão a colonos, pequenos e 
médios irrigantes, e grandes empresários agrícolas, têm re¬ 
forçado as exclusões técnicas e políticas. 

Nessa lacuna, encontram-se outros fenômenos a serem discu¬ 
tidos, entre os mais citados estão os excluídos da economia de mer¬ 
cado, o jogo de forças, as relações de trabalho, a indústria da seca, a 
concentração do poder econômico e político. Segundo dados do Atlas 
Brasil (2013), no período 1991-2000, em Petrolina: 
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A renda per capita média do município cresceu 107,82% nas 
últimas duas décadas, passando de R$ 291,15, em 1991 para R$ 
404,40, em 2000. A pobreza [...] diminuiu 18,36%, passan¬ 
do de 54,5% em 1991 para 44,5% em 2000. A desigualdade 
cresceu: o índice de Gini passou de 0,63 em 1991 para 0,64 
em 2000. 

Na lógica capitalista, a região sertaneja Petrolina/Juazeiro “enri¬ 
queceu” , haja vista o aumento da renda. Se considerarmos que índi¬ 
ces como renda per capita, resultado da divisão entre produção local 
e número de habitantes da região, “[...] são explicações que nos ex¬ 
põem somente à descrição, à constatação ou mesmo a interpretação 
dos fatos, sem que se procure desvendar os mecanismos sociais que 
os engendram” (FRANCO, 2004, p. 177), temos uma lacuna científica 
que necessita ser preenchida. Segundo Chauí (2004, p. 13): 

[...] uma teoria exprime, por meio de ideias, uma realidade 
social e histórica determinada, e o pensador pode ou não estar 
consciente disso. Quando sabe que suas ideias estão enraiza¬ 
das na história, pode esperar que elas ajudem a compreender 
a realidade de onde surgiram. Quando, porém, não percebe a 
raiz da história de suas ideias e imagina que elas serão verda¬ 
deiras para todos os tempos e todos os lugares, corre o risco 
de estar, simplesmente, produzindo uma ideologia. 

Nessa perspectiva, a crítica ao que produz deve ser vista como 
uma constante que confirma a tese de que todo conhecimento é pas¬ 
sível de “polifasia cognitiva”, em outras palavras, “o saber não se 
desloca do contexto de sua produção, dos interesses e motivos que 
estão ligados a uma pessoa humana, a uma cultura humana. ” (JOVE- 
CHELOVITCH, 2004, p. 2l) Segundo a autora: 

Trata-se então de entender a forma que o saber assume en¬ 
quanto representação e aquilo que expressa enquanto sis¬ 
tema psicossocial firmemente radicado, em um contexto 
social. Trata-se também de entender como a variabilidade 
das formas de saber se realiza nas esferas públicas e como 
ela é tratada. Isso porque enquanto alguns saberes gozam de 
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credenciais epistemológicas plenas, reconhecimento e le¬ 
gitimidade, outros são vistos como distorções, superstição 
e erro. Resta saber se essa distinção parte de uma caracte¬ 
rística interna dos saberes ou de determinantes sociais mais 
amplos que conferem poder a alguns saberes e pelo mesmo 
movimento desapropriam outros de qualquer reconheci¬ 
mento. (JOVECHELOVITCH, 2004, p. 2l) 

Diante do exposto, esse trabalho fundamentado pela teoria das 
representações sociais visa entender a complexidade do cotidiano 
pensando em opostos, dicotomias e desigualdades sociais. Segundo 
Arruda (2005, p. 23l): 

A TRS, como uma antropologia do mundo contemporâneo 
(MOSCOVICI, 1978), lida com as maneiras como os grupos 
dão sentido ao real, elaborando-o e explicando-o para si 
mesmos, para se comunicarem e funcionarem cotidiana¬ 
mente. Trata-se de um pressuposto da teoria, o da constru¬ 
ção social da realidade; socialmente erigida e compartilha¬ 
da, esta se dá em cada espaço social, se faz em códigos so¬ 
ciais, a partir do olhar que tal espaço e a experiência/infor- 
mação/afetos do sujeito aí posto lhe facultam projetar sobre 
o objeto representado. A representação social tem perten¬ 
ça. O corolário deste pressuposto é que toda representação 
é representação de alguém e de alguma coisa (JODELET, 
2000). Isto implica em que os grupos fazem interpretações 
‘legais’ do mundo à sua volta, que são as representações 
sociais, e o/a pesquisador/, como um/a antropólogo/a, as 
analisa para interpretá-las à luz da ciência [...]. 

Essa investigação das representações sociais de sertão entre mo¬ 
radores das cidades sertanejas Petrolina-PE e Juazeiro-BA e entre 
estudantes-professores de licenciatura em Elistória e Geografia en¬ 
tende que as mudanças da região decorrentes do acelerado desen¬ 
volvimento econômico e tecnológico despontam como rico cenário 
de investigação no campo da psicologia social. “Isto em função de 
ensejar a exploração da medida em que as transformações políticas, 
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econômicas, tecnológicas, sociais, culturais, deixaram suas marcas 
no cotidiano das pessoas.” (PECORA; SÁ, 2008, p. 319) 

Considerações finais 

O estudo das representações sociais persegue a transformação do 
pensamento social e os seus desdobramentos segundo o grupo que 
fala. (ARRUDA, 2009) Segundo Jodelet (2001, p. 32-33): 

[...] três perguntas podem ser formuladas: ‘Quem sabe e de 
onde sabe?’, ‘O que e como sabe?’ e ‘Sobre o que se sabe e com 
que efeito?’ [...] o lugar, a posição social que eles ocupam ou 
as funções que assumem determinam os conteúdos represen- 
tacionais e sua organização, por meio da relação ideológica 
que mantêm com o mundo social (PLON, 1972), as normas 
institucionais e os modelos ideológicos aos quais obedecem. 


Figura 3 — Conteúdo das representações sociais 



Fonte: Adaptada de Jodelet (2001). 


Podemos fazer uma reflexão a partir da figura anterior. Para lidar 
com a realidade, o sujeito constrói conhecimento. Essa construção 
pode ser empírica ou científica, “depende da posição social que o su¬ 
jeito do conhecimento ocupa”. Considerando o poder de legitimação 
da construção do conhecimento científico, o saber propaga-se como 
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forma de lidar com a realidade. Uma vez aceito como verdade, “con¬ 
sensual” ou “reificada”, concretiza-se em espaço público. 

Referências 

ARRUDA, A. Despertando do pesadelo: a interpretação. In: MOREIRA, A. S. 

R; CAMARGO, B. V.; JESUINO, J. C.; NÓBREGA, S. M. Perspectivas teórico- 
metodológicas em representações sociais. João Pessoa: Universitário UFPB, 
2005. p. 229-258. 

ARRUDA, A. Teoria das representações sociais e ciências sociais: trânsito e 
atravessamentos. Sociedade e Estado, Brasília, DF, v. 24, n. 3. p. 739-766, 

2009. 

ARRUDA, A. Representando a alteridade. Petrópolis: Vozes, 1998. 

ATLAS BRASIL. Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, [S.I.], 2013. 

Disponível em: < http://www.atlasbrasil.org.br/2013/pt/perfil_m/petrolina_pe>. 
Acesso em: 23 nov. 2015. 

BARROS, E. S.; COSTA, E. R; SAMPAIO, Y. Análise de eficiência das empresas 
agrícolas do pólo Petrolina/Juazeiro utilizando a fronteira paramétrica 
Translog. Revista de Economia e Sociologia Rural, Brasília, DF, v. 42, n. 4, p. 
597-614. 2004. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_ 
arttext&pid=S0103-20032004000400004>. Acesso em: 8 fev. 2012. 

BU0NIC0RE, A. C. Reflexões sobre o marxismo e a questão racial: (2 a parte). 
Revista Espaço Acadêmico, Maringá, n. 53, out. 2005. Disponível em: <http;// 
www.espacoacademico.com.br/053/53buonicore.htm>. Acesso em: 13 abr. 2011 

CÂNDIDO, A. 0 romantismo no Brasil. São Paulo: Rlumanitas, 2004. 

CHAUI, M. S. 0 que é ideologia. São Paulo: Brasiliense, 2004. 

COELHO, L. R.; SANTOS, L. S. Representação social de sertão e discurso nos 
Jornais de Salvador. Revista Internacional de Folkcomunicação, Ponta Grossa, 
v. 1, n. 12, 2005. Disponível em: <http://www.eventos.uepg.br/ojs2_revistas/ 
index.php?journal=folkcom&page=article&op=viewFile&path%5B%5D=642&p 
ath%5B%5D=469>. Acesso em: 15 jul. 2009. 

CAMPOS, R. de D. Um intelectual viajante: Floriano de Lemos no sertão 
paulista (1926-1930). Revista Brasileira de História, Marília, v. 30, n. 60, 

2010. Disponível em: <http://www.redalyc.org/src/inicio/ArtPdfRed. 
jsp?iCve=26319122009>. Acesso em: 7 fev. 2012. 


SERTÃO 


271 


DUARTE, R. Seca, pobreza e políticas públicas no nordeste do Brasil. Pobreza, 
desigualdade social e cidadania. Los limites de las políticas sociales en América 
Latina. CLACSO. Buenos Aires, 2001. Disponível em: <http://biblioteca .clacso. 
edu.ar/clacso/gt/20101030020924/16duarte.pdf>. Acesso em: 9 de ago. 
2009. 

ELIAS, D. Ensaios sobre os espaços agrícolas de exclusão. Revista NERA, São 
Paulo, ano 9, n. 8, p. 29-51, jan./jun. 2006. Disponível em: <http://www4.fct. 
unesp.br/nera/revistas /08/Elias.PDF>. Acesso em: 13 set. 2009. 

FRANCO, M. L. P. B. Representações sociais, ideologia e desenvolvimento da 
consciência. Caderno de Pesquisa, São Paulo, v. 34, n. 121, p. 169-186, 2004. 

FONSECA, H. Pernambucânia. o que há nos nomes das nossas cidades. 2. ed. 
Recife: CEPE, 2008. 

GOMES, P. P. P. 0 sertão dilacerado: outras histórias de Deus e o Diabo na terra 
do sol. Lua Nova, Água Branca, n. 74, p. 11-34, 2008. 

GUEDES, P. H. M. Q. A colonização do sertão da Paraíba■■ agentes produtores 
do espaço e contatos interétnicos (1650-1730). 2006.157 f. Dissertação 
(Mestrado em Geografia) — Centro de Ciências Exatas e da Natureza, 
Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa, 2006. 

GUILH0T0, J. M et ai. A importância do agronegócio familiar no Brasil. Revista 
de Economia e Sociologia Rural, Brasília, DF, v. 44, n. 3, p. 355-382, jul./set. 
2006. 

IBGE. Atlas das representações literárias de regiões brasileiras: Brasil 
meridional: volume 1. Rio de Janeiro, 2006. Disponível em: <ftp://geoftp.ibge. 
gov.br/atlas/atlas_representacoe_literarias/vol_1_brasil_meridional.pdf>. 
Acesso em: 24 nov. 2015. 

INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA. A década inclusiva (2001-2011): 
desigualdades, pobreza e políticas de renda. [Brasília, DF], 2012. Disponível em: 
<http://www.ipea.gov.br/agencia/images/stories/PDFs/comunicado/120925_ 
comunicadodoipea155_v5.pdf>. Acesso em: 24 nov. 2015. 

JODELET, D. As representações sociais. Rio de Janeiro: Ed. UERJ, 2001. 

JOVECHELOVITCH, S. Psicologia social, saber, comunidade e cultura, Londres: 
London School of Economics and Politcal Science, 2004. Disponível em: 
<http://www.scielo.br/pdf/psoc/v16n2/a04v16n2.pdf>. 


272 


PSICOLOGIA E SUAS INTERFACES 


ALENCAR, J. 0 Sertanejo, [S.I.], [19-?]. Disponível em: <http;//www. 
dominiopublico.gov.br/pesquisa/DetalheObraForm.do?select_action=&co_ 
obra=1848>. Acesso em: 9 fev. 2012. 

LIMA, R. Mundar o sertão: ou quando o Jaguaribe virou açude no Ceará. Avá, 
[S.I.], v. 13, n. 1, p. 1, jul. 2008. 

LIMA, N. T. Um sertão chamado Brasil■■ intelectuais e representação geográfica 
da identidade nacional. Rio de Janeiro: Revan: IUERJ, 1999. 

MATTAR VILELA, J. Moral da política e antropologia das relações de poder no 
sertão de Pernambuco, Lua Nova, São Paulo, n. 79, p. 163-199, 2010. 

OLIVEIRA, R. de. Euclides da Cunha, Os sertões e a invenção de um Brasil 
profundo. Revista Brasileira de História, São Paulo, v. 22, n. 44, 2002 . p. 511-537. 

PECORA, A. R.; SÁ, C. P. Memórias e representações sociais da cidade de Cuiabá, 
ao longo de três gerações. Psicologia-, reflexão e crítica, v. 21, n. 2, p. 319-325, 
2008. Disponível em: <www.scielo.br/pdf/prc/v21n2/a18v21n2.pdf>. Acesso 
em: 8 fev. 2012. 

ROCHA, J. D.; BURSZTYN, M. Políticas públicas territoriais e sustentabilidade 
no semi-árido brasileiro: busca do desenvolvimento via arranjos produtivos 
locais. Revista Ciência de Administração, Fortaleza, v. 14, n. 2, p. 263-278, 
dez. 2008. Disponível em: <http://www.unifor.br/notitia/file/2495.pdf>. 
Acesso em: 4 jul. 2009. 

RAMOS, S. F. Uso do território brasileiro e sistemas agrícolas: a fruticultura 
irrigada em Petrolina (PE) / Juazeiro (BA), In: ENCONTRO NACIONAL DE 
GEOGRAFIA AGRÁRIA. 16., 2002. Petrolina. Anais... Petrolina: UPE/UFPE, 2002. 
p. 391-393. 

SÁ, A. F. A. 0 cangaço nas histórias em quadrinhos. Diálogos Latinoamericanos, 
Aarhus, n. 8, p. 49-75, 2003. Disponível em: <http://redalyc.uaemex.mx/ 
pdf/162/16200804.pdf>. Acesso em: 8 fev. 2012. 

SÁ, D. M. Uma interpretação do Brasil, como doença e rotina: a repercussão 
do relatório médico de Arthur Neiva e Belisário Penna (1917-1935). História, 
Ciências, Saúde — Manguinhos, Rio de Janeiro, v. 16, p. 183-203, 2009. 
Suplemento. 

SILVA, R. M. A. Entre o combate à seca e a convivência com o semi-árido: 
políticas públicas e transição paradigmática. Revisa Econômica do Nordeste, 
Fortaleza, v. 38, n. 3, p. 446- 485, jul./set. 2007. Disponivel em: <http:// 
www.bnb.gov.br/projwebren /exec/artigo RenPDF.aspx?cd_artigo_ren=1042>. 
Acesso em: 30 jul. 2009. 


SERTÃO 


273 


SILVA, P. C. G. Articulação dos interesses públicos e privados no pólo 
Petrolina-PE/Juazeiro-BA: em busca de espaço no mercado globalizado de 
frutas frescas. Campinas, 2001. 245 f. Tese (Doutorado em Economia) — 
Instituto de Economia, Universidade Estadual de Campinas, 2001. Disponível 
em; <http://libdigi.unicamp.br/document/?code=vtls000232434 >. 

Acesso em: 13 jul. 2009. 

S0BEL, T. F.; 0RTEGA, A. C. Evolução e situação atual do Pólo Petrolina- 
Juazeiro: uma análise a partir dos indicadores sócio-econômicos. In: 
CONGRESSO DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE ECONOMIA, ADMINISTRAÇÃO E 
SOCIOLOGIA RURAL, 45., 2007, Londrina. Anais... Londrina : SOBER, 2007. 
Disponível em: <http://www.sober.org. br/palestra/6/954. pdf> Acesso em: 
22 abr. 2010 


274 


PSICOLOGIA E SUAS INTERFACES 


“Que gente é essa?”: um estudo das 
representações sociais da carrocinha para 
os oficiais de controle animal do Recife (PE) 


João Alves do Nascimento Júnior, Zeidi de Araújo Trindade, Daniel Henrique 
Pereira Espíndula, Célia Regina Rangel Nascimento 


“A carrocinha pegou três cachorros de uma vez... 

Traia lá, que gente é essa? 
Traia lá, que gente má!” 1 


Introdução 

Estudos demonstram que, na década de 1990, em torno de 30% dos 
domicílios no Recife-PE possuíam cães e 20%, gatos. É muito prová¬ 
vel que o desenvolvimento econômico e a aceleração da urbanização 
tenham ampliado consideravelmente esse percentual nos dias atuais. 
A convivência estreita entre homens e animais no espaço urbano, as¬ 
sociada a outros fatores culturais, sociais e econômicos, tem conferi¬ 
do uma importância cada vez maior às chamadas zoonoses urbanas. 

1 Cantiga de roda — domínio público. 
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Zoonoses são definidas pela Organização Mundial de Saú¬ 
de (OMS) como enfermidades compartilhadas, naturalmente, en¬ 
tre animais vertebrados e a espécie humana. Mais da metade dos 
microrganismos patogênicos conhecidos que infectam os seres hu¬ 
manos têm um animal vertebrado como reservatório. São, portanto, 
agentes etiológicos de zoonoses, como é o caso da temida raiva, que 
ainda hoje mata no Brasil, e da leishmaniose visceral, marcadamente 
presente no estado de Pernambuco. 

A presença de cães e gatos nas mas tem sido responsável por ou¬ 
tros problemas advindos dessa convivência: acidentes automobilís¬ 
ticos, alguns fatais, e ainda por um número importante de agressões 
por mordeduras, que, além de se constituírem em agravo à saúde 
humana, demandam somas consideráveis de recursos destinados ao 
setor saúde. Só nos Estados Unidos, contam-se mais de um milhão 
de mordeduras caninas ao ano, das quais em torno de 750 mil são 
consideradas graves, gerando uma despesa anual de mais de US$ 200 
milhões. No Brasil, foram registradas, no ano 2000, pelo menos 234 
mil tratamentos pós-agressão por animais, número que se elevou 
para 440 mil atendimentos em 2009, dos quais 84% tiveram cães 
como responsáveis pelas agressões, e 11% creditadas aos gatos. 

Considerando a importância das zoonoses, e em especial a rai¬ 
va e as agressões por animais, e baseados nas orientações da OMS, o 
Ministério da Saúde instituiu, em 1973, o Programa Nacional de Con¬ 
trole da Raiva Urbana, o que demandou a implantação, em todo o 
país, de unidades de saúde especializadas denominadas Centros de 
Controle de Zoonoses (CCZ). 

Por CCZ, entende-se a base operacional municipal e do Distrito 
Federal responsável pela execução da vigilância e controle ambien¬ 
tal, através do manejo e controle das populações animais, visando a 
profilaxia das zoonoses e doenças transmitidas por vetores, além dos 
agravos e incômodos causados por eles. No Brasil, segundo dados do 
Ministério da Saúde, existem 240 CCZs em funcionamento, dos quais 
35% estão na região Nordeste. O estado de Pernambuco é contem- 
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piado com sete dessas unidades, sendo três situadas na região me¬ 
tropolitana do Recife, duas na região do agreste e duas no sertão do 
estado. 

No Recife, o CCZ, além de todas as funções que lhe são cabíveis, 
também incorporara outras ações de vigilância de fatores de risco 
ambientais, como contaminantes da água de consumo e acidentes 
naturais, e por essa razão é denominado Centro de Vigilância Am¬ 
biental (CVA). Embora existam diferenças de nomenclatura, de con¬ 
junturas e de complexidade, uma atividade comum a todas essas uni¬ 
dades espalhadas pelo país, e em várias partes do mundo, é a captura 
e/ou remoção de animais errantes, ou seja, sem proprietários, porta¬ 
dores de zoonoses ou que representem riscos à saúde humana. 

A captura e remoção dos cães em via pública ou nos domicílios 
são efetuadas por veículos adaptados a essa função e nacionalmen¬ 
te conhecidos como “carrocinha”. Os funcionários responsáveis por 
essa função eram conhecidos por “laçadores”, em função do instru¬ 
mento mais comumente utilizado para captura dos animais em mo¬ 
vimento nas ruas: o laço de couro. 

No entanto, visando à humanização dos serviços de controle de 
populações animais e de zoonoses, o CVA, em parceria com as orga¬ 
nizações não governamentais (ONGs) de proteção animal, o Institu¬ 
to Técnico de Educação e Controle Animal (Itec) e a World Society 
for the Protection of Animais (WSPA), realizou, em 2008, o Curso de 
Formação de Oficiais de Controle Animal (Foca), e, desde então, es¬ 
tes passaram a ser denominados Oficiais de Controle Animal (OCA). 
Pretendeu-se com o curso dotar o oficial de capacidade de avaliar o 
comportamento e bem estar desses animais, realizar um manejo me¬ 
nos violento, além de atuar como educador comunitário. 

A “carrocinha” é entendida pelos órgãos de saúde como um 
instrumento de prevenção e proteção da saúde coletiva, no entan¬ 
to, mesmo com todos os cuidados quanto à humanização dos proce¬ 
dimentos, tal atividade encontra-se no centro de um dilema ético: 
a defesa da vida humana implica num ato de violência contra a vida 
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de animais. Tal dilema afeta particularmente os profissionais envol¬ 
vidos na atividade, ou seja, médicos veterinários e “laçadores”, ou 
oficiais. É de se esperar que tal atividade traga a quem a exerce um 
permanente estado de sofrimento psicológico. 

A Resolução 1000/2012 do Conselho Federal de Medicina Vete¬ 
rinária (CFMV) determina que a eutanásia dos animais, quando ne¬ 
cessária, seja realizada exclusivamente por médicos veterinários ou 
sob sua supervisão. Contudo, no CVA, assim como em todos os CCZs, 
os oficiais de controle animal atuam como auxiliares nessa tarefa, 
contendo os animais, removendo-os, e dando a destinação final aos 
cadáveres. Ou seja, esses trabalhadores também estão presentes e 
participam da atividade de eutanásia ou sacrifício dos animais apre¬ 
endidos. 

A mesma Resolução 1000/2012 do CFMV prevê, para os médicos 
veterinários que executam essa atividade de forma rotineira, como 
nos casos dos CCZs, o rodízio de profissionais, com o objetivo de mi¬ 
nimizar os efeitos do estresse que tal atividade impõe. No entanto, 
nenhuma legislação existe normatizando medidas de proteção aos 
“laçadores” ou oficiais que também participam desse procedimento. 

Muito se fala em bem estar animal, muitas ONGs se ocupam em 
defender os animais e denunciar maus tratos a estes, no entanto, 
pouco se discute a respeito do bem estar dos trabalhadores envolvi¬ 
dos nas atividades de controle de zoonoses. 

Como esses trabalhadores entendem sua própria profissão? De 
onde vêm as informações que baseiam esse conceito comum? Que 
sentimentos compartilham? O que a “carrocinha” e a lida com os 
animais significam para si? E, principalmente, de que forma esse 
“senso comum” a respeito de sua profissão e de seu instrumento de 
trabalho influencia, ou mesmo determina, o comportamento coleti¬ 
vo desses profissionais? 

Apoiado na Teoria das Representações Sociais (TRS), estruturada 
por Sèerge Moscovici e na metodologia da análise de conteúdo descri¬ 
ta por Bardin, este estudo pretendeu compreender as representações 
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sociais dos oficiais de controle animal a respeito de seu fazer profis¬ 
sional. Pretende-se assim apoiar o repensar e o planejar das ações de 
controle de zoonoses com um olhar também para o trabalhador. 

Representações sociais 

Por representações sociais, entende-se uma forma de conhecimento 
de senso comum, compartilhado e construído socialmente por sujei¬ 
tos ativos a cerca de um objeto relevante a estes. Tais representações 
referem-se à conjuntura social, cultural e histórica dos sujeitos que 
a elaboram, e, consequentemente, são dinâmicas e mutáveis. Com¬ 
partilhar teorias de senso comum a respeito de determinados obje¬ 
tos, segundo Santos (2005), garante a comunicação entre as pessoas 
e fornece um norte para a definição de seus comportamentos, con¬ 
dutas e julgamentos. 

Jodelet (2001, p. 22) afirma que representação social “[...] é uma 
forma de conhecimento, socialmente elaborado e partilhado, com 
um objetivo prático e que contribui para a construção de uma reali¬ 
dade comum a um conjunto social”. Tal conceito considera, portan¬ 
to, que indivíduos envolvidos em uma prática comum, como é o caso 
dos profissionais que labutam na “carrocinha”, procurem significá 
-la, explicá-la para si mesmo e para as pessoas de seu convívio, refle¬ 
tindo em sua forma de agir e pensar. Tal reflexão, no entanto, não se 
trata de uma simples opinião, mas de uma representação construída 
a partir de experiências pessoais e coletivas, informações advindas de 
diferentes fontes, valores morais e até mesmo de suas emoções. 

Dois processos são essenciais na construção de representações 
sociais. São eles: a objetivação e a ancoragem. 

A objetivação é o processo de tornar concreto o que é abstrato, e 
é reabzado a partir de três movimentos: 

l) a seleção e descontextuahzação, na qual os sujeitos retiram 
do objeto algumas informações a partir de seus conheci¬ 
mentos e experiências anteriores, valores culturais, religio¬ 
sos, tradições etc; 
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2) a formação de um núcleo figurativo, ou seja, a formação de 
um modelo figurativo a partir da transformação do objeto; e 

3) a naturalização dos elementos, isto é, a incorporação do 
objeto transformado à realidade social. Enfim, na objetiva - 
ção um conceito, um conhecimento ganha materialidade e 
incorpora-se à realidade como algo natural. 

Quanto ao processo de ancoragem, Ordaz e Vala (1997) enten- 
dem-no como o movimento de tornar familiar algo até então “não 
familiar”, também como as formas ou mecanismos como as repre¬ 
sentações sociais assim construídas tornam-se socialmente funcio¬ 
nais. As aceleradas transformações sociais, culturais, ambientais, 
éticas e morais apresentam-se, muitas vezes, como algo novo, in¬ 
cômodo e ameaçador para certos grupos humanos. Tal desconforto 
leva à busca de classificar tais “novidades” dentre as categorias já 
conhecidas, tornando familiar aquilo que é estranho. O processo de 
ancoragem implica na atribuição de sentido ao objeto desconhecido, 
a partir de conhecimentos e valores culturais preexistentes: na ins¬ 
trumentalização desse saber, ou seja, na atribuição de uma função 
na compreensão do mundo social, e no enraizamento no sistema de 
pensamento, isto é, a retirada do objeto representado da condição de 
anonimato original. 

0 estudo 

A pesquisa foi realizada no CVA da Secretaria Municipal de Saúde do 
Recife. O CVA é uma unidade de saúde responsável por apoiar as ações 
de vigilância ambiental em saúde no Recife, capital de Pernambuco. 

Com uma população de 1.537.704 habitantes, segundo o senso 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, o Re¬ 
cife caracteriza-se por marcantes desigualdades sociais e ambientais. 
Até o final da década de 1990, a raiva ainda fazia vítimas humanas na 
cidade e, até o ano de 2004, esta ainda era uma enfermidade endêmi¬ 
ca na população canina do município. (RECIFE, 2012) 


280 


PSICOLOGIA E SUAS INTERFACES 


O CVA situa-se no bairro de Peixinhos, zona norte da cidade, na 
fronteira com o município de Olinda. A unidade foi estabelecida em 
parte das instalações do antigo Matadouro Público de Peixinhos, na 
década de 1970. Quando de sua instalação, o bairro possuía ainda ca¬ 
racterísticas semelhantes à zona rural, no entanto, com a urbaniza¬ 
ção desordenada da cidade, atualmente é uma das áreas de grande 
densidade populacional e de muito baixa condição de vida. 

Dentre as atribuições do Centro, encontram-se as atividades de 
recolhimento de animais abandonados, suspeitos ou confirmada- 
mente portadores de zoonoses ou doenças incuráveis. 

Os participantes da pesquisa foram todos os 20 funcionários do 
CVA que atuam diretamente na captura, remoção e manutenção dos 
animais recolhidos na unidade de saúde, denominados oficiais. 

Com o objetivo de colher as impressões e informações dos ofi¬ 
ciais, foi elaborado um protocolo de entrevistas semiestruturado, 
contendo questões de identificação dos entrevistados, que permi¬ 
tiram traçar um perfil socioeconômico e cultural deles, e questões 
totalmente abertas sobre suas experiências, conhecimentos e senti¬ 
mentos sobre o seu trabalho na “carrocinha”, a relação com a popu¬ 
lação e com os animais. O protocolo de entrevistas utilizado como 
instrumento de coleta de dados permitiu total liberdade de expressão 
aos entrevistados sobre os temas solicitados. As entrevistas foram re¬ 
alizadas no próprio local de trabalho dos entrevistados, individual¬ 
mente. As respostas foram gravadas e depois transcritas na íntegra. 

O pesquisador responsável por este estudo foi, no período de 
2000 a 2006, gestor do CVA. A maioria dos atuais funcionários já atu¬ 
ava no órgão nesse período. Considerou-se, portanto, a possibilida¬ 
de desse vínculo entre entrevistador e entrevistados influenciar em 
suas respostas. Sendo assim, com o objetivo de contornar esse viés, as 
entrevistas foram realizadas por duas profissionais da comunicação 
social sem conexões anteriores com o grupo, devidamente treinadas. 

Todos os participantes assinaram um termo de livre consenti¬ 
mento de participação na pesquisa e foram esclarecidos de suas fi- 
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nalidades e de que poderiam recusar-se a qualquer momento. Cum¬ 
prindo-se assim as exigências éticas, previstas quando da aprovação 
da pesquisa pelo Comitê de Ética, segundo a resolução 466/2012. 

O conteúdo das entrevistas foi avaliado utilizando-se a técnica 
de análise de conteúdo, descrita por Bardin (2010). 

A análise de conteúdo, como ferramenta de pesquisa científica, 
utiliza procedimentos variados, de acordo com a situação e os obje¬ 
tivos pretendidos. No entanto, todos têm em comum a observação 
do rigor científico, o que a diferencia de análises intuitivas. Trata- 
-se, portanto, de um conjunto de técnicas de investigação pautada na 
descrição objetiva, sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto 
das comunicações, com a finalidade de interpretá-las. 

A análise de conteúdo, segundo Oliveira (2008), possibilita ava¬ 
liar não apenas o que foi explicitamente verbalizado ou escrito, mas 
também o conteúdo implícito nas comunicações. É possível, portan¬ 
to, identificar e analisar a influência da conjuntura política e econô¬ 
mica, aspectos relativos à moralidade vigente, a presença de termos 
e linguagens que identificam grupos sociais específicos, entre outros. 
Todos esses elementos permitem identificar as representações sociais 
do grupo comunicante sobre o objeto comunicado. 

Dentre as diversas modalidades de análise de conteúdo pro¬ 
postas por Bardin (2010), utilizamos neste estudo a análise temá¬ 
tica- categorial. A análise categorial considera a totalidade do texto 
na análise, passando-o por um crivo de classificação e de quanti¬ 
ficação, segundo a frequência de presença ou ausência de itens de 
sentido. É um método que permite a classificação dos elementos de 
significação constitutivos da mensagem. 

O primeiro passo na análise foi a leitura minuciosa, e repetida 
exaustivamente, do conjunto das entrevistas, com o objetivo de tor¬ 
nar “familiar” o seu conteúdo. Essa intimidade com as informações 
permitiu identificar quatro objetos de análise contemplados nas res¬ 
postas dos entrevistados. Quais sejam: “o seu trabalho”, “a carroci- 
nha”, “o que as pessoas pensam sobre o trabalho deles” e a “a relação 
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com os animais abrigados no CVA”, salientando que, por carrocinha, 
entende-se o procedimento de captura, abrigo e posterior doação ou 
sacrifício dos animais errantes. 

Para cada um dos objetos de análise foram identificadas catego¬ 
rias de análises. Oliveira (2008, p. 57l) define esse processo de cate- 
gorização como uma 

[...] operação de classificação dos elementos participantes de 
um conjunto, iniciando pela diferenciação e, seguidamente, 
por reagrupamento, segundo um conjunto de critérios. São 
rubricas ou classes que reúnem um conjunto de elementos 
sob um título genérico, agrupamento esse efetuado segundo 
os caracteres comuns destes elementos. Implica impor uma 
nova organização intencional às mensagens, distinta daquela 
do discurso original. 

As categorias foram definidas para agrupar as diversas Unidades 
de Registro (UR), ou seja, frases que comunicavam aspectos ou sen¬ 
timentos semelhantes. Na definição das categorias de análise, foram 
respeitados os critérios da homogeneidade de ideias, exaustividade, 
ou seja, foi considerado o conteúdo integral de cada entrevista, ex¬ 
clusividade, uma vez que um conteúdo classificado em uma catego¬ 
ria não figura em outra, objetividade e adequação aos propósitos da 
pesquisa. 

As categorias que abrigaram mais de 50% das respostas foram 
classificadas como “predominantes”, enquanto as que continham 
menos de 50% das respostas, porém mais de 25%, foram classifica¬ 
das como “intermediárias”. Aquelas que contiveram menos de 25% 
das respostas foram denominadas “periféricas”. 

Caracterização dos entrevistados 

Participaram do estudo 20 funcionários do sexo masculino, todos 
ocupando o cargo de Oficial de Controle Animal no CVA. Entre os en¬ 
trevistados, 55% encontram-se na faixa etária entre 31 e 40 anos, se¬ 
guido daqueles entre 41 e 50 anos, que correspondem a 20% do total. 
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A renda familiar da maioria (95%) não ultrapassa três salários 
mínimos, sendo que 50% dos entrevistados recebiam até dois salá¬ 
rios mínimos. Destes, 50% eram solteiros, seguidos dos casados, que 
representavam 45%. 

Verificou-se que 65% dos Oficiais de Controle Animal chegaram 
a cursar o ensino médio, no entanto apenas 40% concluiu essa etapa, 
os demais tinham apenas o nível fundamental de ensino. 

Metade dos entrevistados trabalhava no CVA há menos de dois 
anos e apenas 10% atuavam há mais de dez anos no órgão. Na época, 
55% declararam não criar animais domésticos em casa. 

Análise do conteúdo das entrevistas 

As respostas dos entrevistados foram agrupadas em quatro gran¬ 
des unidades de sentido, quais sejam: “o que dizem sobre o próprio 
trabalho”, “o que dizem sobre a carrocinha” — entendendo-se por 
carrocinha as atividades de captura, remoção e destinação (doação 
ou sacrifício) —, “o que as pessoas dizem a respeito de seu trabalho” 
e “o que eles dizem a respeito da relação com os animais removidos 
para o CVA”. 

A Tabela 1 descreve a distribuição das respostas dos Oficiais de 
Controle Animal que fazem referência ao seu trabalho, suas percep¬ 
ções e sentimentos. 


Tabela 1 — Categorias e distribuição das respostas dos Oficiais de Controle Animal 
na unidade de sentido “o que dizem sobre o próprio trabalho” 


CATEGORIA 

FREQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO 

Trabalhar na carrocinha foi uma necessidade, não uma opção 

10 

intermediária 

Trabalhar na carrocinha traz satisfação pessoal 

18 

intermediária 

Trabalhar na carrocinha traz sentimento de bem feitor da 

população 

8 

periférico 

Insatisfação com o trabalho 

3 

periférico 

TOTAL 

39 

- 


Fonte: Elaborada pelos autores. 
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A maioria das respostas desse grupo, ou seja, 46, 16%, faz re¬ 
ferência ao sentimento de satisfação pessoal que os oficiais têm em 
exercer essa atividade. 

“Eu tenho muito amor e carinho pelo que eu faço. ” 

“Meu sentimento é de satisfação pelo que faço. Tem tanta 
gente desempregada e eu tenho essa oportunidade e ain¬ 
da é um trabalho que eu gosto de fazer. ” 

“A cada dia que passa eu gosto mais do que eu estou fa¬ 
zendo. É um sentimento que cresce dia após dia. ” 

“Satisfeito e orgulhoso. ” 

Apesar de classificado como um tema periférico, 20,51% das 
respostas desse grupo expressou o sentimento de altruísmo, de estar 
prestando um serviço benéfico para a população de sua cidade, mes¬ 
mo que ela não entenda dessa forma. 

“Me sinto útil porque estou ajudando a população. ” 

“É uma forma de contribuir com a população, prestando 
serviço para a comunidade. ” 

No entanto, 25, 64% expressam que trabalhar na carrocinha não 
foi uma escolha pessoal, e sim uma oportunidade de emprego, isto é, 
a necessidade os levou a esse tipo de trabalho. 

“Foi a única oportunidade que eu tive. ” 

“Apareceu essa oportunidade ai eu aceitei. Não foi bem 
que eu escolhi não. ” 

Do total de respostas que tiveram a relação com o trabalho como 
tema, 7,29% manifestaram sua insatisfação. 

“Eu não me sinto bem. Nessa área tem muita falsidade. 
É um querendo ser melhor do que o outro. ” 

“Precisa ter coragem nessa função. Tem uns animais 
muito agressivos que eu não gosto não, e tem que reco¬ 
lher de todo jeito. ” 
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As respostas que expressam a opinião, ou o sentimento, dos Ofi¬ 
ciais de Controle Animal sobre a “carrocinha”, estão distribuídas na 
Tabela 2, a seguir. 

Tabela 2 — Categorias e distribuição das respostas dos oficiais na unidade de 
sentido “o que dizem sobre a carrocinha” 


CATEGORIA 

FREQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO 

Carrocinha como instrumento de proteção da saúde humana 

13 

intermediária 

Percepção de que é o melhor para o animal 

15 

predominante 

Total 

28 

- 


Fonte: Elaborada pelos autores. 


As respostas que significam a carrocinha como uma medida que 
beneficia os animais, ou seja, um instrumento destinado principal- 
mente ao bem estar dos cães e gatos recolhidos, somam 53,57% e 
foram classificadas como uma categoria predominante no conteúdo 
das mensagens dos oficiais. 

“[...] porque é para os animais pararem de sofrer. Tem 
uns que já ficam gemendo no canil de tanta dor, isso é 
para acabar com o sofrimento deles. ” 

“É importante para os animais que ficam ai nas ruas 
abandonados, trazem pra cá e tem a chance de serem 
adotados. ” 

“Com o passar do tempo eu fui vendo que aquilo, que¬ 
rendo ou não, era pro bem do animal. Porque na situa¬ 
ção que ele está é melhor adiantar logo. Ele já tá sofrendo 
demais. ” 

“Sei que aquilo não é um ato de maldade. Não foi pelo 
mal do animal. ” 

A carrocinha apresentada como um instrumento de prevenção e 
proteção da saúde dos seres humanos representou 46,43% das res- 
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postas sobre o tema e constituiu uma categoria classificada como in¬ 
termediária. 

“A carrocinha ajuda a população, evitando que peguem 
raiva, peguem outras doenças transmitidas pelos gatos 
e cachorros. Também é importante para segurança das 
pessoas. ” 

“Ela é importante porque se não existisse ia ser uma 
doidice com um monte de bicho na rua levando doença 
pra população. ” 

“É importante demais porque recolhe os animais doen¬ 
tes que a população denuncia. Os animais agressivos 
que nem os donos conseguem pegar. ” 

A Tabela 3 apresenta a distribuição das respostas dos entrevista¬ 
dos que tiveram como objeto “o que as pessoas falam da carrocinha”, 
ou seja, as respostas expressam o que os Oficiais de Controle Animal 
percebem acerca da opinião ou sentimentos da população a respeito 
do trabalho deles. 


Tabela 3 — Categorias e distribuição das respostas dos oficiais na unidade de 
sentido “o que as pessoas falam sobre a carrocinha” 


CATEGORIA 

FREQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO 

Rejeição 

20 

predominante 

Preocupação com a opinião pública 

8 

periférico 

Aceitação por parte das pessoas 

5 

periférico 

TOTAL 

33 

- 


Fonte: Elaborada pelos autores. 


O sentimento predominante, expresso em 60,61% das respostas 
desse grupo, é o de rejeição por parte da população da cidade, ou seja, 
os oficiais percebem que a sua função é mal vista pela comunidade. 

“Eu passo na rua ai meus amigos gritam: lá vai o mata¬ 
dor de cachorro. ” 
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dizem ‘mata não rapaz, deixa o outro viver em 
paz’. ” 

“Dizem que eu sou assassino. ” 

“Me chamaram de carniceiro. ” 

“O que pensar de ruim já disseram com a gente. ” 

“Dizem: ‘lá vai o cachorro atrás de outro cachorro’. 
Acham engraçado o que eu faço. ” 

“Já ouvi várias piadinhas: ‘vai fazer os cachorros vira¬ 
rem sabão’, deixa o bichinho, rapaz. ” 

Cerca de 24,24% das respostas desse grupo demonstram a pre¬ 
ocupação dos oficiais acerca da opinião pública, especialmente dos 
familiares e amigos. 

“[Explico] De uma forma que não choque. ” 

“Digo que sou tratador de animais e não entro em muitos 
detalhes. ” 

“Eu digo que recolho animais, mas que não faço a euta¬ 
násia, porque eu sou contra. ” 

No entanto, 15,15% das respostas sobre a percepção das outras 
pessoas sobre o trabalho deles afirmam que a população aceita o ser¬ 
viço e até elogiam. 

“[...] hoje em dia dão até os parabéns pra gente na rua. ” 

“[...] tanto que é o povo mesmo que liga pra cá solicitan¬ 
do que a carrocinha saia pra ir buscar. ” 

“Dizem que é um trabalho muito bom, que ganha bem. 
Às vezes, me perguntam se tem vaga. Eles também que¬ 
riam fazer o que eu faço. ” 

O quarto grupo de respostas, cuja distribuição é descrita na 
Tabela 4, refere-se à unidade de sentido “o que falam de sua rela¬ 
ção com os animais apreendidos”. Essas respostas exprimem sen- 


288 


PSICOLOGIA E SUAS INTERFACES 


timentos, preocupações e teorizações dos oficiais a respeito de seu 
objeto de trabalho, os cães e gatos. 

Tabela 4 — Categorias e distribuição das respostas dos oficiais na unidade de 
sentido “o que falam de sua relação com os animais apreendidos” 


Categoria 

FREQUÊNCIA 

CLASSIFICAÇÃO 

Percepções sobre o sofrimento dos animais 

19 

intermediária 

Tristeza, pena 

18 

intermediária 

Sentimento de apego aos animais 

12 

periférica 

Culpabilização da população sobre o descuido com os 

animais 

5 

periférica 

TOTAL 

54 

- 


Fonte: Elaborada pelos autores. 


As respostas mais frequentes desse grupo, que correspondem 
a 35,19%, expressam que os Oficiais de Controle Animal percebem 
manifestações de sofrimento nos animais durante os procedimentos 
que executam. 

“Só tem umas coisas difíceis que é de ver os animais so¬ 
frendo. ” 

“O animal fica mais acuado, estranho, ou então fica 
?nuito mais brabo. Ele esperneia. Por essa reação deles, 
é que eu noto que ele tá sofrendo de está passando por 
aquilo ali. ” 

“Eles ficam mais agitados. Dá pra perceber que eles es¬ 
tão sofrendo pelo gesto diferente do normal. Eles fazem 
uns sons diferentes, olham diferente. ” 

“Todos nós que trabalhamos com bicho percebemos. [...] 
Na hora que passa o laço ou na hora que aplica a injeção 
eles chega soltam lagrimas. Você vê o rosto de tristeza. ” 

“Eles ficam tristes, sentem falta da liberdade deles. ” 
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“Na espera pela eutanásia, eu noto o sofrimento maior 
porque eles sentem falta da antiga vida deles. Dos pro¬ 
prietários deles, os que vivem na rua sentem falta da 
liberdade, ai eles já ficam triste. Não sei se é sofrendo 
porque vai ser sacrificado ou se é pelas mudanças. Mas 
que noto (sofrimento), eu noto.” 

Até como resposta à percepção do sofrimento dos animais, um 
número considerável das respostas desse grupo, 33,33%, faz refe¬ 
rência ao sentimento de compaixão e pena dos animais apreendidos. 
“Eu sinto pena. Não tem como não sentir. ” 

“Fico muito triste porque mesmo doente, é uma vida que 
tá indo embora. ” 

“O coração fica angustiado, mas tô aqui pra isso tam¬ 
bém. ” 

“São dois sentimentos. Tristeza, porque eu adoro ani¬ 
mais e alívio porque eles não vão mais sofrer. ” 

Algumas respostas desse grupo, 9,26%, portanto uma categoria 
periférica, culpabilizam os antigos proprietários e a população por 
esse sofrimento dos animais. 

“Eu não sinto nada. Quem tinha que sentir era o dono, 
que deixou o animal chegar naquela condição. ” 

“É muita maldade que eles sofrem, que os donos dos ani¬ 
mais deixam eles ficarem sofrendo assim. ” 

“Porque as pessoas que conseguem pensar maltratam os 
animais que não podem se defender e os animais que nem 
pensam, às vezes fazem coisas que nem um homem faz. ” 

Outra categoria classificada como periférica nesse grupo, uma 
vez que representa 22,22% do total, refere-se ao sentimento de ape¬ 
go desenvolvido pelos oficiais aos animais apreendidos e que passam 
algum tempo no CVA. 
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“É diferente de outras profissões porque tem as partes 
que mexe mais com a emoção da gente. Às vezes a gente 
se apega a alguns animais. ” 

“Bem porque pego mais amor aos anúnais, já que eu 
sempre gostei deles. ” 

“Tentamos fazer muita coisa para aquele animal ser 
adotado. ” 


Discussão 

“Que gente é essa?”. Trabalhar na carrocinha, provavelmente, nunca 
foi o emprego dos sonhos de ninguém. De onde vêm então os cha¬ 
mados “homens da carrocinha”? As entrevistas dos Oficiais de Con¬ 
trole Animal do CVA do Recife deixam transparecer a casualidade da 
profissão. São homens simples, que encontraram no órgão a opor¬ 
tunidade de um emprego, ou que foram transferidos, alheios à sua 
vontade, de outra atividade no setor público. 

O fato de não terem escolhido a atividade não implica, obrigato¬ 
riamente, em insatisfação. Pelo contrário, o conteúdo das entrevistas 
demonstra apreço e em alguns casos até orgulho pelo que fazem. Ter 
um emprego, uma fonte de renda honesta, quando tantos em seus 
ambientes de convivência não o possuem, já parece ser um motivo 
suficiente para essa satisfação, mas as respostas ainda apontam ou¬ 
tras razões: “nenhuma captura é igual à outra”, ou seja, não existe 
rotina: ser um trabalho diferente da maioria dos empregos, o que lhe 
agrega um diferencial, e trabalhar em contato com animais são algu¬ 
mas das razões referidas como causa dessa satisfação. 

No entanto, a razão mais citada, aquilo que nas respostas dos ofi¬ 
ciais parece ser o principal motivo desse apreço pela profissão, é o 
sentimento de altruísmo, ou seja, a certeza de estarem sendo útil à 
própria comunidade, mesmo que, como eles próprios referenciam e 
que trataremos mais adiante, as pessoas nem sempre entendam dessa 
forma. 
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Esse senso comum, entre os oficiais, de que o seu trabalho é be¬ 
néfico à população, parece estar ancorado nas informações recebi¬ 
das de seus superiores hierárquicos, em sua maioria médicos veteri¬ 
nários. Ou seja, o conhecimento reificado, científico, chega até eles 
através da convivência com profissionais com maior formação aca¬ 
dêmica, dos treinamentos e capacitações, dos materiais educativos 
produzidos pela própria instituição e por outros meios, e são coleti¬ 
vamente incorporados a seu repertório de conhecimentos, ou seja, 
ganham significados e passam a justificar suas atitudes, seus julga¬ 
mentos, suas respostas. Tal processo de construção do senso comum 
é o que Moscovici (2007) denomina de ancoragem. A necessidade 
de justificar socialmente a sua atividade profissional encontra-se na 
base desse processo de construção da representação de sua profissão 
como uma atividade benéfica, como uma prestação de serviço im¬ 
portante para a população. 

No entanto, apesar da percepção de que trabalhar na carrocinha 
lhe confere um status de benfeitor da população, quando os oficiais 
teorizam sobre os objetivos dos procedimentos da carrocinha, o en¬ 
foque tende a ser mais zoocêntrico, ou seja, o conteúdo das respostas 
prende se mais às consequências da atividade para os animais e me¬ 
nos para os humanos. 

O objeto de trabalho diário dos oficiais é o animal apreendido. 
Os procedimentos de captura, remoção e sacrifício desses animais, 
que constituem a base do trabalho desses profissionais, trazem em 
si certa carga de violência. Quando as respostas dos entrevistados 
fazem referência à sua relação com os animais apreendidos, é, por¬ 
tanto, predominante (conferir Tabela 4) a categoria de respostas 
que atestam a percepção de sofrimento entre os animais, ou seja, os 
oficiais reconhecem que os procedimentos adotados provocam, em 
maior ou menor grau, dor, estresse e sofrimento, que são traduzidos 
por latidos, choro, gritos ou apatia e depressão. Em consequência 
dessa percepção, também é predominante a categoria de respostas 
que expressam o sentimento de compaixão, de pena do oficial em 
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relação aos animais sob seus cuidados. Algumas respostas, mesmo 
sendo uma categoria periférica, demonstram uma relação de apego, 
de afeição, aos animais sob seus cuidados, mesmo sendo essa uma 
relação de curta duração, um fenômeno semelhante ao referenciado 
por Porcher (2004), em seu estudo sobre as relações dos pecuaristas 
com os seus animais de abate. 

As respostas dos oficiais explicitam o conflito ético que esses 
profissionais experimentam: estão entre a obrigação de defender a 
vida e a saúde das pessoas e o ato violento de cercear ou privar de 
vida os animais abandonados ou que representam risco à população. 
É de se esperar que o trabalho nessas condições trouxesse sofrimento 
e, mesmo que velado, sentimentos de culpa. Sendo assim, mais uma 
vez a necessidade de justificar, de explicar seu trabalho, sua conduta, 
é a motivação do processo de elaboração de uma representação social 
da carrocinha e de suas práticas sociais para essa categoria. E é tam¬ 
bém aceitável que o foco principal dessa representação seja o animal 
“violentado” e menos a população humana. 

Observa-se, dessa forma, que é predominante nas respostas 
que mostram a preocupação em explicar o objetivo da carrocinha, 
Tabela 2, a percepção de que esta existe para minimizar o sofrimento 
dos animais em situação de risco, de protegê-los e até mesmo como 
uma possibilidade de salvação, tendo em vista que estes poderiam 
ser adotados. A carrocinha é, pois, representada pelos oficiais como 
um instrumento de proteção para os animais, ancorada na visão de 
que a presença desses animais abandonados nas ruas, mais que um 
risco para os seres humanos, é motivo de sofrimento e risco para os 
próprios animais. 

Apesar de não ser uma visão predominante, as respostas dos ofi¬ 
ciais também revelam a percepção da carrocinha como uma medida 
de proteção e prevenção da saúde humana, uma vez que, retirando os 
animais abandonados das ruas e da convivência com as pessoas, pre¬ 
tende-se minimizar riscos de transmissão de doenças, as zoonoses, 
acidentes e agressões. Essa é uma percepção também ancorada nas 
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informações traduzidas do universo reificado pela própria instituição 
e incorporado ao discurso dos oficiais justificando a representação de 
si próprios como benfeitor da comunidade. 

A contradição entre a autoimagem dos oficiais, representada 
como um profissional dedicado ao bem estar das pessoas, e a hete- 
roimagem, percebida por eles de si próprios, fica evidente quando o 
conteúdo das respostas referencia a percepção destes sobre o que a 
população fala e pensa deles e de seu trabalho. 

É marcadamente predominante o sentimento de rejeição que 
eles percebem da comunidade em relação à carrocinha, e que se 
estende a eles, enquanto agentes operacionais desta. O Oficial de 
Controle Animal, que no imaginário da população continua sendo 
objetivado como o “homem da carrocinha”, é um profissional 
estigmatizado. O ato violento da captura e principalmente do 
sacrifício é condenado pela população e, nessa rejeição, objeto de 
trabalho e trabalhador se confundem, tornando o profissional o alvo 
do estigma, da má fama. Situações semelhantes foram estudadas por 
Portilho (2006) e Carvalho (2004), que analisaram o estigma sobre 
o gari e o “catador de lixo”, e também por Vasconcelos (2000), que 
estudou as relações de trabalho dos agentes penitenciários no Rio 
de Janeiro. 

Na literatura, de forma especial a literatura infantil, nos filmes, 
nas músicas, a figura do trabalhador da carrocinha é quase sempre 
caricaturada como um indivíduo com feições raivosas, feias e com 
tendência ao ridículo. São bons exemplos dessa caracterização o clás¬ 
sico de Walt Disney A dama e o vagabundo e a cantiga de roda cujo 
texto ilustra o título deste estudo: “A carrocinha pegou três cachor¬ 
ros de uma vez. Que gente é essa? Que gente má”. 

Nas entrevistas, os oficiais referem-se a situações de agressões 
verbais e até mesmo físicas, sofridas, com muita frequência, no exer¬ 
cício diário de sua atividade, bem como os comentários e piadas de 
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que são alvo, até mesmo das pessoas que lhes são mais próximas, fa¬ 
miliares e amigos. 

Ancorado por todos esses fatos e elementos mencionados, os 
oficiais representam a si próprios como um trabalhador injustamen¬ 
te rejeitado, estigmatizado e perseguido. Para eles, a comunidade 
a quem servem os objetiva como o “homem mau da carrocinha”, 
aquele que “mata cachorros pra fazer sabão”, “o carniceiro”. 

Mesmo sendo uma categoria de respostas classificada como 
periférica, está presente nas entrevistas dos oficiais a preocupação 
com a opinião pública, ou seja, alguns relatos deixam transparecer 
a necessidade de justificar as atividades que realizam, talvez na ten¬ 
tativa de minimizar o impacto das avaliações negativas que sofrem 
da comunidade. Outra categoria de resposta, também periférica, faz 
referência, com visível satisfação, sobre a aprovação de parte da po¬ 
pulação ao trabalho desenvolvido pela carrocinha. Podemos enten¬ 
der que ambas as categorias só confirmam que o estigma é causa de 
sofrimento para a classe. 

Considerações finais 

O estudo nos leva a concluir que os oficiais do CVA do Recife constro¬ 
em algumas representações sociais, aparentemente contraditórias, 
sobre o seu trabalho, seus objetos e objetivos e acerca de sua imagem 
pública: 

1) Eles se representam como profissionais benfeitores da po¬ 
pulação, ou seja, prestadores de um serviço importante e 
essencial para a comunidade; 

2) A “carrocinha”, isto é, o serviço de apreensão, remoção e sa¬ 
crifício dos animais em situação de abandono ou que repre¬ 
sentam risco à saúde das pessoas é representado como uma 
medida de promoção e proteção do bem estar desses animais, 
ou seja, entendem a carrocinha muito mais como uma fer- 
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ramenta que abrevia ou alivia o sofrimento dos animais, que 
mesmo a sua função de proteção da saúde humana; 

3) Os oficiais têm clareza do sofrimento imposto aos animais 
por essas medidas, e por essa razão sofrem também; 

4) E, finalmente, os oficiais entendem-se como uma catego¬ 
ria estigmatizada, rejeitada pela comunidade em função 
de seus métodos de trabalho. Essa é a representação social 
que induz mais fortemente sua conduta, seus julgamentos e 
preocupações. 

Diante desse mosaico complexo, entendemos que a teoria das 
representações sociais constitui uma ferramenta importante para 
conhecer a gênese do senso comum da categoria sobre seu trabalho e 
sua relação com as pessoas e os animais, perceber a influência deste 
nas práticas diárias dos oficiais, nos seus julgamentos e sentimentos. 

O estudo aponta também a necessidade urgente de cuidados 
para com a saúde mental e bem estar desses trabalhadores que vivem 
permanentemente em situação de conflito: entre o dever e o senti¬ 
mento, entre a vida humana e a vida animal, entre a aceitação e a 
rejeição da comunidade, enfim, um complexo conflito ético e moral 
com consequências importantes para a sua saúde. 
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presidente da Sociedade Brasileira de Psicologia do Desenvolvimento 
(SBPD, atual ABPD), no período entre 2006 e 2008. Foi coordena¬ 
dor do programa de pós- Graduação em Psicologia da Universidade 
Federal do Espírito Santo entre 2002 e 2004. Atualmente é profes- 
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sor associado da Universidade Federal do Espírito Santo, centro de 
ciências humanas e naturais, no Departamento de Psicologia Social 
e do Desenvolvimento. Orienta pesquisas e estágios na área de psi¬ 
cologia do desenvolvimento, com ênfase em processos perceptuais 
e cognitivos, desenvolvimento e saúde, atuando principalmente nos 
seguintes temas: epistemologia genética, psicologia genética, cons- 
trutivismo, jogos de regras, afeto e moralidade. 

Soro/o Oliveira Mota Barreto 

Graduação em Psicologia, participação em projetos de pesquisa e ex¬ 
tensão na área de educação e aprendizagem e atividades do Núcleo 
Antimanicomial do Sertão (Numans). Atua nos seguintes temas: psi¬ 
cologia na atenção básica, saúde mental, educação e aprendizagem. 

Sílvia Raquel Santos de Morais 

Graduação em Psicologia pela Universidade Federal de Pernambuco 
(2002), mestrado pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte e 
doutorado em Psicologia pela Universidade Federal do Espírito San¬ 
to. Professora adjunta do colegiado de Psicologia da Universidade Fe¬ 
deral do Vale do São Francisco e membro da Associação de Pesquisa e 
Pós-Graduação em Psicologia (Anpepp). Atua em psicologia clínica e 
da saúde, com fenomenologia existencial e psico-oncologia infantil. 

Susanne Pinheiro Costa e Silva 

Graduação em Enfermagem pela Universidade Estadual da Paraíba, 
mestrado em Enfermagem e Atenção à Saúde pela Universidade Fe¬ 
deral do Rio Grande do Norte, doutorado pela Universidade Federal 
do Espírito Santo. Professora adjunta I do colegiado de Enfermagem 
da Universidade Federal do Vale do São Francisco. Tem experiência 
na área de saúde coletiva, saúde pública, saúde da família, atuando 
principalmente nos seguintes temas: enfermagem, representações 
sociais, saúde coletiva e psicologia social. 
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Zeidi de Araújo Trindade 

Doutorado em Psicologia pela Universidade de São Paulo, pós-douto¬ 
rado em psicologia pela Universidade de São Paulo. Professora titular 
da graduação e pós-graduação em Psicologia da Universidade Federal 
do Espírito Santo. Foi membro da diretoria da Associação Nacional de 
Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia (Anpepp) em duas gestões e 
membro da Comissão de Avaliação de Área da Coordenação de Aper¬ 
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) por dois triénios. 
Tem experiência na área de psicologia social e é coordenadora da Rede 
de Estudos e Pesquisas em Psicologia Social (RedePso). Tem como te¬ 
mas de interesse: práticas sociais e cultura, gênero, juventude, pater¬ 
nidade/maternidade e saúde reprodutiva. 
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